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PRIMEIRO ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZACAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO DA 1= (PRIMEIRA) E 22 (SEGUNDA) SERIES DA 1882 (CENTESIMA OCTAGESIMA OITAVA)
EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS DO AGRONEGOCIO DA ECO SECURITIZADORA DE
DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., LASTREADOS EM DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO DEVIDOS PELA ARMAC LOCAGAO, LOGISTICA E SERVIGCOS S.A. E PELA BAUKO
EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTAGCAO E ARMAZENAGEM S.A.

Pelo presente instrumento particular, as Partes abaixo qualificadas:

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade por agdes com
sede na Cidade de Sé&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3° andar, conjunto
32, Pinheiros, CEP 05419-001, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ/ME”) sob o n°
10.753.164/0001-43, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Emissora" ou "Securitizadora") e

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade por a¢bes, sem
registro de companhia aberta junto a CVM, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
Joaquim Floriano, n® 1052, sala 132, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n°® 36.113.876/0004-34, na
gualidade de representante dos Titulares de CRA (conforme definidos abaixo), na qualidade de agente fiduciario
nomeado nos termos do artigo 25 da Medida Provisoria 1.103 (conforme definida abaixo) e da Resolu¢cdo CVM
17 (conforme definida abaixo), neste ato representada nos termos de seu contrato social ("Agente Fiduciario");

CONSIDERANDO QUE:

(1) em 13 de julho de 2022, a ARMAC LOCACAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A., sociedade por a¢bes
com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de Barueri, Estado de Sdo Paulo,
na Avenida Marcos Penteado de Ulhba Rodrigues, n® 939, Conjuntos 701 e 702, Torre Il, Edificio Jatoba,
Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
00.242.184/0001-04 (“Armac’) e a BAUKO EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM S.A., sociedade anbnima, inscrita no CNPJ sob o n® 12.210.380/0001-78, com sede
na Avenida Marcos Penteado de Ulhba Rodrigues, n® 939, Conjuntos 701 e 702, Torre Il, Edificio Jatoba,
Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, com seus atos constitutivos registrados
perante a JUCESP sob o NIRE 35300512642 (“Bauko” e em conjunto com a Armac, simplesmente
“Devedoras” emitiram respectivamente o "Certificado de Direitos Creditérios do Agronegdcio n® 01/2022"
emitido pela Armac em favor da Emissora (“CDCA | Armac”); o "Certificado de Direitos Creditérios do
Agronegécio n° 02/2022", emitido pela Armac em favor da Emissora (“CDCA Il Armac”); e o "Certificado
de Direitos Creditérios do Agronegdcio n° 01/2022", emitido pela Bauko em favor da Emissora (“CDCA
Bauko” e quando em conjunto com o CDCA | Armac e o CDCA Il Armac, simplesmente “CDCAs”");;

(i) em 13 de julho de 2022, as Partes celebraram o “Termo de Securitizagdo de Direitos Creditorios do
Agronegécio da 12 (Primeira) e 22 (Segunda) Séries da 1882 (Centésima Octagésima Oitava) Emissao de
Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio
S.A., Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdécio Devidos pela Armac Locacado, Logistica e
Servigos S.A. e pela Bauko Equipamentos de Movimentagdo e Armazenagem S.A.”,

(i)  em 19 de julho de 2022, a Armac, a Bauko e a Emissora celebraram o “Instrumento Particular do 1°
(primeiro) Aditamento e Consolidagcdo ao Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio — CDCA
Bauko” por meio do qual foi corrigido erro material em relacdo ao nimero da Conta de Livre Movimentag&o
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Bauko (conforme definido no Termo de Securitizagdo) indicado no CDCA Bauko (“Aditamento CDCA
Bauko”);

(iv) as Partes desejam celebrar o presente aditamento ao Termo de Securitizacdo para refletir a correcao de
erro material no nimero da Conta de Livre Movimentacdo Bauko promovida por meio do Aditamento
CDCA Bauko; e

(V) Nos termos da Clausula 16.15.1 do Termo de Securitizacéo, ele podera ser alterado, independentemente
de deliberacdo de Assembleia de Titulares de CRA ou de consulta aos Titulares de CRA quando
verificado erro material, seja ele um erro grosseiro, de digitagdo ou aritmético ou ainda quando decorrer
de correcdo de erro formal e desde que a alteracdo ndo acarrete qualquer alteragdo na remuneracgéo, no
fluxo de pagamentos e nas garantias dos CRA; de modo que nado se faz necessaria a realizagédo de
Assembleia Geral para aprovar as matérias objeto deste Aditamento (conforme abaixo definido).

Celebram o presente “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitizacao de Direitos Creditérios do Agronegdcio da
12 (Primeira) e 22 (Segunda) Séries da 1882 (Centésima Octagésima Oitava) Emisséo de Certificados de
Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegdécio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela Armac Locacdo, Logistica e Servicos S.A. e pela Bauko
Equipamentos de Movimentacado e Armazenagem S.A.” (“Aditamento”), o qual sera regido pelas clausulas e pelos
itens a seguir.

Exceto se expressamente indicado, palavras e expressées em mailsculas, ndo definidas neste instrumento, terdo
o significado previsto no Termo de Securitizagao.

1. ALTERACOES

1.1 A Emissora e o Agente Fiduciario resolvem alterar a Clausulas 1.1 itens (xix) e (xxxiv), do Termo de
Securitizacdo, a fim de refletir a alteracdo promovida no CDCA Bauko, que passardo a viger com a seguinte

redacéo:

“(xix) “CDCA Bauko”: significa o "Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio n°
01/2022", emitido pela Bauko em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076,
conforme aditado em 19 de julho de 2022, conforme descrito no Anexo Il ao
presente Termo de Securitizagédo;” (...)

“(xxxiv) “Conta de Livre Movimentagdo Bauko ”: significa a conta corrente de n° 35380-

9, naagéncia 3391, do Banco Bradesco S.A. (237), de titularidade da Bauko, para
livre movimentacgdo desta, na qual serdo depositados, pela Emissora, 0s recursos
da integralizagdo do CDCA | Armac e do CDCA Il Armac;” (...)

1.2. Em virtude das alterag6es mencionadas acima, concordam as Partes em aditar e consolidar o Termo de
Securitizacdo, de modo que o Termo de Securitizagdo passara a vigorar na forma consolidada que integra o
presente Aditamento como seu Anexo A.

2. DISPOSICOES GERAIS
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2.1. Todos os termos e condi¢cdes do Termo de Securitizacdo que nao tenham sido expressamente alterados
pelo presente Aditamento s&o neste ato ratificados e permanecem em pleno vigor e efeito.

2.2. Este Aditamento sera registrado e custodiado junto ao Custodiante.

2.3. Os direitos de cada Parte previstos neste Aditamento e seus anexos (i) sdo cumulativos com outros
direitos previstos em lei, a menos que expressamente o0s excluam; e (ii) s6 admitem renlncia por escrito e
especifica. O nao exercicio, total ou parcial, de qualquer direito decorrente do presente Aditamento ndo implicara
novacgédo da obrigacdo ou renlncia ao respectivo direito por seu titular nem qualquer alteracéo aos termos deste
Aditamento.

2.4. A tolerancia e as concessoes reciprocas (i) terdo carater eventual e transitorio; e (ii) ndo configurarao,
em qualquer hipétese, renlncia, transigéncia, remicao, perda, modificacdo, reducéo, novacdo ou ampliacdo de
qualquer poder, faculdade, pretensédo ou imunidade de qualquer das Partes.

2.5. Este Aditamento é celebrado em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando as Partes e seus sucessores
Ou cessionarios.

2.6. Caso qualquer das disposi¢cées do presente Aditamento venha a ser julgada invalida ou ineficaz,
prevaleceréo todas as demais disposi¢des néo afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as Partes, em
boa-fé, a substituirem a disposi¢éo afetada por outra que, na medida do possivel, produza o mesmo efeito.

2.7. Para os fins do artigo 10, paragrafo 2°, da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2021, as
Partes acordam e aceitam que este Aditamento pode ser assinado eletronicamente por meio de Docusign ou
gualquer outra plataforma para assinaturas eletrénicas, com certificados digitais emitidos pelo ICP-Brasil, e tais
assinaturas eletrénicas serdo legitimas e suficientes para comprovar (i) a identidade de cada representante legal,
(ii) a vontade das Partes em firmar este instrumento e qualquer aditamento, e (iii) a integridade deste instrumento
e qualquer alteracao.

2.8. As palavras e as expressfes sem definicdo neste instrumento dever&o ser compreendidas e interpretadas
em consonancia com as definicbes constantes do Termo de Securitizacio e dos CDCAs.

3. LEI APLICAVEL E FORO DE ELEICAO

3.1. Lei Aplicavel: este Aditamento sera regido e interpretado de acordo com as leis da Republica Federativa
do Brasil.

3.2. Foro: a Securitizadora e o Agente Fiduciario elegem o foro de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, para
dirimir as disputas decorrentes ou relacionadas com este Aditamento, renunciando expressamente a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento via digital na presenca das
testemunhas abaixo indicadas.

Sao Paulo, 19 de julho de 2022.

O restante da péagina foi intencionalmente deixado em branco.
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Pagina de Assinaturas 1/2 do “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitizacdo de Direitos Credit6rios do
Agronegoécio da 12 (Primeira) e 22 (Segunda) Séries da 1882 (Centésima Octagésima Oitava) Emissao de
Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela Armac Locacédo, Logistica e Servicos S.A. e
pela Bauko Equipamentos de Movimentacdo e Armazenagem S.A.”, celebrado em 19 de julho de 2022.

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

DocuSigned by:

(wm de i Fumaggl

As ISTIAN DE ALMEIDA FUMAGALLI:32751880894

ci
[ g DetaHor da Assnatus: 181072022 | 1825:44 BRT

Assinado por: MILTON SCATOLINI MENTEN:01404995803
U cPr 01404995803
|| Dataoa da Assinaura: 1910712022 | 183007 8RT

6P+
Nome: Cristiad:de.Almeida.Eumegalli
Cargo: Diretor

16D+
Nome: Miltor-Statelini-Menten
Cargo: Diretor
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Pagina de Assinaturas 2/3 do “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitizacdo de Direitos Credit6rios do
Agronego6cio da 12 (Primeira) e 22 (Segunda) Séries da 1882 (Centésima Octagésima Oitava) Emisséo de
Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela Armac Locacao, Logistica e Servigos S.A. e
pela Bauko Equipamentos de Movimentacao e Armazenagem S.A.”, celebrado em 19 de julho de 2022.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

DocuSigned by: DocuSigned by:
(p.ﬁu (asemire Pints PBianea Calding Batisela
U (A:sps;na‘n:;gg;EZ;ksF‘;kEL CASEMIRO PINTO U é;s;n;\;;-?géo?lﬁsl;CA ‘GALDINO BATISTELA:09076647763
‘ Data/Hora da Assinatura: 19/07/2022 | 19:21:50 BRT | Data/Hora da Assinatura: 19/07/2022 | 18:07:08 BRT
Nome: Rafael é:‘a%‘é’ﬁﬁr“dﬂspi?‘it"ﬁm Nome: Bian cakeﬁiﬁrfma’Baﬁstei a
Cargo: Procurador Cargo: Procuradora
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Pagina de Assinaturas 3/3 do “Primeiro Aditamento ao Termo de Securitizacdo de Direitos Credit6rios do
Agronegoécio da 12 (Primeira) e 22 (Segunda) Séries da 1882 (Centésima Octagésima Oitava) Emissao de
Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegécio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela Armac Locacao, Logistica e Servigos S.A. e
pela Bauko Equipamentos de Movimentacdo e Armazenagem S.A.”, celebrado em 19 de julho de 2022.

TESTEMUNHAS:
DocuSigned by: DocuSigned by:
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U é:i"ﬁ:?géé%zsCARlos VIANA GIRAO JUNIOR:11176815725 U é;s;n;«;;ggég?f MARCOS JORDAO TEODORO:09757912654
| chsla/Hora da Assinatura: 19/07/2022 | 18:03:31 BRT | LcDaD;a/Mma da Assinatura: 19/07/2022 | 18:31:06 BRT
Nome: Lu izkeaaﬂlesg“v%anw@iréo Nome: José Mam@saﬁwdﬁ *Teodoro
CPF: 111.768.157-25 CPF: 097.579.126-54
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ANEXO A AO PRIMEIRO ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZACAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO DA 1= (PRIMEIRA) E 22 (SEGUNDA) SERIES DA 1882 (CENTESIMA OCTAGESIMA OITAVA)
EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS DO AGRONEGOCIO DA ECO SECURITIZADORA DE
DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., LASTREADOS EM DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO DEVIDOS PELA ARMAC LOCAGAO, LOGISTICA E SERVIGCOS S.A. E PELA BAUKO
EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTAGCAO E ARMAZENAGEM S.A.

[CONSOLIDACAO DO TERMO DE SECURITIZAGAO]
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TERMO DE SECURITIZACAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO DA 12 (PRIMEIRA) E 22
(SEGUNDA) SERIES DA 1882 (CENTESIMA OCTAGESIMA OITAVA) EMISSAO DE CERTIFICADOS DE
RECEBIVEIS DO AGRONEGOCIO DA ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO S.A., LASTREADOS EM DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO DEVIDOS PELA
ARMAC LOCAGAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A. E PELA BAUKO EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTAGAO
E ARMAZENAGEM S.A.

entre

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

como Emissora

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

como Agente Fiduciario

datado de

13 de julho de 2022
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ANEXO |
ANEXO I
ANEXO Il
ANEXO IV
ANEXO V
ANEXO VI

ANEXO VI

Anexos
Caracteristicas dos Direitos Credit6rios do Agronegdcio (CDCA | Armac) vinculados aos CRA
Caracteristicas dos Direitos Creditdrios do Agronegdcio (CDCA Il Armac) vinculados aos CRA
Caracteristicas dos Direitos Credit6rios do Agronegdcio (CDCA Bauko) vinculados aos CRA
Declaracéo de Custodia
Declaracéo de Inexisténcia de Conflito de Interesses

Declaracédo da Emissora, nos termos do artigo 2°, inciso VIII do Suplemento A, da Resolucao
CVM 60

Outras Emissdes da Emissora, sociedades coligadas, controladas, controladoras ou integrantes
do mesmo grupo da Emissora, nas quais o Agente Fiduciario atua
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TERMO DE SECURITIZACAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO DA 12 (PRIMEIRA) E 22
(SEGUNDA) SERIES DA 1882 (CENTESIMA OCTAGESIMA OITAVA) EMISSAO DE CERTIFICADOS DE
RECEBIVEIS DO AGRONEGOCIO DA ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO S.A., LASTREADOS EM DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO DEVIDOS PELA
ARMAC LOCAGAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A. E PELA BAUKO EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTAGCAO
E ARMAZENAGEM S.A.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma:

(1) ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade por agdes
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3°
andar, conjunto 32, Pinheiros, CEP 05419-001, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(“CNPJ/ME”) sob o n° 10.753.164/0001-43, neste ato representada na forma de seu estatuto social
(“Emissora" ou "Securitizadora"); e

(2) OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade por
acOes, sem registro de companhia aberta junto a CVM, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sé&o
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n® 1052, sala 132, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
36.113.876/0004-34, na qualidade de representante dos Titulares de CRA (conforme definidos abaixo),
na qualidade de agente fiduciario nomeado nos termos do artigo 25 da Medida Proviséria 1.103 (conforme
definida abaixo) e da Resolu¢cdo CVM 17 (conforme definida abaixo), neste ato representada nos termos
de seu contrato social ("Agente Fiduciario");

Resolvem celebrar este "Termo de Securitizacao de Direitos Creditoérios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 22
(Segunda) Séries da 1882 (Centésima Octagésima Oitava) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegoécio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio S.A., Lastreados em Direitos
Creditorios do Agronegdcio Devidos pela Armac Locacao, Logistica e Servigos S.A. e pela Bauko Equipamentos
de Movimentacao e Armazenagem S.A.", para vincular os Direitos Creditorios do Agronegdcio aos CRA (conforme
definidos abaixo), de acordo com a Lei 11.076, a Resolugdo CVM 60, a Instrucdo CVM 476 (conforme abaixo
definidas) e demais disposicoes legais aplicaveis e as clausulas abaixo redigidas.

1 DEFINICOES, PRAZOS E AUTORIZAGCOES

1.1 Definicbes: para os fins deste Termo de Securitizacdo, adotam-se as seguintes definicdes, sem
prejuizo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:

0] "Agéncia de Classificacdo de Risco™ significa a Fitch Ratings do Brasil Ltda., agéncia de
classificagdo de risco com sede na Avenida Barédo de Tefe, n® 27, sala 601, bairro Saude, na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
01.813.375/0001-33, ou outra instituicdo que venha a substitui-la, nos termos da Clausula 7.8
deste Termo de Securitizagéo;

(i) "Agente Fiduciério": tem o significado atribuido no preAmbulo deste Termo de Securitizacao;

(iii) "ANBIMA": significa a Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de
Capitais;

(iv) "Armac” significa a ARMAC LOCACAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A., sociedade por agbes

com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de Barueri, Estado de
Séo Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhéa Rodrigues, n® 939, Conjuntos 701 e 702, Torre
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v)

(Vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)
(xiii)

Il, Edificio Jatoba, Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, inscrita no
CNPJ/ME sob 0 n° 00.242.184/0001-04;

"Assembleia de Titulares de CRA": significa a Assembleia de Titulares de CRA Primeira Série
e/ou a Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série, realizada na forma prevista na Clausula
16 deste Termo de Securitizacao;

"Assembleia de Titulares de CRA Primeira Série": significa a Assembleia Geral de Titulares de
CRA Primeira Série, realizada na forma prevista na Clausula 16 deste Termo de Securitizacao;

"Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série": significa a Assembleia Geral de Titulares de
CRA Segunda Série, realizada na forma prevista na Clausula 16 deste Termo de Securitizacao;

"Auditor Independente da Emissora"; significa a PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Francisco
Matarazzo, n° 1.400, Torre Torino, Agua Branca, CEP 05001-903, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
61.562.112/0009-88, responsaveis pela auditoria e revisdo, respectivamente, das respectivas
demonstracdes financeiras da Emissora, bem como suas informages trimestrais, individuais e
consolidadas, ou qualquer outra instituicio que venha a ser contratada pela Emissora,
responsavel pela auditoria e revisdo, respectivamente, das respectivas demonstracdes financeiras
da Emissora;

“Auditor Independente do Patrim6nio Separado": significa a Grand Thornton Auditores
Independentes Ltda., com sede na Avenida Engenheiro Carlos Berrini, n° 105, conjunto 121, Torre
4, bairro Cidade Mong0es, na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, inscrita no CNPJ/ME
n° 10.830.108/0001-65, ou qualquer outra instituicdo que venha a ser contratada pela Emissora,
responséavel pela auditoria dos Patriménios Separados, ou qualquer outra instituicdo que venha a
ser contratada pela Emissora, responsavel pela auditoria dos Patrimbnios Separados;

“Autoridade”. significa qualquer Pessoa, entidade ou o6rgdo (i) vinculada(o), direta ou
indiretamente, no Brasil e/ou no exterior, ao Poder Pudblico, incluindo, sem limitacdo, entes
representantes dos Poderes Judiciario, Legislativo e/ou Executivo, entidades da administracéo
publica direta ou indireta, autarquias e outras Pessoas de direito publico; e/ou (ii) que administre
ou esteja vinculada(o) a mercados regulamentados de valores mobilidrios, entidades
autorreguladoras e outras Pessoas com poder normativo, fiscalizador e/ou punitivo, no Brasil e/ou
no exterior, entre outros;

"B3": significaa B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balc&o — Balcdo B3, com sede na Cidade de S&o Paulo,
Estado de S&o Paulo, na Praga Anténio Prado, n° 48, 7° andar, Centro, CEP 01010-901, inscrita
no CNPJ sob o n® 09.346.601/0001-25, entidade administradora de mercados organizados de
valores mobiliarios, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pela CVM;

"BACEN?": significa o Banco Central do Brasil;

"Banco Liquidante": significa o Banco Bradesco S.A., instituicdo financeira integrante do
sistema de distribuicdo de valores mobiliarios, com sede na Cidade de Osasco, Estado de Sdo
Paulo, no nicleo administrativo denominado Cidade de Deus, s/n°, Vila Yara, CEP 06029-900,
inscrito no CNPJ sob o n°® 60.746.948/0001-12 ou outra instituicdo financeira que venha a substitui-la
nessa funcao, que sera a instituicdo financeira responsavel pela operacionalizacdo do pagamento e a
liguidac&o de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRA,
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(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)
(xxvi)
(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

“BTG Pactual”: significa o Banco BTG Pactual S.A., institui¢do financeira integrante do sistema
de distribuicdo de valores mobiliarios, com escritério na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n® 3.477, 14° andar, CEP 22250-911, inscrita no CNPJ
sob o0 n° 30.306.294/0002-26;

“Bauko”: significa a BAUKO EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTACAO E ARMAZENAGEM S.A.,
sociedade anbnima, inscrita no CNPJ sob o n® 12.210.380/0001-78, com sede na Avenida Marcos
Penteado de Ulhda Rodrigues, n°® 939, Conjuntos 701 e 702, Torre Il, Edificio Jatoba, Castelo
Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, com seus atos constitutivos registrados
perante a JUCESP sob o NIRE 35300512642;

“CDCA”; significa o CDCA | Armac, o CDCA Il Armac e o CDCA Bauko,, quando referidos em
conjunto;

“CDCA | Armac”: significa o "Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio n° 01/2022",
emitido pela Armac em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076, conforme descrito no Anexo
| ao presente Termo de Securitiza¢&o;

“CDCA Il Armac”: significa o "Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio n® 02/2022",
emitido pela Armac em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076, conforme descrito no Anexo
| ao presente Termo de Securitiza¢éo

“CDCA Bauko”: significa o "Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio n° 01/2022",
emitido pela Bauko em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076, conforme aditado em 19 de
julho de 2022, conforme descrito no Anexo Il ao presente Termo de Securitizacao;

“CDCA I”: significa o CDCA | Armac, vinculado aos CRA Primeira Série;

“CDCA 11" significa o CDCA Il Armac e o CDCA Bauko, quando referidos em conjunto, por estarem
vinculados aos CRA Segunda Série

"CETIP21": significa o CETIP21 — Titulos e Valores Mobiliarios, administrado e operacionalizado
pela B3;

"CMN": significa 0 Conselho Monetério Nacional;

“Cédigo ANBIMA”: significa o “Codigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Préticas para
Estruturacdo, Coordenacao e Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores Mobilidrios e
Ofertas Publicas de Aquisi¢do de Valores Mobiliarios.”, conforme em vigor nesta data;

“Cédigo Civil”: significa a Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada,;
“Cédigo de Processo Civil”: significa a Lein® 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme alterada;
"COFINS": significa a Contribuicao para Financiamento da Seguridade Social,

“Comunicacao de Inicio” significa a comunicagéo a ser realizada pelo Coordenador Lider a CVM,
no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contado da primeira procura a potenciais Investidores
Profissionais, nos termos do art. 7°- A, da Instrugcdo CVM 476;

“Comunicado de Encerramento” significa a comunicacgéo a ser realizada pelo Coordenador Lider
a CVM, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado do encerramento da Oferta Restrita, nos termos
do art. 8° da Instru¢cdo CVM 476;
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(xxxi)

(xxxii)

(xxxiii)

(xxxiv)

(Xxxv)

(xxxvi)

(xxxvii)

(xxxviii)

(Xxxix)

“Conta do Patrim6nio Separado Primeira Série” ou “Conta Centralizadora Primeira Série”:
significa a conta corrente de titularidade da Securitizadora (patriménio separado relativo aos CRA
Primeira Série) n® 5048-2, mantida na agéncia n°® 3396, do Banco Bradesco S.A. (237), de
titularidade da Securitizadora, movimentada exclusivamente pela Securitizadora, na qual deveréo
ser realizados todos os pagamentos devidos pelas Devedoras a Emissora.

“Conta do Patrimdnio Separado Segunda Série” ou “Conta Centralizadora Segunda Série”:
significa a conta corrente de titularidade da Securitizadora (patrimodnio separado relativo aos CRA
Segunda Série) n° 5079-2, mantida na agéncia n°® 3396, do Banco Bradesco S.A (237), de
titularidade da Securitizadora, movimentada exclusivamente pela Securitizadora, na qual deveréo
ser realizados todos os pagamentos devidos pelas Devedoras a Emissora

“Contas dos Patrimbnios Separados” ou “Contas Centralizadoras”: significa (i) a Conta do
Patrimdnio Separado Primeira Série ou Conta Centralizadora Primeira Série, e (ii) a Conta do
Patriménio Separado Segunda Série ou Conta Centralizadora Segunda Série, quando referidas
em conjunto;

“Contade Livre Movimentagdo Armac”: significa a conta corrente de n° 13005052-9, na agéncia
4339, do Banco Santander (Brasil) S.A. (033), de titularidade da Bauko, para livre movimentacao
desta, na qual serdo depositados, pela Emissora, 0s recursos da integralizacdo do CDCA | Armac
e do CDCA Il Armac;

“Conta de Livre Movimentacdo Bauko”: significa a conta corrente de n°® 35380-9, na agéncia
3391, do Banco Bradesco S.A. (237), de titularidade da Bauko, para livre movimentacao desta,
na qual serdo depositados, pela Emissora, os recursos da integralizacdo do CDCA | Armac e do
CDCA Il Armac;

“Contade Livre Movimentac&o” ou “Contas de Livre Movimentac&o”: significa a Conta de Livre
Movimentacdo Armac e a Conta de Livre Movimentagdo Bauko, quando referidas em conjunto
e/ou indistintamente.

“Conta de Fundo de Despesas”: significa a Conta de Fundo de Despesas — 12 Série e a
Conta de Fundo de Despesas — 22 Série, em conjunto;

“Conta Fundo de Despesas — 12 Série”: significa a conta corrente n°® 5961-7, mantida na
agéncia 3396 do Banco Bradesco (237), de titularidade da Emissora, movimentada
exclusivamente pela Emissora, na qual deverdo ser depositados os recursos do Fundo de
Despesas - 12 Série, que integrara o Patrimbnio Separado Primeira Série;

“Conta Fundo de Despesas — 22 Série”: Significa a conta corrente n°® 5081-4, mantida na
agéncia 3396 do Banco Bradesco (237), de titularidade da Emissora, movimentada
exclusivamente pela Emissora, na qual deverdo ser depositados os recursos do Fundo de
Despesas - 22 Série, que integrard o Patrimbnio Separado Segunda Série;

“Contrato de Banco Liquidante”: significa o “Instrumento Particular de Contrato de Prestacao
de Servigos de Banco Liquidante”, celebrado em 03 de dezembro de 2013, conforme aditado
por meio do Primeiro Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Contrato de Prestagéo de
Servicos de Banco Liquidante, celebrado em 21 de maio de 2018, entre a Emissora e o Banco
Liguidante, por meio do qual o Banco Liquidante foi contratado para o exercicio das func¢des
de banco liquidante da Emisséo;
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“Contrato de Custddia”: significa o “Instrumento Particular de Prestagdo de Servicos de
Custddia”, a ser celebrado entre a Emissora e a Instituicdo Custodiante, para regular a prestagéo
de servicos de guarda das vias fisicas ou eletronicas, conforme aplicavel, dos Documentos
Comprobatérios, que evidenciam a existéncia dos Direitos Creditérios do Agronegdcio e o registro
dos CDCA na B3;

"Contrato de Distribuicdo": significa o "Contrato de Coordenacéo, Colocacédo e Distribuicao
Puablica com Esforcos Restritos de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, sob o Regime de
Garantia Firme de Colocacdo, em até 2 (duas) séries da 1882 (centésima octagésima oitava)
Emissao da Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio S.A. devidos pela Armac
Locagdo, Logistica e Servigos S.A. e Bauko Equipamentos de Movimentacdo e Armazenagem
S.A." celebrado entre a Securitizadora, o Coordenador Lider e as Devedoras em 15 de junho de
2022;

“Contrato de Escrituragao”: significa o "Instrumento Particular de Prestacdo de Servicos de
Escrituracdo”, a ser celebrado entre a Emissora e o Escriturador, por meio do qual o Escriturador
foi contratado para o exercicio das func¢des de escrituracao dos CRA;

“Contratos de Prestacdo de Servicos”: significam os contratos de prestacdo de servigos listados
no Anexo | aos CDCA, quando referidos em conjunto, bem como todo e qualquer contrato de
prestacdo de servicos de natureza semelhante que venha a servir de lastro para os CDCA, que
cumpram os Critérios de Elegibilidade;

"Controlada": significa qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Armac;
"Controlador™: significa qualquer Pessoa que exerca Controle sobre a Parte em questéo;
“Controle”: significa a definicao prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Agoes;
“Coordenador Lider” significa o0 Banco BTG Pactual;

"CRA": significam os certificados de recebiveis do agronegdcio, integrantes da 12 (primeira) e 22
(segunda) séries da 1882 (centésima octogésima oitava) emissdo da Emissora, lastreados em
Direitos Creditérios do Agroneg6cio devidos pelas Devedoras por forca dos CDCA,;

“CRA em Circulacgao”: significa a totalidade dos CRA subscritos, integralizados e n&o resgatados,
excluidos (i) agueles que a Emissora e/ou as Devedoras eventualmente possuam em tesouraria;
ou (ii) os que sejam de titularidade de empresas ligadas a Emissora e/ou as Devedoras, assim
entendidas as empresas que sejam subsidiarias, controladas, direta ou indiretamente, empresas
sob controle comum ou qualquer de seus diretores, conselheiros, acionistas ou pessoa que esteja
em situacdo de conflito de interesses, os prestadores de servicos da Emisséo, seus socios,
diretores e funcionarios e respectivas partes relacionadas, para fins de determinagdo de quérum
em assembleias;

“CRA Primeira Série”: significa os certificados de recebiveis do agronegécio, integrantes da 12
(primeira) série da 1882 (centésima octogésima oitava) emissao da Emissora, a serem emitidos
com lastro em Direitos Creditdrios do Agronegécio |;

“CRA Segunda Série”: significa os certificados de recebiveis do agronegécio, integrantes da 22
(segunda) série da 1882 (centésima octogésima oitava) emissdo da Emissora, a serem emitidos
com lastro em Direitos Credit6rios do Agronegdcio lI;
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“Créditos do Patriménio Separado Primeira Série”: significa (i) os Direitos Creditorios do
Agronegocio [; (i) os valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora Primeira
Série, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, ou eventuais ganhos e rendimentos
oriundos de investimentos realizados com o0s valores depositados na Conta Centralizadora
Primeira Série, assim como o produto do resgate ou da alienacéo de referidos investimentos, os
quais passardo a integrar automaticamente o Patrimdnio Separado Primeira Série,
independentemente de onde se encontrarem, mesmo que em transito ou em processo de
compensagado bancaria; (iii) a Conta de Fundo de Despesas — 12 Série e todos os valores que
venham a ser nela depositados; e (iv) as respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes
dos itens (i), (ii) e (iii), acima, conforme aplicavel;

“Créditos do Patrimdnio Separado Segunda Série”: significa (i) os Direitos Creditérios do
Agronegocio l; (ii) os valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora Segunda
Série, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, ou eventuais ganhos e rendimentos
oriundos de investimentos realizados com os valores depositados na Conta Centralizadora
Segunda Série, assim como o produto do resgate ou da alienacdo de referidos investimentos, o0s
quais passardo a integrar automaticamente o Patrimdnio Separado Segunda Série,
independentemente de onde se encontrarem, mesmo que em transito ou em processo de
compensagdo bancaria; (iii) a Conta de Fundo de Despesas — 22 Série e todos os valores que
venham a ser nela depositados; e (iv) as respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes
dos itens (i), (ii) e (iii), acima, conforme aplicavel;

“Créditos dos Patrimdnios Separados”: significa os Créditos do Patrimbénio Separado Primeira
Série e os Créditos do Patrimodnio Separado Segunda Série, quando referidos em conjunto;

“Critérios de Elegibilidade”: significa os requisitos minimos a serem atendidos pelos Direitos
Creditérios do Agronegdcio, inclusive com relagdo a substituicdo e/ou complementagdo dos
Direitos Creditorios do Agronegécio, mediante apresentagdo de direitos creditorios do agronegdécio
adicionais, quais sejam: (i) os direitos creditrios deverdo representar atividades relacionadas com
a producéo, comercializag&o, beneficiamento ou industrializagdo de produtos ou insumos do
agronegacio, inclusive a locacdo de maquinas, veiculos e equipamentos pesados, nos termos do
paragrafo primeiro do artigo 23 da Lei 11.076; (ii) as contrapartes de referidos direitos creditérios
deverdo ser qualificadas como produtores rurais, nos termos da regulamentacao aplicavel; (iii)
ndo podera haver, com relacdo aos direitos creditérios do agronegécio adicionais, qualquer
vedacao quanto a possibilidade de sua oneragéo, exceto se permitido por lei e, conforme o caso,
pelo respectivo devedor; (iv) referidos direitos creditérios deverdo estar livres e desembaracados
de quaisquer Onus, conforme comprovado por declaraco das Devedoras; e (v) referidos direitos
creditérios, bem como os respectivos contratos que os representam, ndo poderao ter sido cedidos
ou transferidos pela respectiva Devedora a terceiros, conforme comprovado por declaracéo da
Devedora. O atendimento aos critérios estabelecidos nos itens (i) a (iii) acima devera ser validado
por assessores legais devidamente contratados de comum acordo entre as Devedoras e a
Emissora, as expensas da Devedora;

"CSLL": significa a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido;
"CVM": significa a Comissédo de Valores Mobiliarios;

"Data de Emissdo dos CDCA": significa a data de emissé@o dos CDCA, qual seja, 15 de junho de
2022;
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(Ix)

(Ii)

(Ixii)

(Ixiii)

(Ixiv)

(Ixv)

(Ixvi)

(Ixvii)

(Ixviii)

(Ixix)

(Ixx)

(Ixxi)
(Ixxii)
(Ixxiii)

(Ixxiv)

(Ixxv)

(Ixxvi)

"Data de Emissdo dos CRA": significa a data de emissdo dos CRA, qual seja, 15 de junho de
2022;

"Data de Integralizac&o": significa a data em que ira ocorrer a integralizagdo dos CRA, em moeda
corrente nacional, no ato da subscricao dos CRA, de acordo com os procedimentos da B3;

“Data de Pagamento de Remuneragdao dos CDCA": significa cada Data de Pagamento da
Remuneracéo dos CDCA, quando referidas em conjunto;

"Data de Pagamento de Remuneracdo do CDCA | Armac": significa cada Data de Pagamento
da Remuneragéo, conforme definido no CDCA | Armac;

"Data de Pagamento de Remuneracao do CDCA Il Armac": significa cada Data de Pagamento
da Remuneragéo, conforme definido no CDCA Il Armac;

"Data de Pagamento de Remuneracdo do CDCA Bauko™: significa cada Data de Pagamento da
Remuneragéo, conforme definido no CDCA Bauko;

“Data de Pagamento da Remuneracdo dos CRA”: significa cada Data de Pagamento de
Remuneracédo dos CRA Primeira Série e cada Data de Pagamento de Remuneracdo dos CRA
Segunda Série, quando referidas em conjunto;

“Data de Pagamento de Remuneragcdo do CRA Primeira Série": significa cada data de
pagamento da Remuneragdo dos CRA Primeira Série, conforme definido na Clausula 4.1(xxxv)
deste Termo de Securitizagao;

“Data de Pagamento de Remuneragdo do CRA Segunda Série": significa cada data de
pagamento da Remuneracdo dos CRA Segunda Série, conforme definido na Clausula 4.1(xxxvi)
deste Termo de Securitizagéo;

“Data de Vencimento”: significa a Data de Vencimento dos CRA Primeira Série e a Data de
Vencimento dos CRA Segunda Série, quando referidas em conjunto;

"Data de Vencimento dos CRA Primeira Série": significa a data de vencimento dos CRA
Primeira Série, ou seja, 16 de junho de 2028, ressalvadas as hipéteses de resgate antecipado dos
CRA Primeira Série e/ou liquidagao do Patrim6nio Separado Primeira Série;

"Data de Vencimento dos CRA Segunda Série": significa a data de vencimento dos CRA
Segunda Série, ou seja, 15 de junho de 2029, ressalvadas as hip6teses de resgate antecipado
dos CRA Segunda Série e/ou liquidacao do Patrim6nio Separado Segunda Série;

"Decreto 6.306": significa o Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007, conforme em vigor;
"Decreto 8.420": significa o Decreto n° 8.420, de 18 de marc¢o de 2015, conforme em vigor;
“Decreto 8.426": significa o Decreto n°® 8.426, de 1° de abril de 2015, conforme em vigor;

"Demonstracfes Financeiras” significa as demonstrac¢des financeiras anuais, consolidadas, de
determinada Parte;

“Despesas”: significam as despesas previstas na Clausula 17.1 abaixo;

“Devedora”’, "Devedoras", “Emitente” ou “Emitentes”: significa a Armac e a Bauko quando
referidas em conjunto e/ou indistintamente;
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(Ixxviii)

(Ixxix)

(Ixxx)

(Ixxxi)

(Ixxxii)

(Ixxxiii)

(Ixxxiv)

(Ixxxv)

"Dia Util": significa (i) com relac&o a qualquer obrigac&do pecuniaria prevista nos CDCA e/ou neste
Termo de Securitizagcdo, qualquer dia exceto sabados, domingos ou feriados declarados
nacionais; e (ii) com relacéo a qualquer obrigacdo ndo pecuniaria prevista nos CDCA e/ou neste
Termo de Securitizacdo, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade
de Séao Paulo, Estado de Sdo Paulo e que nao seja sabado ou domingo;

“Direitos Creditorios do Agroneg6cio” ou “Direitos Creditorios”: significam, em conjunto, os
Direitos Creditérios do Agronegocio;

“Direitos Creditdrios do Agronegdcio I”: significam os direitos creditérios do agronegécio de
titularidade da Armac consubstanciados pelo CDCA |, objeto de securitizacdo no ambito da
Emissao por meio da emissdo dos CRA Primeira Série;

“Direitos Creditorios do Agronegécio II”: significam os direitos creditérios do agronegdécio de
titularidade das Devedoras consubstanciados pelos CDCA I, objeto de securitizagdo no ambito
da Emissao por meio dos CRA Segunda Série;

“Divida Financeira": significa, com relagdo a uma pessoa, com base nas ultimas Demonstra¢fes
Financeiras ou Informag6es Financeiras da Armac, conforme o caso, qualquer valor devido, no
Brasil ou no exterior, em decorréncia de (i) empréstimos, matuos, financiamentos ou outras dividas
financeiras, incluindo arrendamento mercantil (excluindo aluguel de iméveis), leasing financeiro,
titulos de renda fixa, debéntures, letras de cambio, notas promissérias ou instrumentos similares;
e (ii) saldo liquido das operacdes ativas e passivas com derivativos (sendo que o referido saldo
sera liquido do que j& estiver classificado no passivo circulante e no passivo nao circulante);

“Divida Financeira Liquida”: significa, com base nas ultimas Demonstra¢des Financeiras ou
Informac8es Financeiras da Armac, conforme o caso, o valor calculado igual a soma (a) da Divida
Financeira diminuido (b) das disponibilidades (caixa e aplicagdes financeiras);

“Documentos Comprobatorios” significam os seguintes documentos, quando referidos em
conjunto: (a) o presente Termo de Securitizagdo; (b) copia simples dos Contratos de Prestacao
de Servicos; (c) cada CDCA,; (d) os demais instrumentos existentes para formalizac&o dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio, se houver; e (e) os eventuais aditamentos aos instrumentos
mencionados nos itens (a) a (d) acima,

"Documentos da Operacdo": significam, em conjunto, (&) os CDCA, (b) este Termo de
Securitizacao, (c) o Contrato de Distribuicdo; e (d) os demais documentos relativos & Emissao e
a Oferta Restrita;

“EBITDA”:; significa, com base nas Ultimas Demonstracbes Financeiras ou Informacfes
Financeiras da Armac, ao longo dos ultimos 12 (doze) meses anteriores ao encerramento de cada
um dos respectivos periodos aos quais se refiram as respectivas Demonstra¢ges Financeiras ou
Informac8es Financeiras, conforme aplicavel, o lucro ou o prejuizo liquido antes (a) das despesas
e receitas financeiras; (b) do imposto sobre a renda e contribuicdo social sobre o lucro liquido; (c)
das despesas de amortizacdo e depreciacdo; e (d) das despesas nado recorrentes, sendo
entendidas como "ndo recorrentes" as despesas que tenham sido incorridas em um Unico
exercicio, e que ndo se espera que sejam incorridas nos exercicios futuros, sendo que sera
considerado na apuracao o EBITDA dos ultimos 12 (doze) meses de sociedades incorporadas
e/ou adquiridas pela Armac;
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"Efeito Adverso Relevante”: significa (i) qualquer efeito adverso relevante na situacgéo (financeira,
juridica ou reputacional), nos negdcios, nos bens, nos resultados operacionais, na posi¢ao
financeira, na liquidez e/ou nas perspectivas das Devedoras e/ou (ii) qualquer efeito adverso na
capacidade das Devedoras de cumprir qualquer de suas obriga¢des nos termos dos CDCAs;

"Emissdo": significa a presente emisséo de CRA, a qual constitui a 12 (primeira) e 22 (segunda)
séries da 1882 (centésima octagésima oitava) emissdo de certificados de recebiveis do
agronegocio da Emissora;

“Emissora”, “Securitizadora” ou “Credora”: significa a Eco Securitizadora de Direitos
Creditérios do Agronegocio S.A., qualificada no preambulo deste Termo de Securitizacao;

"Escriturador": significa a VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA., instituicdo financeira, com filial na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, n°® 215, 4° andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita ho CNPJ sob o n°
22.610.500/0001-88, na qualidade de instituicdo prestadora de servi¢os de escrituragédo dos CRA,;

“Evento de Liquidacdo dos Patrimbnios Separados”: significam os eventos previstos na
Clausula 15.1.1 deste Termo de Securitizacao;

“Evento de Refor¢o e Complementacgédo”: significa qualquer ato ou fato que resulte na Redugéo
dos Direitos Creditérios e/ou na inexisténcia de Direito Creditério vinculado a cada CDCA,;

“Eventos de Vencimento Antecipado”: significam os Eventos de Vencimento Antecipado
Automatico e os Eventos de Vencimento Ndo Automatico dos CDCA, quando referidos em
conjunto;

“Eventos de Vencimento Antecipado Automético”: significam os eventos de vencimento
automatico dos CDCA, conforme descritos na Clausula 11.2.1 deste Termo de Securitizacéo;

(xciv) “Eventos de Vencimento Antecipado N&o Automatico”: significam os eventos de vencimento nao

(xcv)

(xcvi)

(xcvii)

(xcviii)

(xcix)

automatico dos CDCA, conforme descritos na Clausula 11.2.2 deste Termo de Securitizacéo;

“Fundo de Despesas” significa os fundos a serem constituidos e mantidos na Conta Fundo de
Despesas 12 Série e Conta Fundo de Despesas 22 Série, relacionadas as respectivas séries, nos
termos da Clausula 17.3 para o pagamento das Despesas;

"Informacgdes Financeiras” Significa as informagfes financeiras trimestrais, consolidadas, de
determinada Parte;

“Instituicdo Custodiante”: significa a VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira, com filial na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n® 215, 4° andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob
0 n° 22.610.500/0001-88, na qualidade de instituicdo responsavel pela custédia dos Documentos
Comprobatérios;

“Instituicbes Participantes da Oferta™ significa os Coordenadores em conjunto com o0s
Participantes Especiais;

“Instrucdo CVM 400”: significa a Instrucdo CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme
em vigor;

(c) “Instrucéo CVM 476”: significa a Instrugcdo CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme em vigor;
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2015, conforme em vigor;
“Investidores”: significam os Investidores Profissionais, quanto os Investidores Qualificados;

“Investidores Profissionais”: significa os investidores que possam ser enquadrados nas
hip6teses previstas no artigo 11 da Resolugcao CVM 30 e que, adicionalmente, atestem por escrito
sua condigdo de investidor profissional mediante termo préprio, de acordo com o Anexo A da
Resolucdo CVM 30;

“Investidores Qualificados”: significa os investidores que possam ser enquadrados nas
hipéteses previstas no artigo 12 da Resolugdo CVM 30 e que, adicionalmente, atestem por escrito
sua condigdo de investidor qualificado mediante termo préprio, de acordo com o Anexo B da
Resolucdo CVM 30;

"IOF": significa o Imposto sobre Operacdes Financeiras;
"IOF/Cambio": significa o Imposto sobre Operacdes Financeiras de Cambio;
"IOF/Titulos": significa o Imposto sobre Operacdes Financeiras com Titulos e Valores Mobiliarios;

"IPCA": significa o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica;

“IRRF”: significa o Imposto de Renda Retido na Fonte;

“IRPJ”: significa o Imposto de Renda da Pessoa Juridica;

"ISS": significa o Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza;
“JUCESP”: significa a Junta Comercial do Estado de S&o Paulo;

"Lei das Sociedades por Agdes": significa a Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
em vigor;

"Lei 8.981": significa a Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme em vigor;

"Lei 9.514": significa a Lei n°® 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme em vigor;
"Lei 9.613": significa a Lei n°® 9.613, de 3 de janeiro de 1998, conforme em vigor;

"Lei 11.033": significa a Lei n°® 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme em vigor;
“Lei 11.076”: significa a Lei n® 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme em vigor;
“Lei 12.846”: significa a Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme em vigor;

"Leis Anticorrupgéo": significam quaisquer leis ou regulamentos nacionais e dos paises onde a
respectiva Devedora pratica suas atividades, conforme aplicaveis, relacionados a praticas de
corrupgao ou atos lesivos a administracao publica, incluindo, sem limitacao, (i) a Lei n® 9.613, de
3 de marco de 1998, (ii) a Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme alterada, (iii) o
Decreto n° 8.420, de 18 de marco de 2015, conforme alterado; (iv) o Decreto Lei n° 2.848,
de 7 de setembro de 1940, conforme alterado; (v) a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
8.429/1992); (vi) bem como de quaisquer outras disposicdes nacionais ou internacionais
referentes ao Combate a Corrupgao — como a lei anticorrupgao norte-americana (FCPA — Foreign
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Corrupt Practices ACT) e a lei anti-propina do Reino Unido (UK Bribery Act), desde que sejam
aplicaveis aos seus negocios;

"MDA": significa 0 MDA - M6dulo de Distribuicdo de Ativos, administrado e operacionalizado pela
B3;

"Medida Provisoéria 2.158-35": significa a Medida Provisoéria n® 2.158-35, de 24 de agosto de
2001, conforme alterada;

“Medida Provisoria 1.103” significa a Medida Proviséria n® 1.103 de 15 de margo de 2022;

“Norma”: significa qualquer lei, decreto, medida proviséria, regulamento, norma administrativa,
oficio, carta, resolucao, instrugdo, circular e/ou qualquer tipo de determinagdo, na forma de
gualquer outro instrumento ou regulamentacdo, de 6rgdos ou entidades governamentais,
autarquias, tribunais ou qualquer outra Autoridade, que crie direitos e/ou obrigacdes;

“Notificacdo do Resgate Antecipado Facultativo” significa a notificacéo, por escrito, feita pela
Emissora aos Titulares de CRA, do Resgate Antecipado Facultativo previsto nas Clausulas 4.6.5
e 4.6.6 e seguintes deste Termo de Securitizacdo

"Oferta Restrita™: significa a distribuicdo puablica dos CRA, que sera realizada nos termos da
Instrugcdo CVM 476, da Resolucdo CVM 60 e demais leis e regulamentacgfes aplicaveis;

"Participantes Especiais™: significam as instituicées financeiras autorizadas a operar no sistema
brasileiro de distribuicdo de valores mobiliarios que vierem a ser convidadas e contratadas pelo
Coordenador Lider, através da celebragdo dos respectivos termos de adesdo ao Contrato de
Distribuic&o, para participar da Oferta Restrita apenas para o recebimento de ordens;

"Patrimdnio Separado Primeira Série": significa o patriménio constituido em favor dos Titulares
de CRA Primeira Série e da emissdo dos CRA Primeira Série, apds a instituicdo do Regime
Fiduciario Primeira Série, administrado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciario, conforme o caso,
composto pelos Créditos do Patriménio Separado Primeira Série. O Patrimdnio Separado Primeira
Série constituido pela Emissora ndo se confunde com o patrimdnio comum desta e se destina
exclusivamente a liquidacdo dos CRA Primeira Série, bem como ao pagamento dos respectivos
custos de administracdo e obrigacdes fiscais relacionados a Emisséo, inclusive as Despesas
Primeira Série, nos termos deste Termo de Securitizagdo e do artigo 26 da Medida Proviséria
1.103 e da Lei 9.514;

"Patrimdnio Separado Segunda Série": significa o patriménio constituido em favor dos Titulares
de CRA Segunda Série e da emissdo dos CRA Segunda Série, apds a instituicdo do Regime
Fiduciario Segunda Série, administrado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciario, conforme o
caso, composto pelos Créditos do Patriménio Separado Segunda Série. O Patrimdnio Separado
Segunda Série constituido pela Emissora nao se confunde com o patriménio comum desta e se
destina exclusivamente a liquidagdo dos CRA Segunda Série, bem como ao pagamento dos
respectivos custos de administracdo e obrigacdes fiscais relacionados a Emisséo, inclusive as
Despesas Segunda Série, nos termos deste Termo de Securitizacdo e do artigo 26 da Medida
Proviséria 1.103 e da Lei 9.514;

"Patrimbnios Separados": significa o Patrimbnio Separado Primeira Série e o Patrim6nio
Separado Segunda Série, quando referidos em conjunto;
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“Periodo de Capitalizag&o”: significa o intervalo de tempo em Dias Uteis que se inicia (i) a partir
da primeira Data de Integralizacdo (inclusive) e termina na respectiva primeira Data de Pagamento
da Remuneracao dos CRA (exclusive), no caso do primeiro Periodo de Capitalizacdo dos CRA;
(i) na respectiva Data de Pagamento de Remuneragdo dos CRA imediatamente anterior
(inclusive), no caso dos demais Periodos de Capitalizacdo dos CRA, e termina na Data de
Pagamento de Remuneracao dos CRA correspondente ao periodo em questéo (exclusive). Cada
Periodo de Capitalizacdo dos CRA sucede o anterior sem solucdo de continuidade, até a
respectiva Data de Vencimento;

“Pessoa”: significa qualquer pessoa natural, pessoa juridica (de direito publico ou privado),
personificada ou ndo, condominio, trust, veiculo de investimento, comunhdo de recursos ou
qualquer organizacdo que represente interesse comum, ou grupo de interesses comuns, inclusive
previdéncia privada patrocinada por qualquer pessoa juridica, entidade ou 6rgéao;

“PIS”: significa a Contribuigdo ao Programa de Integracdo Social;

"Prazo Maximo de Colocac¢édo": significa o prazo méximo para colocacao dos CRA, que sera de
24 (vinte e quatro) meses, contado da data de inicio da oferta, conforme definido no art. 7° da
Instrugcédo CVM 476;

“Primeira Emissé@o de Debéntures”: significa a 12 (primeira) emissdo de debéntures, simples,
néo conversiveis em agdes, da espécie com garantia real, em série Unica, para distribuicao publica
com esforgos restritos da Armac;

"Preco de Integralizac&o": significa que, durante todo o Prazo Maximo de Colocagéo, os CRA
serdo integralizados a vista, no ato da subscrigcdo, em moeda corrente nacional e de acordo com
os procedimentos da B3: (i) na primeira Data de Integralizagc&o, pelo Valor Nominal Unitario dos
CRA,; e (ii) para as demais Datas de Integralizacéo, pelo Valor Nominal Unitario, ou pelo Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRA, conforme o caso, acrescido da Remuneragdo dos CRA,
contada desde a primeira Data de Integralizagdo (inclusive) até a respectiva Data de
Integralizacéo (exclusive);

“Procedimento de Bookbuilding”: significa o procedimento de coleta de intencdes de
investimento dos potenciais investidores nos CRA, organizado pelos Coordenador Lider, que
conduziu procedimento de coleta de intencbes de investimento, nos termos do artigo 3° da
Instrugdo CVM 476, por meio do qual verificou-se (i) a demanda do mercado pelos CRA para a
primeira Data de Integralizagéo; (ii) a existéncia de cada uma das séries dos CRA,; e (iii) o volume
de CRA a ser alocado em cada série e, consequentemente, o valor dos CDCAs ("Procedimento
de Bookbuilding"), observado o sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos
Comunicantes”). Para fins da definicdo da alocacdo dos CRA entre as séries, foram levadas em
consideracdo exclusivamente as intencBes de investimento apresentadas pelos Investidores
Profissionais. O resultado do Procedimento de Bookbuilding consta deste Termo de Securitizacao,
ndo sendo necessaria qualquer aprovacao societaria adicional por parte da Emissora ou das
Devedoras.

“Produtores Rurais”: significa os produtores rurais, ou cooperativa de produtores rurais, assim
caracterizados nos termos do artigo 165 da Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil
n® 971, de 13 de novembro de 2009, e da Lei 11.076, assim caracterizados conforme Classificacdo
Nacional de Atividades Econdémicas — CNAE primario ou secundario de produtor rural, ou a
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verificacdo da atividade de produtor rural no estatuto social ou no contrato social, conforme
identificados no Anexo | aos CDCA;

"Regime Fiduciario Primeira Série": significa o regime fiduciario instituido pela Emissora sobre
os Direitos Creditdrios do Agronegdcio | e a Conta do Patriménio Separado Primeira Série, na forma
dos artigos 24 e 25 da Medida Proviséria 1.103 e da Lei 9.514 e do artigo 37° da Resolu¢cdo CVM
60, com a consequente constituicdo do Patriménio Separado Primeira Série;

"Regime Fiduciario Segunda Série": significa o regime fiduciario instituido pela Emissora sobre
os Direitos Creditérios do Agronegdcio Il e a Conta do Patriménio Separado Segunda Série, na
forma dos artigos 24 e 25 da Medida Provisdria 1.103 e da Lei 9.514 e do artigo 37° da Resolugéo
CVM 60, com a consequente constituicdo do Patriménio Separado Segunda Série;

"Regime Fiduciario” significa o Regime Fiduciario Primeira Série e o Regime Fiduciario Segunda
Série, quando referidos em conjunto;

"Remuneracdo dos CRA”: significa a Remuneragado dos CRA Primeira Série e a Remuneragéo
dos CRA Segunda Série, quando referidas em conjunto;

"Remuneracdo dos CRA Primeira Série": tem o significado previsto na Clausula 5.1 abaixo;
"Remuneracdo dos CRA Segunda Série": tem o significado previsto na Clausula 6.1 abaixo;

"Remuneracéo dos CDCA" significa a Remuneragdo do CDCA | Armac, do CDCA Il Armac e do
CDCA Bauko, quando referidas em conjunto;

"Remuneracdo do CDCA | Armac”: significa a remuneragcdo do CDCA | Armac, conforme
estabelecida na Clausula 6 do CDCA | Armac;

"Remuneracdo do CDCA Il Armac”: significa a remuneracdo do CDCA Il Armac, conforme
estabelecida na Clausula 6 do CDCA Il Armac;

"Remuneracdo do CDCA Bauko”: significa a remuneragcdo do CDCA Bauko, conforme
estabelecida na Clausula 6 do CDCA Bauko;

“‘Resgate Antecipado Facultativo” significa o resgate antecipado facultativo total dos CRA
Primeira Série e/ou dos CRA Segunda Série, quando referido em conjunto;

“‘Resgate Antecipado Facultativo dos CRA Primeira Série” significa o resgate antecipado dos
CRA Primeira Série, realizado em decorréncia de Resgate Antecipado Facultativo do CDCA |
vinculados aos CRA Primeira Série;

“‘Resgate Antecipado Facultativo dos CRA Segunda Série”_significa o resgate antecipado dos
CRA Segunda Série, realizado em decorréncia de Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA I
vinculados aos CRA Segunda Série;

"Resolucdo CMN 4.373": significa a Resolu¢cdo do CMN n° 4.373, de 29 de setembro de 2014,
conforme alterada;

"Resolucdo CVM 17": significa a Resolugdo CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme em
vigor;

"Resolucdo CVM 30" significa a Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme em
vigor;
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‘Resolugdo CVM 31”: significa a Resolu¢do CVM n° 31, de 19 de maio de 2021, conforme em
vigor;

“‘Resolugdo CVM 44”: significa a Resolugdo CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021, conforme em
vigor;

“‘Resolucdo CVM 60”: significa a Resolu¢do CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme
em vigor;

“Primeira Série”: significa a 12 (primeira) série emitida no &mbito da 1882 (centésima cctogésima
oitava) emisséo de certificados de recebiveis do agronegdécio da Emissora;

“Segunda Série”: significa a 22 (segunda) série emitida no &mbito da 1882 (centésima cctogésima
oitava) emisséo de certificados de recebiveis do agronegdécio da Emissora;

“Séries”: significa a Primeira Série e a Segunda Série, quando referidas em conjunto;

"Termo de Securitizag&@o": significa o presente “Termo de Securitizagdo de Direitos Creditorios do
Agronegécio da 12 (Primeira) e 22 (Segunda) Séries da 1882 (centésima cctogésima oitava)
Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegé6cio da Eco Securitizadora de Direitos
Creditérios do Agronegdcio S.A., Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela
Armac Locacdo, Logistica e Servicos S.A. e pela Bauko Equipamentos de Movimentacdo e
Armazenagem S.A.”, celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciario;

"Titulares de CRA": significam os titulares de CRA Primeira Série e os titulares de CRA Segunda
Série, quando referidos em conjunto;

"Titulares de CRA Primeira Série": significam os titulares de CRA Primeira Série;
"Titulares de CRA Segunda Série": significam os titulares de CRA Segunda Série;

“Valor de Desembolso”: significa o valor a ser desembolsado pela Emissora em favor das
Devedoras, para o pagamento de cada CDCA, descontados os valores das despesas, honorarios,
encargos, custas e emolumentos decorrentes da estruturacdo, securitizacdo e viabilizagdo da
Emissédo, bem como pagamento a Emissora da taxa de administragdo dos Patrimdnios Separados,
conforme valores identificados em cada CDCA, equivalente ao valor nominal dos CDCA
integralizado na Data de Integralizagdocom os recursos captados pela Emissora por meio da
integralizagdo dos CRA em mercado primario;

“Valor de Resgate”: significa o Valor de Resgate dos CRA Primeira Série e o Valor de Resgate
dos CRA Segunda Série, quando referidos em conjunto;

“Valor de Resgate dos CRA Primeira Série”: significa o Valor Nominal dos CRA Primeira Série
emitidos, acrescido da Remuneracdo dos CRA Primeira Série devida e ndo paga, e eventuais
Encargos Moratérios devidos pela Armac, incidentes até a respectiva data de apuracgéao, a ser pago
pela Emissora aos Titulares de CRA na hipétese de ocorréncia de qualquer das hipéteses previstas
na Clausula 13.5 deste Termo de Securitizacao;

“Valor de Resgate dos CRA Segunda Série”: significa o Valor Nominal Atualizado dos CRA
Segunda Série emitidos, acrescido da Remuneracdo dos CRA Segunda Série devida e ndo paga,
e eventuais Encargos Moratorios devidos pelas Devedoras, incidentes até a respectiva data de
apuracao, a ser pago pela Emissora aos Titulares de CRA na hipétese de ocorréncia de qualquer
das hipéteses previstas na Clausula 13.5 deste Termo de Securitizacao;
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“Valor dos Direitos Creditorios”: significa o valor obtido por meio do somatério: (i) dos Direitos
Creditérios do Agronegécio a faturar, inclusive com base nos servicos a serem prestados nos
termos dos Contratos de Prestagdo de Servigos, na respectiva data de céalculo, conforme indicado
pelas Devedoras no relatério previsto na Clausula 11.1.7 abaixo, considerando os Direitos
Creditérios do Agronegécio ainda nédo faturados desde a Data de Emissédo até tal data; (ii) dos
Direitos Creditorios do Agronegdcio faturados desde a Data de Emisséo até a respectiva data de
céalculo, devidamente pagos pelos respectivos devedores; e (iii) dos Direitos Creditérios do
Agronegécio faturados desde a Data de Emissao até a respectiva data de calculo, cujo pagamento
pelos respectivos devedores ainda se encontra pendente, por qualquer motivo;

"Valor Nominal Atualizado": significa o Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitério
dos CRA da Segunda Série, conforme o caso, atualizado, a partir da primeira Data de
Integralizacao, pela variacdo acumulada do IPCA, sendo o produto da atualizacéo incorporado ao
Valor Nominal dos CRA da Segunda Série ou seu saldo, conforme o caso, automaticamente,
conforme previsto na Clausula 4.1(vii) abaixo;

“Valor Inicial do Fundo de Despesas 12 Série”: R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), onde
estdo inclusas as Despesas Iniciais e recorrentes do primeiro ano dos CRA Primeira Série.

“Valor Inicial do Fundo de Despesas 22 Série”: R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais),
onde estdo inclusas as Despesas Iniciais e recorrentes do primeiro ano dos CRA Segunda Série.

“Valor Minimo do Fundo de Despesas 1 2 Série”: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais);
“Valor Minimo do Fundo de Despesas 2 @ Série”: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);
"Valor Nominal": significa o Valor Nominal dos CRA, correspondente a R$1.000,00 (mil reais); e

“Valor Total da Emissé&o”: significa o valor total da Emissdo de R$ 500.000.000,00 (quinhentos
milhdes de reais), na Data de Emissédo dos CRA.

Adicionalmente, (i) os cabecalhos e titulos deste Termo de Securitizacdo servem apenas
para conveniéncia de referéncia e néo limitardo ou afetaréo o significado dos dispositivos
aos quais se aplicam; (ii) os termos "inclusive”, "incluindo", "particularmente” e outros
termos semelhantes seréo interpretados como se estivessem acompanhados do termo
"exemplificativamente”; (iii) sempre que exigido pelo contexto, os termos definidos neste
Termo de Securitizacdo aplicar-se-8o tanto no singular quanto no plural e o género
masculino incluira o feminino e vice-versa,; (iv) referéncias a qualquer documento ou
outros instrumentos incluem todas as suas alteracdes, substituicées, consolidagbes e
respectivas complementacdes, salvo se expressamente disposto de forma diferente;
(v) referéncias a disposi¢cfes legais seréo interpretadas como referéncias as disposi¢cdes
respectivamente alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (vi) salvo se de
outra forma expressamente estabelecido neste Termo de Securitizagdo, referéncias a
itens ou anexos aplicam-se a itens e anexos deste Termo de Securitizag&o; (vii) todas
as referéncias a Securitizadora e ao Agente Fiduciario incluem seus sucessores,
representantes e cessionarios devidamente autorizados; e (viii) os termos iniciados em
letras mailsculas, mas nao definidos neste Termo de Securitizacdo terdo os mesmos
significados a eles atribuidos no respectivo documento a que fizer referéncia.
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2.2

Prazos: todos os prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos, exceto se
expressamente indicado de modo diverso. Na hip6tese de qualquer data aqui prevista nao ser
Dia Util, havera prorrogacéo para o primeiro Dia Util subsequente, sem qualquer penalidade.

Aprovacdo da emissdo dos CRA: a Emissora esta autorizada a realizar, nos termos do seu
estatuto social, e da legislacéo aplicavel, a emissdo dos CRA e a celebracdo deste Termo de
Securitizacéo e dos demais Documentos da Operacao, por deliberacdo da Reunido do Conselho
de Administracdo da Emissora, realizada em 13 de marco de 2019, cuja ata foi devidamente
arquivada na JUCESP, em sessao de 22 de abril de 2019, sob o n°® 216.799/19/3, na qual se
delegou, independentemente de valor, a aprovacao dos termos e condicGes das emissdes de
certificados de recebiveis do agronegécio para a Diretoria da Emissora, e (i) em deliberagédo
especifica, tomada na Reunido da Diretoria da Emissora, realizada em 15 de junho de 2022,
cuja ata sera arquivada na JUCESP.

Aprovacdo da emissdo dos CDCA: a emissdo dos CDCA e a celebragdo dos demais
Documentos da Operacdo foram aprovadas em reunido do Conselho de Administracdo da
Armac realizada em 15 de junho de 2022 (“Ata RCA Armac’) e em Assembleia Geral de
acionistas da Bauko realizada em 15 de junho de 2022 (“Ata AGE Bauko” e em conjunto com a
Ata RCA Armac “Aprovacdes Societarias”). Nos termos do artigo 289 da Lei das Sociedades por
Acdes, as atas das Aprovacdes Societarias serao devidamente arquivadas na JUCESP, e serdo
publicadas no jornal “O Dia SP”.

OBJETO E CARACTERISTICAS DOS DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

Vinculacdo dos Direitos Creditorios do Agronegoécio: a Securitizadora realiza, neste ato, em
carater irrevogavel e irretratavel, a vinculagao dos Direitos Creditorios do Agronegdcio aos CRA
objeto da presente Emissdo, conforme as caracteristicas dos CDCA, em adicdo as
caracteristicas gerais descritas nesta Clausula 2.

Direitos Creditérios do Agronegdécio: os Direitos Creditorios do Agronegdcio vinculados aos CRA
de que trata este Termo de Securitizacédo séo oriundos dos CDCA emitidos pelas Devedoras em
favor da Emissora, nos termos do artigo 1°, inciso V, do Suplemento A a Resolu¢cdo CVM 60,
conforme melhor detalhados nos Anexo 11l e lll ao presente Termo de Securitizagdo. Os Direitos
Credit6rios do Agronegdcio, livres e desembaracados de quaisquer 6nus, serdo segregados do
restante do patriménio da Emissora, mediante instituicdo de Regime Fiduciario, na forma
prevista na Clausula 13 abaixo, nos termos Resolu¢cdo CVM 60 e da Medida Provisoria 1.103,
no que for aplicavel.

2.2.1 Os Direitos Creditorios do Agronegécio oriundos dos CDCA servirdo como lastro dos
CRA da presente Emissdo, estando vinculados aos CRA em caréater irrevogavel e
irretratavel, segregados do restante do patriménio da Emissora, mediante instituicdo de
Regime Fiduciario, na forma prevista pela Clausula 13 abaixo.

2.2.2 Até aquitacdo integral de todas e quaisquer obrigacdes assumidas no ambito do presente
Termo de Securitizagdo, a Emissora obriga-se a manter os Direitos Creditérios do
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Agronegocio vinculados aos CRA e agrupados nos Patrimbnios Separados, constituido
especialmente para esta finalidade, nos termos do presente Termo de Securitizacao.

2.2.3 Nos termos da Clausula 3.2.2 dos CDCA, cada Devedora se comprometeu a nao utilizar,
como lastro em futuras operacbes de emissdo de certificados de recebiveis do
agronegoécio que resultem na captacdo de recursos pela respectiva Devedora, 0s
Contratos de Prestacao de Servicos que constituem lastro dos CDCA, enquanto os CDCA
estiverem vigentes.

Valor Total dos Créditos do Agronegécio: na Data da Emissao dos CRA, o valor total dos Direitos
Creditérios do Agronegécio vinculados a este Termo de Securitizacdo equivale a
R$500.000.000,00 (quinhentos milhdes de reais).

Custddia: para os fins da Lei 11.076, dos artigos 24 a 31 da Medida Proviséria 1.103 e da Lei
9.514 e do artigo 34 da Resolugcao CVM 60, os Documentos Comprobatérios, bem como as vias
originais (fisicas ou eletrénicas) ou cOpia simples de seus eventuais aditamentos, conforme
aplicavel, deverdo ser mantidos, até a Data de Vencimento ou a data de liquidacdo total dos
Patrimbnios Separados, sob custddia, pela Instituicdo Custodiante contratada pela Emissora,
nos termos do Contrato de Custédia. Os Documentos Comprobatérios serdo encaminhados a
Instituicdo Custodiante quando da assinatura deste Termo de Securitizagdo, exclusivamente
para o seu registro. A Instituicdo Custodiante assinara a declaracdo constante do Anexo IV ao
presente Termo de Securitizag&o.

2.4.1 A atuacdo da Instituicdo Custodiante limitar-se-a, tdo somente, a verificar o
preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos
termos da legislacao vigente. A Instituicdo Custodiante ndo sera responsavel por verificar
a suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude das informacdes técnicas e
financeiras constantes de qualquer documento que Ihe seja enviado, inclusive com o fim
de informar, complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informac¢des dos
documentos recebidos.

2.4.2 Hipéteses de Substituicdo da Instituicdo Custodiante: a Instituicdo Custodiante podera
ser substituida mediante prévia aprovacdo em Assembleia de Titulares de CRA, nos
termos da Clausula 16 deste Termo de Securitizacdo, nas seguintes hipéteses: (i) os
servicos ndo sejam prestados de forma satisfatoria; (ii) caso a Instituicdo Custodiante
esteja, conforme aplicavel, impossibilitada de exercer as suas fun¢des ou haja renincia
ao desempenho de suas fungdes nos termos previstos no respectivo contrato; e (iii) de
comum acordo entre a Emissora e a Instituicdo Custodiante.

2.4.3 Remuneracdo da Instituicdo Custodiante: a InstituicAo Custodiante fard jus a uma
remuneracéo (i) pelo registro e implantagdo dos CDCA, sera devido o pagamento Unico
no valor de R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais), que compreende o valor
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) referente ao registro de cada CDCA na B3, e R$ 14.400,00
(quatorze mil e quatrocentos reais), referente a primeira parcela da remuneracdo da
Instituicdio Custodiante do lastro, a ser pago até o 5° (quinto) Dia Util apés a primeira data
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245

2.4.6

247

de integralizagdo dos CRA, e (ii) pela custddia do lastro, seréa devida, pela prestagéo de
servicos de custddia do lastro, parcelas anuais, no valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil e
gquatrocentos reais), sendo devidas no mesmo dia do vencimento da parcela (i) acima
dos anos subsequentes. A remuneragdo do custodiante serd dividida para cada
Patrimonio Separado, ficando certo que, na eventual liquidacdo de um dos patrimdnios,
o valor devido pelo Patriménio Separado dos CRA remanescente passara a ser de R$
14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), liquida de impostos. A remuneracao
devida a InstituicAo Custodiante serd atualizada anualmente pelo IPCA e, na sua
auséncia, pelo mesmo indice que vier a substitui-lo, sendo que as remuneracdes anuais
estimadas corresponderdo a aproximadamente 0,0024% (trinte e trés décimos de
milésimos por cento) em relagdo ao Valor Total da Emissédo, a ser arcada diretamente
pelas Devedoras, e/ou indiretamente pelas Devedoras, por meio da transferéncia dos
recursos necessarios ao seu pagamento a Emissora, a qual realizar4 o pagamento por
conta e ordem das Devedoras, observando a ordem de prioridade de pagamento prevista
na Clausula 4.1(xxii) abaixo.

0] Os valores referidos acima ser@o acrescidos dos valores dos seguintes tributos que
incidem sobre a prestacdo desses servicos (gross up): (a) Imposto Sobre Servigcos de
Qualquer Natureza - ISSQN; (b) Contribuicéo para o Programa de Integracdo Social - PIS;
e (c) Contribuic@o para o Financiamento da Seguridade Social — COFINS.

(ii) Os custos decorrentes do registro dos CDCA e dos Contratos de Prestacdo de Servigos
perante a B3, em observancia ao artigo 29 da Resolugdo CVM 31, serdo arcados
diretamente pelas Devedoras, e/ou indiretamente pelas Devedoras, por meio da
transferéncia dos recursos necessarios ao seu pagamento a Emissora, a qual realizara o
pagamento por conta e ordem das Devedoras, a Instituicdo Custodiante. Eventuais custos
pagos pela Instituicdo Custodiante relativos a manutencéo dos CDCA e dos Contratos de
Prestacdo de Servigos na B3, serdo reembolsados pela Emissora, com recursos da
Devedora, em até 2 (dois) Dias Uteis da solicita¢do de reembolso.

As parcelas descritas na Clausula 2.4.3 acima poderdo ser faturadas por qualquer
empresa do grupo econdmico, incluindo, mas ndo se limitando, a Vértx Servicos
Fiduciarios Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 17.595.680/0001-36.

Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso
incidirdo multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros
moratorios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso sujeito a
atualizagcdo monetéaria pelo IPCA acumulado, incidente desde a data da inadimpléncia
até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die.

Para fins do disposto na Clausula 2.4 acima, a Emissora devera enviar a Instituicdo
Custodiante os Documentos Comprobatérios e seus eventuais aditamentos, em vias
originais e/ou em copias simples, conforme o caso.

As vias fisicas ou eletrdnicas, conforme aplicavel, dos Documentos Comprobatérios
deverdo ser mantidas sob custddia pela Instituicdo Custodiante, na forma do artigo 34 da
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Resolucdo CVM 60, da Lei 11.076, dos artigos 24 a 31 da Medida Proviséria 1.103 e da
Lei 9.514, com as fung¢des de: (i) receber os referidos documentos, os quais evidenciam
a existéncia dos Direitos Creditérios do Agronegécio; (ii) fazer a custddia e guarda dos
referidos documentos até a Data de Vencimento ou a data de liquidacdo total dos
Patrimbnios Separados; e (iii) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas,
atualizados e em perfeita ordem, os referidos documentos.

2.4.8 A Instituicdo Custodiante deverd permitir o0 acesso, nas suas dependéncias, as vias dos
Documentos Comprobatérios pela Emissora e/ou quaisquer terceiros por ela indicados,
em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da solicitacdo da Emissora nesse sentido, ou prazo
inferior, (i) no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRA, com a
finalidade de realizar os procedimentos de execucdo dos Direitos Creditérios do
Agronegécio, de modo a garantir o pagamento da Remuneragdo dos CRA e da
amortizacdo do Valor Nominal Atualizado aos Titulares de CRA, (ii) caso seja necessario
usar de toda e qualquer medida prevista em lei e neste Termo de Securitizagdo para
proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares de CRA, ou (iii) caso a Emissora
seja compelida, em decorréncia de decisdo judicial ou administrativa, a apresentar os
Documentos Comprobatérios a quaisquer Autoridades.

2.4.9 Os documentos referidos neste item 2.4 sdo aqueles que a Emissora e a Instituicdo
Custodiante julguem necessarios para que possam exercer plenamente as prerrogativas
decorrentes da titularidade dos créditos, sendo capaz de comprovar a origem e a
existéncia do crédito e da correspondente operagéo que o lastreia.

SUBSCRICAO DOS DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

Os Direitos Creditérios do Agronegocio, representados pelos CDCA, foram adquiridos pela
Emissora, mediante o pagamento do Valor de Desembolso em favor das Devedoras, por meio
de crédito nas respectivas Contas de Livre Movimentacao, valendo o comprovante de depdésito
como comprovante de tal pagamento, apds verificagdo e atendimento das condicbes
precedentes previstas nos CDCA.

O pagamento do Valor de Desembolso sera realizado pela Emissora as respectivas Devedoras,
em até 1 (um) Dia util da Data de Integralizacao, desde que todas as condi¢des precedentes
sejam cumpridas, sendo certo que tal pagamento correspondera ao montante equivalente aos
CRA integralizados, em valores apurados conforme previsto neste Termo de Securitiza¢do, por
meio de transferéncia eletrénica disponivel - TED ou por qualquer outra forma de transferéncia
de recursos imediatamente disponiveis que venha a ser instituido pelo BACEN, nas respectivas
Contas de Livre Movimentagao.

3.2.1 Os pagamentos decorrentes dos CDCA deverdo ser realizados pelas Devedoras nas
respectivas Contas Centralizadoras.

3.2.2 Até a quitacdo integral de todas as obrigacdes, presentes e futuras, principais e
acessorias, assumidas pelas Devedoras por meio dos CDCA, a Emissora obriga-se a
manter os Direitos Credit6rios do Agronegécio e as Contas Centralizadoras, bem como
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todos os direitos, bens e pagamentos, a qualquer titulo, deles decorrentes, agrupados
nos Patrimdnios Separados, constituido especialmente para esta finalidade, na forma
descrita no presente Termo de Securitiza¢ao.

Na hipétese de a instituicao financeira fornecedora das Contas Centralizadoras ter a sua
classificagéo de risco rebaixada, a Emissora devera envidar melhores esforgos para abrir
novas contas, em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da data em que tal
rebaixamento se der, em uma instituicdo financeira que possua classificacdo de risco
maior ou igual aquela da instituicdo financeira das Contas Centralizadoras a época do
rebaixamento, sem a necessidade de aprovacdo da Assembleia de Titulares de CRA,
observados os procedimentos abaixo previstos.

Na hipotese de abertura das novas contas referidas na Clausula 3.2.3 acima, a Emissora
devera notificar, em até 3 (trés) Dias Uteis contados da abertura das novas contas
referidas na Clausula 3.2.3 acima: (i) o Agente Fiduciario dos CRA, para que observe o
previsto na Clausula 3.2.6 abaixo; e (ii) a Devedora, para que realize o depésito de
guaisquer valores referentes aos Direitos Creditorios do Agronegdécio somente nas novas
contas referidas na Clausula 3.2.3 acima.

O Agente Fiduciario dos CRA e a Emissora deverao celebrar um aditamento a este Termo
de Securitizacdo, sem necessidade de aprovacdo prévia dos Titulares de CRA em
Assembleia de Titulares de CRA, para alterar as informacdes das Contas Centralizadoras
a fim de prever as informacdes das novas contas referidas na Clausula 3.2.3 acima, as
guais passarao a ser consideradas, para todos os fins, "Contas Centralizadoras", em até
2 (dois) Dias Uteis ap6s a realizacdo da notificacdo ao Agente Fiduciario dos CRA
prevista na Clausula 3.2.3 acima.

Todos os recursos das Contas Centralizadoras deverao ser transferidos as novas contas
referidas na Clausula 3.2.3 acima, e a ela atrelados em Patrimdnios Separados em até 2
(dois) Dias Uteis ap6s a celebracdo do aditamento ao Termo de Securitizacdo previsto
na Clausula 3.2.5 acima.

O pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio devera ocorrer nas datas de pagamento
previstas nos respectivos CDCA. As atribuiges de controle e cobranga dos Direitos Creditorios
do Agronegoécio em caso de inadimpléncias, perdas, faléncias e recuperagdo judicial das
Devedoras caberdo a Emissora, conforme procedimentos previstos na legislagdo civel e
falimentar aplicaveis, e conforme deliberacdo dos Titulares de CRA em assembleia.

331

Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolu¢cdo CVM 17 e artigo 28 da Medida
Provisoria 1.103 e da Lei 9.514, no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos
aos CRA, o Agente Fiduciario dos CRA devera usar de toda e qualquer medida prevista
em lei e neste Termo de Securitizacdo para proteger direitos ou defender os interesses
dos Titulares de CRA, caso a Emissora ndo o faca, realizar os procedimentos de
execucdo dos Direitos Creditérios do Agronegécio, de modo a garantir o pagamento da
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3.3.2

3.3.3

Remuneragdo dos CRA e da amortizagdo do Valor Nominal e/ou do Valor Nominal
Atualizado, conforme o caso, aos Titulares de CRA.

Os recursos obtidos com o recebimento e cobranca dos créditos serdo depositados
diretamente nas Contas Centralizadoras, permanecendo segregados de outros recursos.

Y

Eventuais despesas relacionadas a cobranca judicial e administrativa dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio inadimplentes deverdo ser arcadas diretamente pelas
Devedoras ou, em caso de ndo pagamento, pelos Patrimoénios Separados.

CARACTERISTICAS DA EMISSAO E DOS CRA

Caracteristicas dos CRA: os CRA objeto da presente Emisséo, cujo lastro se constitui pelos

Direitos Creditorios do Agronegdcio, possuem as seguintes caracteristicas:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vi)

Onde:

Numero da Emissdo: a presente Emissdo de CRA corresponde a 1882 (centésima octagésima
oitava) emissao de certificados de recebiveis do agronegécio da Emissora,

Valor Total da Emissao: o Valor Total da Emissao sera de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhdes
de reais), na Data de Emisséo;

Quantidade de CRA: serdo emitidos 500.000 (quinhentos mil) CRA, sendo (i) 101.730 (cento e um
mil, setecentos e trinta) CRA Primeira Série; e (i) 398.270 (trezentos e noventa e oito mil, duzentos
e setenta) CRA Segunda Série, conforme alocacdo apurada com a conclusdo do Procedimento
de Bookbuilding;

Local e Data de Emisséo: para todos os efeitos legais, os CRA serdo emitidos na Cidade de Séo
Paulo, Estado de S&o Paulo, com data de emiss&o em 15 de junho de 2022;

Valor Nominal: o Valor Nominal Unitario dos CRA sera de R$1.000,00 (mil reais), na Data de
Emisséo dos CRA,;

Séries: A Emissdo sera realizada em 2 (duas) séries, no sistema de vasos comunicantes,
conforme o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido). Os CRA foram
alocados entre as séries de forma a atender a demanda verificada no Procedimento de
Bookbuilding, sendo que tal alocacao entre as séries foi definida conjuntamente pelo Coordenador
Lider e pelas Devedoras, levando em consideracéo as intengdes de investimento apresentadas
pelos Investidores Institucionais no ambito do Procedimento de Bookbuilding. N&o havera
quantidade minima ou maxima de CRA ou valor minimo ou méaximo para alocacao entre as seéries,
sendo que qualquer das séries poderia ndo ser emitida;

Atualizacdo Monetaria: o Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA da
Primeira Série nao sera atualizado monetariamente. O Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRA da Segunda Série, sera atualizado monetariamente, a partir da primeira
Data de Integralizagéo, até a data do seu efetivo pagamento, pela variagdo acumulada do IPCA,
conforme férmula abaixo, sendo o produto da atualizagéo incorporado ao Valor Nominal ou seu
saldo, conforme o caso, automaticamente (“Valor Nominal Atualizado”):

VNa =VNe x C
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VNa = Valor Nominal Atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VN = Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario apds incorporacgéo de juros, atualizacéo
monetaria ou amortizacdo, se houver, calculado/informado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

C = Fator da variagdo acumulada do IPCA calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento,

apurado da seguinte forma:
oo ﬁ [( NIk >dup/dut]
bt LNV

Onde:
k = nimero de ordem de NIk, variando de 1 até n;
n = ndmero total de numeros indices considerados na atualizagdo, sendo “n” um ndmero inteiro;

NIx = nimero-indice do IPCA divulgado no més da Data de Aniversario (conforme abaixo definido)
referente ao més anterior a Data de Aniversério, caso a atualizacdo seja em data anterior ou na propria
Data de Aniversario. Apés a Data de Aniversario correspondera ao valor do namero indice do IPCA
referente ao més de atualizacao;

Nlk-.1 = valor do niamero-indice do IPCA do més imediatamente anterior ao utilizado em Nly;

dup = nimero de Dias Uteis entre a Data de Aniversario imediatamente anterior dos CRA ou a primeira
Data de Integralizacao, para o primeiro més de atualizagdo, e a data de célculo, limitado ao numero total
de Dias Uteis de vigéncia do nimero-indice do IPCA, sendo “dup” um numero inteiro; e

dut = nimero de Dias Uteis contidos entre a Data de Aniversario imediatamente anterior, inclusive, e a
préxima Data de Aniversario, exclusive, sendo “dut” um ndmero inteiro.

dup
da ~ . . . .
) “*s50 considerados com 8 (oito) casas decimais, sem

~ NI
Os fatores resultantes da expressao (NI k
k-1

arredondamento.

O produtorio é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, 0s mais remotos.
Os resultados intermediarios séo calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento.

Observagoes:

1) O numero-indice do IPCA devera ser utilizado considerando-se idéntico nimero de casas
decimais daquele divulgado pelo IBGE.

2) A aplicacéo do IPCA incidira no menor periodo permitido pela legislagcdo em vigor.

3) Considera-se como “Data de Aniversario” todo dia 15 de cada més e caso referida data ndo seja
um Dia Util, o primeiro Dia Util subsequente Considera-se como més da atualizagéo o periodo mensal
compreendido entre 2 (duas) datas de aniversario consecutivas.

4) Caso, por conta da data da divulgagéo do IPCA, o indice utilizado para o calculo dos CRA seja
diferente do indice utilizado para o calculo dos CDCA I, as Devedoras se obrigam a depositar, na Conta
do Patriménio Separado (conforme definido neste Termo de Securitizag&o), a diferenca entre o valor dos
CRA e o valor dos CDCA I, caso o indice utilizado para o calculo do lastro seja menor.
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5) Se até a Data de Aniversario o NIk ndo houver sido divulgado, devera ser utilizado em substituicao
o NIk na apuragao do Fator “C” o ultimo NIK calculado conforme ultima projecéo de IPCA disponivel
divulgada pela ANBIMA ("NIK Temporario"), conforme férmula abaixo:

NIy, = NI;,_; X (1 + Projegéo)

Onde:

NIkp = Namero indice Projetado do IPCA para o més de atualizaco, calculado com 2 (duas)
casas decimais, com arredondamento;

Projecao = variagdo percentual projetada pela ANBIMA referente ao més de atualizagéo;

O NIK Temporario sera utilizado, provisoriamente, enquanto ndo houver sido divulgado o nimero indice
correspondente ao més de atualizacao; e

O ndmero indice do IPCA devera ser utilizado considerando idéntico nimero de casas decimais divulgado
pelo 6rgéo responsavel por seu célculo/apuracgéo.

6) Na hipotese de extingdo, limitagdo e/ou ndo divulgacédo do IPCA por mais de 7 (sete) Dias Uteis
apoés a data esperada para sua apuracdo e/ou divulgacéo, ou no caso de impossibilidade de aplicagdo
do IPCA por proibicdo legal ou judicial, sera utilizado o novo pardmetro legalmente estabelecido em
substituicdo ao IPCA

7 Na falta de um novo parametro legalmente estabelecido em substituicdo ao IPCA, nos termos
acima previstos, a Credora devera em até 5 (cinco) Dias Uteis da data em que tomar conhecimento da
inexisténcia de um novo parametro legalmente estabelecido em substituicdo ao IPCA, convocar
Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série, nos termos previstos neste Termo de Securitizacdo, que
terd como objeto a deliberacédo pelos Titulares de CRA, em comum acordo com a Credora e com a
Emitente, do novo parametro para calculo da Atualizagdo Monetaria. Tal assembleia devera ser realizada
dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da publicagdo do edital de convocagéo ou, caso néo se
verifiqgue quérum para realizacdo da Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série em primeira
convocacao, no prazo de 8 (oito) dias contados da nova publicacéo do edital de convocacao.

8) Tanto o IPCA quanto o novo indice citado no item (ii) ou (iii) acima, conforme o caso, deverao ser
utilizados considerando idéntico nimero de casas decimais divulgado pelo 6rgdo responsavel por seu
célculo;

9) Caso ndo haja acordo sobre 0 novo parametro de calculo da Atualizacdo Monetaria ou caso a
Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série ndo seja realizada no prazo previsto no CDCA, a
Emitente devera realizar a liquidacéo antecipada dos CRA, no prazo maximo de 20 (vinte) Dias Uteis
contados da data: (i) de encerramento da respectiva Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série ou
em prazo superior que venha a ser definido em comum acordo em referida assembleia; ou (ii) em que tal
assembleia deveria ter ocorrido.

10) Caso o IPCA ou seu substituto venha a ser divulgado antes da realizacdo da Assembleia de
Titulares de CRA Segunda Série, a referida assembleia ndo sera mais realizada, e o IPCA, a partir da
sua validade, voltara a ser utilizado para o célculo da Atualizacdo Monetéria, permanecendo o uUltimo

27



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

CR— o
Autarmeguladio

ANBIMA

IPCA conhecido anteriormente a ser utilizada até data da divulgacdo da referida IPCA.

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

Preco de Integralizacdo: durante todo o Prazo Maximo de Colocagao, os CRA serdo integralizados
a vista, no ato da subscricdo, em moeda corrente nacional e de acordo com os procedimentos da
B3, (i) na primeira Data de Integralizacéo, pelo Valor Nominal Unitario dos CRA; e (ii) para as
demais Datas de Integralizacdo, pelo Valor Nominal Unitario ou Valor Nominal Atualizado dos
CRA, conforme o caso, acrescido da respectiva Remuneracdo dos CRA, contada desde a primeira
Data de Integralizagédo (inclusive) até a respectiva Data de Integralizacéo (exclusive);

Subscricdo e Integralizacdo dos CRA: os CRA serdo subscritos no mercado primario e
integralizados pelo Prego de Integralizacéo, durante todo o Prazo Maximo de Colocacgéo, sendo a
integralizagdo dos CRA realizada a vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrigdo, de
acordo com os procedimentos da B3;

Amortizacdo dos CRA Primeira Série: sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de resgate
antecipado dos CRA Primeira Série, ou da liquidagdo do Patrimdnio Separado Primeira Série, nos
termos previstos neste Termo de Securitizacéo, o Valor Nominal Unitario dos CRA Primeira Série
sera amortizado em uma Unica parcela, na Data de Vencimento dos CRA Primeira Série, conforme
tabela abaixo:

Datas de Amortizacdo dos CRA % de Amortizacdo do Valor
N° da Parcela .. L. . L
Primeira Série Nominal Unitéario
1 Data de Vencimento dos CRA Primeira 100,0000%
Série

Amortizacdo dos CRA Segunda Série: sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de resgate
antecipado dos CRA Segunda Série, ou da liquidagcdo do Patrimbnio Separado Segunda Série,
nos termos previstos neste Termo de Securitizacdo, o Valor Nominal Atualizado dos CRA
Segunda Série sera amortizado em 2 (duas) parcelas devidas nos 6° e 7° anos ap6s a Data de
Emissédo dos CRA, sendo a primeira parcela devida em 16 de junho de 2028 e a Ultima parcela
devida na Data de Vencimento dos CRA Segunda Série, conforme tabela abaixo:

% de Amortizacéo do

Datas de Amortizacdo dos CRA
Saldo do Valor Nominal

N° da Parcela .
Segunda Série

Atualizado
1 16/06/2028 50,0000%
2 Data de Vencimento dos CRA Segunda 100,0000%

Série

Regimes Fiduciarios: os Regimes Fiduciérios séo instituidos pela Securitizadora sobre os Direitos
Creditérios do Agronegdcio e as Contas dos Patrimdnios Separados, na forma dos artigos 24 e
25 da Medida Provisoéria 1.103, da Lei 9.514 e da Resolugdo CVM 60, conforme apliciveis, com
a consequente constituicdo dos Patrimdnios Separados, em conformidade com o artigo 3°, inciso
I, da Resolu¢do CVM 60;
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(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

Depésito para Distribuicdo, Negociacao, Custddia Eletrdnica e Liguidacdo Financeira: os CRA
serdo depositados para (i) distribuicdo no mercado primario, por meio do MDA; e (ii) negociacao
no mercado secundario, por meio do CETIP21, ambos administrados e operacionalizados pela
B3, sendo a liquidacao financeira da distribuicdo e das negociagfes e a custédia eletronica dos
CRA realizada por meio da B3;

Prazo e Data de Vencimento dos CRA Primeira Série: ressalvadas as hip6teses de resgate
antecipado dos CRA Primeira Série e/ou liquidagao do Patrimdnio Separado Primeira Série, nos
termos previstos neste Termo de Securitizagdo, o prazo de vencimento dos CRA sera de 2.193
(dois mil, cento e noventa e trés) dias contados da Data de Emissao, vencendo-se, portanto, em
16 de junho de 2028;

Prazo e Data de Vencimento dos CRA Segunda Série: ressalvadas as hipéteses de resgate
antecipado dos CRA Segunda Série e/ou liquidacao do Patrim6nio Separado Segunda Série, nos
termos previstos neste Termo de Securitizagdo, 0 prazo de vencimento dos CRA sera de 2.557
(dois mil, quinhentos e cinquenta e sete) dias contados da Data de Emissdo, vencendo-se,
portanto, em 15 de junho de 2029;

Encargos Moratérios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pelas Devedoras de qualquer
gquantia devida a Emissora, os valores a serem pagos ficardo, desde a data da inadimpléncia até
a data do efetivo pagamento, sujeitos a, sem prejuizo da Remuneracdo dos CRA, apurada até a
data do inadimplemento, independentemente de aviso, notificacdo ou interpelagéo judicial ou
extrajudicial, (i) multa convencional, irredutivel e ndo compensatoéria, de 2% (dois por cento), sobre
0 valor em atraso; e (ii) juros moratorios a razao de 1% (um por cento) ao més, calculados pro
rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento;

Forma e Comprovacéo de Titularidade: os CRA serdo emitidos de forma nominativa e escritural e
sua titularidade sera comprovada por extrato expedido pela B3, quando os CRA estiverem
custodiados eletronicamente na B3, e/ou extrato dos CRA, a ser fornecido pelo Escriturador aos
Titulares de CRA, com base nas informacdes prestadas pela B3, quando os CRA estiverem
custodiados eletronicamente na B3;

Locais de Pagamento: Os pagamentos dos CRA serdo efetuados utilizando-se os procedimentos
adotados pela B3, quando os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3. Caso por
qualquer razéo, a qualquer tempo, os CRA nao estejam custodiados eletronicamente na B3 nas
datas de vencimento, a Emissora deixara, em sua sede, o respectivo pagamento a disposicdo do
respectivo Titular de CRA. Nesta hipétese, a partir das referidas datas de vencimento, ndo havera
qualquer tipo de atualizagdo ou remuneragdo sobre o valor colocado a disposicao do Titular dos
CRA na sede da Emissora;

Atraso no Recebimento dos Pagamentos: sem prejuizo no disposto no item (xx) abaixo, o ndo
comparecimento do Titular dos CRA para receber o valor correspondente a qualquer das
obrigag6es pecuniarias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de Securitizacéo
ou em comunicado publicado pela Emissora, ndo lhe dara direito ao recebimento de qualquer
acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos
adquiridos até a data do respectivo vencimento, desde que os recursos tenham sido
disponibilizados pontualmente, observado o disposto no item (xviii) acima;

Prorrogacdo dos Prazos: considerar-se-ao prorrogados 0s prazos referentes ao pagamento de
qualquer obrigacdo prevista neste Termo de Securitizacdo até o 1° (primeiro) Dia Util
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(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que ndo seja Dia Util, ndo sendo devido
qualquer acréscimo aos valores a serem pagos;

Pagamentos: os pagamentos dos Direitos Creditorios do Agronegécio serdo realizados mediante
deposito diretamente nas Contas dos Patriménios Separados. Quaisquer recursos relativos aos
Direitos Creditorios do Agronegdcio, ao cumprimento das obrigacdes pecuniarias assumidas pelas
Devedoras, nos termos dos CDCA e deste Termo de Securitizagdo, deverado ser feitos até as 14:00
horas (inclusive) das datas de pagamento previstas neste Termo de Securitiza¢do e/ou da data
em que forem devidos nos termos dos CDCA e deste Termo de Securitiza¢gdo. Caso a Emissora
nao recepcione os recursos nas Contas Centralizadoras até o referido horario, esta ndo sera capaz
de operacionalizar, via Banco Liquidante e Escriturador, o pagamento dos recursos devidos aos
Titulares de CRA, devidos por forca deste Termo de Securitizac@o. Neste caso, a Emissora estara
isenta de quaisquer penalidades e descumprimento de obrigacées a ela imputadas e as
Devedoras se responsabilizardo pelo ndo comprimento destas obrigagfes pecuniérias;

Ordem de Prioridade de Pagamentos: caso, em qualquer data, o valor recebido pela
Securitizadora a titulo de pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegécio nao seja suficiente
para quitacdo integral dos valores devidos aos Titulares de CRA, em conformidade com este
Termo de Securitizacao, tais valores serdo alocados observada a seguinte ordem de preferéncia:
(a) despesas dos Patrimdnios Separados, (b) Remuneragéo dos CRA,; e (c) amortizacédo do Valor
Nominal Unitario ou Valor Nominal Atualizado, conforme o caso;

Resgate Antecipado Total: a Emissora devera realizar o resgate antecipado total, em caso de
pagamento antecipado total dos CDCA em decorréncia (a) de um Evento de Vencimento
Antecipado dos CDCA, nos termos da Clausula 11.2 e seguintes abaixo (“Resgate Antecipado
Total”), ou (b) ndo apresentacdo de pelo menos 1 (um) novo Contrato de Prestacao de Servicos,
que cumpra os Critérios de Elegibilidade, na hipétese de inexisténcia de Direitos Creditérios do
Agronegécio | e/ou de Direitos Creditorios do Agronegdcio Il, conforme o caso, em até 90
(noventa) dias contados de tal evento, nos termos da Clausula 8.2 dos CDCA; (c) nos casos
previstos pela Clausula 11.1 abaixo, ou (d) das hipéteses previstas pela Clausula 4.6.4 abaixo;

Resgate Antecipado Facultativo Total dos CRA Primeira Série: As Devedoras poderdo, a seu
exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025 (inclusive), realizar o Resgate Antecipado
Facultativo do CDCA | e, consequentemente, a Emissora realizard o resgate antecipado total dos
CRA Primeira Série, com o respectivo cancelamento de tais CRA, sem prejuizo de outras
hip6teses de pagamento antecipado, nos termos das Clausulas 4.6.5 e seguintes deste Termo de
Securitizacéo.

Resgate Antecipado Facultativo Total dos CRA Segunda Série: As Devedoras poderdo, a seu
exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025 (inclusive), realizar o Resgate Antecipado
Facultativo dos CDCA Il e, consequentemente, a Emissora realizara o resgate antecipado total
dos CRA Segunda Série, com o respectivo cancelamento de tais CRA, sem prejuizo de outras
hipoteses de pagamento antecipado, nos termos das Clausulas 4.6.6 e seguintes deste

Garantias: ndo serdo constituidas garantias especificas, reais ou pessoais, sobre os CRA. Os
CRA néo contardo com garantia flutuante da Emissora, razdo pela qual qualquer bem ou direito
integrante de seu patrimdnio, que ndo componha os Patriménios Separados, ndo sera utilizado
para satisfazer as obrigacBes decorrentes da Emissao. Nao obstante, (i) os CDCA contam com
a garantia de penhor legal sobre os direitos principais e acessérios, atuais ou futuros, referentes
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(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)
(xxxi)
(xxxii)
(xxxiii)

(xxxiv)

aos direitos creditérios do agronegécio de titularidade das Devedoras que constituem lastro dos
CDCA e estao a ele vinculados, inclusive seus aditamentos, multas, acréscimos, garantias,
direitos ou opc¢des, constituidos pelas respectivas Devedoras em favor da Emissora (ou qualquer
terceiro a quem seja endossado, cedido ou transferido o CDCA), nos termos do artigo 32 da Lei
11.076, por meio do CDCA, em garantia das obriga¢fes garantidas definidas nos CDCA e no
presente Termo de Securitizacdo; e (ii) o CDCA Bauko, emitido pela Bauko, conta com aval
prestado pela Armac, em garantia das obrigacdes garantidas definidas no respectivo CDCA,;

Politica de Contratacdo: Os Contratos de Prestacdo de Servicos lastro dos CDCA foram
celebrados pelas Devedoras em linha com as diretrizes internas de contratacédo abaixo descritas,.

Durante o processo de interagBes entre seus representantes e seus clientes no ambito da
celebracéo de contratos de locacéo de caminhfes, maquinas e equipamentos, sem operador, com
ou sem servigos de manutengao (“Transacédo”), os representantes das Devedoras devem buscar:

a. Ampliar o portfélio de clientes das Devedoras, esforcando-se para ofertar servi¢os
personalizados para cada cliente considerando seu perfil, suas necessidades e seu setor
de atuacéo dentro da cadeia do agronegécio;

b. Promover a andlise cuidadosa da situacdo econémico-financeira de cada cliente antes da
conclusdo de cada Transagdo, bem como levar o resultado da referida analise em
consideracdo quando da elaboracdo da proposta de negécio a ser enviada ao cliente; e

c. Buscar a méxima eficiéncia, tanto para o cliente quanto para as Devedoras, na
negociacdo dos aspectos operacionais e financeiros da Transac¢do, de modo a assegurar
gue a Transacdo esteja em linha com as expectativas do cliente e a estratégia de
crescimento a longo prazo das Devedoras.

Adicionalmente, os representantes das Devedoras buscam zelar, durante o processo de
negociacdo das Transacdes, para que constem nas versoes finais dos contratos de locagdo em
questdo, assinados pelas Devedoras e seus clientes, no ambito da Transac¢do, no minimo, as
seguintes disposicoes:

a. Vedacgdo de cessédo ou transferéncia de direitos e obriga¢gdes decorrentes dos Contratos
de Prestacao de Servico; e

b. Previsdo de reajuste do valor das mensalidades relativas a loca¢do dos equipamentos de
acordo com a variagéo do indice Geral de Precos do Mercado — IGP-M ou IPCA.

Coobrigacdo da Emissora: ndo havera coobrigagdo da Securitizadora para o pagamento dos CRA;

Classificac@o de Risco dos CRA: A+, em escala local, atribuido pela Agéncia de Classificagdo de
Risco, conforme Clausula 7.8 abaixo;

ISIN dos CRA Primeira Série: BRECOACRAANS3;

ISIN dos CRA Sequnda Série: BRECOACRAAO1;

Utilizacdo de Derivativos: Nao hé;

Revolvéncia: Ndo haverg;

Remuneracdo dos CRA: os CRA fardo jus a Remuneragdo dos CRA, calculada nos termos da
Clausulas 5 e 6 abaixo;
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(xxxv) Pagamento da Remuneracdo dos CRA Primeira Série: sem prejuizo dos pagamentos em

decorréncia de resgate antecipado dos CRA Primeira Série ou de liquidacdo do Patrimonio
Separado Primeira Série, nos termos previstos neste Termo de Securitizagdo, a Remuneragao
dos CRA Primeira Série sera paga semestralmente, nas respectivas Datas de Pagamento da
Remuneracéo dos CRA, nas datas abaixo indicadas, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de
dezembro de 2022 e o Ultimo na Data de Vencimento dos CRA Primeira Série, conforme tabela

abaixo:
Datas de Pagamento da Pagamento da
N° da Parcela Remuneracédo dos CRA | Remuneragdo dos CRA

Primeira Série Primeira Série

1 15/12/2022 Sim

2 15/6/2023 Sim

3 15/12/2023 Sim

4 17/6/2024 Sim

5 16/12/2024 Sim

6 16/6/2025 Sim

7 15/12/2025 Sim

8 15/6/2026 Sim

9 15/12/2026 Sim

10 15/6/2027 Sim

11 15/12/2027 Sim

12 Data de Vencimento dos Sim

CRA Primeira Série

(xxxvi) Pagamento da Remuneracdo dos CRA Segunda Série: sem prejuizo dos pagamentos em

decorréncia de resgate antecipado dos CRA Segunda Série ou de liquidacdo do Patrimonio
Separado Segunda Série, nos termos previstos neste Termo de Securitizagdo, a Remuneragao
dos CRA Segunda Série sera paga semestralmente, nas respectivas Datas de Pagamento da
Remuneracéo dos CRA, nas datas abaixo indicadas, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de
dezembro de 2022 e o Ultimo na Data de Vencimento dos CRA Segunda Série, conforme tabela

abaixo:

Datas de Pagamento da
N° da Parcela Remuneracdo dos CRA
Segunda Série

Pagamento da
Remuneracdo dos
CRA Segunda Série

1 15/12/2022 Sim
2 15/6/2023 Sim
3 15/12/2023 Sim
4 17/6/2024 Sim
5 16/12/2024 Sim
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Datas de Pagamento da Pagamento da
N° da Parcela Remuneracédo dos CRA Remuneracéo dos
Segunda Série CRA Segunda Série
6 16/6/2025 Sim
7 15/12/2025 Sim
8 15/6/2026 Sim
9 15/12/2026 Sim
10 15/6/2027 Sim
11 15/12/2027 Sim
12 16/6/2028 Sim
13 15/12/2028 Sim
14 Data de Vencimento dos Sim
CRA Segunda Série

(xxxvii) Classificacdo dos CRA: Para os fins do artigo 4° do Capitulo | das Regras e Procedimentos

ANBIMA para Classifica¢céo de CRA n° 06, de 06 de maio de 2021, os CRA séo classificados da
forma descrita abaixo. Esta classificacdo foi realizada no momento inicial da Oferta Restrita,
estando as carateristicas deste papel sujeitas a alteracdes, observado, no entanto, que as Regras
e Procedimentos ANBIMA para Classificacdo de CRA entraram em vigor posteriormente ao
protocolo do pedido inicial de registro da Oferta Restrita.

(@)

(b)

(©)

(d)

Concentracdo: Os CRA sédo concentrados, tendo em vista que os Direitos
Creditérios do Agronegécio que compdem o lastro dos CRA sao integralmente
devidos pelas Devedoras;

Revolvéncia: N&do ha previsdo de revolvéncia dos Direitos Creditérios do
Agronegdcio que compdem o lastro dos CRA. Todavia, podera haver substituicao
dos Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos CDCA, conforme Critérios
de Elegibilidade previstos em cada um dos CDCA, nos termos dos CDCA,;

Atividades das Devedoras: (i) as Devedoras inserem-se na atividade de (a) locagéo
de maquinas, veiculos e equipamentos pesados, com ou sem condutor; e (b)
prestacdo dos servicos de gerenciamento, gestdo e manutencdo de frota
(preventiva e corretiva); e (ii) nos termos do artigo 2°, paragrafo 4°, inciso |, da
Resolucdo CVM 60, os direitos creditérios que conferem lastro aos CDCA ja
estarem devidamente constituidos, validos e eficazes, e terem como clientes
(devedores) pessoas juridicas caracterizadas como produtores rurais,
independentemente da destinacdo dos recursos a ser dada pelo cliente (devedor)
ou pela Emitente, enquadrando-se, portanto, no previsto no artigo 23, paragrafo
1°, da Lei 11.076; e

Segmento: Os CRA se inserem no segmento de “Insumos Agricolas”, tendo em
vista que as Devedoras inserem-se na atividade de (a) locacdo de maquinas,
veiculos e equipamentos pesados, com ou sem condutor; e (b) prestacdo dos
servigcos de gerenciamento, gestdo e manutencao de frota (preventiva e corretiva).
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4.2

4.3

Destinacdo dos Recursos: os recursos obtidos com a integralizacdo dos CRA serao utilizados

pela Emissora exclusivamente para o pagamento do Valor de Desembolso as Devedoras. O
pagamento do Valor de Desembolso somente sera realizado mediante a integralizacdo dos CRA
Primeira Série, para o CDCA |, ou dos CRA Segunda Série, para o CDCA 1l Armac e o CDCA
Bauko conforme estabelecido neste Termo de Securitizagao.

Os direitos creditérios oriundos dos CDCAs enquadram-se na definicdo de direitos creditorios
do agronegécio a que se referem o artigo 23, paragrafo 1°, da Lei 11.076, e do artigo 2° caput e
inciso |, do paragrafo 4° do artigo 2° do Anexo Normativo Il, da Resolucdo CVM 60, em razédo
de: (i) a respectiva Emitente inserir-se na atividade de (a) locacdo de maquinas, veiculos e
equipamentos pesados, com ou sem condutor; (b) prestacdo dos servicos de gerenciamento,
gestdo e manutencdo de frota (preventiva e corretiva); e (ii) nos termos do artigo 2°, paragrafo
4°, inciso |, da Resolugdo CVM 60, os direitos creditorios que conferem lastro aos CDCAs ja
estarem devidamente constituidos, validos e eficazes, e terem como clientes (devedores)
pessoas juridicas caracterizadas como produtores rurais, independentemente da destinacéo dos
recursos a ser dada pelo cliente (devedor) ou pela respectiva Emitente, enquadrando-se,
portanto, no previsto no artigo 23, paragrafo 1°, da Lei 11.076. A relacdo dos clientes
(devedores) pessoas juridicas caracterizados como produtores e/ou cooperativas rurais consta
do Anexo | aos CDCAs.

4.3.1 Os recursos captados pelas Devedoras em decorréncia da emissao dos CDCA serdo
utilizados no curso ordinario de seus negocios.

4.3.2 Parafins da Lei 11.076 e da Resolu¢cdo CVM 60, os Direitos Creditérios do Agronegécio
vinculados aos CDCA sao originarios de negécios realizados entre as Devedoras e
produtores rurais, relacionados com a prestacao dos servigos de locacdo de maquinas,
veiculos e equipamentos pesados, prestados pelas Devedoras no ambito de cada
Contrato de Prestacao de Servigos.

4.3.3 As Devedoras se comprometem a n&o utilizar, como lastro ou garantia em operacdes
futuras de emissao de certificados de recebiveis do agronegécio que resultem na
captacdo de recursos pela Emitente os Contratos de Prestacdo de Servicos que
constituem lastro dos CDCAs, enquanto estes estiverem vigentes.

4.3.4 Tendo em vista o disposto acima, ndo serd necesséria a verificagdo semestral da
Destinacdo dos Recursos pelo Agente Fiduciario dos CRA. Adicionalmente, sempre que
razoavelmente solicitado por escrito por qualquer autoridade, pela CVM, Receita Federal
do Brasil ou de qualquer outro 6rgdo regulador decorrente de solicitagdo ao Agente
Fiduciario dos CRA e/ou a Emissora, para fins de atendimento das obrigacdes legais e
exigéncias de 6rgdos reguladores e fiscalizadores, as Devedoras deverdo enviar cépias
das notas fiscais ou notas fiscais eletrénicas e de seus arquivos no formato “XML” de
autenticacdo das notas fiscais (conforme o caso), comprovantes de pagamentos e/ou
demonstrativos contdbeis que demonstrem a correta destinacdo dos recursos, atos
societarios, comprovantes e demais documentos comprobatérios que julgar necessério
para acompanhamento da utilizagdo dos recursos oriundos dos CDCA em até 7 (sete)
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4.4

4.5

4.6

Dias Uteis contados da data de solicitacdo ou em prazo menor, se assim solicitado
expressamente.

Adicionalmente ao disposto no item 13.4 abaixo, a Emissora permanecera responsavel pela
veracidade, consisténcia, qualidade e suficiéncia das informagdes fornecidas ao mercado no
ambito da Oferta Restrita, durante todo o processo de distribuicdo dos CRA, em observancia ao
disposto no artigo 10 da Instrucdo CVM 476, inclusive a caracterizacao (a) das contrapartes dos
Contratos de Prestacao de Servigos como produtores rurais, (b) dos veiculos locados nos termos
desses contratos como maquinas e implementos utilizados na atividade agropecuéria, e (c) de
sua insercdo na cadeia de producdo, comercializacdo, beneficiamento e industrializacdo, nos
termos do artigo 2° do Anexo Normativo Il da Resolu¢do CVM 60.

Vinculacdo dos Pagamentos: os Direitos Creditorios do Agronegdécio, 0s recursos depositados
nas Contas dos Patrimbnios Separados e todos e quaisquer recursos a eles relativos seréo
expressamente vinculados aos CRA por for¢ca do Regime Fiduciario constituido pela Emissora,
em conformidade com este Termo de Securitizagdo, ndo estando sujeitos a qualquer tipo de
retencdo, desconto ou compensacdo com ou em decorréncia de outras obrigacdes das
Devedoras e/ou da Emissora até a data de resgate dos CRA, exceto pelos eventuais tributos
sobre eles aplicaveis, e pagamento integral dos valores devidos aos Titulares de CRA. Neste
sentido, os Direitos Creditorios do Agronegoécio e os recursos depositados nas Contas dos
Patrimonios Separados:

0] constituem, no ambito do presente Termo de Securitizagdo, Patriménios Separados, ndo se
confundindo com o patriménio comum da Emissora em nenhuma hipétese;

(i) permaneceréo segregados do patrimdnio comum da Emissora, nos Patrimdnios Separados, até o
pagamento integral da totalidade dos CRA,;

(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos valores devidos aos Titulares de CRA;
(iv) estdo isentos de qualquer acdo ou execuc¢do promovida por credores da Emissora;

(v) nao podem ser utilizados na prestacdo de garantias e ndo podem ser excutidos por quaisquer
credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser, observados os
fatores de risco previstos nos Prospectos; e

(vi) somente respondem pelas obrigacfes decorrentes dos CRA a que estédo vinculados, conforme
previsto neste Termo de Securitizagao.

Amortizacdo Extraordinéria Parcial, Resgate Antecipado Total e Resgate Antecipado Facultativo
Total: a Emissora devera realizar (i) a Amortizacdo Extraordinaria Parcial, caso ocorra o
pagamento antecipado parcial dos CDCA, exclusivamente no caso previsto pelo inciso (i) da
Clausula 11.1 abaixo, ou (ii) o Resgate Antecipado Total, caso ocorra o pagamento antecipado
total dos CDCA: (a) na ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado dos CDCA, nos
termos da Clausula 11.2 e seguintes abaixo; ou (b) caso néo seja apresentado, pelo menos, 1
(um) novo Contrato de Prestagcdo de Servicos, que cumpra os Critérios de Elegibilidade, na
hipétese de inexisténcia de Direito Creditério do CDCA | Armac e/ou de Direito Creditrio do
CDCA Il Armac e/ou de Direito Creditério do CDCA Bauko, conforme o caso, em até 90 (noventa)
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dias contados de tal evento, nos termos da Clausula 8.2 dos CDCA,; (c) nos casos previstos pela
Clausula 11.1 abaixo; ou (d) nas hipoteses previstas pela Clausula 4.6.4 abaixo; até o 3°
(terceiro) Dia Util seguinte a data do recebimento dos valores referentes ao pagamento
antecipado total dos CDCA, sob pena de configuragédo de Evento de Liquidacdo dos Patrimonios
Separados.

46.1

4.6.2

4.6.3

4.6.4

A Emissora comunicard os Titulares de CRA, por meio de divulgacdo em seu website, a
seu exclusivo critério, com excecao da hipétese prevista na Clausula 4.6.4 abaixo,
seguido de comunicagdo ao Agente Fiduciario, a Instituicdo Custodiante e a B3, sobre a
Amortizacdo Extraordinaria Parcial, observando o limite de 98,00% (noventa e oito por
cento) do Valor Nominal Unitario ou Valor Nominal Atualizado ou o Resgate Antecipado
Total, com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis, com relacdo ao respectivo
pagamento, informando: (i) o percentual do Valor Nominal Unitario ou Valor Nominal
Atualizado, conforme o caso, que sera objeto de Amortizagdo Extraordinéria Parcial, caso
aplicavel, ou alternativamente, o Valor Nominal Unitario ou Valor Nominal Atualizado,
conforme o caso, que sera objeto de Resgate Antecipado Total; e (ii) demais informacdes
consideradas relevantes pela Emissora para conhecimento dos Titulares de CRA.

O pagamento da Amortizagdo Extraordinéria Parcial ou do Resgate Antecipado Total,
conforme o caso, devera ser realizado de forma pro rata entre todos os Titulares de CRA,
por meio de procedimento adotado pela B3 para os ativos custodiados eletronicamente
na B3.

Em caso de Amortizagdo Extraordinaria Parcial, conforme prevista nesta Clausula 4.6, o
saldo do Valor Nominal Unitério ou do Valor Nominal Atualizado remanescente, conforme
0 caso, permanecera sujeito as previsdes deste Termo de Securitizagdo, que
permanecerdo em vigor até a Data de Vencimento dos CRA.

Caso qualquer das Devedoras, a seu exclusivo critério, e sem a incidéncia de qualquer
acréscimo ou penalidade, decida realizar o pagamento antecipado facultativo de um ou
mais dos CDCA, permitido apenas caso se verifique: (i) a incidéncia, sobre o pagamento
do valor nominal ou valor nominal atualizado, conforme o caso, de remuneracdo dos
CDCA e/ou dos CRA, de novos tributos ndo incidentes a época da emissdo do CDCA
e/ou dos CRA; e/ou (ii) a majoracdo de aliquotas de tributos aplicaveis sobre o
pagamento do valor nominal ou de remuneracdo dos CDCA e/ou dos CRA, considerando
aliquotas ja incidentes a época da emissédo dos CDCA e/ou CRA,; e/ou (iii) revogacao de
isencdo ou majoracdo de aliquotas dos tributos sobre o rendimento auferido pela
respectiva Devedora, vigentes a época da emissdo dos CDCA, a Emissora devera
realizar o Resgate Antecipado Total.

0] Para realizar o pagamento antecipado previsto nesta Clausula, as Devedoras deveréo
notificar, por escrito a Emissora, com cépia para o Agente Fiduciario, nos termos dos
CDCA, informando que deseja realizar o resgate antecipado dos CDCA em virtude das
hipéteses previstas na Clausula 4.6.4 acima.
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(ii)

A Emissora devera natificar, por meio de divulgacao de aviso em seu website, os Titulares
de CRA, em até 5 (cinco) Dias Uteis previamente ao respectivo pagamento, informando:
(i) a data em que o pagamento antecipado sera realizado, (ii) o valor do pagamento
antecipado, que devera, em qualquer caso, equivaler a integralidade do respectivo Valor
de Resgate devido até a data do efetivo pagamento, sem o pagamento de multas ou
prémios de qualquer natureza; (iii) descricdo pormenorizada do evento descrito na
Clausula 4.6.4, acompanhada de (a) declaracao que ateste o cumprimento dos requisitos
da Clausula 4.6.4 e (b) parecer juridico contratado pelas Devedoras confirmando a
alteracdo em lei ou regulamentacao e seus efeitos sobre os pagamentos devidos pelas
Devedoras; e (iv) demais informacdes relevantes para a realizacdo do resgate antecipado
facultativo dos CDCA. A apresentacédo da notificacdo de resgate antecipado dos CDCA e
dos CRA, nos termos aqui previstos, podera ser realizada pelas Devedoras a partir da
Data de Integralizacdo, desde que devidamente justificada, a qualquer momento durante
a vigéncia dos CRA.

46,5 As Devedoras poderdo, a seu exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025
(inclusive), realizar o Resgate Antecipado Facultativo do CDCA | e, consequentemente,
a Emissora devera realizar o resgate antecipado total dos CRA Primeira Série, com o
respectivo cancelamento de tais CRA, sem prejuizo de outras hip6teses de pagamento
antecipado previstas neste Termo de Securitizagdo, mediante pagamento do Valor de
Resgate dos CRA Primeira Série, acrescido de prémio, nos termos das Clausulas 4.6.5
(i) e seguintes deste Termo de Securitizagao.

@

(ii)

As Devedoras deverao notificar, por escrito, a Emissora, com antecedéncia minima de 05
(cinco) Dias Uteis da data de realizacdo do Resgate Antecipado Facultativo do CDCA |,
com copia para o Agente Fiduciario dos CRA, enquanto o CDCA | estiver vinculados aos
CRA (“Notificagdo do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA I”). A Notificagdo do
Resgate Antecipado Facultativo do CDCA | devera conter, no minimo, a descricdo dos
aspectos relevantes do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA |, inclusive:

€) a data em que se efetivara o Resgate Antecipado Facultativo do CDCA 1, que
devera ser um Dia Util; e

(b) men¢do do montante total a ser pago pela Emitente a titulo de Resgate Antecipado
Facultativo do CDCA I,

(© quaisquer outras informacdes necessarias a operacionalizacdo do Resgate
Antecipado Facultativo do CDCA |

O valor total a ser pago pela Emitente no ambito do Resgate Antecipado Facultativo do
CDCA | correspondera ao Valor de Resgate dos CRA Primeira Série, acrescido do prémio
flat de resgate, incidente sobre o Valor de Resgate dos CRA Primeira Série, que sera
oferecido aos titulares de CRA Primeira Série pela Emitente, correspondente a:

VALOR DE PREMIO

DATA DO RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO DE RESGATE

De 16/06/2025 (inclusive) a 15/06/2026 (exclusive) 0,75%
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De 15/06/2026 (inclusive) a 15/06/2027 (exclusive) 0,65%

De 15/06/2027 (inclusive) até a Data de vencimento (exclusive) 0,55%

(iii)

(iv)

v)

Uma vez exercida essa op¢éo de Resgate Antecipado Facultativo do CDCA |, arealizagéo
do efetivo resgate antecipado dos CRA sera obrigatéria a Emissora, e, por conseguinte,
a todos os titulares de CRA Primeira Série e nao sera admitido resgate parcial nos termos
desta Clausula.

Recebida a Notificacdo do Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I, a Emissora devera
notificar os titulares de CRA Primeira Série em até 2 (dois) Dias Uteis sobre o referido
evento, e sera obrigada a realizar o resgate antecipado total dos CRA Primeira Série, nos
mesmos termos do Resgate Antecipado Facultativo do CDCA |, ap6s as Devedoras terem
realizado a transferéncia do valor a ser pago a titulo de Resgate Antecipado Facultativo
do CDCA | para a Conta Centralizadora Primeira Série, bem como informar o Agente
Fiduciario, o Banco Liquidante, o Custodiante e a B3.

Caso 0 Resgate Antecipado Facultativo do CDCA | ocorra em data que coincida com
gualquer data de pagamento de amortizagdo do Valor Nominal Unitario dos CRA Primeira
Série e/ou Data de Pagamento da Remuneracdo, o prémio previsto no item (ii) acima
incidird sobre Valor de Resgate dos CRA Primeira Série, considerando que os
pagamentos devidos na data em questdo foram realizados (isto é, o saldo devedor do
Valor Nominal Unitario ou do Valor Nominal Unitario Atualizado), conforme o caso, ap6s
0 pagamento da parcela de amortizagao programada do saldo do Valor Nominal Unitario
ou do Valor Nominal Unitario Atualizado, conforme o caso, e/ou de pagamento da
Remuneracao devido na Data de Pagamento da Remuneracdo em questéo), nos termos
deste Termo de Securitizac&o.

4.6.6 As Devedoras poderdo, a seu exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025
(inclusive), realizar o Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA Il e, consequentemente,
a Emissora deverd realizar o resgate antecipado total dos CRA Segunda Série, com o
respectivo cancelamento de tais CRA, sem prejuizo de outras hip6teses de pagamento
antecipado previstas neste CDCA, mediante pagamento do Valor de Resgate dos CRA
Segunda Série, acrescido de prémio, nos termos das Clausulas 4.6.6 (i) e seguintes deste
Termo de Securitizacao.

(i)

As Devedoras deverao notificar, por escrito, a Emissora, com antecedéncia minima de 05
(cinco) Dias Uteis da data de realizacdo do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II,
com copia para o Agente Fiduciario dos CRA, enquanto os CDCA estiverem vinculados
aos CRA (“Notificacdo do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II”). A Notificagdo
do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA |l devera conter, no minimo, a descri¢cao
dos aspectos relevantes do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA I, inclusive:

(a) a data em que se efetivara o Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA I, que
devera ser um Dia Util; e
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(ii)

(b) mencao do montante total a ser pago pela Emitente a titulo de Resgate Antecipado
Facultativo dos CDCA lI;

(c) quaisquer outras informacdes necessarias a operacionalizacdo do Resgate
Antecipado Facultativo dos CDCA |l

O valor total a ser pago pela Emitente no ambito do Resgate Antecipado Facultativo dos
CDCA I correspondera ao Valor de Resgate dos CRA Segunda Série, acrescido do
prémio incidente sobre o Valor de Resgate dos CRA Segunda Série, que sera oferecido
aos titulares de CRA Segunda Série pela Emitente, correspondente a diferenca positiva
entre os itens “(a)” e “(b)” abaixo:

Sendo:

€) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortizacdo do
Valor Nominal Unitario Atualizado e da Remuneracao, utilizando como taxa de
desconto a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais
(“NTNB”), ou, na sua auséncia, Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais com
duration aproximada equivalente a duration remanescente do CDCA |l na data de
resgate, conforme cotagéo indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na
rede mundial de computadores (htttp://www.anbima.com.br), apurada no Dia Util
imediatamente anterior & data do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA I,
calculado conforme formula abaixo, e somado aos Encargos Moratérios, se
houver, a quaisquer obrigag8es pecunidrias e a outros acréscimos referentes aos
CDCAIII:

e ic,m 'f]
=L \Fvpr ©
k=1
Onde

“VP” corresponde ao somatodrio do valor presente das parcelas de pagamento dos CDCA
Il;

“C” conforme definido na Clausula 4.11 acima;

“VNEK” corresponde ao valor unitario de cada um dos “k” valores devidos do CDCA I,
sendo o valor de cada parcela “k” equivalente ao pagamento da Remuneragdo e/ou a
amortizagao do Valor Nominal Unitario Atualizado;

n” corresponde ao numero total de eventos de pagamento a serem realizados do CDCA

Il, sendo “n” um ndamero inteiro;

“nk” corresponde ao nimero de Dias Uteis entre a data de resgate e a data de vencimento
programada de cada parcela “k” vincenda;

“FVPK” corresponde ao fator de valor presente, apurado conforme férmula a seguir,
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

[(1+NTNB)*(nk/252)]
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51

5.2

(b) Saldo Devedor.

(iii) Uma vez exercida essa op¢do de Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA I, a
realizacdo do efetivo resgate antecipado dos CRA sera obrigatéria a Emissora, e, por
conseguinte, a todos os titulares de CRA Segunda Série e ndo sera admitido resgate
parcial nos termos desta Clausula.

(iv) Recebida a Notificagdo do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA Il, a Emissora
devera notificar os titulares de CRA Segunda Série em até 2 (dois) Dias Uteis sobre o
referido evento, e sera obrigada a realizar o resgate antecipado total dos CRA Segunda
Série, nos mesmos termos do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA IlI, ap6s
Devedoras ter realizado a transferéncia do valor a ser pago a titulo de Resgate Antecipado
Facultativo dos CDCA Il para a Conta Centralizadora Segunda Série, conforme
estabelecido no Termo de Securitizagdo, bem como informar o Agente Fiduciario dos
CRA, o Banco Liquidante, o Custodiante e a B3.

(V) Caso o Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA Il ocorra em data que coincida com
gualquer data de pagamento de amortiza¢éo do Valor Nominal dos CDCA Il e/ou Data de
Pagamento da Remuneracao, o prémio previsto no item (ii) acima incidird sobre Valor de
Resgate dos CRA Segunda Série, considerando que os pagamentos devidos na data em
guestao foram realizados (isto €, o saldo devedor do Valor Nominal ou do Valor Nominal
Atualizado, conforme o caso, ap6s o pagamento da parcela de amortizagdo programada
do saldo do Valor Nominal ou do Valor Nominal Atualizado, conforme o caso, e/ou de
pagamento da Remuneracdo devido na Data de Pagamento da Remuneracdo em
guestéo), nos termos deste Termo de Securitizagdo.

REMUNERAGCAO DOS CRA PRIMEIRA SERIE

Sobre o Valor Nominal Unitario dos CRA Primeira Série, ou saldo do Valor Nominal Unitario dos
CRA Primeira Série, incidirdo juros remuneratorios correspondentes a 100,00% (cem inteiros
por cento) da variagdo acumulada das taxas médias diarias do DI — Depdsito Interfinanceiro de
um dia, “over extra grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (conforme abaixo definidos), calculadas e divulgadas
diariamente pela B3, no informativo diario disponivel em sua pagina na Internet (www.b3.com.br)
acrescida exponencialmente de spread ou sobretaxa equivalente a 1,65% (um inteiro e sessenta
e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

A Remuneracao dos CRA Primeira Série sera calculada de forma exponencial e cumulativa pro
rata temporis por Dias Uteis decorridos desde a primeira Data de Integralizagdo ou & Gltima Data
de Pagamento de Remuneracao dos CRA Primeira Série, conforme o caso, até a data do seu
efetivo pagamento, de acordo com a seguinte férmula:

J = VNe x (FatorJuros — 1)
onde:
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J - Valor unitario da Remuneragdo, acumulada no periodo, calculado com 8 (oito) casas
decimais sem arredondamento;

VNe - Valor Nominal Unitario, ou seu saldo, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais,
sem arredondamento; e

Fator Juros - Fator de juros composto pelo paradmetro de flutuacdo, acrescido de spread
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

Fator Juros = (Fator DI * Fator Spread)

Fator DI - Produtdrio das Taxas DI -Over da data de inicio do Periodo de Capitalizagéo,
inclusive, até a data de calculo do pagamento da Remuneracao, exclusive, calculado com 8
(oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

npj

Fator DI = H(l + TDI,)
k=1

onde:

npi - Numero total de Taxas DI consideradas na apuracao do “FatorDI”, sendo “ndi” um numero
inteiro;

k - NUmero de ordem das Taxas DI, variando de 1 (um) até “n”;

TDI - Taxa DI, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com arredondamento,
apurada da seguinte forma:

onde:
DIk - corresponde & Taxa DI divulgada pela B3, por 1 (um) Dia Util (overnight), utilizada com 2
(duas) casas decimais;

Fator Spread — sobretaxa de juros fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, da seguinte forma:
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5.3

54

55

5.6

bp
Spread 252
+1)

Fator Spread = < 100

onde:
Spread = 1,6500; e

DP = Dias Uteis entre a Data da Primeira Integralizaco, ou a Ultima Data de Pagamento,
conforme o caso, e a data de calculo, sendo “DP” um ndmero inteiro.

Efetua-se o produtorio dos fatores diarios (1 + TDIk), sendo que a cada fator diario acumulado,
trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o préximo fator diario, e
assim por diante até o ultimo considerado.

Se os fatores diarios estiverem acumulados, considerar-se-a o fator resultante “Fator DI” com 8
(oito) casas decimais, com arredondamento.

O fator resultante da expressao (Fator DI * Fator Spread) é considerado com 9 (nove) casas
decimais, com arredondamento.

A Taxa DI deverd ser utilizada considerando idéntico nimero de casas decimais divulgado pelo
6rgao responsavel pelo seu calculo, sendo validos os critérios de calculo adotados pela B3, de
acordo com os parametros definidos no caderno de formulas disponivel para consulta no website
www.b3.com.br.

Para efeito do célculo da Remuneracdo dos CRA Primeira Série, sera sempre considerada a
Taxa DI divulgada com 3 (trés) Dias Uteis de defasagem em relacdo & data do célculo da
Remuneracéo dos CRA.

Observado o disposto na Clausula 5.6 abaixo, se, a qualquer tempo durante a vigéncia dos CRA,
ndo houver divulgagdo da Taxa DI, sera aplicada a ultima Taxa DI disponivel até o momento
para célculo da Remuneragéo, ndo sendo devidas quaisquer compensagdes entre a Emissora
e os Titulares dos CRA quando da divulgag&o posterior da Taxa DI que seria aplicavel.

No caso de extingdo, indisponibilidade temporaria ou auséncia de divulgacdo da Taxa DI por
mais de 10 (dez) Dias Uteis consecutivos apés a data esperada para sua divulgacéo, ou, ainda,
no caso de sua extingdo ou impossibilidade de sua aplicacdo por imposi¢cdo legal ou
determinagéo judicial, devera ser aplicada, em sua substituicdo (“Taxa Substitutiva DI”): (i) a
taxa que vier legalmente a substituir o Taxa DI; ou (ii) no caso de inexistir substituto legal para
0 Taxa DI, a Securitizadora ou o Agente Fiduciario dos CRA, conforme o caso, devera convocar,
em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data em que tomar conhecimento de quaisquer dos
eventos referidos acima, Assembleia de Titulares de CRA, a qual terd como objeto a deliberacao
pelos titulares dos CRA, de comum acordo com a Securitizadora e as Devedoras, sobre 0 novo
parametro de remuneracdo dos CRA, e consequentemente dos CDCA, parametro este que
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5.7

5.8

5.9

6.1

6.2

deverd preservar o valor real e 0s mesmos niveis da Remuneracgéo. Tal Assembleia de Titulares
de CRA devera ser convocada nos termos do Termo de Securitizacao.

Até a deliberacdo da Taxa Substitutiva DI ou indisponibilidade temporaria ou auséncia de
apuracao do Taxa DI por menos de 10 (dez) Dias Uteis consecutivos ap0s a data esperada para
sua apuracao e/ou divulgacao, serd utilizada, para o célculo do valor de quaisquer obrigacdes
previstas nos CDCA e nos CRA, o ultimo valor de Taxa DI divulgado oficialmente, até a data da
definicdo ou aplicagdo, conforme o caso, do novo parametro, ndo sendo devidas quaisquer
compensacodes financeiras entre a Securitizadora e os titulares de CRA quando da divulgagéo
posterior da taxa/indice de remuneracao/atualizacdo que seria aplicavel.

Caso o Taxa DI venha a ser divulgado antes da realizacdo da Assembleia de Titulares de CRA,
a referida Assembleia de Titulares de CRA ndo serd mais realizada, e o Taxa DI divulgado
passara novamente a ser utilizado para o célculo da atualizacéo do Valor Nominal.

Caso nao haja acordo sobre a Taxa Substitutiva DI entre a Securitizadora, as Devedoras e 0s
titulares de CRA, ou caso ndo seja realizada a Assembleia de Titulares de CRA, por auséncia
de quérum de instalacdo ou deliberacdo, a Securitizadora informara as Devedoras sobre a
obrigacéo de resgate antecipado dos CDCA e, consequentemente, 0 Resgate Antecipado dos
CRA (conforme estabelecido no Termo de Securitiza¢éo), no prazo de 30 (trinta) dias (i) da data
de encerramento da respectiva Assembleia de Titulares de CRA, (ii) da data em que tal
assembleia deveria ter ocorrido ou (iii) em outro prazo que venha a ser definido em referida
assembleia, a qual ndo podera ser inferior a 30 (trinta) dias, pelo Valor Nominal Unitério
Atualizado acrescido da respectiva Remuneracao devida até a data do efetivo resgate, calculada
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralizagdo, ou desde a Data de Pagamento da
Remuneracdo dos CRA Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, sem incidéncia
de qualquer prémio. O Taxa DI a ser utilizado para calculo da Remunerac¢éo nesta situacao sera
0 ultimo Taxa DI disponivel.

REMUNERACAO DOS CRA SEGUNDA SERIE

Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA Segunda Série incidirdo juros
remuneratorios equivalentes a de 7,5779% (sete inteiros cinco mil, setecentos e setenta e nove
décimos de milésimo por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

A Remuneracéo dos CRA Segunda Série sera calculada de forma exponencial e cumulativa pro
rata temporis, por Dias Uteis decorridos, desde a primeira Data de Integralizacio ou desde a
ultima Data de Pagamento de Remuneracgdo, conforme o caso, até a Data de Pagamento de
Remuneracdo dos CRA Segunda Série imediatamente subsequente, e pagos ao final de cada
Periodo de Capitalizacao, obedecida a seguinte férmula:

Ji =VNax(Fator Juros-1)
Onde:
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7.1

7.2

Ji = valor unitario dos juros remuneratérios devidos no final do i-ésimo Periodo de Capitalizacao,
calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento;

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

Fator Juros = Fator de juros, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento;
Fator Juros= [(1+Taxa)(DP/252) ]
Onde:

taxa = 7,5779% (sete inteiros cinco mil, setecentos e setenta e nove décimos de milésimo por
cento);

DP = é o numero de Dias Uteis relativo ao Periodo de Capitalizagdo, sendo “DP” um numero
inteiro.

FORMA DE DISTRIBUICAO DOS CRA

Procedimento de Distribuicdo: os CRA serdo objeto de distribuicdo publica com esforgos
restritos, nos termos da Instrucdo CVM 476 sob o regime de garantia firme de colocagéo, para
o Valor Total da Emisséo (“Garantia Firme).

Plano de Distribuicdo: Observadas as disposigdes da regulamentagao aplicavel e no Contrato
de Distribuicdo, o Coordenador Lider iniciara a distribuicao publica, com esforgos restritos, dos
CRA, assegurando que o tratamento conferido aos Investidores Profissionais (conforme definido
abaixo) seja justo e equitativo. (“Plano de Distribuicdo”).

7.2.1 O plano de distribuicdo publica dos CRA seguira o procedimento descrito na Instrucao
CVM 476 (“Plano de Distribuicdo”). Para tanto, o Coordenador Lider podera acessar, no
maximo 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais (conforme definido abaixo), sendo
possivel a subscricdo ou aquisicdo dos CRA por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores
Profissionais (conforme definido abaixo), em conformidade com o artigo 3° da Instrucdo CVM
476, sendo certo que fundos de investimento e carteiras administradas de valores mobiliarios
cujas decisdes de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serdo considerados como
um unico investidor para os fins dos limites acima.

7.2.2 O Coordenador Lider organizarda a colocacdo dos CRA perante os Investidores
Profissionais (conforme definido abaixo) que desejarem efetuar investimentos nos CRA a seu
exclusivo critério, de forma discricionaria, levando-se em consideracdo a relagdo do
Coordenador Lider com esses clientes, bem como outros investidores, fundos de investimento
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e pessoas fisicas e juridicas, mesmo que ndo sejam clientes do Coordenador Lider, desde que
tais investidores sejam considerados Investidores Profissionais (conforme definido abaixo),
atestem seus conhecimentos e experiéncia em financas e negdécios suficientes para avaliar a
gualidade e os riscos dos CRA e estejam de acordo com as politicas e pardmetros internos do
Coordenador Lider de aceitacao de clientes.

7.2.3 Nos termos da Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada
(“Resolucdo CVM 30”), e para fins da Oferta Restrita, serdo considerados:

® “Investidores Profissionais”: (i) instituicdes financeiras e demais instituicdes autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (ii) companhias seguradoras e sociedades de
capitalizacdo; (iii) entidades abertas e fechadas de previdéncia complementar; (iv)
pessoas naturais ou juridicas que possuam investimentos financeiros em valor superior a
R$10.000.000,00 (dez milhdes de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua
condicéo de investidor profissional mediante termo préprio, de acordo com o artigo 11 da
Resolucdo CVM 30; (v) fundos de investimento; (vi) clubes de investimento, desde que
tenham a carteira gerida por administrador de carteira de valores mobiliarios autorizado
pela CVM; (vii) agentes autbnomos de investimento, administradores de carteira,
analistas e consultores de valores mobilidrios autorizados pela CVM, em relagédo a seus
recursos proprios; e (viii) investidores néo residentes; e

(ii) “Investidores Qualificados”: (i) Investidores Profissionais; (ii) pessoas naturais ou juridicas
gue possuam investimentos financeiros em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhdo
de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condi¢éo de investidor qualificado
mediante termo proprio, de acordo com o artigo 12 da Resolu¢do CVM 30; (iii) as pessoas
naturais que tenham sido aprovadas em exames de qualificacdo técnica ou possuam
certificacdes aprovadas pela CVM como requisitos para o registro de agentes autbnomos
de investimento, administradores de carteira, analistas e consultores de valores
mobiliarios, em relagédo a seus recursos proprios; e (iv) clubes de investimento, desde
gue tenham a carteira gerida por um ou mais cotistas, que sejam investidores qualificados.

(iii) Os regimes proéprios de previdéncia social instituidos pela Unido, pelos Estados, pelo
Distrito Federal ou por Municipios sdo considerados Investidores Profissionais ou
Investidores Qualificados apenas se reconhecidos como tais conforme regulamentacao
especifica do Ministério da Previdéncia Social.

7.2.4 As Partes se comprometem a nao realizar a busca de investidores por meio de lojas,
escritorios ou estabelecimentos abertos ao publico, ou com a utilizacdo de servi¢os publicos de
comunicagdo, como a imprensa, o radio, a televisdo e paginas abertas ao publico na rede
mundial de computadores, nos termos da Instrugdo CVM 476.
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7.25 A Emissora obriga-se a: (i) ndo contatar ou fornecer informacfes acerca da Oferta
Restrita a qualquer investidor, exceto se previamente acordado com o Coordenador Lider; e
(i) informar ao Coordenador Lider a ocorréncia de contato que receba de potenciais
investidores que venham a manifestar seu interesse na Oferta Restrita, até 1 (um) Dia Util
contado de tal contato, comprometendo-se, desde j4, a ndo tomar qualquer providéncia em
relacdo aos referidos potenciais investidores neste periodo.

7.26 No ato de subscricdo e integralizacdo dos CRA, cada Investidor Profissional, ou os
coordenadores contratados ou participantes especiais que representam cada Investidor
Profissional, assinara declaracao atestando, nos termos do artigo 7° da Instrucdo CVM 476, a
respectiva condicdo de Investidor Profissional e que sabe e declara, entre outros, que: (i) a
Oferta Restrita ndo foi registrada perante a CVM e a ANBIMA,; (ii) os CRA estéo sujeitos as
restricbes de negociacdo previstas na Instrucdo CVM 476, neste Contrato de Distribuicdo e no
Termo de Securitizagdo; e (iii) efetuou sua propria andlise com relagdo a capacidade de
pagamento da Emissora.

7.2.7 Nao sera constituido fundo de sustentacao de liquidez. N&o sera firmado, ainda, contrato
de estabilizacdo de pre¢co dos CRA no mercado secundario.

7.2.8 Nao existirdo reservas antecipadas, nem fixacdo de lotes minimos ou maximos para a
Oferta Restrita.

7.2.9 Nao havera preferéncia para subscricdo dos CRA pelas atuais acionistas da Emissora e
da Devedora.

7.2.10 A distribuicdo dos CRA sera realizada de acordo com os procedimentos da B3 e com o
Plano de Distribuicdo descrito neste Contrato e no Termo de Securitizag&o.

7.2.11 O inicio da Oferta Restrita sera informado pelo Coordenador Lider a CVM, no prazo de
até 5 (cinco) Dias Uteis contado da primeira procura a potenciais investidores.

7.2.12 A subscricdo ou aquisi¢cdo dos valores mobiliarios objeto da Oferta Restrita deve ser
realizada no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de inicio da Oferta
Restrita.

7.2.13 O encerramento da Oferta Restrita sera informado pelo Coordenador Lider a CVM, no
prazo maximo de 5 (cinco) dias contado da data de encerramento da Oferta Restrita, por meio
da comunicacéo de encerramento de que trata o artigo 8° da Instrugdo CVM 476 (“Comunicado
de Encerramento”).
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7.3

7.4

Procedimento _de Bookbuilding: O Coordenador Lider conduziu procedimento de coleta de
intencbes de investimento, nos termos do artigo 3° da Instrucdo CVM 476, por meio do qual
verificou-se (i) a demanda do mercado pelos CRA para a primeira Data de Integralizacao; (ii) a
existéncia de cada uma das séries dos CRA; e (iii) o volume de CRA a ser alocado em cada
série e, consequentemente, o valor dos CDCAs ("Procedimento de Bookbuilding"), observado
o sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Comunicantes”). Para fins da definigao
da alocacdo dos CRA entre as séries, foram levadas em consideracdo exclusivamente as
intencdes de investimento apresentadas pelos Investidores Profissionais.

7.3.1 De acordo com o Sistema de Vasos Comunicantes, a quantidade de CRA emitidas em
uma das séries devera ser deduzida da quantidade total de CRA, definindo a quantidade
a ser alocada na outra série, de forma que a soma dos CRA alocados em cada uma das
séries efetivamente emitida devera corresponder a quantidade total de CRA objeto da
Emissao.

Prazo Méaximo de Colocacdo: A subscricdo ou aquisicdo dos CRA da Oferta Restrita deve ser
realizada no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de inicio da Oferta
Restrita (“Prazo Maximo de Colocacao”).

7.4.1 Durante todo o Prazo Maximo de Colocacao, o preco de integralizacdo dos CRA sera o
correspondente ao Preco de Integralizacdo, sendo a integralizacdo dos CRA realizada
em moeda corrente nacional, a vista, no ato da subscrigdo, observado o disposto nas
Clausulas 4.1 (viii)

7.4.2 O Coordenador Lider sera isoladamente responsavel pela transmissdo das ordens
acolhidas a B3, observados os procedimentos adotados pelo respectivo sistema em que
a ordem serd liquidada.

7.4.3 A liquidacdo dos CRA serd realizada por meio de depdsito, transferéncia eletronica
disponivel — TED ou outro mecanismo de transferéncia equivalente, na conta corrente n°
123345-9, na agéncia n°® 3396, no Banco Bradesco S.A. (237), de titularidade da
Emissora (“Conta Liquidagdo”), ap6s o cumprimento das condi¢cbes precedentes
previstas no Contrato de Distribuicdo. A transferéncia, a Emissora, dos valores obtidos
pelo Coordenador Lider com a colocacdo dos CRA no ambito da Oferta Restrita, sera
realizada em cada Data de Integralizac&o até as 16:00h ou no proximo Dia Util caso tais
recursos sejam recebidos apds as 16:00h, de acordo com os procedimentos da B3 para
liguidagé@o da Oferta Restrita.

7.4.4 A transferéncia, as Devedoras pela Emissora, dos valores obtidos com a colocagéo dos
CRA no ambito da Oferta Restrita, sera realizada apés o recebimento dos recursos pagos
pelos Investidores Profissionais na integralizacdo dos CRA, ap6s o cumprimento das
condicbes precedentes previstas no Contrato de Distribuicdo, de acordo com os
procedimentos da B3 para liquidacéo da Oferta Restrita, no mesmo Dia Util, desde que
a integralizagdo dos CRA, ocorra até as 16:00 horas (inclusive), considerando o horéario
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7.5

7.6

7.7

7.8

local da Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, ou no Dia Util imediatamente
posterior, caso tal liquidacdo financeira ocorra a partir de 16:00 horas (inclusive), sem a
incidéncia de quaisquer encargos, penalidades, tributos ou corre¢cdo monetaria.

N&ao sera: (i) constituido fundo de sustentacdo de liquidez; (ii) firmado contrato de garantia de
liquidez para os CRA,; ou (iii) firmado contrato de estabilizacdo de precos dos CRA no ambito
da Oferta Restrita.

No ambito da Oferta Restrita, ndo serdo utilizados instrumentos derivativos que possam alterar
os fluxos de pagamento previstos para os Titulares de CRA no Termo de Securitizagao.

Preco de Integralizacdo e Forma de Integralizacdo: Os CRA serdo integralizados a vista, em
moeda corrente nacional, na Data de Integralizag&o, sendo que (i) para os CRA Primeira Série,
o prego de integralizaco sera, na primeira Data de Integralizagéo, o Valor Nominal Unitario dos
CRA Primeira Série, e para as demais Datas de Integraliza¢do, o Valor Nominal Unitario dos
CRA Primeira Série, acrescido da Remuneracao dos CRA Primeira Série, contada desde a
primeira Data de Integralizacao (inclusive) até a respectiva Data de Integralizagéo (exclusive); e
(i) para os CRA Segunda Série, o preco de integralizacdo sera, na primeira Data de
Integralizag&o, o Valor Nominal Unitario dos CRA Segunda Série, e para as demais Datas de
Integralizag&o, o Valor Nominal Atualizado dos CRA Segunda Série, acrescido da Remuneragao
dos CRA Segunda Série, contada desde a primeira Data de Integralizagéo (inclusive) até a
respectiva Data de Integralizacéo (exclusive). O Preco de Integralizagdo sera pago a vista em
moeda corrente nacional, no ato da subscricdo dos CRA, de acordo com os procedimentos
estabelecidos pela B3, para prover recursos a serem destinados pela Emissora conforme este
Termo de Securitizagao.

Classificacdo de Risco: os CRA serdo objeto de classificacdo de risco pela Agéncia de
Classificagdo de Risco, devendo essa classificagdo de risco ser atualizada trimestralmente, a
partir da Data de Emisséo.

7.8.1 A nota de classificac@o de risco seré objeto de reviséo a cada periodo de 3 (trés) meses,
tendo como base a data de elaboracédo do primeiro relatério definitivo, nos termos do
artigo 33, paragrafo 11 da Resolu¢cdo CVM 60, devendo os respectivos relatorios serem
colocados, pela Emissora, a disposi¢cdo do Agente Fiduciario, da B3 e dos Titulares de
CRA, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data de seu recebimento, e
entregues pela Emissora & CVM em até 45 (quarenta e cinco) dias do encerramento do
trimestre de referéncia.

7.8.2 A Agéncia de Classificacdo de Risco podera ser alterada sem necessidade de prévia
anuéncia dos Titulares de CRA, desde que a nova agéncia seja uma dentre as seguintes:
(i) Fitch Ratings do Brasil Ltda.; (ii)) Moody’s América Latina Ltda.; ou (iii) Standard &
Poor’s Ratings do Brasil Ltda.
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8.1

7.8.3 A Agéncia de Classificacdo de Risco podera ser substituida, sem a necessidade de
realizacdo de Assembleia de Titulares de CRA, (i) caso descumpra a obrigacdo prevista
na Clausula 7.8.1 acima; (ii) caso descumpra quaisquer outras obrigacdes previstas na
sua contratacdo; (iii) caso haja renuncia da Agéncia de Classificacdo de Risco ao
desempenho de suas funcdes nos termos previstos em contrato; (iv) se assim for
decidido em comum acordo entre a Emissora e a Agéncia de Classificacdo de Risco; e
(v) caso seja alterada para uma das agéncias indicadas na Clausula 7.8.2 acima.

Hipéteses de Substituicdo da B3: A B3 poderé ser substituida por outras camaras de liquidagéo
e custddia autorizadas, nos seguintes casos: (i) se a B3 falir, requerer recuperacao judicial ou
iniciar procedimentos de recuperacao extrajudicial, tiver sua faléncia, intervencéo ou liquidacéo
requerida; (ii) se for cassada sua autorizacdo para execucdo dos servicos contratados; e/ou (iii)
a pedido dos Titulares de CRA, mediante aprovagdo na respectiva Assembleia de Titulares de
CRA. Nos casos acima previstos, devera ser convocada Assembleia de Titulares de CRA para
gue seja deliberada a contratagdo de nova camara de liquidagdo e custddia autorizada para
registro dos CRA.

ESCRITURACAO

Nos termos do Contrato de Escrituracdo, o Escriturador atuara como escriturador dos CRA, 0s
quais serdo emitidos sob a forma nominativa e escritural. Serdo reconhecidos como
comprovante de titularidade dos CRA: (i) o extrato expedido pela B3, quando os CRA estiverem
custodiados eletronicamente na B3; e/ou (ii) o extrato da conta de depésito dos CRA, a ser
fornecido pelo Escriturador aos Titulares de CRA, quando os CRA néo estiverem custodiados
eletronicamente na B3.

8.1.1 Hipdteses de Substituicdo do Escriturador: o Escriturador podera ser substituido
mediante prévia aprovacdo em Assembleia de Titulares de CRA, nos termos da Clausula
16 deste Termo de Securitizagdo, (i) em caso de inadimplemento de suas obrigacdes
junto & Emissora ndo sanado no prazo de 15 (quinze) Dias Uteis ap6s o recebimento da
notificacdo enviada para o Escriturador para sanar a falta; (ii) na superveniéncia de
qualquer normativo ou instrucéo das autoridades competentes, notadamente do BACEN,
gue impeca a contratacdo objeto do contrato de escrituragédo; (iii) caso o Escriturador ou
a Emissora encontrem-se em processo de faléncia, ou tenham a sua intervencao judicial
ou liquidacdo decretada; (iv) em caso de seu descredenciamento para o exercicio da
atividade de escriturador de valores mobiliarios; (v) se o Escriturador ou a Emissora
suspenderem suas atividades por qualquer periodo de tempo igual ou superior a 30
(trinta) dias, ou por periodo inferior, desde que impacte negativamente os Titulares de
CRA,; (vi) se for constatada a ocorréncia de préticas irregulares pelo Escriturador; e (vii)
se nao houver o pagamento da remuneragdo devida ao Escriturador, desde que tal
inadimplemento n&o seja sanado em até 05 (cinco) Dias Uteis de sua ocorréncia. Nesses
casos, 0 novo Escriturador deve ser contratado pela Emissora ou pela nova
securitizadora.
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9.1

10

10.1

11

111

BANCO LIQUIDANTE

O Banco Liquidante sera contratado pela Emissora, nos termos do Contrato de Banco
Liguidante, para operacionalizar o pagamento e a liquidacédo de quaisquer valores devidos pela
Emissora aos Titulares de CRA, executados por meio da B3.

9.1.1 Hipdteses de Substituicio do Banco Liguidante: o Banco Liquidante podera ser
substituido mediante prévia aprovacao em Assembleia de Titulares de CRA, nos termos
da Clausula 16 deste Termo de Securitizagdo, caso: (i) seja descumprida qualquer
obrigacdo prevista no contrato de prestacdo de servicos de Banco Liguidante, (ii) se o
Banco Liquidante requerer recuperacgdo judicial ou extrajudicial, entrar em estado de
insolvéncia, tiver sua faléncia ou liquidagéo requerida; e (iii) haja a edicdo de norma legal
ou regulamentar que inviabilize, direta ou indiretamente, a realizagdo da prestacdo de
servigos objeto de Banco Liquidante, bem como na hipétese de alteracdo na legislacéo
gue modifique as responsabilidades ou a forma de liquidagdo. Nesses casos, 0 novo
Banco Liquidante deve ser contratado pela Emissora. Com exce¢do dos casos acima
previstos, devera ser convocada Assembleia de Titulares de CRA para que seja
deliberada a contratagdo de novo banco liquidante.

AUDITOR INDEPENDENTE DO PATRIMONIO SEPARADO

O Auditor Independente do Patrimdnio Separado foi contratado pela Emissora para auditar as
demonstracdes financeiras dos Patrimdnios Separados em conformidade com o disposto na Lei
das Sociedades por Ac¢des e na Resolu¢cdo CVM 60.

10.1.1 Hipdteses de Substituicdo do Auditor Independente do Patrimbnio Separado: o Auditor
Independente da Emissora podera ser substituido por qualquer uma das seguintes
empresas, sem necessidade de aprovacdo em Assembleia de Titulares de CRA: (i)
KPMG Auditores Independentes, (ii) PriceWaterhouseCoopers, (iii) Ernst & Young Terco
Auditores Independentes S/S, ou (iv) Deloitte Touche Tomatsu Auditores Independentes.
A substituicdo por qualquer outro auditor independente devera ser deliberada em
Assembleia de Titulares de CRA, observado o previsto na Clausula 16, abaixo, e
seguintes deste Termo de Securitizagéo.

RECOMPOSICAO DOS DIREITOS CREDITORIOS E VENCIMENTO ANTECIPADO DOS CDCA

Eventos de Reforco e Complementacdo: na ocorréncia de um Evento de Refor¢co e
Complementacdo decorrente da Reducdo dos Direitos Creditérios do Agronegécio, as
Devedoras obrigam-se a, nos termos dos CDCA: (i) realizar a Recomposi¢cado dos Direitos
Creditorios do Agronegécio, nos termos previstos nos CDCA, a ser formalizada no prazo de até
90 (noventa) dias contados do evento que causou a Reducdo dos Direitos Creditérios do
Agronegécio (conforme abaixo definido) e, consequentemente, o Evento de Reforco e
Complementacao; ou (ii) caso ndo seja observado o prazo previsto no item (i) acima, em até 2
(dois) Dias Uteis contados do decurso do prazo previsto no item (i) acima, realizar o pagamento
antecipado parcial dos CDCA, na respectiva propor¢cédo do saldo devedor de cada CDCA e de
modo que o Valor dos Direitos Creditérios do Agronegdécio permanecga maior ou igual ao saldo
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do Valor Nominal de cada CDCA, considerados em conjunto, apurados apds o pagamento
antecipado parcial dos CDCA, na forma ali prevista.

1111

11.1.2

11.1.3

11.1.4

11.1.5

11.1.6

11.1.7

Observado o previsto na Clausula 11.1.3 abaixo e nos CDCA, entende-se por “Reducéo
dos Direitos Creditérios” a redugéo dos valores e/ou prazos dos Direitos Creditorios do
Agronegécio decorrente, cumulativamente, de (a) rescisao, extingdo ou alteracdo dos
Contratos de Prestacéo de Servicos; e (b) reducao do Valor dos Direitos Creditérios para
valor total inferior a somatoria do Valor Nominal dos CDCA, ou seu saldo, conforme o
caso, verificado em cada Data de Pagamento de Remuneracdo, de acordo com o
relatério de acompanhamento dos Direitos Creditdrios, nos termos do Anexo lll dos
CDCA.

Observado o previsto na Clausula 11.1.3 abaixo, ndo serdo considerados Reducao dos
Direitos Creditérios do Agronegdcio: (i) o regular pagamento dos clientes (devedores)
dos Contratos de Prestagcdo de Servicos; e/ou (ii) o mero inadimplemento dos clientes
(devedores) dos Contratos de Prestacdo de Servigos.

Sem prejuizo do disposto acima, as respectivas Devedoras deverdo manter vinculados
aos CDCA Direitos Creditérios do Agronegdcio oriundos de pelo menos 1 (um) Contrato
de Prestacdo de Servigcos. Caso seja constatada, a qualquer tempo, a inexisténcia de
Direito Credit6rio vinculado aos CDCA oriundo de pelo menos 1 (um) Contrato de
Prestacdo de Servicos, as respectivas Devedoras obrigam-se a (i) apresentar a
Emissora, para fins de vinculacdo aos CDCA, na respectiva propor¢do dos Direitos
Creditérios do Agronegécio a eles vinculados, com a respectiva formalizacdo de referida
vinculagdo no prazo de até 90 (noventa) dias corridos contados da ocorréncia do
respectivo evento, Direitos Creditérios do Agronegécio oriundos de, pelo menos 1 (um)
novo Contrato de Prestacao de Servigos, que cumpram os Critérios de Elegibilidade; ou
(ii) caso néo seja observado o prazo previsto no item (i) acima, realizar 0 pagamento
antecipado total dos CDCA.

Observado o disposto nesta Clausula 11, as Devedoras deverdo arcar com quaisquer
despesas necessarias para o registro do novo CDCA contendo novos Direitos Creditorios
na B3.

As Devedoras deverao cumprir com o disposto nesta Clausula 11 e nos CDCA quantas
vezes forem necessdrias até a Data de Vencimento, a fim de assegurar o lastro dos
CDCA durante todo seu prazo de vigéncia.

Cabera as Devedoras informar a Emissora, com cOpia ao Agente Fiduciario, por escrito,
em até 10 Dias Uteis contados de seu conhecimento, a ocorréncia de qualquer hipotese
gue resulte em Evento de Refor¢co e Complementagéo, com a apresentacéo, a Emissora,
de coOpia dos respectivos documentos que resultarem em referido evento.

Sem prejuizo do acima disposto, as Devedoras deverdo disponibilizar & Emissora, com
cOpia ao Agente Fiduciario, nos termos do inciso 12.2(v) da Clausula 12.2 abaixo,
relatério de acompanhamento dos Direitos Creditorios do Agronegocio, informando o
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11.1.9

valor total dos Direitos Creditérios do Agronego6cio na data da elaboracdo e
disponibilizacao do referido relatério, na seguinte periodicidade: (i) a cada 2 (dois) Dias
Uteis anteriores a cada Data de Pagamento de Remunerac&o (ii) em caso de vencimento
(ordinario ou antecipado) dos CDCA ou nos casos de pagamento antecipado previstos
nos CDCA; e (iii) sempre que solicitado por escrito por Autoridades, pela Emissora ou
pelo Agente Fiduciario, para fins de atendimento a Normas e exigéncias de 6rgaos
reguladores e fiscalizadores, em até 10 (dez) Dias Uteis do recebimento da solicitaco,
ou em prazo menor, se assim solicitado por qualquer Autoridade ou determinado por
Norma. Em qualquer caso aqui previsto, o Agente Fiduciario e a Emissora deverao tratar
todas e quaisquer informacdes recebidas nos termos desta Clausula em caréter sigiloso,
com o fim exclusivo de acompanhar o valor total dos Direitos Creditérios do Agronegdécio
e, conforme o caso, identificar a ocorréncia de Reducdo dos Direitos Creditérios,
conforme aqui estabelecido, sem prejuizo de poderem disponibilizar tais informacgdes aos
Titulares de CRA, se assim lhes for solicitado.

Em até 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento do relatério de acompanhamento
dos Direitos Creditérios do Agronegécio previsto acima, a Emissora realizard a
verificacdo do valor total dos Direitos Creditérios do Agronegécio e, conforme o caso,
identificar a ocorréncia de Reducao dos Direitos Creditorios, conforme aqui estabelecido,
bem como a existéncia de Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos CDCAs
oriundos de pelo menos 1 (um) Contrato de Prestacdo de Servico, a partir,
exclusivamente, das informacdes e/ou dos documentos disponibilizados pelas
Devedoras nos termos desta Clausula 11

Caberd a Emissora a verificagdo e andlise da veracidade dos documentos
encaminhados, atestando, inclusive, que estes ndo foram objeto de fraude ou
adulteragdo. Sem prejuizo do dever de diligéncia, a Emissora e/ou o Agente Fiduciario
dos CRA assumirdo que as informag6es e os documentos encaminhados pela Emissora
séo veridicos e ndo foram objeto de fraude ou adulteracgéo.

11.1.10Todas as informacdes e documentos fornecidos pela Emitente a Credora e/ou ao Agente

Fiduciario, conforme o caso, sdo considerados confidenciais e ndo poderdo ser
divulgados, sob qualquer forma, a terceiros, sem a prévia e expressa autorizagdo ou
concordancia, por escrito, da Emitente, exceto se tal divulgacdo for realizada
exclusivamente para orgéo regulador, em razao de solicitagdo nesse sentido, ou para
assessores legais devidamente contratados de comum acordo entre as Devedoras e a
Emissora, as expensas das Devedoras, para fins de validacdo dos Critérios de
Elegibilidade.

11.1.11A Emissora e/ou o Agente Fiducidrio dos CRA poderdo solicitar copias simples dos

respectivos documentos de prestacdo de servi¢os, ou suas vias originais, caso assim
venha a ser solicitado por qualquer 6érgao regulador ao Agente Fiduciario e/ou a
Emissora. Caso isso ocorra, as Devedoras se obrigam a atender tais solicitacdes, e, até
10 (dez) dias contados da data de solicitacéo.
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11.1.12Para fins da Recomposi¢do dos Direitos Creditérios do Agronegécio no ambito da
Clausula 11.1 acima, as Devedoras se obrigaram, no a&mbito dos CDCA, a apresentar a
Emissora, dentro do prazo estabelecido na Clausula 11.1.4 acima, coOpias dos
documentos que comprovem a existéncia de direitos creditérios que atendam aos
Critérios de Elegibilidade, em conjunto com parecer juridico emitido por assessores legais
devidamente contratados de comum acordo entre a respectiva Devedora e a Emissora,
as expensas da respectiva Devedora, para o fim especifico de atestar que 0s novos
Contratos de Prestacdo de Servicos atendem aos Critérios de Elegibilidade, conforme
aplicavel. Caso a respectiva Devedora ndo apresente a totalidade das informacgdes e/ou
documentos solicitados, a Emissora enviara uma notificacdo indicando as informacdes
e/ou documentos pendentes. A respectiva Devedora podera apresentar as informacdes
e/ou documentacéo faltante ou justificativa para sua auséncia em até 05 (cinco) Dias
Uteis contados da data do envio da notificacdo enviada pela Emissora. Apds a
confirmacdo por escrito da Emissora, mediante envio de notificagdo a respectiva
Devedora, quanto ao atendimento dos Critérios de Elegibilidade, a respectiva Devedora
se obriga a formalizar os respectivos aditamentos aos CDCA, de forma que deles conste
a descricdo atualizada de todos os Direitos Creditérios do Agronegdcio a ele vinculados,
na respectiva proporcao, e seja cumprido o disposto na Lei 11.076, notadamente dos
termos do artigo 32, paragrafo 1°, da referida lei, no prazo maximo de até 15 (quinze)
Dias Uteis, a contar da data da referida confirmacdo, pela Emissora, quanto ao
atendimento dos Critérios de Elegibilidade. Realizados os aditamentos aos CDCA, a
Emissora devera enviar a InstituicAo Custodiante os documentos necessarios para
atendimento ao previsto na Clausula 2.4 acima.

11.1.13Sem prejuizo do disposto acima, conforme estabelecido nos CDCA, as Devedoras
sempre poderdo, voluntariamente, efetuar a substituicAo e/ou complementagdo dos
Direitos Creditérios do Agronegdcio, conforme o caso, mediante a apresentacao de
novos direitos creditérios do agronegécio de titularidade das Devedoras para constituir
lastro dos CDCA, na respectiva propor¢do, sem qualquer Onus e que atendam aos
Critérios de Elegibilidade, desde que: (i) apresente cépias dos documentos que
comprovem que referidos direitos creditorios atendem aos Critérios de Elegibilidade, em
conjunto com parecer juridico emitido por assessores legais devidamente contratados de
comum acordo entre as Devedoras e a Emissora, as expensas das Devedoras, para o
fim especifico de atestar que os novos Contratos de Prestacao de Servicos atendem aos
Critérios de Elegibilidade, conforme aplicavel; (ii) a Emissora e o Agente Fiduciario
verifiguem e confirmem, mediante envio de comunicagdo as Devedoras, o0 atendimento
dos Critérios de Elegibilidade com relacdo ao Valor Nominal dos CDCA e aos novos
direitos creditérios do agronegécio e aos Contratos de Prestacdo de Servigos
apresentados pelas Devedoras; e (iii) os CDCA sejam aditados, de forma que deles
conste a descrigdo atualizada de todos os Direitos Creditérios do Agronegocio a ele
vinculados, na respectiva proporcdo, e seja cumprido o disposto na Lei 11.076,
notadamente dos termos do artigo 32, paragrafo 1°, da referida lei, no prazo méximo de
até 15 (quinze) Dias Uteis, a contar da data da referida confirmacéo, pela Emissora,
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guanto ao atendimento dos Critérios de Elegibilidade. Realizados os aditamentos ao
CDCA, a Emissora devera enviar a Instituicdo Custodiante os documentos necessarios
para atendimento ao previsto na Clausula 2.4 acima.

11.1.14Fica desde j4 estabelecido que o pagamento antecipado parcial dos CDCAs ficara
limitado a 98,00% (noventa e oito por cento) do Valor Total da Emissao, apos o qual a
respectiva Emitente deverd efetuar o pagamento integral do Valor de Resgate. Em caso
de pagamento antecipado parcial dos CDCAs acima, o saldo do Valor Nominal ou do
Valor Nominal atualizado, conforme o caso, remanescente permanecera sujeito as
previsdes do CDCASs, que permanecerao em vigor até a Data de Vencimento.

11.1.15Na hipétese de ocorréncia de um Evento de Reforco e Complementacao decorrente da
Reducédo dos Direitos Creditérios do Agronegécio, ou, ainda, em caso de substituicdo
e/ou complementacédo dos Direitos Creditorios do Agronegdcio por qualquer motivo, nos
termos desta Clausula 12, a Emissora e o Agente Fiduciario serdo responsaveis pela
verificacdo do atendimento dos Critérios de Elegibilidade, nos termos do presente Termo
de Securitizacdo e dos CDCA, bem como da suficiéncia dos novos créditos a serem
dados em substituicdo aos Direitos Creditérios do Agronegocio atualmente vinculados
aos CDCA para fins da Emisséo.

Vencimento Antecipado dos CDCA: sujeito ao disposto nas Clausulas 10.1, 10.2 e 11 dos CDCA,
a Emissora e/ou o Agente Fiduciario, caso esteja administrando os Patrimdénios Separados,
deveré considerar antecipadamente vencidas as obrigagfes decorrentes dos CDCA, e exigir o
imediato pagamento, pela Devedora, do valor nominal ou do valor nominal atualizado dos CDCA,
conforme o caso, acrescido da Remuneracdo dos CDCA aplicavel, calculada pro rata temporis
desde a primeira Data de Integralizacdo dos CRA ou a data de pagamento de Remuneracgéo
dos CDCA imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem
prejuizo, quando for o caso, dos encargos moratorios estabelecidos nos CDCA, na ocorréncia
de qualquer dos eventos previstos nas Clausulas 10.1 e 10.2 dos CDCA, reproduzidas,
respectivamente, nas Clausulas 11.2.1 e 11.2.2 abaixo, e observados, quando expressamente
indicados abaixo, 0s respectivos prazos de cura.

11.2.1 Eventos de Vencimento Antecipado Automatico dos CDCA: Constituem eventos de
vencimento que acarretam o0 vencimento automatico das obriga¢cdes decorrentes dos
CDCA ("Eventos de Vencimento Antecipado Automatico"), independentemente de
aviso ou notificagédo, judicial ou extrajudicial, aplicando-se o disposto na Clausula 11.2.3
abaixo:

0] com relacao as Devedoras e/ou as suas Controladas, extin¢éo, liquidagéo ou dissolucao,
exceto, no caso das Controladas, em operac¢des que o patriménio de tais Controladas
seja totalmente vertido a Devedora, ou a outra Controlada da Devedora;

(i) com relagdo as Devedoras e/ou as suas Controladas, declaracédo de insolvéncia, pedido
de autofaléncia, independentemente do deferimento do respectivo pedido, insolvéncia ou
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(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

pedido de insolvéncia civil, conforme aplicaveis, ou qualquer procedimento extrajudicial
ou judicial analogo previsto na legislacdo que venha a substituir ou complementar a atual
legislacéo aplicavel a faléncias;

com relacéo as Devedoras e/ou as suas Controladas, (a) pedido de recuperacao judicial
ou de recuperacdo extrajudicial formulados pelas Devedoras e/ou pelas Controladas,
independentemente do deferimento do respectivo pedido; (b) pedido de faléncia
formulado por terceiros néo elidido no prazo legal; ou (c) decretacéo de faléncia;

inadimplemento, pelas Devedoras, de qualquer obrigacdo pecuniaria, principal ou
acessoria, relacionada aos CDCAs e/ou aos CRA, ndo sanado no prazo de de 2 (dois)
Dias Uteis contados da data do respectivo inadimplemento;

realizacdo de reducdo de capital social das Devedoras, exceto (a) para a absorcéo de
prejuizos; ou (b) mediante aprovacdo prévia de titulares dos CRA representando, no
minimo, 2/3 (dois ter¢os) dos CRA em Circulagdo, manifestada em Assembleia Especial
convocada para esse fim;

transformacgdo do tipo societario da Armac, de sociedade andnima para sociedade
limitada (ou qualquer outro tipo de sociedade), nos termos dos artigos 220 e 221, e sem
prejuizo do disposto no artigo 222, todos da Lei das Sociedades por A¢des ou a Armac
perder o registro de companhia aberta, no minimo Categoria B, na CVM;

cessdo, promessa de cessdo ou qualquer forma de transferéncia ou promessa de
transferéncia a terceiros, pelas Devedoras, das obriga¢fes assumidas nos CDCAs, sem
a prévia anuéncia dos titulares de CRA reunidos em Assembleia Especial convocada para
este fim;

vencimento antecipado de quaisquer obrigacbes pecuniarias das Devedoras e/ou das
Controladas (seja como devedora principal, fiadora ou devedora solidaria), contraidas no
mercado financeiro e/ou no mercado de capitais, local ou internacional em valor, individual
ou agregado, igual ou superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhdes de reais), valor
este a ser anualmente corrigido pela variagdo positiva do IPCA a partir da Data de
Emisséo, ou seu equivalente em outras moedas;

se as Devedoras, direta ou indiretamente, ou qualquer sociedade do grupo econémico
das Devedoras, tentar ou praticar qualquer ato visando anular, questionar, revisar,
cancelar ou repudiar, por meio judicial ou extrajudicial, os CDCAs e/ou o Termo de
Securitizaco (inclusive dos documentos que compde o lastro dos CRA) ou qualquer de
suas respectivas clausulas;

alienacao do controle acionario direto ou indireto, de acordo com a definicdo de controle
prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Acgbes, ndo sendo considerada
alienacdo do controle eventual alteracdo na composi¢do aciondria das Devedoras de
modo que os Controladores Atuais e/ou seus herdeiros permane¢am no bloco de controle
direto ou indireto das Devedoras, ficando desde ja autorizada a (a) realizacdo de
transferéncias de a¢8es das Devedoras exclusivamente entre os atuais acionistas, desde
gue os Controladores Atuais mantenham o controle das Devedoras apds a respectiva
transferéncia, e (b) realizacdo de transferéncias de acbes das Devedoras entre os
Controladores Atuais, inclusive transferéncias que resultem na saida de qualquer

55



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

C— o
Autarmeguladio

ANBIMA

(xi)
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Controlador Atual do quadro acionario das Devedoras, desde que o(s) Controlador(es)
Atual(is) que permanecer(em) no quadro acionario das Devedoras mantenha(m) o
controle das Devedoras;

ocorréncia de Reducdo dos Direitos Creditérios e, consequentemente, de Evento de
Reforgco e Complementacdo, sem que haja a Recomposicao de Direitos Creditérios ou a
realizacdo do pagamento antecipado dos CDCAs, nos termos da Clausula 11 acima e/ou
alteracdo de qualquer um dos Contratos de Prestacéo de Servicos de modo que referido
contrato deixe de atender aos Critérios de Elegibilidade, sem que seja feita a substituicao
e/ou complementacdo dos Direitos Creditérios nos termos da Clausula 11, dentro do
prazo de 20 (vinte) Dias Uteis contados da efetiva alteracdo do respectivo Contrato de
Prestacdo de Servicos; sendo certo que a Emissora devera receber uma copia do
instrumento que alterar, de qualquer forma, qualquer previsdo de qualquer um dos
Contratos de Prestacéo de Servicos que gere um Evento de Reforgco e Complementacéo;
e

existéncia de processo judicial, administrativo ou arbitral, iniciado pelas Devedoras ou
qualquer sociedade do grupo econémico das Devedoras, que tenha como objeto a
discussdo da nulidade, invalidade, ineficacia ou inexequibilidade dos CDCAs ou dos
Documentos da Operagéo.

11.2.2 Eventos de Vencimento Antecipado Nao-Automatico dos CDCA: Constituem eventos de

vencimento ndo automatico que podem acarretar o vencimento das obrigacdes
decorrentes dos CDCA, aplicando-se o disposto na Clausula 10.2.4 dos CDCA,
reproduzido na Clausula 11.2.6 abaixo, qualquer dos eventos previstos em lei e/ou
gualguer dos eventos descritos na Clausula 10.2 dos CDCA, abaixo reproduzidos:

(i)

(ii)

(i)

(iv)

descumprimento, pelas Devedoras, de qualquer obrigacdo ndo pecunidria prevista nos
CDCAs e em qualquer dos Documentos da Operagdo, conforme aplicavel, ndo sanado
em até 8 (oito) Dias Uteis contados da data do respectivo descumprimento, sendo que
esse prazo ndo se aplica as obrigagbes para as quais tenha sido estipulado prazo
especifico;

protestos de titulos contra as Devedoras e/ou suas Controladas, cujo valor unitario ou
agregado seja igual ou superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhdes de reais), valor
este a ser anualmente corrigido pela variagdo positiva do IPCA a partir da Data de
Emissao, salvo se for validamente comprovado pelas Devedoras ao Agente Fiduciario,
em até 15 (quinze) Dias Uteis contados da ciéncia do protesto em questio, que o protesto
foi efetuado por erro ou ma-fé de terceiros e que tenha sido devidamente cancelado ou
sustado;

caso as declaracbes prestadas pelas Devedoras nos CDCAs ou nos Documentos da
Operacao provem-se falsas, incorretas, inconsistentes e/ou insuficientes ou revelarem-se
enganosas;

invalidade, nulidade ou inexequibilidade dos CDCAs e/ou deste Termo de Securitizagdo
(inclusive dos documentos que comp@e o lastro dos CRA) e/ou de qualquer de suas
respectivas disposic¢des, neste (ltimo caso, que afetem os direitos da Emissora e/ou dos
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v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

titulares dos CRA, declarada em decisao judicial, exceto se obtido efeito suspensivo no
prazo de 10 (dez) Dias Uteis, contados da referida decis&o;

existéncia de processo judicial, administrativo ou arbitral, iniciado por qualquer terceiro
(exceto as Devedoras ou qualquer sociedade do grupo econémico das Devedoras), que
tenha como objeto a discussao da nulidade, invalidade, ineficacia ou inexequibilidade dos
CDCAs ou dos Documentos da Operacdo, desde que as Devedoras ndo apresentem
tempestivamente as defesas e recursos cabiveis visando proteger os CDCAs, os
Documentos da Operacao e os direitos dos titulares de CRA;

guestionamento judicial ou extrajudicial, arresto, sequestro, penhora, desapropriacao,
confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de qualquer jurisdigéo
gue resulte na perda, pelas Devedoras, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta
da totalidade ou de parte substancial de seus ativos, sendo que, para fins dos CDCAs,
"parte substancial” significa ativos das Devedoras que representem, em termos de valor
contabil ou de mercado, de forma individual ou agregada, percentual igual ou superior a
15% (quinze por cento) do ativo total consolidado das Devedoras, conforme suas
demonstragdes financeiras mais recentes;

descumprimento pelas Devedoras de decisdo judicial, administrativa ou arbitral, de
natureza condenatoria, cujos efeitos ndo tenham sido suspensos ou revertidos no prazo
legal, que condene as Devedoras ao pagamento de valor individual ou agregado superior
a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhdes de reais) (ou seu equivalente em outras
moedas), valor este a ser anualmente corrigido pela variacao positiva do IPCA a partir da
Data de Emisséo;

a Armac deixar de ter suas Demonstracdes Financeiras auditadas por auditor
independente registrado na CVM,;

alteracdo do objeto social das Devedoras, conforme disposto em seu estatuto social
vigente na Data de Emissdo, que modifique as atividades atualmente por elas praticadas
de forma relevante, ou que agregue a essas atividades, novos negécios que tenham
prevaléncia ou que possam representar desvios significativos e relevantes em relagdo as
atividades atualmente desenvolvidas;

ndo renovacgdo, cancelamento, revogacdo ou suspensao das autorizages, concessoes,
subvencdes, alvards ou licencas, inclusive as ambientais, exigidas para o regular
exercicio de suas atividades pelas Devedoras, exceto se: (a) dentro do prazo de 30 (trinta)
dias corridos a contar da data de tal ndo renovag¢do, cancelamento, revogacao ou
suspensdo, as Devedoras comprovem a existéncia de provimento jurisdicional ou
administrativo autorizando a regular continuidade de suas atividades até a renovacao ou
obtencdo da referida licenca ou autorizacdo; (b) estiver no prazo tempestivo de
renovacgdo; ou (c) estejam sendo questionados nas esferas administrativa e/ou judicial,
cuja exigibilidade e/ou aplicabilidade esteja suspensa; e/ou (d) tal ndo renovacao,
cancelamento, revogacao ou suspensdo ndo puder causar um Efeito Adverso Relevante;

se as Devedpras forem condenadas, judicial ou administrativamente, por dano causado
ao meio ambiente, desde que tal condenacéo possa causar um Efeito Adverso Relevante;
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(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

aceitacdo de denudncia por 6rgédo judiciario e/ou existéncia de decisdo administrativa e/ou
judicial, cuja exigibilidade seja imediata, e/ou que nao tenha sido obtido efeito suspensivo,
em relacao as Devedoras e/ou de seus respectivos administradores, conforme aplicavel,
por violacdo de qualquer Lei Anticorrupcao;

aceitacao de denulncia por érgéo judiciario e/ou existéncia de decisdo administrativa e/ou
judicial, cuja exigibilidade seja imediata e/ou ndo tenha sido obtido efeito suspensivo, em
relagcdo as Devedoras e/ou de seus respectivos administradores, por violagdo de qualquer
disposicédo legal e/ou regulamentar relacionadas ao direito ambiental, bem como relativas
a Politica Nacional do Meio Ambiente, as Resolucées do Conselho Nacional do Meio
Ambiente — CONAMA, e as demais legislacdes e regulamentacdes ambientais supletivas,
conforme aplicaveis, ressalvados os casos em que as Devedoras estejam discutindo, de
boa fé, o cumprimento da referida legislacéo e, em qualquer caso, que ndo possa resultar
em um Efeito Adverso Relevante na Emitente;

n&o observancia, pela Armac, do indice financeiro (“indice Financeiro”) a (1) quando n&o
houver debéntures da Primeira Emissdo de Debéntures (conforme abaixo definido) da
Armac em circulagdo, correspondente ao quociente resultante da divisdo da Divida
Financeira Liquida pelo EBITDA, que devera ser igual ou inferior a 3,50 (trés inteiros e
cinquenta centésimos); em relacdo as InformagBes Financeiras, ou Demonstracdes
Financeiras da Armac, a ser apurado trimestralmente pela Armac e acompanhado pela
Emissora com base nas Informac¢des Financeiras, ou Demonstracdes Financeiras da
Armac, conforme aplicavel, acompanhadas das respectivas memoarias de calculo, até o
pagamento integral dos valores devidos em virtude das referidas, sendo a primeira
verificagéo realizada com base nas Informagfes Financeiras da Armac de 30 de setembro
de 2022 (2) enquanto houver debéntures da Primeira Emisséo de Debéntures (conforme
abaixo definido) da Armac em circulagdo, correspondente ao quociente resultante da
divisdo da Divida Financeira Liquida pelo EBITDA, que devera ser igual ou inferior a (a)
em relacdo as demonstracdes financeiras relativas ao exercicio findo em 2022, 3,25 (trés
inteiros e vinte e cinco centésimos); e (b) a partir das Demonstra¢g@es Financeiras relativas
ao exercicio findo em 2023, até a Data de Vencimento, 3,00 (trés inteiros), a ser apurado
anualmente pela Armac e acompanhado pela Emissora com base nas Demonstracdes
Financeiras auditadas da Armac, até o pagamento integral dos valores devidos em virtude
dos CDCAs e dos CRA, sendo a primeira verificagdo realizada com base nas
Demonstractes Financeiras da Armac de 31 de dezembro de 2022;

distribuicdo e/ou pagamento, pelas Devedoras, de dividendos, juros sobre o capital
proprio ou quaisquer outras distribuicbes de lucros, excetuado os dividendos minimos
legais, caso (a) as Devedoras estejam em mora com qualquer de suas obrigacbes
estabelecidas nos CDCA ou nos Documentos da Operacéo; (b) tenha ocorrido e esteja
vigente qualquer Evento de Inadimplemento;

cessao, venda, alienacdo e/ou qualquer forma de transferéncia, pelas Devedoras, por
qgualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, da totalidade ou de parte substancial de
seus ativos, sendo que, para fins dos CDCAs, "parte substancial" significa ativos das
Devedoras que representem, em termos de valor contdbil ou de mercado, de forma
individual ou agregada, percentual igual ou superior a 15% (quinze por cento) do ativo
total consolidado das Devedoras, conforme suas Demonstracdes Financeiras mais
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(xvii)

(xviii)

(xix)

recentes, observado que ndo sera computado no calculo do percentual aqui referido o
valor de maquinas, equipamentos e demais bens méveis das Devedoras que se tornem
obsoletos e sejam substituidos por outras maquinas, equipamentos e demais bens méveis
de natureza e/ou finalidade de mesma natureza a dos bens substituidos;

constituicdo de qualquer Onus (conforme definido abaixo) sobre ativo(s) das Devedoras,
exceto por aqueles (a) ja constituidos, ou decorrentes de obrigagdes existentes na Data
de Emissao; (b) decorrentes de lei ou decisdo judicial ou administrativa aplicavel as
Devedoras; (c) constituidos pelas Devedoras no ambito de operagdes para financiamento
de ativos imobilizados; (d) por 6nus constituido em garantia de financiamento para
aquisicao do proprio bem onerado; ou (e) constituidos no curso ordinario dos negécios
das Devedoras e que representem até 10% (dez por cento) dos seus ativos fixos totais,
sendo certo que ndo sera considerado descumprimento, para fins deste item, a
contratacéo da divida e respectiva constituicdo do 6nus, caso as Devedoras possuam e
mantenham seus equipamentos destinados a locacdo desonerados num total equivalente
ou superior a 1,25x (um virgula vinte e cinco vezes) a divida bruta das Devedoras,
conforme as Ultimas Demonstra¢des Financeiras consolidadas divulgadas das Devedoras
acompanhadas das respectivas memorias de célculo. Para os fins desta Clausula, “Onus”
significa hipoteca, penhor, alienagéo fiduciaria, cesséo fiduciaria, usufruto, fideicomisso,
promessa de venda, op¢éo de compra, direito de preferéncia, encargo, gravame ou dnus,
arresto, sequestro ou penhora, judicial ou extrajudicial, voluntario ou involuntario, ou outro
ato que tenha o efeito pratico similar a qualquer das expressdes acima;

inadimplemento de quaisquer obrigagbes pecunidrias das Devedoras e/ou das
Controladas, contraidas no mercado financeiro e/ou no mercado de capitais, local ou
internacional em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$25.000.000,00 (vinte
e cinco milhBes de reais), valor este a ser anualmente corrigido pela varia¢do positiva do
IPCA a partir da Data de Emisséo, ou seu equivalente em outras moedas, ndo sanado no
prazo previsto no respectivo contrato, ou, em sua falta, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis
contados da data do respectivo inadimplemento; e/ou

cisdo, fusdo, incorporacéo (no qual referida sociedade é a incorporada) ou incorporagéo
de acBes das Devedoras e/ou de suas Controladas, exceto se: (a) previamente autorizado
por titulares de CRA representando, no minimo, 2/3 (dois ter¢cos) dos CRA em Circulagéo;
(b), no caso das Devedoras, os Controladores Atuais e/ou seus herdeiros mantiverem o
controle societario direto ou indireto das Devedoras, de acordo com a definicdo de
controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Acbes; (c) seja realizada entre
as Devedoras (e estas continuem existindo) e suas Controladas e/ou entre Controladas
da Emitente; (d) seja realizada entre a Emitente e sua controladora.

11.2.3 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Automatico previstos na
Clausula 10.1 dos CDCA, reproduzida na Clausula 11.2.1 acima (observados o0s
respectivos prazos de cura, se houver), as obrigacdes decorrentes dos CDCA tornar-se-
ao automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou notificagdo, judicial ou
extrajudicial, o que acarretara o vencimento antecipado dos CDCA e, consequentemente,
0 Resgate Antecipado dos CRA.
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121

11.2.4

11.2.5

Ocorrendo qualquer Evento de Vencimento Antecipado Nao Automaticos (observados os
respectivos prazos de cura, se houver), a Emissora, na qualidade de credora dos CDCA,
devera convocar, no prazo maximo de 3 (trés) Dias Uteis contados da data em que tomar
conhecimento de sua ocorréncia, uma Assembleia de Titulares de CRA, observados os
termos e prazos previstos na Clausula 16 abaixo, para que seja deliberado, pelos
Titulares de CRA a nado decretacdo de vencimento antecipado dos CDCA. Caso o0s
Titulares de CRA representando, ho minimo, (i) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um)
dos CRA em Circulacdo, em primeira convocacao; ou (ii) 50% (cinquenta por cento) mais
1 (um) dos CRA em Circulacdo presentes ha respectiva assembleia, em qualquer
convocagdo subsequente, desde que estejam presentes, no minimo, 20% (vinte por
cento) dos CRA em Circulacdo, votem pelo ndo vencimento antecipado dos CDCA, a
Emissora devera seguir a orientacdo determinada pelos Titulares de CRA e ndo decretar
0 vencimento antecipado dos CDCA, de acordo com o disposto neste Termo de
Securitizagdo. Em qualquer outra hip6tese, incluindo, sem limitacao, a ndo instalacéo da
Assembleia de Titulares de CRA ou auséncia do quérum necessario para deliberagdo em
Assembleia Geral, a Emissora devera se manifestar pelo vencimento antecipado dos
CDCA, o que acarretard o vencimento antecipado dos CDCA e, consequentemente, 0
Resgate Antecipado dos CRA.

Nas hipéteses de resgate antecipado dos CRA previstas acima, a Emissora devera
resgatar antecipadamente a totalidade dos CRA, mediante o pagamento do Valor
Nominal Unitario ou do Valor Nominal Atualizado dos CRA, conforme o caso, acrescido
da Remuneracéo dos CRA aplicavel, calculada pro rata temporis desde a primeira Data
de Integralizacdo ou a Data de Pagamento de Remuneragdo dos CRA imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuizo do pagamento
dos Encargos Moratérios, quando for o caso, devendo o pagamento dos valores devidos
aos Titulares de CRA ser realizado na data do recebimento pela Emissora dos valores
relativos ao vencimento antecipado dos CDCA, nos termos do respectivo contrato.

DECLARACOES E OBRIGACOES DA EMISSORA DOS CRA

Declaracfes da Emissora: sem prejuizo das demais declaracdes expressamente previstas na

regulamentacdo aplicavel, neste Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos da
Operacdo, a Emissora, neste ato declara e garante que:

(i)

(ii)

é uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente, de acordo com as leis
brasileiras, com registro de companhia aberta categoria A perante a CVM, e esta devidamente
autorizada a conduzir os seus negécios, com plenos poderes para deter, possuir e operar seus
bens;

tem capacidade juridica, esta devidamente autorizada e obteve todas as autorizacdes necessarias
a celebracdo deste Termo de Securitizacdo e dos demais documentos societarios dos quais é
Parte, a Emisséo e ao cumprimento de suas obriga¢cdes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos
0s requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;
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(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(Vi)

(viii)

0s representantes legais que assinam este Termo de Securitizacdo tém poderes estatutarios e/ou
delegados para assumir, em seu nome, as obrigacfes ora estabelecidas e, sendo mandatarios,
tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

a celebracdo e o cumprimento de suas obrigacdes previstas no presente Termo de Securitizacéo
nao infringem ou contrariam: (a) qualquer contrato ou documento no qual a Emissora seja parte
ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades estejam vinculados, nem ira resultar em
(1) vencimento antecipado de qualquer obrigacédo estabelecida em qualquer desses contratos ou
instrumentos; (Il) criacdo de qualquer 6nus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora, ou
(1) rescis@o de qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) o estatuto social da Emissora,
bem como qualquer lei, decreto ou regulamento a que a Emissora ou quaisquer de seus bens e
propriedades estejam sujeitos; (c) qualquer ordem, decisdo ou sentenca administrativa, ainda que
liminar, judicial ou arbitral em face da Emissora; ou (d) quaisquer obrigacdes assumidas pela
Emissora;

nenhum registro, consentimento, autorizagdo, aprovagao, licenca, ordem de, ou qualificacdo
perante qualquer autoridade governamental ou 6rgao regulatério, adicional aos ja concedidos, é
exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas obriga¢cdes nos termos do presente Termo
de Securitizacdo ou para a realizacdo da Emissao;

o presente Termo de Securitizagdo constitui obrigacdo legalmente vélida, eficaz e vinculativa da
Emissora, exequivel de acordo com os seus termos e condicdes;

cumpre leis, regulamentos, normas administrativas e determinacdes dos 6rgdos governamentais,
autarquias ou tribunais, aplicaveis a conducdo de seus negdcios;

cumpre, assim como suas Controladoras, Controladas ou coligadas, a legislacdo ambiental e
trabalhista em vigor, inclusive, mas nao limitado &, legislagdo em vigor pertinente a Politica
Nacional do Meio Ambiente, as Resolu¢gées do CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente
e as demais legislacdes e regulamentacdes ambientais supletivas, adotando as medidas e acdes
preventivas ou reparatérias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados,
decorrentes da atividade descrita em seu objeto social, assim como cumpre a legislacéo
trabalhista, previdenciaria e de seguranca e medicina do trabalho definidas nas normas
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego — MTE e da Secretaria de Direitos
Humanos da Presidéncia da Republica, em vigor, zelando sempre para que (a) ndo utilize, direta
ou indiretamente, méo de obra escrava ou trabalho em condi¢bes anélogas as de escravo ou
trabalho infantil; (b) seus trabalhadores estejam devidamente registrados nos termos da legislacéo
em vigor; (c) cumpra as obrigacbes decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da
legislagéo trabalhista e previdenciaria em vigor; (d) cumpra a legislagéo aplicavel a prote¢édo do
meio ambiente, salde e seguranca publicas; (e) detenha todas as permissdes, licencas,
autorizagOes e aprovages relevantes para o exercicio de suas atividades, em conformidade com
a legislacao ambiental aplicavel; (f) tenham todos os registros necessarios, em conformidade com
a legislacédo civil e ambiental aplicavel; e (g) proceda a todas as diligéncias exigidas para suas
atividades econdmicas, preservando o meio ambiente e atendendo as determinacdes dos Orgéos
Municipais, Estaduais e Federais que, subsidiariamente, venham a legislar ou regulamentar as
normas ambientais em vigor, salvo nos casos em que, de boa-fé, esteja discutindo a sua
aplicabilidade (“Legislacdo Socioambiental”);

61



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

C— o
Autarmeguladio

ANBIMA

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

os documentos, declaracdes e informacdes a respeito da Emissora fornecidos no ambito desta
Emissdo sdo consistentes, corretos, verdadeiros, completos, suficientes e precisos e estéo
atualizadas até a data em que foram fornecidas e incluem os documentos e informacgGes
relevantes para a tomada de decisdo de investimento sobre a Emissora, tendo sido
disponibilizadas informacdes sobre as transacdes relevantes da Emissora, bem como sobre os
direitos e obrigacdes materialmente relevantes delas decorrentes;

ndo tem conhecimento da existéncia na data de assinatura deste Termo de Securitizagéao,
qualquer acdo judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de
investigacdo governamental que possa afetar a capacidade da Emissora de cumprir com as
obrigacdes assumidas neste Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos da Operacéo;

nao omitiu nem omitira nenhum fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que
possa resultar em alteracdo substancial adversa da sua situacéo econdmico-financeira ou juridica;

ndo ha qualquer ligagdo entre a Emissora e o Agente Fiduciério que impec¢a o Agente Fiduciério
de exercer plenamente suas fungdes;

nao teve sua faléncia ou insolvéncia requerida ou decretada até a respectiva data, tampouco esta
em processo de recuperacao judicial e/ou extrajudicial;

nao omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, e que possa resultar em
impacto em suas atividades ou situagcao econdmico-financeira;

cumpre, bem como faz com que seus funcionarios, diretores, seus acionistas Controladores, suas
Controladas e quaisquer terceiros agindo em seu nome, conforme aplicavel, cumpram as normas
aplicaveis que versam sobre atos de corrupcao e atos lesivos contra a administracao publica, na
forma das Leis Anticorrupc¢éo, incluindo (a) manutencgéo de politicas e procedimentos internos que
asseguram integral cumprimento de tais normas; (b) dar pleno conhecimento de tais normas a
todos os profissionais que venham a se relacionar com a Emissora, previamente ao inicio de sua
atuacdo no ambito deste Termo de Securitizagdo; e (c) abster-se de praticar atos de corrupgéo e
de agir de forma lesiva a administracdo publica, nacional e estrangeira, no seu interesse ou para
seu beneficio, exclusivo ou néo;

ndo tem conhecimento da existéncia de violagdo ou indicio de violagdo de qualquer dispositivo
legal ou regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a pratica de corrupcdo ou de atos lesivos a
administragdo publica, incluindo, sem limitacdo, as Leis Anticorrup¢do, pela Emissora, suas
Controladas e/ou qualquer sociedade do grupo econdmico, conforme definicdo da Lei das
Sociedades por Ac¢des, bem como ndo consta no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas —
CEIS ou no Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP;

€ legitima e Unica titular dos Direitos Creditérios do Agronegdcio;

€ responsavel pela existéncia dos Direitos Creditorios do Agronegdécio, nos exatos valores e nas
condicdes descritas nos CDCA e neste Termo de Securitizacao, tendo contratado assessor legal
para atestar a existéncia dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, nos exatos valores e nas
condicdes descritas nos CDCA e neste Termo de Securitizacao;

os Direitos Creditérios do Agronegécio encontram-se livres e desembaracados de quaisquer 6nus,
gravames ou restricbes de natureza pessoal e/ou real, conforme declaracdo prestada pelas
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(xx)

(xxi)

(xxii)

Devedoras nédo sendo do conhecimento da Emissora a existéncia de qualquer fato que impeca ou
restrinja o direito da Emissora de celebrar este Termo de Securitizacao;

estda em dia com pagamento de todas as obrigacdes de natureza tributaria (municipal, estadual e
federal), trabalhista, previdenciaria, ambiental e de quaisquer outras obrigacdes impostas por lei,
ou esta discutindo de boa-fé a realizagdo de pagamentos ndo realizados, nas esferas
administrativa ou judicial;

todas as informacdes prestadas pela Emissora no &mbito da presente Emisséo sdo corretas,
verdadeiras, completas e consistentes em todos 0s seus aspectos na data na qual referidas
informacdes foram prestadas, bem como ndao omitem qualquer fato necessario para fazer com
gue referidas informacg6es ndo sejam enganosas em referido tempo a luz das circunstancias nas
quais foram prestadas; e

para fins do artigo 9°, inciso XV, da Resolu¢cdo CVM 60, a Emissora declara ndo haver possiveis
conflitos de interesses decorrentes da celebracdo e da prestagdo do objeto deste Termo de
Securitizacdo com o Agente Fiduciario ou com quaisquer outros prestadores de servicos ou
participantes da Oferta Restrita.

Obrigacdes da Emissora: sem prejuizo das obrigacdes decorrentes da lei ou das normas da

CVM, assim como das demais obrigagdes assumidas neste Termo de Securitizagcdo e nos
demais Documentos da Operagéo, a Emissora, em carater irrevogavel e irretratavel, obriga-se,
adicionalmente, a:

(i)

(ii)

(iii)

utilizar os recursos decorrentes dos Direitos Creditérios do Agronegécio e dos demais
Documentos da Operacdo exclusivamente para o pagamento dos custos de administracéo e
obrigacdes fiscais dos Patriménios Separados e dos valores devidos aos Titulares de CRA,

administrar os Patrimbnios Separados, mantendo para o mesmo registro contabil préprio,
independente de suas demonstra¢des financeiras, nos termos da legislacdo e regulamentacao
aplicavel;

fornecer ao Agente Fiduciario os seguintes documentos e informacdes:

€)) dentro de 5 (cinco) Dias Uteis contados da respectiva solicitago, qualquer informag&o ou
cépia de quaisquer documentos que lhe sejam solicitados, permitindo que o Agente
Fiduciario (ou o auditor independente), por meio de seus representantes legalmente
constituidos e previamente indicados, tenham acesso aos seus livros e registros
contabeis, bem como aos respectivos registros e relatérios de gestao e posic¢ao financeira
referentes aos Patriménios Separados, incluindo, mas ndo se limitando a, as
demonstracBes financeiras devidamente auditadas da Emissora e dos Patriménios
Separados;

(b) dentro de 2 (dois) Dias Uteis contados da respectiva divulgacédo, cépia do relatério de
atualizacdo da Classificagéo de Risco dos CRA,;

(©) cOpia de todos os documentos e informagbes que a Emissora, nos termos, prazos e
condi¢cBes previstos neste Termo de Securitizacdo, comprometeu-se a enviar ao Agente
Fiduciério;
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(iv)

v)

(vi)

(vi)

(d) cépia de qualquer notificacao judicial, extrajudicial ou administrativa que seja relacionada
aos interesses dos Titulares de CRA, no méaximo, em 5 (cinco) Dias Uteis contados da
data de seu recebimento, ou prazo inferior se assim exigido pelas circunstancias;

(e) 0 organograma do seu grupo societario, todos os dados financeiros e atos societarios
necessarios a realizacdo do relatorio anual do Agente Fiduciario, conforme Resolucdo
CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario, em até 30 (trinta) dias antes
do encerramento do prazo para disponibilizacdo do mesmo. O referido organograma do
grupo societario da Emissora devera conter, inclusive, Controladores, Controladas,
Controle comum, coligadas, e integrante de bloco de Controle, no encerramento de cada
exercicio social. Os referidos documentos deverdo ser acompanhados de declaracédo
assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora, na forma do seu estatuto social,
atestando: (1) que permanecem validas as disposicdes contidas nos documentos da
emissao; e (2) ndo tem conhecimento da ocorréncia de qualquer das hipéteses de
vencimento antecipado e inexisténcia de descumprimento de obrigac6es da Emissora
perante os Titulares de CRA.

elaborar um relatério mensal, e envid-lo ao Agente Fiduciario até o 20° (vigésimo) dia de cada
més, incluindo as seguintes informacdes:

(a) data de emisséo dos CRA;

(b) saldo devedor dos CRA;

(©) data de vencimento dos CRA,;

(d) valor pago aos Titulares de CRA no més;

(e) valor recebido das Devedoras no més; e

()] saldo devedor dos Direitos Creditérios do Agronegécio.

fornecer ao Agente Fiduciario, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento, o
relatério disponibilizado pelas Devedoras nos termos da Clausula 11.1.7 deste Termo de
Securitizacéo;

manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratacdo de prestador de servigco
especializado, a fim de atender as exigéncias contabeis impostas pela CVM as companhias
abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo com os principios fundamentais e
as praticas contdbeis adotadas no Brasil, em observancia as disposi¢cfes contidas na Lei das
Sociedades por A¢bes, devendo incorporar as mudancgas introduzidas pela Lei n.° 11.638, de 28
de dezembro de 2007, e Lei n.° 11.941, de 27 de maio de 2009, ou outra legislagdo que as
substituir ou complementar, as definicbes dos novos pronunciamentos, interpretacdes e
orientacbes do Comité de Pronunciamentos Contabeis - CPC, aprovados por Resolucdes do
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e deliberagbes da CVM, que estdo em conformidade
com as International Financial Reporting Standards - IFRS, emitidos pelo International Accounting
Standards Board — IASB, permitindo ao Agente Fiduciario o acesso irrestrito aos livros e demais
registros contabeis dos Patrimbnios Separados;

manter sempre atualizado o registro de companhia aberta na CVM;
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(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(a) submeter, na forma da lei e da regulamentacao aplicavel, suas contas, balangos e demais
demonstracdes contabeis, inclusive aqueles relacionados aos Patriménios Separados, a exame
por empresa de auditoria independente, registrada na CVM, cujo relatério devera () identificar e
discriminar quaisquer acdes judiciais e/ou administrativas movidas em face da Securitizadora, 0s
valores envolvidos nas respectivas a¢ées, bem como quaisquer passivos e/ou potenciais passivos
de natureza fiscal, trabalhista e/ou previdenciaria; e (II) confirmar que todos os tributos devidos
pela Securitizadora foram corretamente calculados e pagos; bem como (b) observar a regra de
rodizio de auditores independentes da Emissora e de cada Patrimdnio Separado, conforme
disposto na regulamentacao especifica;

manter validas e regulares as licencas, concessées, autorizacdes ou aprovacdes necessarias ao
seu regular funcionamento;

cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinac6es dos Orgaos
governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis a conducao de seus negdcios e necessarias
para a execucdo de suas atividades, inclusive com o disposto na legislagéo e regulamentacéo
ambiental, adotando as medidas e ag8es preventivas ou reparatérias destinadas a evitar ou
corrigir eventuais danos ambientais decorrentes do exercicio das atividades descritas em seu
objeto social;

observar a legislacdo em vigor, em especial a legislacdo trabalhista, previdenciaria e ambiental,
zelando sempre para que (a) a Emissora nado utilize, direta ou indiretamente, trabalho em
condi¢des andlogas as de escravo ou trabalho infantil; (b) os trabalhadores da Emissora estejam
devidamente registrados nos termos da legislacdo em vigor; (c) a Emissora cumpra as obrigacdes
decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da legislacao trabalhista e previdenciaria em
vigor; (d) a Emissora cumpra a legislacao aplicavel a protecdo do meio ambiente, bem como a
saude e seguranca publicas; (e) a Emissora detenha todas as permissdes, licencas, autorizacdes
e aprovagdes necessarias para o exercicio de suas atividades, em conformidade com a legislacdo
ambiental aplicavel; e (f) a Emissora tenha todos os registros necessarios, em conformidade com
a legislacgéao civil e ambiental aplicavel,

cumprir, bem como fazer com que suas Controladas e seus respectivos diretores e membros de
conselho de administracdo cumpram, as normas apliciveis que versam sobre atos de corrupgdo
e atos lesivos contra a administragéo publica, na forma das Leis Anticorrupcéo e (a) caso tenha
conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicara imediatamente o
Agente Fiduciario; e (b) realizara eventuais pagamentos devidos aos Titulares de CRA
exclusivamente pelos meios previstos neste Termo de Securitiza¢ao;

cumprir, o disposto na legislagdo em vigor pertinente a Politica Nacional do Meio Ambiente, as
Resolugbes do CONAMA — Conselho Nacional do Meio Ambiente e as demais legislacdes e
regulamentacbes ambientais supletivas, adotando as medidas e acdes preventivas ou
reparatorias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados, decorrentes da
atividade descrita em seu objeto social,

nao praticar qualquer ato e/ou realizar negécios e/ou operacdes (a) alheios ao objeto social
definido em seu estatuto social; (b) em desacordo e/ou que nao estejam expressamente previstos
e autorizados em seu estatuto social; ou (c) que ndo tenham sido previamente autorizados com a
estrita observancia dos procedimentos estabelecidos em seu estatuto social, sem prejuizo do
cumprimento das demais disposicdes estatutarias, legais e regulamentares aplicaveis;
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(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)
(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

nao praticar qualquer ato em desacordo com este Termo de Securitizagdo, em especial os que
possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrigacdes
assumidas neste Termo de Securitizacdo;

comunicar, em até 1 (um) Dia Util contado do seu conhecimento, ao Agente Fiduciario, por meio
de notificacdo, a eventual ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacdo dos Patrimdnios
Separados e/ou Evento de Vencimento Antecipado, nos termos previstos nos Documentos da
Operacéo;

comunicar, em até 1 (um) Dia Util contados do seu conhecimento, ao Agente Fiduciario, por meio
de notificacdo, a ocorréncia de quaisquer eventos e/ou situa¢cdes que possam colocar em risco o
exercicio, pela Emissora, de seus direitos, prerrogativas, privilégios decorrentes dos Documentos
da Operacéo, que possam, direta ou indiretamente, afetar negativamente os interesses da
comunhao dos Titulares de CRA conforme disposto no presente Termo de Securitizaco;

informar ao Agente Fiduciario, em até 2 (dois) Dias Uteis de seu conhecimento, qualquer
descumprimento pela Emissora e/ou por eventuais prestadores de servicos contratados em razéo
da Emissdo de obrigacdo constante deste Termo de Securitizacdo e dos Documentos da
Operacéo;

manter:

(a) vélidos e regulares todos os alvaras, licencas, autorizagdes ou aprovacdes necessarias
ao regular funcionamento da Emissora, efetuando todo e qualquer pagamento necessario
para tanto;

(b) na forma exigida pela Lei das Sociedades por Acdes, da legislacao tributaria e demais
normas regulamentares, em local adequado e em perfeita ordem, seus livros contabeis e
societarios regularmente abertos e registrados na JUCESP; e

(©) em dia 0 pagamento de todas as suas obrigacdes trabalhistas, fiscais e previdenciarias,
incluindo, sem limitar, os tributos devidos as Fazendas Federal, Estadual ou Municipal,
efetuando todo e qualquer pagamento necessario para tanto.

manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento um servi¢o de atendimento
aos Titulares de CRA ou contratar instituicdo financeira para a prestacao desse servi¢o;

na mesma data em que forem publicados, enviar a B3, conforme o caso, copias dos avisos de
fatos relevantes e atas de Assembleias Gerais, reunides do Conselho de Administracdo e da
Diretoria que, de alguma forma, envolvam o interesse dos Titulares de CRA ou informac¢des de
interesse do mercado;

ndo pagar dividendos com os recursos vinculados aos Patriménios Separados;
convocar Assembleia de Titulares de CRA quando do interesse de Titulares de CRA,;

comunicar as Devedoras, caso venha a ser demandada pela CVM, pela Receita Federal do Brasil
ou por qualquer outro 6rgao regulador com relagdo ao acompanhamento dos Direitos Creditdrios
do Agronegécio, em até 1 (um) Dia Util contado da referida demanda, para que as Devedoras
enviem o Relatério Semestral, nos termos e prazos previstos nos CDCA;

calcular diariamente o valor unitario dos CRA;
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(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)
(xxxi)
(xxxii)

(xxxiii)

diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem: (a) os registros de
investidores e de transferéncias dos CRA; (b) controles de presencas e das atas da Assembleia
de Titulares de CRA; (c) os relatérios dos auditores independentes sobre as demonstracdes
financeiras da Emissora; (d) os registros contabeis referentes as operacfes realizadas e
vinculadas a Emisséo; e (e) copia da documentacéo relativa as operacdes vinculadas a Emissao;

pagar eventuais multas cominatorias impostas pela CVM, nos termos da legislacédo vigente, em
raz8o de atrasos no cumprimento dos prazos previstos na Resolucdo CVM 60 decorrente
exclusivamente de a¢bes ou omissdes da Emissora;

diligenciar para que sejam defendidos os direitos inerentes a Emisséo;

manter os Direitos Creditérios do Agronegdcio e demais ativos vinculados a Emisséo custodiados
na Instituicdo Custodiante ou em outra entidade de custddia autorizada ao exercicio da atividade
pela CVM, conforme o caso;

elaborar e divulgar as informacdes previstas em regulamentacao especifica;
cumprir as delibera¢des da Assembleia de Titulares de CRA,;
fiscalizar os servigos prestados pelos terceiros contratados no &mbito da Emisséo; e

sem prejuizo das demais obrigacdes previstas acima ou de outras obrigacdes expressamente
previstas na regulamentacdo em vigor e neste Termo de Securitiza¢éo, nos termos do artigo 17
da Instrucdo CVM 476: (a) preparar demonstrac¢des financeiras de encerramento de exercicio e,
se for o caso, demonstragfes consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades por
Acdes e com as regras emitidas pela CVM; (b) submeter suas demonstracdes financeiras a
auditoria, por auditor registrado na CVM; (c) divulgar, até o dia anterior ao inicio das negociacdes
dos CRA, as demonstragdes financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatério dos
auditores independentes, relativas aos 3 (trés) ultimos exercicios sociais encerrados, (i) em sua
pagina na rede mundial de computadores, mantendo-as disponiveis pelo periodo de 3 (trés) anos;
e (ii) em sistema disponibilizado pela B3; (d) divulgar as demonstra¢des financeiras subsequentes,
acompanhadas de notas explicativas e relatério dos auditores independentes, dentro de 3 (trés)
meses contados do encerramento do exercicio social, (i) em sua pagina na rede mundial de
computadores, mantendo-as disponiveis pelo periodo de 3 (trés) anos; e (i) em sistema
disponibilizado pela B3; (e) observar as disposi¢des da Resolugdo CVM 44, no tocante a dever de
sigilo e vedacdes a negociacéo; (f) divulgar a ocorréncia de fato relevante, conforme definido no
artigo 2° da Resolugédo CVM 44 (i) em sua pagina na rede mundial de computadores, mantendo-
as disponiveis pelo periodo de 3 (trés) anos; e (ii) em sistema disponibilizado pela B3; (g) fornecer
as informacdes solicitadas pela CVM; e (h) divulgar em sua péagina na rede mundial de
computadores o relatério anual e demais comunicac¢des enviadas pelo Agente Fiduciario na
mesma data do seu recebimento, mantendo-as disponiveis pelo periodo de 3 (trés) anos.

(xxxiv) cumprir e fazer cumprir todas as disposicdes deste Termo de Securitizagdo, no limite de suas

atribuicbes legais e regulamentares.

12.3 Sem prejuizo das demais obriga¢fes legais da Emissora, é obrigatoria a elaboracéo de:

@0

balanco refletindo a situacao dos Patriménios Separados, nos termos previstos na Resolucao
CVM 80;
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12.4

125

12.6

13

131

13.2

(ii) relatério de custos referentes a defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de
CRA, se incorridos, a ser apresentado juntamente com o balanco previsto no item (i) acima.

Responsabilidade pelas Informacdes: a Emissora declara que verificou: (i) a legalidade e
auséncia de vicios da Emissao, além de ter agido com diligéncia para assegurar a veracidade,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacoes prestadas nos Prospectos e neste Termo
de Securitizacdo que regula os CRA e a Emisséo; e (ii) € responsavel por atuar com diligéncia
de modo a assegurar a veracidade, consisténcia, qualidade e suficiéncia das informacbes
prestadas por ocasido do registro e fornecidas ao mercado durante a Oferta Restrita, nos termos
do artigo 10 da Instrucdo CVM 476 o que inclui a caracterizacdo (a) dos devedores dos contratos
de prestacao de servigos que constituem o lastro dos CDCA como produtores rurais; e (b) das
atividades para as quais tais veiculos serdo utilizados como atividades que se inserem na
producdo, comercializagéo, beneficiamento e industrializagdo compreendidas no caput e incisos
do artigo 2° do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 60, ressaltando que analisou
diligentemente os Documentos da Operacao.

A Emissora compromete-se a notificar, em até 10 (dez) Dias Uteis contados do seu
conhecimento, o Agente Fiduciario caso quaisquer das declaracdes prestadas nos Documentos
da Operacéo tornem-se total ou parcialmente inveridicas, inconsistente, imprecisa, incompletas,
incorretas ou insuficientes.

Fornecimento de Informacdes: A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciario, no prazo
de 5 (cinco) Dias Uteis contado do recebimento da solicitaco respectiva, todas as informacdes
relativas aos Direitos Creditorios do Agronegécio.

REGIME FIDUCIARIO E ADMINISTRACAO DOS PATRIMONIOS SEPARADOS

Instituic&o e registro do Regime Fiduciério: em observancia ao artigo 37 da Resolu¢édo CVM 60,
aos artigos 24 a 31 da Medida Provisoria 1.103 e a Lei 9.514 e a Lei 11.076, serd instituido o
Regime Fiduciario sobre (i) os Direitos Creditérios do Agronegécio |, bem como sobre quaisquer
valores depositados na Conta Centralizadora Primeira Série; e (ii) os Direitos Credit6rios do
Agronegécio Il, bem como sobre quaisquer valores depositados na Conta Centralizadora
Segunda Série, mediante o registro deste Termo de Securitizacdo perante Instituicdo
Custodiante, conforme previsto no paragrafo Gnico do artigo 23 da Lei n° 10.931 e na B3, nos
termos do §1° do artigo 25 da Medida Proviséria 1.103.

Os Créditos dos Patrimbnios Separados sujeitos ao Regime Fiduciario ora instituido sao
destacados do patriménio da Emissora e passam a constituir patrimonio distinto, que ndo se
confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente ao pagamento dos CRA e das
demais obrigagbes relativas aos Patrimbnios Separados, e manter-se-do apartados do
patrim6nio da Emissora até que se complete o resgate de todos os CRA a que estejam afetados,
nos termos do artigo 26 da Medida Proviséria 1.103 e da Lei 9.514.

13.2.1 (i) o Patrimbnio Separado Primeira Série sera composto (i) pelos Direitos Creditérios do
Agronegdcio [; (ii) pelos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora
Primeira Série, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, ou eventuais ganhos e
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13.3

rendimentos oriundos de investimentos realizados com os valores depositados na
respectiva Conta Centralizadora Primeira Série, assim como o produto do resgate ou da
alienacado de referidos investimentos, 0s quais passardo a integrar automaticamente o
Patrimbénio Separado Primeira Série, independentemente de onde se encontrarem,
mesmo que em transito ou em processo de compensacao bancaria; e (iii) as garantias,
bens e/ou direitos decorrentes dos itens (i) a (i), acima, conforme aplicavel; e (ii) o
Patrimbnio Separado Segunda Série sera composto (i) pelos Direitos Creditorios do
Agronegacio II; (ii) pelos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora
Segunda Série, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, ou eventuais ganhos
e rendimentos oriundos de investimentos realizados com os valores depositados na
respectiva Conta Centralizadora Segunda Série, assim como o produto do resgate ou da
alienacado de referidos investimentos, 0s quais passardo a integrar automaticamente o
Patrimbnio Separado Segunda Série, independentemente de onde se encontrarem,
mesmo que em transito ou em processo de compensacao bancaria; e (iii) as garantias,
bens e/ou direitos decorrentes dos itens (i) a (ii), acima, conforme aplicavel.

13.2.2 Exceto nos casos previstos em legislacéo especifica, em nenhuma hipotese os Titulares
de CRA terdo o direito de haverem seus créditos contra o patriménio da Emissora, sendo
sua realizagao limitada a liquidagéo dos Patriménios Separados.

13.2.3 Ainsuficiéncia dos Patrimdnios Separados ndo dara causa a declaracdo de sua quebra,
cabendo, nessa hipétese, ao Agente Fiduciario convocar Assembleia Geral dos Titulares
de CRA 12 Série e/ou do Titulares de CRA 22 Série, conforme o caso, para deliberar sobre
as normas de administragcdo ou liquidacao do respectivo Patriménio Separado.

Adicionalmente, (i) o Patrimbénio Separado Primeira Série: (i) respondera apenas pelas
obrigacdes inerentes aos CRA Primeira Série e pelo pagamento das despesas de administracdo
Patrimbnio Separado Primeira Série e respectivos custos e obrigaces fiscais, conforme previsto
neste Termo de Securitizacdo; (ii) esta isento de qualquer a¢do ou execuc¢ao de outros credores
da Emissora que nado sejam os Titulares de CRA Primeira Série; (iii) ndo é passivel de
constituicdo de garantias ou excussdo, por mais privilegiadas que sejam; e (iv) somente
responderd pelas obrigagfes inerentes aos CRA Primeira Série a que estdo afetadas; e (ii) o
Patrimbnio Separado Segunda Série: (i) respondera apenas pelas obrigacdes inerentes aos
CRA Segunda Série e pelo pagamento das despesas de administracdo Patrimdnio Separado
Segunda Série e respectivos custos e obrigacdes fiscais, conforme previsto neste Termo de
Securitizacao; (ii) esta isento de qualquer acdo ou execucdo de outros credores da Emissora
gue ndo sejam os Titulares de CRA Segunda Série; (iii) ndo é passivel de constituicdo de
garantias ou excussao, por mais privilegiadas que sejam; e (iv) somente respondera pelas
obrigagGes inerentes aos CRA Segunda Série a que estdo afetadas.

13.3.1 Os Patrimbnios Separados deverdo ser isentos de qualquer acdo ou execucdo pelos
credores da Emissora, ndo se prestando a constituicdo de garantias ou a execugao por
guaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e sO respondera,
exclusivamente, pelas obrigagdes inerentes aos CRA.
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13.3.2 A Emissora sera responsavel, no limite dos respectivos Patriménios Separados, perante
os Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor dos respectivos Patrimdnios Separados
que houver sido atingido em decorréncia de acdes judiciais ou administrativas de
natureza fiscal ou trabalhista da Emissora ou de sociedades do seu mesmo grupo
econbmico, no caso de aplicacdo do artigo 76 da Medida Provisoria 2.158-35, de 24 de
agosto de 2001.

Administracdo dos Patrimbnios Separados: observado o disposto nesta Clausula 13, a
Securitizadora, em conformidade com a Medida Proviséria 1.103, a Resolugdo CVM 60, a Lei
9.514 e a Lei 11.076: (i) administraré ordinariamente os Patrimdnios Separados, instituido para
os fins desta Emisséo; (ii) promovera as diligéncias necessarias & manutencdo de sua
regularidade; (iii) mantera o registro contabil independente do restante de seu patrimbnio; e (iv)
elaborara e publicara as respectivas demonstracdes financeiras, tudo em conformidade com o
artigo 27 da Medida Proviséria 1.103, a Resolu¢cdo CVM 60 e a Lei 9.514.

13.4.1 Para fins do disposto no artigo 35, 8§2°, inciso lll, da Resolugdo CVM 60, a Securitizadora

declara que:

0] a custddia dos Documentos Comprobatorios sera realizada pela Instituicdo Custodiante;
e

(ii) as atividades relacionadas & administracdo dos Direitos Creditorios do Agronegdcio seréo

exercidas pela Securitizadora, incluindo-se nessas atividades, principalmente, mas nao
se limitando, a receber, de forma direta e exclusiva, todos os pagamentos que vierem a
ser efetuados por conta dos Direitos Creditérios do Agronegécio, nas Contas dos
Patriménios Separados, deles dando quitagéo.

13.4.2 A Emissora é responsavel pelas atividades de monitoramento, controle e processamento
dos ativos e compromissos relativos aos Direitos Creditorios do Agronegdcio vinculados
a Emisséo, bem como de cobranca dos Direitos Creditorios do Agronegoécio, nos termos
previstos neste Termo Securitizacdo e de acordo com o artigo 35 da Resolugédo CVM 60.

13.4.3 A responsabilidade da Emissora pela cobranca dos Direitos Creditérios do Agronegdcio,
nos termos previstos na Clausula 13.4.2 acima, inclui a cobranca judicial ou extrajudicial
dos créditos inadimplidos e a adog¢&o dos procedimentos necessarios para a execugao
de eventuais garantias envolvidas.

Responsabilidade da Securitizadora: a Securitizadora somente respondera por prejuizos ou por
insuficiéncia dos Patrimdnios Separados em caso de descumprimento de disposicao legal ou
regulamentar, por dolo, negligéncia ou administracdo temerdria ou, ainda, por desvio da
finalidade dos Patriménios Separados, devidamente apurado em deciséo judicial transitada em
julgado.

Vedacdes: Nos termos do artigo 18 da Resolugédo CVM 60 e observado o disposto neste Termo
de Securitizacao, é vedado a Emissora:

0] adquirir direitos creditdrios ou subscrever titulos de divida originados ou emitidos, direta
ou indiretamente, por partes a ela relacionadas com o propésito de lastrear suas
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emissOes, salvo: a) os titulos de securitizacdo sejam de colocagdo exclusiva junto a
Investidores Qualificados; b) os titulos de securitizagdo sejam de colocacédo exclusiva
junto a sociedades que integram o grupo econdmico da companhia securitizadora; c) as
partes relacionadas sejam instituigcBes financeiras e a cessdo observar os normativos do
Conselho Monetario Nacional e do Banco Central do Brasil; d) houver a pratica de
warehousing; ou e) houver gestéo da inadimpléncia da carteira de direitos creditérios do
patriménio separado por meio de operacdo de cessdo a partes relacionadas de direitos
creditérios inadimplidos em troca de novos direitos creditdrios aderentes aos critérios de
elegibilidade e demais termos e condicBes estabelecidos no instrumento de emissao,
desde que a operacao seja necessaria para que os investidores recebam a remuneracéo
prevista no instrumento de emissao;

(ii) prestar garantias em beneficio proprio ou de outro patriménio separado, utilizando os bens ou
direitos vinculados & Emisséo;

(i) receber recursos provenientes dos Direitos Creditérios do Agronegdcio | em conta corrente diversa
da Conta do Patrimdnio Separado Primeira Série;

(iv) receber recursos provenientes dos Direitos Creditérios do Agronegdcio Il em conta corrente
diversa da Conta do Patrimbnio Separado Segunda Série;

(V) adiantar rendas futuras aos Titulares de CRA, sem prejuizo do Resgate Antecipado Total;
(vi) aplicar no exterior 0s recursos captados com a Emisséo;
(vii) contrair ou efetuar empréstimos em nome dos patriménios separados;

(viii)  negligenciar, em qualquer circunstancia, a defesa dos direitos e interesses dos titulares dos CRA;
e

(ix) atuar como prestador de servi¢co de Instituicdo Custodiante.

Exercicio social dos Patriménios Separados: O exercicio social dos Patriménios Separados se
encerra em 31 de marco de cada ano, quando serdo levantadas e elaboradas as demonstracdes
financeiras individuais dos Patrimbnios Separados, as quais serdo auditadas pelo Auditor
Independente do Patriménio Separado.

Remuneracdo da Securitizadora: A Securitizadora fara jus a uma remuneracao correspondente
a (i) uma parcela Unica, liquida de impostos, de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) pela
estruturacao e emissdo dos CRA, e (ii) parcelas anuais subsequentes de R$36.000,00 (trinta e
seis mil reais), liquida de impostos, pela administracao dos Patrimdnios Separados, sendo que
a primeira parcela devera ser paga até o 5° (quinto) Dia Util apos a Data de Integralizac&o e as
demais nas mesmas datas dos meses subsequentes, a ser arcada direta ou indiretamente pelas
Devedoras. Os valores referentes aos custos recorrentes serdo atualizados anualmente pela
variagdo acumulada do IPCA. A remuneracgdo da Securitizadora sera dividida proporcionalmente
para cada Patrimbnio Separado, ficando certo que, na eventual liquidagdo de um dos
patrimbnios separados, o valor devido do item (ii) acima, sera suportado pelo Patriménio
Separado dos CRA remanescente.

71



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

C— o
Autarmeguladio

ANBIMA

14

141

14.2

AGENTE FIDUCIARIO DOS CRA

Nomeacdo do Agente Fiduciario: a Emissora nomeia e constitui, como Agente Fiduciario, a

instituicdo financeira acima qualificada, que, neste ato, aceita a nomeacao para, nos termos da
Medida Proviséria 1.103 e da Lei 9.514, no que for aplicavel, da Lei 11.076, da Resolucdo CVM
60, da Resolucdo CVM 17 e do presente Termo de Securitizagcdo, representar, perante a
Emissora e quaisquer terceiros, os interesses da comunhéo dos Titulares de CRA.

Declaracbes do Agente Fiduciario: atuando como representante da comunhao dos Titulares de

CRA, o Agente Fiduciéario declara:

0]

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

aceitar a funcdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuicdes
previstas na legislacédo especifica e neste Termo de Securitizacéo;

aceitar integralmente o presente Termo de Securitizacdo, em todas as suas Clausulas e
condicdes;

estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizacdo e a cumprir com suas
obrigagbes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutarios
necessarios para tanto;

a celebracéo deste Termo de Securitizacdo e o cumprimento de suas obrigacdes aqui previstas
ndo infringem qualquer obrigagéo anteriormente assumida pelo Agente Fiduciario;

ndo se encontrar em nenhuma das situacdes de conflito de interesse prevista no artigo 6° da
Resolucdo CVM 17, conforme declaracdo constante do Anexo V ao presente Termo de
Securitizacdo, sendo que o Agente Fiduciario ndo possui qualquer relagdo com a Emissora ou
com as Devedoras que o impecam de exercer suas funcdes de forma diligente;

sob as penas da lei, ndo ter qualquer impedimento legal para o exercicio da funcdo que lhe é
atribuida, conforme o § 3° do artigo 66 da Lei das Sociedades por A¢des;

verificou a veracidade das informacdes relativas as garantias e a consisténcia das demais
informacdes contidas neste Termo de Securitizagcdo, sendo certo que verificara a constituicédo e
exequibilidade dos Créditos do Agronegdcio e suas garantias, se houver, tendo em vista que na
data da assinatura do Termo de Securitizacdo os contratos de garantias se houver e 0s atos
societarios de aprovacao de garantias e da emisséo pela Devedora, ndo estéo registrados nos
cartorios de titulos e documentos e juntas comerciais competentes, adicionalmente, ndo realizou
a verificacdo da qualificacio/CNAE dos devedores lastro dos CDCA, tendo sido, porém,
verificados pelo Coordenador Lider e Emissora nos termos da Resolucdo CVM 60 e Instrucéo
CVM 476;

conduzir seus negdécios em conformidade com as Leis Anticorrupcdo, as quais esteja sujeito, bem
como se obriga a continuar a observar as Leis Anticorrupcao. O Agente Fiduciario devera informar
imediatamente, por escrito, a Emissora detalhes de qualquer violacdo relativa as Leis
Anticorrupcdo que eventualmente venha a ocorrer pelo Agente Fiduciario e/ou por qualquer
sociedade do seu grupo econdmico e/ou pelos seus respectivos representantes;

que assegurara, nos termos do paragrafo 1° do artigo 6° da Resolugdo CVM 17, tratamento
equitativo a todos os titulares de certificados de recebiveis do agronegécio de eventuais emissdes
realizadas pela Emissora, sociedade coligada, Controlada, Controladora ou integrante do mesmo
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x)

(xi)

grupo da Emissora, em que venha atuar na qualidade de agente fiduciario, respeitadas as
garantias, as obrigacdes e os direitos especificos atribuidos aos respectivos titulares de valores
mobiliarios de cada emissao ou série;

que verificou que atua em outras emissdes de titulos e valores mobilidrios emitidos pela
Securitizadora, conforme descrito no Anexo VII do presente Termo de Securitizacao; e

ndo haver possiveis conflitos de interesses decorrente da celebragéo e da prestacao do objeto
deste Termo de Securitizacdo, com a Emissora ou quaisquer outros prestadores de servi¢cos ou
participantes da Oferta Restrita.

O Agente Fiduciario podera ser contatado por meio da Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina
Abrantes Lodi de Oliveira, no telefone +55 (21) 3514-0000 e correio eletrbnico:
af.controles@oliveiratrust.com.br; af.assembleias@oliveiratrust.com.br;
af.precificacao@oliveiratrust.com.br (esse ultimo para preco unitario do ativo).

Obrigacdes do Agente Fiduciario: incumbe ao Agente Fiduciario ora nomeado, principalmente,

além dos demais deveres e responsabilidades previstos na Resolu¢cdo CVM 17 e na legislacao

aplicavel:

0] exercer suas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para com os Titulares de CRA;

(ii) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando, no exercicio da fungéo, o
cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo emprega na administracdo dos proprios
bens;

(iii) zelar pela protegdo dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, acompanhando a atuagéo da
Securitizadora na gestédo dos Patriménios Separados;

(iv) exercer, nas hipéteses previstas neste Termo de Securitizag8o, a administracdo dos Patriménios
Separados;

(V) promover, na forma prevista na Clausula 15, a liquidacdo, total ou parcial, dos Patriménios
Separados, conforme aprovado em Assembleia de Titulares de CRA;

(vi) renunciar a funcdo, na hip6tese de superveniéncia de conflito de interesses ou de qualquer outra
modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convocacdo da Assembleia de Titulares de CRA,
na forma prevista neste Termo de Securitizac¢ao;

(vii) conservar em boa guarda toda a documentagao relativa ao exercicio de suas fungdes;

(viii)  verificar, no momento de aceitar a funcdo, a veracidade das informacdes relativas a eventuais
garantias e a consisténcia das demais informacdes contidas neste Termo de Securitizacao,
diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissfes, falhas ou defeitos de que tenha
conhecimento;

(ix) manter atualizada a relacé@o dos Titulares de CRA e seu enderecos, mediante, inclusive, gestées
junto a Securitizadora;

) fiscalizar o cumprimento das Clausulas constantes deste Termo de Securitizagao, especialmente

daquelas impositivas de obriga¢cfes de fazer e de néo fazer;
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(xi)

(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessérias a defesa dos interesses dos Titulares de
CRA, bem como a realizacao dos Direitos Creditérios do Agronegécio, vinculados aos Patrimdnios
Separados, caso a Securitizadora ndo o faca;

solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas funcdes, certidées atualizadas
dos distribuidores civeis, das varas de fazenda publica, cartorios de protesto, das varas do
trabalho, procuradoria da fazenda publica ou outros 6rgaos pertinentes, da localidade onde se
situe o domicilio ou a sede do estabelecimento principal da Emissora e/ou da Devedora, conforme
0 caso;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa na Emissora ou nos Patriménios
Separados, a custo dos Patriménios Separados;

opinar sobre a suficiéncia das informac6es constantes das propostas de modificagBes nas
condicdes dos CRA;

calcular, em conjunto com a Emissora, o valor unitario de cada CRA, disponibilizando-o aos
Titulares de CRA e aos demais participantes do mercado, por meio eletrénico, tanto através de
comunicacdo direta de sua central de atendimento, quanto do seu website:
www.oliveiratrust.com.br;

Fornecer nos termos do paragrafo primeiro do artigo 31 da Medida Proviséria 1.103 a companhia
Securitizadora, no prazo de trés dias Uteis, contado da data do evento do resgate dos CRA na B3
pela Securitizadora, termo de quitacdo, que servira para baixa do registro do Regime Fiduciério
junto a entidade de que trata o caput do art. 17 da Medida Provisoéria 1.103;

elaborar relatério destinado aos Titulares de CRA, nos termos da Resolugcdo CVM 17,
descrevendo os fatos relevantes relacionados & Emissdo ocorridos durante o respectivo exercicio,
conforme o conteddo minimo previsto no Anexo 15 da Resolu¢cdo CVM 17,

comunicar aos Titulares de CRA qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigacdes
financeiras assumidas neste Termo de Securitizacao, incluindo as obrigacdes relativas a garantias
e a clausulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares de CRA e que
estabelecem condicdes que ndo devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as
consequéncias para os Titulares de CRA e as providéncias que pretende tomar a respeito do
assunto, observado o prazo previsto no art. 16, Il, da Resolugdo CVM 17;

acompanhar a atuacdo da Emissora na administragdo dos Patrimdnios Separados por meio das
informacdes divulgadas pela Emissora sobre o assunto;

acompanhar a prestacédo das informagfes periddicas por parte da Securitizadora e alertar, no
relatorio anual, os Titulares de CRA acerca de eventuais inconsisténcias ou omissdes que tenha
ciéncia;

comparecer a Assembleia de Titulares de CRA, a fim de prestar as informagfes que Ihe forem
solicitadas;

convocar, quando necessario, a Assembleia de Titulares de CRA, na forma prevista neste Termo
de Securitizagdo, incluindo, sem limitagdo, na hipotese de insuficiéncia dos bens dos Patrimdnios
Separados, para deliberar sobre a forma de administracdo ou liquidacdo dos Patriménios
Separados, bem como a nomeacéao do liquidante, caso aplicavel;
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(xxiii) adotar os procedimentos para assegurar a existéncia e a integridade dos CDCA que lastreiam a
presente Emisséo;

(xxiv) o0s procedimentos para assegurar que os direitos incidentes sobre os CDCA que lastreiam a
Emisséo ndo sejam cedidos a terceiros; e

(xxv) diligenciar junto a Emissora para que este Termo de Securitizacdo e seus aditamentos, sejam
registrados nos 6rgdos competentes, conforme aplicavel, adotando, no caso da omissdo da
Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei.

14.4.2 No caso de inadimplemento de quaisquer condicbes da Emisséo pela Emissora, o Agente
Fiduciario deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de
Securitizacéo para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares de CRA, nos
termos previstos no artigo 12 da Resolucdo CVM 17 e no artigo 28, inciso Il da Medida
Provisoria 1.103 e da Lei n® 9.514.

Prestacdo de Informacdes: o Agente Fiduciario deve divulgar em sua pagina na rede mundial
de computadores (www.oliveiratrust.com.br ), em até 4 (quatro) meses apoés o fim do exercicio
social da Emissora, o relatorio referido no item (xvii) da Clausula 14.4 acima.

14.5.1 No mesmo prazo previsto na Clausula 14.5 acima, o relatério referido no item (xvii) da
Clausula 14.4 acima devera ser enviado pelo Agente Fiduciario a Emissora, para
divulgacdo na forma prevista na regulamentacéo especifica.

14.5.2 O relatério referido no item (xvii) da Clausula 14.4 acima deve ser mantido disponivel
para consulta puablica na pagina da rede mundial de computadores do Agente Fiduciario
pelo prazo de 3 (trés) anos.

14.5.3 O Agente Fiduciario devera ainda divulgar em sua pagina na rede mundial de
computadores as informacdes eventuais previstas no artigo 16 da Resolu¢cdo CVM 17,
na forma prevista na referida instrugao.

Remuneracdo do Agente Fiduciario: o Agente Fiduciario recebera como remuneragédo pelo
desempenho dos deveres e atribuicdes que Ihe competem, nos termos da lei aplicavel e deste
Termo de Securitizacdo, equivalente a (i) parcelas anuais no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais); e (ii) parcela unica de implantagéo no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), liquida de
todos e quaisquer tributos, por Patrimdnio Separado, sendo devida no 5° (quinto) Dia Util a
contar da primeira Data de Integralizacdo dos CRA. Caso néo haja integralizacdo dos CRA e a
oferta seja cancelada, serdo devidas duas parcelas no valor indicado no inciso (ii) acima a titulo
de “abort fee”. A remuneragao acima nao inclui a eventual assuncao do Patrimbnio Separado
dos CRA pelo Agente Fiduciario. No caso de inadimplemento no pagamento dos CRA ou da
Emissora, ou de reestruturacdo das condiges dos CRA ap0s a Emissdo, bem como a
participacdo em reunides ou conferéncias telefonicas, assembleias gerais presenciais ou
virtuais, e/ou conference call serdo devidas ao Agente Fiduciério, adicionalmente, o valor de R$
600,00 (seiscentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado, limitado a um valor de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) por ano, incluindo, mas nao se limitando, a (i) comentarios aos
Documentos da Operagdo durante a estruturacdo da mesma, caso a operacdo nao venha se
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efetivar; (ii) participacdo em reunides formais ou virtuais internas ou externas ao escritério do
Agente Fiduciario com a Emissora e/ou com os Titulares de CRA ou demais partes da Emissao,
analise a eventuais aditamentos aos documentos da operacdo; e (iii) implementacdo das
consequentes decisdes tomadas em tais eventos, a ser pago em até 5 (cinco) dias corridos apés
comprovacdo da entrega, pelo Agente Fiduciario, de "relatério de horas". Entende-se por
reestruturacdo das condicdes dos CRA os eventos relacionados a alteracao (1) da garantia (se
houver); (2) prazos de pagamento e remuneracdo, amortizagdo, indice de atualizagdo, data de
vencimento final, fluxos, caréncia ou covenants operacionais ou indices financeiros;
(3) condicbes relacionadas aos eventos de vencimento antecipado dos CDCA dos CRA, resgate
e liquidagdo do patrimbnio separado; e (4) de assembleias gerais presenciais ou virtuais e
aditamentos aos documentos da oferta, sendo certo que o0s eventos relacionados & amortizacao
dos CRA néo sao considerados reestruturagdo dos CRA

14.6.1 A remuneracdo serd devida mesmo apos o vencimento final dos CRA, caso o Agente
Fiduciario ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua funcdo em relacdo a
Emisséo, remuneracao essa que sera calculada pro rata die.

14.6.2 As parcelas citadas acima serdo reajustadas anualmente pela variagdo acumulada
positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizagéo, pelo
indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas de
pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se necessario.

14.6.3 Os valores referidos acima seréo acrescidos dos valores dos tributos: (i) ISS, (ii) PIS; (iii)
COFINS; (iv) CSLL, e (v) Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF.

14.6.4 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia prevista acima, os débitos em
atraso ficardo sujeitos a multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito,
bem como a juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em
atraso sujeito a atualizacdo monetéria pelo IPCA acumulado, incidente desde a data da
inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die.

14.6.5 A remuneracdo do Agente Fiduciério, na hipotese de as Devedoras permanecerem em
inadimpléncia com relacdo ao seu pagamento por um periodo superior a 30 (trinta) dias,
serd suportada pela Securitizadora exclusivamente com recursos do Patrimonio
Separado, assim como as despesas reembolsaveis, nos termos da Clausula 14.6.6
abaixo, e em ndo havendo recursos suficientes no Patriménio Separado, devera ser
convocada assembleia de Titulares de CRA, a fim de decidir se as despesas serdo
adiantadas pelos Titulares dos CRA, e depois a eles reembolsadas, ou se havera a
liquidagé@o do Patrimbnio Separado, nos termos da Clausula 16.6 abaixo.

14.6.6 As Devedoras diretamente ou a Emissora, as expensas do Patrimbnio Separado,
ressarcira o Agente Fiduciario as despesas necessarias a salvaguarda dos direitos e
interesses dos titulares dos valores mobiliarios descritas na Resolugdo CVM 17, em que
tenha comprovadamente incorrido para prestar os servicos descritos neste Termo de
Securitizagé@o a partir da Data de Emisséo dos CRA e proteger os direitos e interesses
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14.6.7

14.6.8

14.6.9

dos Titulares de CRA ou para realizar seus créditos. Sdo exemplos de despesas que
poderédo ser realizadas pelo Agente Fiduciério: (i) publicacéo de relatérios, avisos, editais,
e notificacdes, despesas cartordrias, conforme previsto neste Termo de Securitizacdo e
na legislacao aplicavel, e outras que vierem a ser exigidas por regulamentos aplicaveis;
(i) despesas com conferéncias e contatos telefénicos; (iii) obtencdo de certiddes,
fotocopias, digitalizacbes, envio de documentos, obtencdo de cépias autenticadas,
traslados, lavratura de escrituras, procuragdes; (iv) locomocdes entre estados da
federacdo, alimentacéo, transportes e respectivas hospedagens, quando necessarias ao
desempenho das funcdes e devidamente comprovadas; (v) hora-homem pelos servicos
prestados pelo Agente Fiduciario; (vi) revalidacdo de laudos de avaliagao, se for o caso,
nos termos do Oficio Circular CVM n° 1/2021 SRE.

O ressarcimento a que se refere a Clausula acima sera efetuado em até 05 (cinco) Dias
Uteis ap6s a realizacdo da respectiva prestacéo de contas & Emissora e envio de copia
dos respectivos comprovantes de pagamento.

O Agente Fiduciario podera, em caso de inadimpléncia das Devedoras no pagamento
das despesas acima por um periodo superior a 30 (trinta) dias e caso nao haja recursos
suficientes disponiveis no Patrim6nio Separado, solicitar aos investidores, reunidos em
Assembleia de Titulares de CRA, o pagamento de despesas razoaveis e comprovadas
com procedimentos legais, judiciais ou administrativos que o Agente Fiduciario venha a
incorrer para resguardar os interesses dos investidores, despesas estas que deverao ser
previamente aprovadas pelos investidores e adiantadas pelos investidores, na proporcao
de seus créditos, e posteriormente, ressarcidas pela Devedora, sendo que as despesas
a serem adiantadas pelos investidores, na proporcao de seus créditos, (i) incluem, mas
nao se limitam a, os gastos com honorarios advocaticios de terceiros, depdsitos, custas
e taxas judiciarias nas ag0es propostas pelo Agente Fiduciario ou decorrentes de acdes
contra ele propostas no exercicio de sua funcdo, decorrentes de culpa exclusiva e
comprovada das Devedoras, ou ainda que comprovadamente lhe causem prejuizos ou
riscos financeiros, enquanto representante da comunhéo dos investidores; as eventuais
despesas, depositos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em ac¢des judiciais
serdo igualmente suportadas pelos Investidores bem como sua remuneracdo; e
(i) excluem os investidores impedidos por lei a fazé-lo, devendo os demais investidores
ratear as despesas na proporgcdo de seus créditos, ficando desde ja estipulado que
havera posterior reembolso aos investidores que efetuaram o rateio em propor¢cao
superior a proporcao de seus créditos, quando de eventual recebimento de recursos por
aqueles investidores que estavam impedidos de ratear despesas relativas a sua
participacdo e o crédito do Agente Fiduciario por despesas incorridas para proteger
direitos e interesses ou realizar créditos dos investidores que nao tenha sido saldado na
forma prevista acima serd acrescido a divida da Devedora, tendo preferéncia sobre estas
na ordem de pagamento.

O Agente Fiduciario ndo antecipara recursos para pagamento de despesas decorrentes
da Emissédo, sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos e antecipados pelas
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Devedoras diretamente ou em caso de inadimplemento da Devedora, pela
Securitizadora, as expensas dos Patriménios Separados. Caso os Patriménios
Separados ndo tenham recursos suficientes para fazer frente a tais despesas, 0 Agente
Fiduciario podera convocar Assembleia de Titulares de CRA para aprovar o pagamento
das despesas pelos Titulares de CRA. Caso aprovadas, as despesas serdo adiantadas
a Emissora ou ao Agente Fiduciario, conforme o caso, pelos Titulares de CRA, e depois
a eles reembolsadas com prioridade de recursos, sem prejuizo do direito de regresso
destes contra a Devedora, na data da respectiva aprovacdo. Caso nao aprovado o
pagamento das despesas pelos Titulares de CRA, havera a liquida¢do dos Patrimbnios
Separados nos termos da Clausula 15.6 abaixo.

Substituicdo do Agente Fiducidrio: na hipétese de impedimento, renuncia, intervencdo ou

liquidag&o extrajudicial do Agente Fiduciario, este deve ser substituido no prazo de até 30 (trinta)
dias, mediante deliberacdo da Assembleia de Titulares de CRA, para que seja eleito o novo
Agente Fiduciario.

14.7.1

14.7.2

14.7.3

14.7.4

14.7.5

14.7.6

14.7.7

O Agente Fiduciario devera continuar exercendo suas fungfes até que seja deliberada a
substituicdo do Agente Fiduciario nos termos da Clausula 14.7 acima.

A Assembleia de Titulares de CRA a que se refere a clausula anterior devera ser
convocada pelo Agente Fiduciario a ser substituido, podendo também ser convocada por
Titulares de CRA que representem 10% (dez por cento), no minimo, dos CRA em
Circulacéo.

Se a convocagdo da Assembleia de Titulares de CRA referida na Clausula 14.7.2 acima
nao ocorrer até 15 (quinze) dias antes do final do prazo referido na Clausula 14.7 acima,
cabera a Emissora efetuar a imediata convocagao.

Em casos excepcionais, a CVM podera proceder a convocacdo da Assembleia de
Titulares de CRA para a escolha de novo agente fiduciario ou nomear substituto
provisorio, nos termos previstos neste Termo de Securitizagdo e na Resolugdo CVM 17.

Observado o disposto na Clausula 14.7 acima, os Titulares de CRA podem substituir o
Agente Fiduciario e indicar seu eventual substituto a qualquer tempo apés o
encerramento da Oferta Restrita, em Assembleia de Titulares de CRA especialmente
convocada para esse fim, aplicando-se para esta Assembleia de Titulares de CRA o
disposto na Clausula 14.7.2 acima.

A substituicdo do Agente Fiduciario deverd ser comunicada & CVM, no prazo de até 7
(sete) Dias Uteis, contados do registro do aditamento ao presente Termo de
Securitizagdo junto a Instituicdo Custodiante, e & sua manifestacdo acerca do
atendimento aos requisitos prescritos na Resolu¢cdo CVM 17.

O Agente Fiduciario poderd, ainda, ser destituido, mediante a imediata contratagcdo de
seu substituto a qualquer tempo, pelo voto favoravel de Titulares de CRA que
representem, no minimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulagéo,
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14.8

14.9

15

15.1

reunidos em Assembleia de Titulares de CRA convocada na forma prevista neste Termo
de Securitizagéo.

14.7.8 O Agente Fiduciario eleito em substituicAo assumirad integralmente os deveres,
atribuicdes e responsabilidades constantes da legislacdo aplicavel e deste Termo de
Securitizagao.

14.7.9 A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente deve ser objeto de
aditamento ao presente Termo de Securitizagao.

Administracdo do Patriménio Separado: nos casos em que o Agente Fiduciario vier a assumir a
administracdo dos Patrimonios Separados, incluindo, mas néo se limitando a casos de Eventos
de Liquidacéo do Patrimdnio Separado (conforme abaixo definidos), o Agente Fiduciario devera
usar de toda e qualquer agdo para proteger direitos ou defender interesses dos Titulares de
CRA, devendo para tanto tomar qualquer providéncia necesséria para que os Titulares de CRA
realizem seus créditos.

14.8.1 O Agente Fiduciario responde perante os Titulares de CRA pelos prejuizos que lhes
causar por culpa ou dolo no exercicio de suas fun¢des, conforme decisdo transitada em
julgado, da qual ndo caibam mais recursos.

14.8.2 Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario, o Agente Fiduciario assumira
que os documentos originais ou cOpias autenticadas de documentos encaminhados pela
Emissora ou por terceiros a seu pedido néo foram objeto de fraude ou adulteracdo. Nao
serd ainda, sob qualquer hipétese, responsavel pela elaboragdo de documentos
societarios da Emissora, que permanecerdo sob obrigacdo legal e regulamentar da
Emissora elabora-los, nos termos da legislagéo aplicavel.

14.8.3 Os atos ou manifestacdes por parte do Agente Fiduciario, que criarem responsabilidade
para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes para com eles, bem
como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigagfes assumidas neste
Termo de Securitizacdo, somente serdo validos quando previamente assim deliberado
pelos Titulares de CRA reunidos em Assembleia de Titulares de CRA.

Nos termos do artigo 33, paragrafo 4° da Resolucdo CVM 60, € vedado ao Agente Fiduciério ou
partes a ele relacionadas atuar como instituicdo custodiante ou prestar quaisquer outros servicos
para a Emissdo, incluindo aqueles dispostos na Clausula 13.4.2 acima, devendo a sua
participacdo estar limitada as atividades diretamente relacionadas a sua func¢éo, conforme
estabelecido nesta Clausula 14.

LIQUIDACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

Assuncdo da Administracdo do Patrimbnio Separado: caso seja verificada a insolvéncia da
Securitizadora, o Agente Fiduciario devera assumir imediatamente e de forma transitéria a
administracao dos Patrimbnios Separados e convocar, em até 15 (quinze) dias contados da data
em que tomar conhecimento do evento, Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre a
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forma de administracdo e/ou eventual liquidacao, total ou parcial, dos Patrimdnios Separados
de cada uma das séries.

15.2

1511

15.1.2

15.1.3

15.1.4

Além da hipétese prevista na Clausula 15.1 acima, a critério dos Titulares de CRA da
série, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA da respectiva série, a ocorréncia de
qgualguer um dos eventos abaixo poderd ensejar a assun¢do da administracdo do
Patriménio Separado Primeira Série e do Patrimdnio Separado Segunda Série pelo Agente
Fiduciario, bem como a liquidacdo ou ndo dos Patrimbnios Separados, conforme
Clausula 15.1 acima (cada um, um “Evento de Liquidacédo do Patriménio Separado”):

(i) pedido ou requerimento de qualquer plano de recuperacéo judicial ou extrajudicial pela
Emissora, a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de
aprovacdo/homologacdo do referido plano de recuperacdo por seus credores ou
deferimento do processamento da recuperacdo ou de sua concessdo pelo juiz
competente;

(i) extingdo, liquidagdo, dissolugdo, declaracdo de insolvéncia, pedido de autofaléncia,
pedido de faléncia formulado por terceiros, ndo elidido no prazo legal, ou decretacdo de
faléncia da Emissora;

(i) desvio de finalidade do Patrim6nio Separado Primeira Série e/ou do Patrimdnio Separado
Segunda Série, apurado em decisao judicial transitada em julgado;

(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obriga¢des pecuniarias
previstas neste Termo de Securitizagao, imputada exclusivamente a Emissora desde que
tenha recebido os valores relativos aos Direitos Creditérios do Agronegécio, sendo que,
nesta hipotese, a liquidacdo do Patrimdnio Separado Primeira Série e/ou do Patriménio
Separado Segunda Série podera ocorrer desde que tal inadimplemento perdure por mais
de 3 (trés) Dias Uteis, contado do inadimplemento; ou

A ocorréncia de qualquer dos eventos acima descritos devera ser prontamente
comunicada, ao Agente Fiduciario, pela Emissora, em 1 (um) Dia Util contado da sua
ocorréncia.

A Emissora devera, em até 1 (um) Dia Util contado da ocorréncia de um dos Eventos de
Liquidacdo do Patriménio Separado, convocar a respectiva Assembleia de Titulares de
CRA referida na Clausula 15.1.1 acima.

Caso a Emissora néo realize a convocacgado da Assembleia de Titulares de CRA prevista
na Clausula 15.1.3 acima, o Agente Fiduciario deveré realizar a referida convocagéo no
prazo previsto na Clausula 15.1 acima.

A Assembleia de Titulares de CRA mencionada na Clausula 15.1 acima, instalar-se-a, em
primeira convocacdo, com a presenca de Titulares de CRA que representem, no minimo, 2/3
(dois tercos) dos CRA em Circulacdo e, em segunda convocacédo, com qualquer nimero.

15.2.1

Caso a Assembleia de Titulares de CRA a que se refere a Clausula 15.1 acima nao seja
instalada, ou seja instalada mas n&do haja quérum suficiente para deliberacdo, o Agente
Fiduciario devera liquidar o Patrimbnio Separado Primeira Série e/ou do Patriménio
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15.3

154

155

15.6

15.7

Separado Segunda Série, conforme o caso, com a transferéncia dos créditos dos
Patrimonios Separados em dagdo em pagamento aos Titulares de CRA.

A Assembleia de Titulares de CRA convocada para deliberar sobre qualquer Evento de
Liquidacao do Patriménio Separado decidira, por votos de Titulares de CRA representando, no
minimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulacao presentes, em qualquer
convocacdo, sobre a forma de administracdo e/ou eventual liquidagéo, total ou parcial, dos
Patrimonios Separados.

A Assembleia de Titulares de CRA prevista na Clausula 15.1 acima devera ser realizada em
primeira convocacado no prazo de, no minimo, 20 (vinte) dias corridos a contar da publicacédo do
edital primeira convocacao e, em segunda convocacgao, no prazo de, no minimo, 8 (oito) dias a
contar da publicacdo do edital para segunda convocacado, caso a Assembleia de Titulares de
CRA néo seja instalada na data prevista em primeira convoca¢éo. Nao se admite que a segunda
convocagdo da Assembleia de Titulares de CRA seja providenciada conjuntamente com a
primeira convocagao.

Em referida Assembleia de Titulares de CRA, os Titulares de CRA deverao deliberar: (i) pela
liquidagé&o, total ou parcial, dos Patrimbénios Separados, hipotese na qual devera ser nomeado
o liguidante e as formas de liquidagéo; ou (ii) pela nédo liqguidacdo dos Patrimdnios Separados,
hipétese na qual devera ser deliberada a nomeagao de outra companhia securitizadora, fixando
as condi¢Bes e termos para sua administracdo, bem como sua respectiva remunerac¢do. O
liguidante serd a Emissora caso esta ndo tenha sido destituida da administragéo dos Patrimonios
Separados.

Insuficiéncia do Patrimdénio Separado: O Agente Fiduciario convocara Assembleia de Titulares
de CRA para deliberar sobre a forma de administracdo ou liquidagdo dos Patriménios
Separados, nos termos do artigo 33, paragrafo 5° da Resolu¢cdo CVM 60, e a Assembleia de
Titulares de CRA poderéa adotar qualquer medida pertinente a administracéo ou a liquidagéo do
Patrimodnio Separado, inclusive:

0] realizacdo de aporte, por parte dos Titulares de CRA;
(i) dacdo em pagamento dos valores integrantes do respectivo Patriménio Separado;
(iii) leildo dos ativos componentes do respectivo Patriménio Separado; ou

(iv) transferéncia dos ativos integrantes do respectivo Patrimdnio Separado para outra companhia
securitizadora ou para o Agente Fiduciario.

Limitacdo da Responsabilidade da Emissora: os pagamentos dos Direitos Creditorios do
Agronegdécio ou outros necessarios a viabilizacdo do pagamento do Valor Nominal, do Valor
Nominal Atualizado, conforme aplicavel, e da Remuneracao, sob Regime Fiduciario, conforme
descrito neste Termo de Securitizagdo, ndo contam com nenhuma espécie de garantia nem
coobrigacdo da Securitizadora. Desta forma, a responsabilidade da Securitizadora esta limitada
aos Patrimbnios Separados. Nao obstante, a Emissora compromete-se a exercer sua fungéo
com boa-fé, transparéncia, diligéncia e lealdade em relacéo aos Titulares de CRA, devendo se
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assegurar da adequada integridade e existéncia dos Direitos Creditérios do Agronegocio e
fornecer, inclusive, a Instituicdo Custodiante os Documentos Comprobatérios, nos termos
previstos no artigo 17, 1, e VIII, da Resolu¢cdo CVM 60.

15.8

Liguidacdo dos Patrimbnios Separados: os Patrimdnios Separados serdo liquidados na forma

que segue:

@

(ii)

15.8.2

15.8.3

15.8.4

15.8.5

automaticamente, quando do pagamento integral dos CRA nas datas de vencimento pactuadas,
ou, a qualquer tempo, na hipétese de Resgate Antecipado dos CRA; ou

apo6s o vencimento dos CRA (seja o vencimento ora pactuado, seja em decorréncia de um Resgate
Antecipado Total ou um Evento de Liquidacdo do Patrimdnio Separado), na hipotese de nao
pagamento pelas Devedoras dos Direitos Creditérios do Agronegécio, e, se for o caso, apés
deliberag&o da Assembleia de Titulares de CRA convocada nos termos da lei e deste Termo de
Securitizacdo, mediante transferéncia dos créditos dos Patrimdnios Separados, em dagédo em
pagamento aos Titulares de CRA, para fins de extincdo de toda e qualquer obrigacdo da
Securitizadora decorrente dos CRA.

Quando qualquer dos Patriménios Separados forem liquidados, ficara extinto o respectivo
Regime Fiduciario aqui instituido.

O envio do termo de quitagdo previsto na Clausula 14.4, alinea (xvi), acima, com a
consequente baixa do Regime Fiduciario junto a Instituicdo Custodiante, importara, no
caso de extingdo dos Patrimoénios Separados nos termos da alinea (i) da Clausula 15.8
acima, na reintegragdo ao patrimoénio das Devedoras dos eventuais créditos, titulos e
direitos que sobejarem nos Patrimdnios Separados.

Na hipétese de extingéo dos Patrimdnios Separados nos termos da alinea (ii) da Clausula
15.8 acima, os Titulares de CRA receberdo os Direitos Creditérios do Agronegécio em
dacdo em pagamento pela divida resultante dos CRA, obrigando-se os Titulares de CRA,
conforme o caso, a restituir prontamente as Devedoras eventuais créditos, titulos e
direitos que sobejarem a totalidade dos valores devidos aos Titulares de CRA, inclusive
mediante a transferéncia de valores para as respectivas Contas de Livre Movimentac&o,
cujo montante ja devera estar acrescido dos custos e despesas que tiverem sido
incorridas pela Emissora, pelo Agente Fiduciario ou terceiro ou pelos Titulares de CRA
com relacdo a cobranga dos referidos Direitos Creditorios do Agronegdécio e dos demais
Documentos da Operacdao.

Destituida a Emissora, caber4d ao Agente Fiduciario, temporariamente, ou a nova
companhia securitizadora, conforme aplicavel (i) administrar os créditos dos Patrimdnios
Separados; (ii) esgotar todos os recursos judiciais e extrajudiciais para a realizacdo dos
Direitos Creditorios do Agronegocio; (iii) ratear os recursos obtidos entre os Titulares de
CRA na proporc¢éo de CRA detidos, observado o disposto neste Termo de Securitiza¢ao;
e (iv) transferir os créditos oriundos dos Direitos Creditérios do Agronegocio
eventualmente nao realizados aos Titulares de CRA, na proporcdo de CRA detidos.

82



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

CR— o
Autarmeguladio

ANBIMA

15.9

15.10

15.11

No caso de Evento de Liquidacdo do Patrimbnio Separado, os bens e direitos pertencentes aos
Patrimdnios Separados, resultado da satisfacdo dos procedimentos e execucgdo/excussao dos
direitos, serdo entregues, em favor dos Titulares de CRA, observado que, para fins de liquidacéo
dos Patriménios Separados, a cada CRA sera dada a parcela dos bens e direitos integrantes
dos Patrimbnios Separados dos CRA, na propor¢cdo em que cada CRA representa em relacéo
a totalidade do saldo devedor dos CRA, operando-se, no momento da referida dacao, a quitacédo
dos CRA.

Ocorrido um Evento de Liquidagdo do Patrimdnio Separado, os Titulares de CRA deverao: (i) se
submeter as decisdes exaradas em Assembleia de Titulares de CRA; (ii) possuir todos os
requisitos necessarios para assumir eventuais obrigacdes inerentes aos CRA emitidos e bens
inerentes aos Patrimoénios Separados, conforme deliberado em Assembleia de Titulares de
CRA; e, apenas em caso de decisdo exarada em Assembleia de Titulares de CRA, nesse
sentido, (iii) indenizar, defender, eximir, manter indene de responsabilidade a Emissora e/ou o
Agente Fiduciario, conforme aplicavel, em relacdo a prejuizos, indenizacdes, responsabilidades,
danos, desembolsos, adiantamentos, tributos ou despesas (inclusive honorérios e despesas de
advogados internos ou externos), decisfes judiciais e/ou extrajudiciais, demandas judiciais e/ou
extrajudiciais (inclusive fiscais, previdenciarias e trabalhistas) descritos nesse Termo de
Securitizag@o ou aprovados em Assembleia de Titulares de CRA e comprovadamente incorridos
e/ou requeridos a Emissora e/ou o Agente Fiduciario, conforme aplicavel, direta ou
indiretamente, independentes de sua natureza, em razdo da liquidacdo dos Patriménios
Separados.

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos podera ensejar a liquidagéo do Patrimonio
Separado, sendo certo que neste caso ndo haverd assuncdo do Patrimbénio Separado pelo
Agente Fiduciario. Neste caso, devera convocar uma Assembleia Geral para deliberar (a) pela
liquidagdo do Patrimbénio Separado, hipotese na qual devera ser nomeado o liquidante e as
formas de liquidacéo, ou (b) pela néo liquidacdo do Patriménio Separado, hipotese na qual a
Securitizadora podera continuar responsavel pela administragdo do Patrimbénio Separado,
mediante a concessdo de prazo adicional para fins de cumprimento, pela Securitizadora, do
descumprimento em curso ou (c) pela eleicdo de nova securitizadora ou, ainda, outras medidas
de interesses dos investidores

0] ndo observancia pela Emissora dos deveres e das obrigagfes previstos nos instrumentos
celebrados com os prestadores de servico da Emisséo, tais como Banco Liquidante e
Escriturador, desde que, comunicada para sanar ou justificar o descumprimento, néo o
faga nos prazos previstos no respectivo instrumento aplicavel;

(i) inadimplemento ou mora, pela Securitizadora, de qualquer das obrigacdes né&o
pecuniarias previstas neste Termo de Securitizagdo imputada exclusivamente a Emissora,
sendo que, nesta hipotese, a liquidacdo do Patrimbnio Separado Primeira Série e/ou do
Patrimdnio Separado Segunda Série podera ocorrer desde que tal inadimplemento
perdure por mais de 30 (trinta) dias, contados do inadimplemento;
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(iii) decisdo judicial transitada em julgado condenando a Emissora por violagdo de qualquer
dispositivo legal ou regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a pratica de corrupcao ou
de atos lesivos a administracao publica, incluindo, sem limitagdo, as Leis Anticorrupgéo.

ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CRA

Assembleia de Titulares de CRA: os Titulares de CRA poderéo, a qualquer tempo, reunir-se em

Assembleia de Titulares de CRA, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunh&o
dos Titulares de CRA, observado o disposto nesta Clausula, sendo que:

@

(ii)

guando a matéria a ser deliberada se referir a interesses especificos a cada uma das Séries dos
CRA, quais sejam (a) alteracdes nas caracteristicas especificas das respectivas Séries, incluindo,
mas néo se limitando a, (1) o Valor Nominal; (2) a Remuneracao dos CRA, sua forma de calculo
e as respectivas Datas de Pagamento da Remuneracao; (3) a Data de Vencimento; e (b) demais
assuntos especificos a cada uma das Séries, a respectiva Assembleia de Titulares de CRA sera
realizada separadamente, computando-se em separado os respectivos quéruns de convocacéo,
instalacdo e deliberagéo; e

quando a matéria a ser deliberada abranger assuntos distintos daqueles indicados na alinea (i)
acima, incluindo, mas ndo se limitando, a (a) alteracdes nas clausulas de Amortizagao
Extraordinaria Parcial e/ou Resgate Antecipado dos CRA,; (b) quaisquer alteragdes relativas aos
Eventos de Liquidacdo dos Patrimdnios Separados; (c) alteragdes nos quéruns de instalacdo e
deliberagdo em Assembleia de Titulares de CRA, conforme previstos nesta Clausula 16; (d)
alteracdes nas obrigacbes da Emissora previstas neste Termo de Securitizagdo; (e) alteracbes
nas obrigaces do Agente Fiduciério; (f) quaisquer alteracdes nos procedimentos apliciveis a
Assembleia de Titulares de CRA; e (g) a orientacdo da manifestacdo da Emissora, na qualidade
de titular dos CDCA, em relagdo a ocorréncia de Evento de Vencimento Antecipado dos CDCA,
nos termos previstos nos CDCA e neste Termo de Securitizacdo, bem como qualquer alteracéo
nos Eventos de Vencimento Antecipado dos CDCA, entdo sera realizada Assembleia de Titulares
de CRA conjunta entre todas as Séries, sendo computado em conjunto os quéruns de convocagao,
instalacdo e deliberagéo.

Competéncia da Assembleia de Titulares de CRA: compete privativamente a Assembleia de

Titulares de CRA deliberar sobre:

(i)

(i)
(i)
(iv)

as demonstragBes contdbeis dos Patrimdnios Separados apresentadas pela Emissora,
acompanhadas do relatério do Auditor Independente do Patriménio Separado, em até 120 (cento
e vinte) dias apds o término do exercicio social a que se referirem;

alteragGes neste Termo de Securitizacé@o, observado o disposto na Clausula 22.7 abaixo;
destituicdo ou substituicdo da Securitizadora na administracéo do patrimdnio separado;

gualquer deliberagdo pertinente a administragao ou liquidagéo do patrimdnio separado, nos casos
de insuficiéncia de recursos para liquidar a emissdo ou de decretacéo de faléncia ou recuperacao
judicial ou extrajudicial da companhia securitizadora, podendo deliberar inclusive: a) a realizagédo
de aporte de capital por parte dos investidores; b) a dagdo em pagamento aos investidores dos
valores integrantes do patrimdnio separado; c) o leildo dos ativos componentes do patrimdnio
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16.5

16.6

16.7

separado; ou d) a transferéncia da administracdo do patriménio separado para outra companhia
securitizadora ou para o agente fiduciario, se for o caso.

(v) alteracao na remuneracdo dos prestadores de servigo descritos neste Termo de Securitizacao;
(vi) alteracao do quérum de instalacdo e deliberacdo da Assembleia de Titulares de CRA; e

Convocacao da Assembleia de Titulares de CRA: a Assembleia de Titulares de CRA podera ser
convocada pela Emissora, pelo Agente Fiduciario, pela CVM ou por Titulares de CRA que
representem, no minimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulacdo ou dos CRA em
Circulacdo da respectiva Série, de acordo com o artigo 27 da Resolugcdo CVM 60, com
antecedéncia minima de 20 (vinte) dias, mediante encaminhamento pela Emissora a cada Titular
de CRA e disponibilizacdo na pagina que contiver as informacdes do Patriménio Separado na
rede mundial de computadores, observado o disposto na Clausula 16.4 abaixo, devendo conter
a descricdo dos assuntos a serem discutidos e votados, nos termos do artigo 26 da Resolucéo
CVM 60.

16.3.1 Independentemente da convocacdo prevista nesta Clausula 16.3 acima, sera
considerada regular a Assembleia de Titulares de CRA a qual comparecerem todos 0s
Titulares de CRA, nos termos do paragrafo Unico do artigo 28 da Resolu¢cdo CVM 60.

Em caso de convocacdo de Assembleia de Titulares de CRA por solicitagdo dos Titulares de
CRA, a solicitagcdo devera, nos termos do paragrafo unico do artigo 27 da Resolugdo CVM 60,
(i) ser dirigida a Emissora, que deve, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contados do
recebimento da referida solicitacdo, realizar a convocagéo da Assembleia de Titulares de CRA
as expensas dos requerentes; bem como (ii) conter eventuais documentos necessarios ao

exercicio do direito de voto dos demais Titulares de CRA.

A Assembleia de Titulares de CRA devera ser realizada no prazo de, no minimo, 20 (vinte) dias
contado da publicagdo do edital de convocagdo, em primeira convocagdo, ou, caso nao se
verifique quérum para realizacao da Assembleia de Titulares de CRA, no prazo de até 8 (oito)
dias contado da nova publicacéo do edital de convocagdo, em segunda convocacgéao, observado
o disposto na Clausula 15.4 acima.

16.5.1 Nao se admite que a segunda convocacdo da Assembleia de Titulares de CRA seja
providenciada conjuntamente com a primeira convocagao.

A Assembleia de Titulares de CRA realizar-se-a no local onde a Emissora tiver a sede; quando
houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as correspondéncias de convocagao
indicardo, com clareza, o lugar da reunido, bem como todas as despesas incorridas para
realizacdo em local distinto da sede da Emissora seréo custeados pelas Devedoras e/ou pelos
Patrimbnios Separados, uma vez que tenham sido devidamente comprovadas pela Emissora.

Somente poderdo votar na Assembleia de Titulares de CRA os Titulares de CRA inscritos nos
registros do certificado na data da convocacdo da assembleia, seus representantes legais ou
procuradores, Titulares de CRA ou ndo, devidamente constituidos ha menos de 1 (um) ano por
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16.9

16.10

16.11

16.12

meio de instrumento de mandato valido e eficaz. Cada CRA em Circulacdo correspondera a 1
(um) voto nas Assembleias de Titulares de CRA.

Quérum de Instalacdo: exceto pelo disposto na Clausula 15.2 acima e/ou se previsto de forma
adversa no presente Termo de Securitizagdo, a Assembleia de Titulares de CRA se instalard,
em primeira convocacdo, com a presenca de Titulares de CRA que representem a metade, no
minimo, dos CRA em Circulacdo e, em segunda convocacédo, com qualquer nimero de Titulares
de CRA.

O Agente Fiduciério devera comparecer a Assembleia de Titulares de CRA e deve disponibilizar,
em conjunto com a Emissora, aos Titulares de CRA todas as informacfes e documentos
necessarios ao exercicio do direito de voto, na data de convocacédo da Assembleia Geral, nos
termos do artigo 26, da Resolugdo CVM 60. De igual maneira, a Emissora podera convocar
quaisquer terceiros para participar das Assembleia de Titulares de CRA, sempre que a presenca
de qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberacdo da ordem do dia.

Presidéncia da Assembleia de Titulares de CRA: a presidéncia da Assembleia de Titulares de
CRA caber4, de acordo com quem a convocou:

0] ao Diretor Presidente ou Diretor de Rela¢cdes com Investidores da Emissora;
(ii) ao representante do Agente Fiduciario;

(i) ao Titular de CRA eleito pelos demais; ou

(iv) aquele que for designado pela CVM.

Quorum de Deliberacao: as deliberacdes em Assembleia de Titulares de CRA serdo tomadas
pelos votos favoraveis de Titulares de CRA que representem, no minimo 50% (cinquenta por
cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRA em primeira convocacao ou pela maioria dos presentes
em segunda convocacdo, exceto 0s quoéruns especificos previstos neste Termo de
Securitizagéo.

As deliberagbes em Assembleia de Titulares de CRA em relacdo aos pedidos de renuncia
(waiver) ou perdao temporario referentes aos Eventos de Vencimento Antecipado dos CDCA e
aos Eventos de Liquidacdo do Patrimdnio Separado, serdo tomadas pelos votos favoraveis de
Titulares de CRA que representem, no minimo, (i) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos
CRA em Circulacao, em primeira convocacao; ou (ii) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos
CRA em Circulacdo presentes na respectiva assembleia, em qualquer convocacgdo
subsequente, desde que estejam presentes, no minimo, 20% (vinte por cento) dos CRA em
Circulacdo; ou em qualquer convocacdo subsequente exceto nas hipéteses expressamente
previstas neste Termo de Securitizacdo. O disposto acima néo inclui as deliberacdes relativas a
insuficiéncia de lastro e/ou insolvéncia da Securitizadora, cujos quéruns sao legais e previstos
neste Termo de Securitizagao.

16.12.1As deliberacBes em Assembleias de Titulares de CRA que impliquem (i) na alteracéo da
Remuneracédo, exceto no caso de majoracdo da Taxa de Remuneracdo, ou Amortizacao
dos CRA, do pagamento dos CDCA ou de suas datas de pagamento; (i) na alteracédo da
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16.14

16.15

Data de Vencimento dos CDCA ou dos CRA; (iii) na alteracao relativa as hipéteses de
Vencimento Antecipado dos CDCA, na alteracdo das hipbteses de pagamento
antecipado dos CDCA e de Resgate Antecipado Total; (iv) na alteragdo relativa aos
Eventos de Liquidacdo do Patriménio Separado; ou (v) em altera¢des da Clausula 16.11
acima e desta Clausula 16.12.1 e/ou em qualquer quérum de deliberacdo das
Assembleias de Titulares de CRA previsto neste Termo de Securitizacdo ou em qualquer
Documento da Operacéo, dependerdo de aprovacédo de, no minimo, 2/3 (dois ter¢os) dos
votos favoraveis de Titulares de CRA em Circulacdo ou dos CRA em Circulacdo da
respectiva Série, conforme aplicavel, em qualquer convocacao.

As deliberagdes tomadas em Assembleia de Titulares de CRA, observados o respectivo quérum
de instalacdo e de deliberacéo estabelecido neste Termo de Securitizacédo, serdo consideradas
validas e eficazes e obrigardo todos os Titulares de CRA, quer tenham comparecido ou nédo a
Assembleia de Titulares de CRA, e, ainda que, nela tenham se abstido de votar, ou votado
contra, devendo ser divulgado, pela Emissora, o resultado da deliberagéo aos Titulares de CRA,
na forma da regulamentag&o da CVM, no prazo maximo de 5 (cinco) dias contado da realizagéo
da Assembleia de Titulares de CRA.

As demonstracdes contabeis dos Patriménios Separados que ndo contiverem ressalvas podem
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente ndo seja
instalada em virtude do ndo comparecimento de quaisquer investidores.

Qualquer alteragéo a este Termo de Securitizacdo, apés a integralizagdo dos CRA, dependera
de prévia aprovacao dos Titulares de CRA, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, nos
termos e condi¢cBes deste Termo de Securitizagdo, observado o disposto na Clausula 16.15.1
abaixo.

16.15.1Sem prejuizo do disposto na Clausula 16.2 acima, este Termo de Securitizacdo e 0s
demais Documentos da Operacdo poderdo ser alterados, independentemente de
deliberacéo de Assembleia de Titulares de CRA ou de consulta aos Titulares de CRA: (i)
guando tal alteracdo decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a
exigéncias de adequacdo a normas legais, regulamentares ou exigéncias da CVM, da
ANBIMA, da B3 ou de outras Autoridades competentes; (ii) quando verificado erro
material, seja ele um erro grosseiro, de digitagdo ou aritmético ou ainda quando decorrer
de correcdo de erro formal e desde que a alteragdo ndo acarrete qualquer alteracdo na
remuneracdo, no fluxo de pagamentos e nas garantias dos CRA; (iii) em virtude da
atualizacédo dos dados cadastrais da Emissora ou de prestadores de servigo, tais como
alteracdo na razao social, endereco e telefone, entre outros, desde que ndo haja qualquer
custo ou despesa adicional para os titulares de CRA,; (iv) quando decorrer da substituicdo
ou da aquisicéo de novos direitos creditérios pela Emissora; (v) quando envolver reducéo
da remuneracdo dos prestadores de servico descritos neste Termo de Securitizacao;
e/ou (vi) em casos expressamente previstos e autorizados no &mbito do presente Termo
de Securitizacdo,. Nao obstante o acima previsto, qualquer aditamento a este Termo de
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171

Securitizagdo devera ser informado aos Titulares de CRA, no prazo de até 7 (sete) dias
contado da data em que tiverem sido implementadas.

Os Titulares de CRA poderéo votar por meio de processo de consulta formal, escrita (por meio
de correspondéncia com AR) ou eletronica (comprovado por meio de sistema de comprovagao
eletrbnica — comprova.com), desde que respeitadas as demais disposicées aplicaveis a
Assembleia de Titulares de CRA previstas neste Termo de Securitizacdo, no edital de
convocacgdo e nos termos da legislacdo aplicavel, observadas as formalidades previstas nos
Artigos 26 a 32 da Resolucdo CVM 60.

Devera ser convocada Assembleia de Titulares de CRA toda vez que a Emissora, ha qualidade
de credora dos CDCA, tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos nos CDCA, para
gue os Titulares de CRA deliberem sobre como a Emissora devera exercer seu direito no ambito
dos CDCA.

Envio das Atas de Assembleia de Titulares de CRA a CVM: as atas lavradas das Assembleia de
Titulares de CRA serdao encaminhadas somente, pela Emissora, a CVM via sistema Fundos.Net,
ndo sendo necessario a sua publicacdo em jornais de grande circulagdo, desde que a
deliberacdo em Assembleia de Titulares de CRA néo seja divergente a esta disposic¢éo.

Vedacfes de Voto: nos termos do artigo 32 da Resolugdo CVM 60, ndo podem votar nas
Assembleias de Titulares de CRA e nem fazer parte do cébmputo para fins de apuracdo do
quorum de aprovagao:

0] a Emissora, seus socios, diretores, funcionéarios e respectivas partes relacionadas;

(ii) os prestadores de servigo da Emissao, seus soécios, diretores, funcionarios e respectivas partes
relacionadas; e

(i) qualquer dos Titulares de CRA que tenha interesse conflitante com os interesses dos Patriménios
Separados no assunto a deliberar.

16.18.1 N&o se aplica a vedacéo prevista no item 16.18 acima quando:
0] 0s Unicos Titulares de CRA forem as pessoas mencionadas no item 16.18; ou

(i) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Titulares de CRA, manifestada na propria
assembleia, ou em instrumento de procuragdo que se refira especificamente a assembleia em que
se dara a permissao de voto.

DESPESAS DA EMISSAO

Despesas das Devedoras: Correrdo por conta das Devedoras, por meio de pagamento direto,
ou indiretamente, com recursos do Fundo de Despesas relativo a cada série, a qual realizara o
pagamento por conta e ordem das Devedoras, as despesas, honorarios, encargos, custas e
emolumentos, que sejam recorrentes, decorrentes da estruturacdo, securitizacdo e viabilizagédo
da emissao de CRA relativas a cada série, bem como pagamento a Securitizadora (na qualidade
de emissora dos CRA) da taxa de administracéo do respectivo Patriménio Separado constituido
em favor dos titulares dos CRA das respectivas séries.
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Sem prejuizo das despesas previstas na Clausula 17.1, acima, serdo de responsabilidade das
Devedoras, por meio de pagamento direto, ou indiretamente, por meio da transferéncia dos
recursos necessarios a Securitizadora, a qual realizara o pagamento por conta e ordem da
respectiva Emitente, as seguintes despesas extraordinarias, que sejam de sua competéncia,
conforme listadas no Termo de Securitizacdo (“Despesas Extraordinarias”):

@

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

despesas com averbacdes, prenotagfes e registros em cartorios de registro de titulos e
documentos e em juntas comerciais, quando for o caso, de quaisquer Documentos da
Operacao ou seus aditamentos;

todas as despesas razoavelmente incorridas e devidamente comprovadas pelo Agente
Fiduciario dos CRA que sejam necessarias para proteger os direitos e interesses dos
titulares de CRA ou para realizacdo dos seus créditos, conforme previsto no Termo de
Securitizacao;

honorarios, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais,
agéncia de rating, bem como as despesas razoaveis e devidamente comprovadas, com
eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais, incluindo sucumbéncia,
incorridas, de forma justificada, para resguardar os interesses dos titulares dos CRA e a
realizacdo dos créditos do agronegdcio integrantes do patriménio separado;

emolumentos e demais despesas de registro e manutencdo da B3 ou da ANBIMA
relativos aos CRA e a Oferta Restrita;

custos relacionados a qualquer realizacdo de Assembleia Especial realizada nos termos
dos Documentos da Operagao;

as seguintes despesas razodveis e comprovadas incorridas com gestdo, cobranga,
realizacdo e administracdo do patrimoénio separado e outras despesas indispensaveis a
administragdo dos Direitos Creditdrios do Agronegdécio e dos CDCA: (a) as despesas
cartorarias com autenticacfes, reconhecimento de firmas, emissGes de certidGes,
registros de atos em cartérios e emolumentos em geral de documentos relacionados aos
CRA, (b) as despesas com cdpias, impressoées, expedi¢cdes de documentos e envio de
correspondéncias relacionadas aos CRA, e (c) quaisquer outras despesas relacionadas
a transferéncia da administracdo dos Direitos Creditérios do Agronegdécio e dos CDCA
para outra companhia securitizadora de direitos creditérios do agronegocio, na hipétese
de o Agente Fiduciario dos CRA vir a assumir a sua administracdo, nos termos previstos
no Termo de Securitizacdo; e

guaisquer outros honorarios, custos e despesas previstos no Termo de Securitizacdo.

17.2.1 Caso qualquer das Despesas da respectiva série ndo seja pontualmente paga pelas
respectivas Devedoras, 0 pagamento das mesmas sera arcado pela Emissora, por conta
e ordem da respectiva Devedora, mediante utilizacdo exclusiva de recursos disponiveis
do respectivo Patrimdnio Separado, a serem reembolsados pelas respectivas Devedoras
dentro de até 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento de solicitacdo neste sentido,
acompanhada dos respectivos comprovantes de pagamento de tais despesas e, caso 0s
recursos do Patriménio Separado correspondente ndo sejam suficientes, a Emissora e o
Agente Fiduciario poderdo cobrar tal pagamento das respectivas Devedoras com as
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17.3

penalidades previstas nos respectivos contratos que tratam da ou solicitar aos titulares
de CRA da respectiva série, reunidos em Assembleia Especial, que arquem com o
referido pagamento, ressalvado o direito de regresso contra as Devedoras, nos termos
desta Clausula.

Fundo de Despesas: Sera constituido na Conta Fundo de Despesas de cada série, por meio de

recursos descontados do Valor de Desembolso um fundo de despesas para o pagamento das
Despesas dos CRA Primeira Série e dos CRA Segunda Série, no montante do Valor Inicial do
Fundo de Despesas 12 Série e do Valor Inicial do Fundo de Despesas 22 Série, respectivamente.
Os recursos mantidos na conta Fundo de Despesas de cada série poderdo ser aplicados nos
Investimentos Permitidos, sendo certo que a Credora nao serd responsavel por quaisquer
garantias de rendimento minimo, perdas ou prejuizos decorrentes dos Investimentos Permitidos.
Quaisquer eventuais rendimentos oriundos da aplicacdo dos recursos do Fundo de Despesas
serdo automaticamente incorporados ao respectivo Fundo de Despesas.

17.3.1

17.3.2

17.3.3

17.3.4

A Armac se compromete a recompor o Fundo de Despesas relativo aos CRA Primeira
Série ao Valor Inicial do Fundo de Despesas 12 Série caso o montante depositado seja
inferior ao Valor Minimo do Fundo de Despesas 12 Série em até 05 (cinco) Dias Uteis
contados da notificacéo da Securitizadora nesse sentido, sendo certo que sera verificado
o atendimento ao Valor Minimo do Fundo de Despesas 12 Série pela Securitizadora
semestralmente, sem prejuizo da possibilidade de verificagdo em menor periodo, a
exclusivo critério das Securitizadora e a consequente recomposi¢do, pela Armac, em
menor periodo.

As Devedoras se comprometem a recompor o Fundo de Despesas relativo aos CRA
Segunda Série ao Valor Inicial do Fundo de Despesas 22 Série caso 0 montante
depositado seja inferior ao Valor Minimo do Fundo de Despesas 22 Série em até 05
(cinco) Dias Uteis contados da notificagdo da Securitizadora nesse sentido, sendo certo
que sera verificado o atendimento ao Valor Minimo do Fundo de Despesas da 22 Série
pela Securitizadora semestralmente, sem prejuizo da possibilidade de verificacdo em
menor periodo, a exclusivo critério das Securitizadora e a consequente recomposicao,
pelas Devedoras, em menor periodo.

Tanto o Valor Inicial do Fundo de Despesas quanto o Valor Minimo do Fundo de
Despesas serdo reajustados anualmente pela variacdo acumulada do IPCA a partir da
primeira data integralizagdo dos CRA.

As Devedoras desde ja expressamente autorizam a Emissora a descontar do Valor de
Desembolso:

0] O Valor Inicial do Fundo de Despesas da respectiva série para a constituicdo do Fundo
de Despesas da respectiva série, conforme Clausula 17.3 acima, sendo que em relagédo
ao Valor Inicial Fundo de Despesas 22 Série, sera descontado da Armac o montante de
R$ 276.847,36 (duzentos e setenta e seis mil, oitocentos e quarenta e sete reais e trinta
e seis centavos) e da Bauko o montante de R$ 93.152,64 (noventa e trés mil, cento e
cinquenta e dois reais e sessenta e quatro centavos);
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(ii) O montante necessario para o pagamento do comissionamento do Coordenador Lider,
conforme definido no Contrato de Distribuicéo.

17.4 Despesas do Patrimbnio Separado: seréo arcadas pela Emissora, exclusivamente com recursos
dos respectivos Patrimbnios Separados, todas as Despesas listadas neste Termo de
Securitizagdo, incluindo todas aquelas devidas e que por alguma razao ndo sejam adimplidas
pelas Devedoras em até 10 (dez) Dias Uteis da data em que forem devidas nos termos dos
Documentos da Operacao, sem prejuizo do direito de regresso contra as Devedoras.

17.4.1 Os recursos necessarios para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais
necessarias a salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares de CRA da
respectiva série deverdo ser arcadas pela Emissora, exclusivamente com recursos dos
respectivos Patriménios Separados. Caso 0s respectivos Patrimbnios Separados ndo
tenham recursos suficientes para fazer frente a tais despesas, o Agente Fiduciario podera
convocar Assembleia de Titulares de CRA da respectiva série para aprovar o pagamento
das despesas pelos Titulares de CRA da respectiva série. Caso aprovadas, as despesas
serdo adiantadas a Emissora ou ao Agente Fiduciario, conforme o caso, pelos Titulares
de CRA, e depois a eles reembolsadas com prioridade de recursos, sem prejuizo do
direito de regresso destes contra a respectiva Devedora, na data da respectiva
aprovagdo. Caso ndo aprovado o pagamento das despesas pelos Titulares de CRA da
respectiva série, havera a liquidacao dos Patriménios Separados nos termos da Clausula
15.6 acima.

17,5 Quaisquer despesas ndo dispostas neste Termo de Securitizacdo serdo de responsabilidade da
Emissora, exceto por (i) encargos ndo previstos e que sejam, no entender da Securitizadora,
proprios aos Patrimdnios Separados e exigiveis para sua boa administracdo; e (ii) houver
ratificacdo posterior em deliberagdo da Assembleia de Titulares de CRA.

17.6 Segue abaixo quadro com a indicacdo da remuneracdo da Emissora, do Escriturador, da
Instituicdo Custodiante, do Auditor Independente do Patriménio Separado, do Agente Fiduciério,
e da Agéncia de Classificacdo de Risco, bem como as taxas cobradas pela CVM e pela B3, com
a indicacao dos referidos valores envolvidos e critérios de atualizacdo, conforme aplicaveis, bem
como o percentual anual que cada despesa representa em relacdo ao Valor Total da Emisséo:

DESPESAS FLAT DOS CRA PRIMEIRA SERIE

DESPESA PRESTADOR BASE GROSS UP LiQuIDO TOTAL % CRA
Estruturagéo/ Emisséo Ecosec Fixo 0,9035 R$ 12.500 R$ 13.835 0,0025%
Escriturador Vortx Fixo 0,9035 R$ 500 R$ 553 0,0001%
Agente Fiduciario Oliveira Trust Fixo 0,8785 R$ 5.000 R$ 5.692 0,0010%
Registrador Vortx Fixo 0,9035 R$ 8.000 R$ 8.854 0,0016%
Registro Lastro - B3 B3 Fixo 1,0000 R$ 1.017 R$ 1.017 0,0002%
Registro CRA B3 Fixo 1,0000 R$ 26.398 R$ 26.398 0,0053%
Taxa de Encerramento CVM cVM 0,03% 1,0000 R$ 30.519 R$ 30.519 0,0061%
Total R$ 83.934 R$ 86.869 0,02%
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DESPESAS FLAT DOS CRA SEGUNDA SERIE
DESPESA PRESTADOR BASE GROSS UP LiQuIDO TOTAL % CRA
Estruturagdo/ Emissao Ecosec Fixo 0,9035 R$ 12.500 R$ 13.835 0,0025%
Escriturador Vortx Fixo 0,9035 R$ 500 R$ 553 0,0001%
Agente Fiduciario Oliveira Trust Fixo 0,8785 R$ 5.000 R$ 5.692 0,0010%
Registrador Vortx Fixo 0,9035 R$ 16.000 R$ 17.709 0,0032%
Registro Lastro - B3 B3 Fixo 1,0000 R$ 3.983 R$ 3.983 0,0008%
Registro CRA B3 Fixo 1,0000 R$86.447 R$ 86.447 0,0173%
Taxa de Encerramento CVM CVM 0,03% 1,000 R$119.481 R$119.481 0,0239%
Total R$ 243.911 R$ 247.700 0,05%
DESPESAS RECORRENTES DOS CRA PRIMEIRA SERIE
DESPESA PRESTADOR BASE GROSS UP LiQuUIDO TOTAL % CRA
Agente Fiduciario Oliveira Trust Fixo 0,8785 R$ 7.500 R$ 8.537 0,0015%
Custédia documentos Vortx Fixo 0,9035 R$ 7.200 R$ 7.969 0,0014%
Escriturador do CRA Vortx Fixo 0,9035 R$ 6.000 R$ 6.641 0,0012%
Auditoria CRA Grant Thornton Fixo 0,8575 R$ 4.300 R$5.015 0,0009%
Convocacédo Assembleia Aprovacéo Patriménio Ecoagro Fixo 1,0000 R$ 14.000 R$ 14.000 0,0028%
Separado
Administracdo dos CRA Ecosec Fixo 0,9035 R$ 18.000 R$19.923 0,0036%
Custodia CDCA B3 Fixo 1,0000 RS 13.428 RS 13.428 0,0027%
Total R$ 70.428 R$ 75.513 0,01%
DESPESAS RECORRENTES DOS CRA SEGUNDA SERIE
DESPESA PRESTADOR BASE GROSS UP LiQuIDO TOTAL % CRA
Agente Fiduciario Oliveira Trust Fixo 0,8785 R$ 7500 R$ 8.537 0,0015%
Custddia documentos Vortx Fixo 0,9035 R$ 7.200 R$ 7.969 0,0014%
Escriturador do CRA Vortx Fixo 0,9035 R$ 6.000 R$ 6.641 0,0012%
Auditoria CRA Grant Thornton Fixo 0.8575 R$ 4.300 R$5.015 0,0009%
gg;;s;:;géo Assembleia Aprovacao Patrimonio Ecoagro Fixo 1,0000 R$ 14.000 R$ 14.000 0,0028%
Administracdo dos CRA Ecosec Fixo 0,9035 R$ 18.000 R$ 19.923 0,0036%
Custodia CDCA B3 Fixo 1,0000 R$ 52,572 R$ 52,572 0,0105%
Total R$ 109.572 R$ 114.656 0,02%
17.7 Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita aos Patrimbnios Separados, nos

termos da Medida Provisoria 1.103 e da Lei 9.514, caso o Patrim6nio Separado seja insuficiente
para arcar com as despesas mencionadas na Clausula 17.1, 17.4 e 17.5 acima e/ou aquelas
que lhe venham a ser imputadas nos termos da Clausula 17.4.1 acima, o Agente Fiduciario
podera convocar Assembleia de Titulares de CRA da respectiva série para aprovar o pagamento
das despesas pelos Titulares de CRA da respectiva série. Caso aprovadas, as despesas serao
adiantadas a Emissora ou ao Agente Fiduciario, conforme o caso, pelos Titulares de CRA da
respectiva série, e depois a eles reembolsadas com prioridade de recursos, sem prejuizo do
direito de regresso destes contra a respectiva Devedora, na data da respectiva aprovacao. Caso
nao aprovado o pagamento das despesas pelos Titulares de CRA da respectiva série, havera a
liquidag&o do respectivo Patrimdénio Separado nos termos da Clausula 15.6 acima.
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TRATAMENTO TRIBUTARIO APLICAVEL AOS INVESTIDORES

Os Titulares de CRA nao devem considerar unicamente as informag6es contidas nesta Clausula
para fins de avaliar o tratamento tributério de seu investimento em CRA, devendo consultar seus
préprios assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente
guanto a outros tributos, que ndo o imposto de renda, eventualmente aplicaveis a esse
investimento, ou a ganhos porventura auferidos em operacdes com CRA.

Imposto de Renda (IR), Contribuicdo Social sobre o Lucro (CSLL), PIS e COFINS

18.2.1

18.2.2

18.2.3

18.2.4

Ha regras especificas aplicAveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificacdo
como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, instituicdes financeiras, fundos de
investimento, seguradoras, por entidades de previdéncia privada, sociedades de
capitalizacdo, corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades de
arrendamento mercantil, ou investidor estrangeiro.

Como regra geral, os rendimentos em CRA auferidos por pessoas juridicas nao-
financeiras estao sujeitos a incidéncia do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), a
ser calculado com base na aplicacdo de aliquotas regressivas, aplicadas em funcao do
prazo do investimento gerador dos rendimentos tributaveis: (i) até 180 (cento e oitenta)
dias: aliquota de 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento); (ii) de 181 (cento
e oitenta e um) a 360 (trezentos e sessenta) dias: aliquota de 20% (vinte por cento); (iii)
de 361 (trezentos e sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 17,5%
(dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e (iv) acima de 720 (setecentos e vinte)
dias: aliquota de 15% (quinze por cento).

No entanto, ndo ha uniformidade de interpretacdo quanto a forma de incidéncia de IRRF
sobre eventual ganho de capital auferido por pessoa juridica ndo-financeira na alienagéo
de CRA. Nesse contexto, recomenda-se aos Titulares do CRA que consultem seus
assessores tributarios em relacéo ao tema.

O rendimento também devera ser computado pelas pessoas juridicas na base de célculo
do IRPJ e da CSLL. As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e
adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro
tributavel que exceder o equivalente a R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por
ano. Ja a aliquota da CSLL, para pessoas juridicas nao financeiras, corresponde a 9%
(nove por cento). A Medida Provisoria n® 1.034, publicada em 1° de marco de 2021 e
posteriormente convertida na Lei n°® 14.183/21, alterou as aliquotas de CSLL aplicaveis
as entidades financeiras e assemelhadas nos seguintes termos: (a) 20% até 31 de
dezembro de 2021 e 15% a partir de 1° de janeiro de 2022, no caso das pessoas juridicas
de seguros privados, das de capitalizagdo, distribuidoras de valores mobiliarios,
corretoras de cambio e de valores mobiliarios, sociedades de crédito, financiamento e
investimentos, sociedades de crédito imobiliario, administradoras de cartdes de crédito,
sociedades de arrendamento mercantil, associa¢cdes de poupangca e empréstimo, e
cooperativas de crédito; e (b) 25% até 31 de dezembro de 2021 e 20% a partir de 1° de
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18.2.5

18.2.6

18.2.7

18.2.8

18.2.9

janeiro de 2022, no caso dos bancos de qualquer espécie. Em regra, o IRRF das pessoas
juridicas néo financeiras tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é
considerado antecipacao do imposto de renda devido, gerando o direito a compensacao
guando da apuracéo (ou ainda restituicdo, se for o caso).

A Contribuicdo ao PIS e a COFINS incidem sobre o valor do faturamento mensal das
pessoas juridicas ou a elas equiparadas, considerando-se, a depender do regime
aplicavel, a totalidade das receitas por estas auferidas, independentemente de
denominacao e da classificacdo contabil adotada para tais receitas.

A remuneracado conferida a titulo de pagamento dos juros dos CRA aos investidores
pessoas juridicas constitui receita financeira. Desde 1° de julho de 2015 as receitas
financeiras auferidas por pessoas juridicas ndo-financeiras sujeitas a sistemética néo-
cumulativa da COFINS e do PIS, se sujeitam a contribuicdo ao PIS e a COFINS as
aliqguotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento),
respectivamente (Decreto n® 8.426, de 1° de abril de 2015). No futuro tais aliquotas
poderdo ser alteradas com a antecedéncia permitida em lei.

No que se refere as pessoas juridicas nao-financeiras sujeitas a sistematica cumulativa
da COFINS e do PIS, a incidéncia das contribui¢des, as aliquotas de 0,65% (sessenta e
cinco centésimos por cento) e 3% (trés por cento), respectivamente, depende de uma
analise caso a caso com base na atividade e objeto social da pessoa juridica. Como regra
geral a remuneracgdo conferida a titulo de pagamento dos juros dos CRA constitui receita
financeira, ndo esta sujeita a Contribuicdo ao PIS e a COFINS desde que os
investimentos em CRA nao representem a atividade ou objeto principal da pessoa juridica
investidora, face a revogacdo do paragrafo 1° do artigo 3° da Lei n°® 9.718, de 27 de
novembro de 1998, pela Lei n°® 11.941, de 27 de maio de 2009, revogado em decorréncia
da declaracao de inconstitucionalidade de referido dispositivo pelo plenario do Supremo
Tribunal Federal (“STFE”).

Com relacdo aos investimentos em CRA realizados por instituigdes financeiras, fundos
de investimento, seguradoras, por entidades de previdéncia privada fechadas, entidades
de previdéncia complementar abertas, sociedades de capitalizacdo, corretoras e
distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil,
h& dispensa de retencéo do IRRF

N&o obstante a isencdo de retencdo na fonte, os rendimentos decorrentes de
investimento em CRA por essas entidades, via-de-regra, serdo tributados pelo IRPJ e
pela CSLL as aliquotas descritas acima. As carteiras de fundos de investimento sao
excecao, estando, em regra, isentas de imposto de renda.

18.2.10Ademais, no caso das instituicdes financeiras e entidades equiparadas, os rendimentos

decorrentes de investimento em CRA estdo potencialmente sujeitos a Contribuicdo ao
PIS e a COFINS as aliquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4%
(quatro por cento), respectivamente, podendo haver excecoes.

94



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

CR— o
Autarmeguladio

ANBIMA

18.2.11Para as pessoas fisicas, os rendimentos gerados por aplicacdo em CRA estdo isentos
de imposto de renda (na fonte e na declaracédo de ajuste anual), por forca do artigo 3°,
inciso 1V, da Lei 11.033, de 21 de dezembro de 2004. O artigo 55, paragrafo Unico, da
Instrucdo Normativa RFB n° 1.585, de 31 de agosto de 2015, prevé que a isencéo
também se aplica ao ganho de capital auferido pelos investidores pessoa fisica na
alienacdo ou cesséo dos CRA.

18.2.12Sobre os rendimentos auferidos por investidores pessoas fisicas ndo ha qualquer
incidéncia do PIS e da COFINS.

18.2.13Pessoas juridicas isentas terdao seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na
fonte, ou seja, 0 imposto hdo é compensavel, conforme previsto no artigo 76, inciso Il, da
Lei 8.981, de 20 de janeiro de 1995. A retencdo do imposto na fonte sobre os rendimentos
das entidades imunes esta dispensada desde que as entidades declarem sua condicdo
a fonte pagadora, nos termos do artigo 71, da Lei n® 8.981/95, com redacédo dada pela
Lei n.° 9.065, de 20 de junho de 1995.

18.2.14Atualmente, tramitam na Camara dos Deputados o Projeto de Lei n® 3.887/20, que trata
da substituicdo do PIS e da COFINS pela Contribui¢cdo Social sobre Operagfes com Bens
e Servicos (“CBS”), e o Projeto de Lei n°® 2.337/21, que traz alteragdes a Legislacdo do
Imposto de Renda (inclusive no que tange as aliquotas aplicaveis), dentre outros projetos
de reforma tributéria. Caso sejam convertidos em Leis, as regras de tributagdo aqui
descritas poderao ser significativamente alteradas.

18.3 Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

18.3.1 Os rendimentos auferidos por investidores residentes, domiciliados ou com sede no
exterior que invistam em CRA no pais de acordo com as normas previstas na Resolucdo
4.373, emitida pelo Conselho Monetario Nacional em 29 de setembro de 2014, estédo
sujeitos a incidéncia do IRRF a aliquota de 15% (quinze por cento), como regra geral.
Excecéo é feita para o caso de investidor domiciliado em pais ou jurisdigdo considerados
como de tributacdo favorecida nos termos do artigo 24 da Lei n°® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, assim entendidos aqueles que néo tributam a renda ou que a tributam
a aliquota maxima inferior a 20% (vinte por cento) ou cuja legislacdo ndo permita o
acesso a informacgdes relativas a composicao societaria de pessoas juridicas, ou a sua
titularidade ou a identificacdo do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a néo
residentes ("Jurisdicdo de Tributagdo Favorecida" - "JTF"). As jurisdicbes qualificadas
como JTF foram listadas pelas autoridades fiscais no artigo 1° da Instru¢do Normativa da
Receita Federal do Brasil n° 1.037, de 4 de junho de 2010. Vale notar que a Portaria n®
488, de 28 de novembro de 2014, reduziu de 20% (vinte por cento) para 17% (dezessete
por cento) a aliquota maxima, para fins de classificagdo de uma JTF para determinados
fins no caso de paises, dependéncias e regimes que estejam alinhados com os padrées
internacionais de transparéncia fiscal, nos termos definidos pela RFB. H&a certa
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18.4

19

191

19.2

19.3

controvérsia acerca da possibilidade de tal reducdo também ser observada para fins da
definicdo do regime tributario aplicado a investimentos de investidores residentes,
domiciliados ou com sede no exterior nos mercados financeiro e de capitais ou se esta
deve ser observada exclusivamente para fins de aplicagdo das regras de precos de
transferéncia e subcapitalizacdo. Outra excec¢do se aplica no caso de investidores
pessoas fisicas. A isencao aplicavel a remuneracéo auferida por pessoas fisicas oriundas
de investimentos em CRA, alcanca as operacdes realizadas por pessoas fisicas
residentes no exterior inclusive em JTF, conforme paragrafo 4°, do artigo 85, da Instrucdo
Normativa n° 1.585, inserida na Secéo de Aplicacdes Sujeitas a Regime Geral.

Imposto sobre Operacdes de Cambio (IOF/Cambio)

18.4.1 Regra geral, as operagdes de cambio relacionadas aos investimentos estrangeiros
realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condicdes
do Conselho Monetario Nacional, inclusive por meio de operag¢des simultaneas, incluindo
as operacdes de cambio relacionadas aos investimentos em CRA, estdo sujeitas a
incidéncia do IOF/Cambio a aliquota zero tanto no ingresso como no retorno, conforme
Decreto 6.306, de 14 de dezembro de 2007. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Cambio
pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de
25% (vinte e cinco por cento), relativamente a transa¢fes ocorridas apos esta eventual
alteracao.

18.4.2 Imposto sobre Operacfes com Titulos e Valores Mobiliarios (IOF/Titulos): as operagdes
com CRA estao sujeitas a aliquota zero do IOF/Titulos, conforme o Decreto 6.306, de 14
de dezembro de 2007. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Titulos pode ser majorada a
qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de 1,50% (um inteiro e
cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente a transacdes ocorridas apds este
eventual aumento.

PUBLICIDADE

Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares de CRA bem como as convocacdes para
as respectivas Assembleias de Titulares de CRA serdo disponibilizados nos prazos legais e/ou
regulamentares, através do sistema Empresas.Net da CVM e/ou da B3, conforme o caso, bem
COmo No site.

Todos os atos e decisGes decorrentes desta Emissao que, de qualquer forma, vierem a envolver
interesses dos Titulares de CRA e independam de sua aprovagdo deverdo ser veiculados, na
forma de aviso, na forma estabelecida na Resolugdo CVM 60 para divulgacdo de fatos
relevantes, devendo a Emissora avisar o Agente Fiduciério da realizacao de qualquer divulgagéo
em até 3 (trés) dias antes da sua ocorréncia.

A Emissora podera deixar de realizar as publicacbes acima previstas se notificar todos os
Titulares de CRA e o Agente Fiduciario, obtendo deles declaracdo de ciéncia dos atos e
decisdes. O disposto nesta Clausula nédo inclui “atos e fatos relevantes”, tampouco a publicagéo
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de convocacdes de Assembleias Gerais, que deverdo ser divulgados na forma prevista na
Resolugdo CVM 60.

As demais informac®es periddicas da Emissora serdo disponibilizadas ao mercado, nos prazos
legais e/ou regulamentares, através do sistema Empresas.Net, ou de outras formas exigidas
pela legislacdo aplicavel.

CUSTODIA DESTE TERMO

Em cumprimento a Medida Proviséria 1.103 e a Lei 11.076, este Termo de Securitizacdo e
eventuais aditamentos serdo custodiados junto a Instituicdo Custodiante, que assinara a
declaracdo constante do Anexo IV ao presente Termo de Securitizagéo.

FATORES DE RISCO

Abaixo listados estéo os fatores de risco da presente Emissao:

O investimento nos CRA envolve uma série de riscos que deverdo ser observados pelo potencial
investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentacao
especifica, entre outros, que se relacionam a Emissora, as Devedoras e suas atividades e diversos riscos
a que estdo sujeitas, ao setor do agronegdcio, aos Direitos Creditérios do Agroneg6cio e aos préprios
CRA objeto da Emissdo regulada pelo Termo de Securitizacdo. O potencial investidor deve ler
cuidadosamente todas as informag¢fes descritas neste Termo de Securitizagdo, bem como consultar os
profissionais que julgar necessarios antes de tomar uma decisdo de investimento. Abaixo s&o
exemplificados, de forma néo exaustiva, alguns dos riscos envolvidos na subscrigdo e aquisi¢cdo dos CRA.
Outros riscos e incertezas ainda ndo conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais também
poderdo ter um efeito adverso sobre a Emissora e sobre as Devedoras. Na ocorréncia de qualquer das
hip6teses abaixo, os CRA podem ndo ser pagos ou ser pagos apenas parcialmente, gerando uma perda
para o investidor.

Antes de tomar qualquer decisdo de investimento nos CRA, os potenciais Investidores deverdo considerar
cuidadosamente, a luz de suas proprias situacdes financeiras e objetivos de investimento, os fatores de
risco descritos abaixo, bem como os fatores de risco disponiveis no formulario de referéncia da Emissora,
e as demais informag¢@es contidas neste Termo de Securitizacdo, devidamente assessorados por seus
consultores juridicos e/ou financeiros.

Para os efeitos desta clausula, quando se afirma que um risco, incerteza ou problema podera produzir,
poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora e/ou sobre as Devedoras, quer se
dizer que o risco, incerteza podera, poderia produzir ou produziria um efeito adverso sobre os negécios,
a posicao financeira, a liquidez, os resultados das operacfes ou as perspectivas da Emissora ou das
Devedoras, conforme o caso, exceto quando houver indicagdo em contrario ou conforme o contexto
regueira o contrario.

Os fatores de risco relacionados a Emissora e ao seu ramo de atuacdo estdo disponiveis em seu
formulario de referéncia nos itens “4.1 Descrigao dos Fatores de Risco” e “4.2 Descrigao dos principais
riscos de mercado”, incorporados por referéncia ao Termo de Securitizagdo. Para tanto, favor acessar
www.gov.br/cvm (neste website acessar em “Regulados”, clicar em “Regulados CVM (sobre e
dados enviados a CVM)”, clicar em “Companhias”, posteriormente clicar em “Informagodes
Periédicas e Eventuais de Enviadas a CVM”, buscar “ECO. SEC. DTOS. CREDIT. AGRONEGOCIOS
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S/A” no campo disponivel. Em seguida acessar “ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS
CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.”, e posteriormente no campo “categoria” selecionar
“Formulario de Referéncia”, e selecionar o Periodo de Entrega, e posteriormente fazer o download
do Formulario de Referéncia com data mais recente).

Riscos Relacionados a Emissora

O objeto da companhia securitizadora e o patrimdnio separado

A Emissora é uma companhia securitizadora de direitos creditorios do agronegdcio, tendo como objeto
social a aquisicdo e securitizacdo de quaisquer direitos creditérios do agronegdcio passiveis de
securitizacdo por meio da emisséo de certificados de recebiveis do agronegdcio, nos termos da Medida
Proviséria 1.103 e da Resolucdo CVM 60, cujos patrimdnios sdo administrados separadamente. O
patriménio separado de cada emissdo tem como principal fonte de recursos os respectivos direitos
creditérios do agronegdcio e suas garantias. Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento dos
créditos do agronegécio por parte dos devedores, a Emissora podera afetar negativamente a capacidade
da Emissora de honrar as obrigacdes assumidas junto aos Titulares de CRA.

Manutencédo do Registro de Companhia Aberta

A atuagéo da Emissora como securitizadora de emiss@es de Certificados de Recebiveis Imobiliarios e de
Certificados de Recebiveis do Agronegdcio depende da manutencéo de seu registro de companhia aberta
junto a CVM e das respectivas autorizacdes societarias. Caso a Emissora ndo atenda aos requisitos da
CVM em relagdo as companhias abertas, sua autorizagcdo podera ser suspensa ou mesmo cancelada,
afetando assim, as suas emissdes de Certificados de Recebiveis Imobiliarios e Certificados de Recebiveis
do Agronegocio.

Nao aquisicao de direitos creditorios do agronegocio

A aquisicdo de créditos de terceiros para a realizacdo de operacdes de securitizacao é fundamental para
manutencdo e desenvolvimento das atividades da Emissora. A falta de capacidade de investimento na
aquisicdo de novos créditos ou da aquisicdo em condi¢Bes favoraveis pode prejudicar a situacdo
econdmico-financeira da Emissora e seus resultados operacionais, podendo causar efeitos adversos na
administracéo e gestao do patriménio separado.

Riscos Relativos a Importancia de Uma Equipe Qualificada

A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter
pessoal qualificado podera ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situacdo financeira e
resultados operacionais da Emissora. O ganho da Emissora provém basicamente da securitizacdo de
recebiveis, que necessita de uma equipe especializada, para prospeccdo, estruturacdo, distribuicdo e
gestdo, com vasto conhecimento técnico, operacional e mercadolégico de nossos produtos. Assim,
eventual perda de componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos pode
afetar a capacidade de geracéo de resultado da Emissora.
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Riscos Relacionados a Faléncia, Recuperacao Judicial ou Extrajudicial da Emissora

Ao longo do prazo de duracdo dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios ou dos Certificados de
Recebiveis do Agronegécio, a Emissora podera estar sujeita a eventos de faléncia, recuperacéo judicial
ou extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido constituidos o Regime Fiduciario e o Patrimdnio
Separado sobre cada um dos créditos imobilidrios ou do agronegécio, conforme o caso, eventuais
contingéncias da Emissora, em especial as fiscais, previdenciarias e trabalhistas, nos termos da Medida
Proviséria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, poderao afetar tais créditos, principalmente em razao
da falta de jurisprudéncia em nosso pais sobre a plena eficacia da afetacéo de patrimonio.

Insuficiéncia do patrimdnio liquido da Emissora frente ao Valor Total da Emisséo

A totalidade do patriménio da Emissora respondera pelos prejuizos que ela causar por dolo,
descumprimento de disposic¢ao legal ou regulamentar, por negligéncia ou por administragdo temeraria ou,
ainda, por desvio de finalidade do patriménio separado, devidamente apurado em decisao judicial ou
administrativa com exigibilidade imediata, cujos efeitos ndo sejam suspensos no prazo legal. Dessa
forma, o patrimdnio liquido da Emissora podera néo ser suficiente para fazer frente aos prejuizos que
causar, 0 que poderd afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigacfes
assumidas junto aos Titulares de CRA.

Risco relacionado a insuficiéncia de capital da Emissora para cumprir com as obrigacdes decorrentes dos
CRA

O capital atual da Emissora poderd ndo ser suficiente para suas futuras exigéncias operacionais e
manutencdo do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de
financiamento externas. N&do se pode assegurar que havera disponibilidade de capital no momento em
que a Emissora necessitar, e, caso haja, as condi¢cdes desta captacdo poderiam afetar o desempenho da
Emissora, afetando assim, as suas emissdes de certificados de recebiveis do agronegécio, inclusive o
CRA.

Risco relacionado a originagdo de novos negécios e reducdo na demanda por certificados de recebiveis
imobiliarios e do agronegécio

A Emissora depende de originagao de novos negécios de securitizagdo imobiliaria e do agronegocio, bem
como da demanda de investidores pela aquisicdo dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios e do
Agronegécio de sua emissdo. No que se refere a originacdo, a Emissora busca sempre identificar
oportunidades de negdcios que podem ser objeto de securitizacdo, mas depende de condi¢cdes
especificas do mercado. No que se refere aos riscos relacionados aos investidores, inimeros fatores
podem afetar a demanda dos investidores pela aquisicdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios e
Certificados de Recebiveis do Agronegécio. Por exemplo, alteracdes na Legislacdo Tributaria que
resultam na reducdo dos incentivos fiscais para os investidores poderdo reduzir a demanda dos
investidores pela aquisicao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios ou de Recebiveis do Agronegdcio.
Caso a Emissora néo consiga identificar projetos de securitizagc&o atrativos para o mercado ou, caso a
demanda pela aquisicao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios ou de Certificados de Agronegdcio
venha a ser reduzida, a Emissora podera ser afetada.

21.1.2 Riscos da operacdo de securitizacdo e ao Regime Fiduciario
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Riscos Relacionados a Operacionalizagado dos Pagamentos dos CRA

O pagamento aos Titulares de CRA decorre, diretamente, do recebimento dos Direitos Creditérios do
Agronegécio nas Contas do Patriménio Separado, assim, para a operacionalizacdo do pagamento aos
Titulares de CRA, haverd a necessidade da participagdo de terceiros, como o Escriturador, Banco
Liquidante e a prépria B3, por meio do sistema de liquidagdo e compensacao eletronico administrado pela
B3. Desta forma, qualquer atraso por parte destes terceiros para efetivar o pagamento aos Titulares de
CRA acarretara em prejuizos para os titulares dos respectivos CRA, sendo que estes prejuizos serdo de
exclusiva responsabilidade destes terceiros, podendo a Emissora por conta e ordem do Patriménio
Separado, conforme deliberado em Assembleia Geral pelos Titulares de CRA, utilizar os procedimentos
extrajudiciais e judiciais cabiveis para reaver 0s recursos nao pagos, por estes terceiros, acrescidos de
eventuais encargos moratdrios, ndo cabendo a Emissora qualquer responsabilidade sobre eventuais
atrasos e/ou falhas operacionais.

Risco operacional e risco de fungibilidade

A Emissora também utiliza tecnologia da informacé@o para processar as informacdes financeiras e
resultados operacionais e monitoramento de suas emissdes. Os sistemas de tecnologia da informagéo
da Emissora podem ser vulneraveis a interrup¢des. Alguns processos ainda dependem de inputs
manuais. Qualquer falha significante nos sistemas da Emissora ou relacionada a dados manuais,
incluindo falhas que impecam seus sistemas de funcionarem como desejado, poderia causar erros
operacionais de controle de cada patriménio separado, gerando um potencial risco de fungibilidade de
caixa, produzindo um impacto negativo nos negdcios da Emissora e em suas operacdes e reputacao de
seu negocio bem como podendo ocasionar perdas aos Titulares de CRA.

Riscos associados aos prestadores de servigo da Emissao

A Emissora contrata prestadores de servigos terceirizados para a realizacdo de atividades, como auditores,
agente fiduciario, agente de cobranca, dentre outros. Caso, conforme aplicavel, alguns destes prestadores
de servigos sofram processo de faléncia (ou similar), aumentem significantemente seus pre¢cos ou n&o
prestem servigos com a qualidade e agilidade esperada pela Emissora, podera ser necesséria a substituicao
do prestador de servi¢o. Esta substituicédo, no entanto, podera néo ser bem-sucedida e afetar adversamente
os resultados da Emissora, bem como criar 6nus adicionais ao patriménio separado o que podera afetar
negativamente as operagfes e desempenho referentes & Emissao.

Risco de auséncia de processo de diligéncia legal (due diligence) do formulario de referéncia da Emissora,
bem como auséncia de opinido legal sobre due diligence de seu formulario de referéncia

O formulario de referéncia da Emissora néo foi objeto de auditoria legal para fins desta Oferta Restrita,
de modo que ndo ha qualquer opinido legal sobre due diligence com relagdo as obrigacdes e/ou
contingéncias da Emissora. Caso o formulario de referéncia da Emissora tivesse sido objeto de auditoria
legal, as conclusdes exaradas em tal auditoria poderiam ser negativas e indicar a existéncia de
contingéncias e/ou obrigacbes da Emissora as quais poderiam afetar sua capacidade de
operacionalizacdo e/ou pagamento dos CRA, o que poderia ocasionar perdas aos Titulares de CRA.

Recente desenvolvimento da securitizagdo de direitos creditorios do agronegdcio
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A securitizacdo de direitos creditorios do agronegdcio € uma operacao recente no Brasil. A Lei 11.076,
que criou os certificados de recebiveis do agronegdcio, foi editada em 2004. Entretanto, sé houve um
volume maior de emissdes de certificados de recebiveis do agronegdcio nos Ultimos anos. Além disso, a
securitizacdo é uma operacdo mais complexa que outras emissdes de valores mobiliarios, ja que envolve
estruturas juridicas que objetivam a segregacao dos riscos do emissor do valor mobiliario, de seu devedor
(no caso, as Devedoras) e créditos que lastreiam a emissao. Dessa forma, por se tratar de um mercado
recente no Brasil, o mesmo ainda ndo se encontra totalmente regulamentado e com jurisprudéncia
pacifica, podendo ocorrer situagfes em que ainda ndo existam regras que o direcione, gerando assim
uma inseguranca juridica e um risco aos investidores dos CRA, uma vez que os 6rgdos reguladores e 0
Poder Judiciario poderdao, ao analisar a Oferta Restrita e os CRA e/ou em um eventual cenario de
discusséo e/ou de identificacdo de lacuna na regulamentacdo existente, editar as normas que regem o
assunto e/ou interpreta-las de forma a provocar um efeito adverso sobre a Emissora, as Devedoras e,
consequentemente, os CRA, editando normas ou proferindo decisées que podem ser desfavoraveis aos
interesses dos investidores dos CRA.

Inexisténcia de jurisprudéncia consolidada acerca da securitizagao

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico desta Emisséo considera um conjunto de
rigores e obrigacdes de parte a parte estipuladas por meio de contratos e titulos de crédito, tendo por
diretrizes a legislagdo em vigor. Em raz@o da pouca maturidade e da falta de tradig&o e jurisprudéncia no
mercado de capitais brasileiro no que tange a este tipo de operacgéao financeira, em situa¢des de conflito,
davida ou estresse podera haver perdas por parte dos Titulares de CRA em razédo do dispéndio de tempo
e recursos para promoc¢éo da eficacia da estrutura adotada para os CRA, notadamente, na eventual
necessidade de buscar o reconhecimento ou exigibilidade por meios judiciais e/ou extrajudiciais de
guaisquer de seus termos e condi¢bes especificos.

Decisfes judiciais sobre a Medida Provisdria n° 2.158-35/01 podem comprometer o regime fiduciario
sobre os créditos dos CRA

A Medida Provisdria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, ainda em vigor, estabelece, em seu artigo 76,
que “as normas que estabelecam a afetagdo ou a separagao, a qualquer titulo, de patriménio de pessoa
fisica ou juridica ndo produzem efeitos em relagdo aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou
trabalhista, em especial quanto as garantias e aos privilégios que Ihes séo atribuidos”. Adicionalmente, o
paragrafo unico deste mesmo artigo prevé que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali
referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espoélio ou sua massa falida, inclusive
os que tenham sido objeto de separagéo ou afetagao”.

Nesse sentido, os recursos decorrentes dos CDCA e os Direitos Creditdrios do Agronegécio poderéo ser
alcancados por credores fiscais, trabalhistas e previdencidrios da Emissora e, em alguns casos, por
credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas fisicas e juridicas pertencentes ao mesmo grupo
econdmico da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade solidaria e subsidiaria de
empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico existentes em tais casos. Caso isso ocorra,
concorrerao os titulares destes créditos com os Titulares de CRA de forma privilegiada sobre o produto
de realizacao dos Créditos do Patriménio Separado. Nesse caso, os titulares desses créditos concorrerao
com os Titulares de CRA pelos recursos do Patriménio Separado e este podera nao ser suficiente para o
pagamento integral dos CRA ap0s o cumprimento das obrigacfes da Emissora perante aqueles credores.

Risco de concentracdo de devedor e efeitos adversos nas Remuneracfes e Amortizagado
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21.13

Os Direitos Creditérios do Agronegécio sdo devidos em sua totalidade pelas Devedoras, sendo
representados pelos CDCA. Nesse sentido, o risco de crédito do lastro dos CRA esta concentrado em
apenas 2 (duas) devedoras, sendo que todos os fatores de risco de crédito a elas aplicaveis séo
potencialmente capazes de influenciar adversamente a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio e, consequentemente, a amortizacdo e as Remunerac¢des dos CRA. Uma vez
que os pagamentos das Remuneracdes dos CRA e Amortizacdo dos CRA dependem do pagamento
integral e tempestivo, pelas Devedoras, dos valores devidos no ambito dos CDCA, os riscos a que as
Devedoras estao sujeitas podem afetar adversamente a capacidade de adimplemento das Devedoras na
medida em que afetem suas atividades, operacdes e respectivas situacdes econdmico-financeiras, as
quais, em decorréncia de fatores internos e/ou externos, poderdo afetar o fluxo de pagamentos dos
Direitos Creditérios do Agronegécio e, consequentemente, dos CRA. Adicionalmente, os recursos
decorrentes da execucao dos CDCA podem néo ser suficientes para satisfazer o pagamento integral da
divida decorrente dos CDCA. Portanto, a inadimpléncia das Devedoras pode ter um efeito material
adverso no pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio e, consequentemente, dos CRA.

Riscos dos CRA e da Oferta Restrita

Riscos Gerais

Tendo em vista as obrigacdes previstas para as Devedoras, a deterioracdo da situagcéo financeira e
patrimonial das Devedoras e/ou de sociedades relevantes de seu grupo econdmico, em decorréncia de
fatores internos e/ou externos, podera afetar de forma negativa o fluxo de pagamentos dos CRA. Os
riscos a que estédo sujeitos os Titulares de CRA podem variar significativamente, e podem incluir, sem
limitagdo, perdas em decorréncia de condi¢fes climaticas desfavoraveis, pragas ou outros fatores
naturais que afetem negativamente o setor agropecuério em geral, reducéo de precos de commodities
do setor agropecuario nos mercados nacional e internacional, alteracdes em politicas de concesséo de
crédito e outros eventos que possam afetar as atividades, o faturamento das Devedoras e de suas
controladas e, consequentemente, suas condi¢cdes econémico-financeiras e capacidade de pagamento.
Crises econdmicas também podem afetar o setor agropecuario a que se destina o financiamento que
lastreia os CRA, objeto da captacado de recursos viabilizada pela Oferta Restrita. Adicionalmente, falhas
na constituicdo ou formalizag&o do lastro da Emisséo, inclusive, dos CDCA, podem afetar negativamente
o fluxo de pagamentos dos CRA.

Altera¢Bes na legislacao tributaria aplichvel aos CRA

A remuneracao gerada por aplicagdo em CRA por pessoas fisicas esta atualmente isenta de imposto de
renda na fonte e na declaracéo de ajuste anual das pessoas fisicas, por for¢a do artigo 3°, inciso 1V, da
Lei 11.033, isen¢do essa que pode sofrer alteracdes ao longo do tempo. De acordo com a posi¢do da
Receita Federal do Brasil, expressa no artigo 55, paragrafo Unico, da Instrucdo Normativa da RFB n°
1.585, de 31 de agosto de 2015, tal isencéo abrange, ainda, o ganho de capital auferido na alienagéo ou
cessdo dos CRA. Alteracdes na legislagao tributaria eliminando a isencéo acima mencionada, criando ou
elevando aliquotas do imposto de renda incidentes sobre os CRA, a criacdo de novos tributos ou, ainda,
mudancas na interpretacdo ou aplicacdo da legislagéo tributaria por parte dos tribunais ou autoridades
governamentais poderdo afetar negativamente o rendimento liquido dos CRA para seus titulares.
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Inadimplemento ou Descaracterizacdo dos CDCA que lastreiam os CRA

Os CRA tém seu lastro nos Direitos Creditérios do Agronegdcio, 0s quais séo oriundos dos CDCA
emitidos pelas Devedoras, cujo valor, por lei, deve ser suficiente para cobrir os montantes devidos aos
Titulares de CRA durante todo o prazo da Emissdo. N&o existe garantia de que ndo ocorrera futuro
descasamento, interrup¢éo ou inadimplemento de obrigagdes em seu fluxo de pagamento por parte das
Devedoras, caso em que os Titulares de CRA poderdo ser negativamente afetados, por atrasos ou nao
recebimento de recursos devidos pela Emissora em decorréncia da dificuldade ou impossibilidade de
receber tais recursos em funcdo de inadimplemento por parte das Devedoras.

Falta de Liquidez dos CRA no mercado secundario

O mercado secundario de CRA néo opera de forma ativa e ndo ha nenhuma garantia de que existira, no
futuro, um mercado forte para negociacdo dos CRA de alta liquidez, a permitir sua alienacdo pelos
investidores, caso decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o investidor que subscrever ou adquirir
0s CRA podera encontrar dificuldades para negocia-los com terceiros no mercado secundério e deve
estar ciente da eventual necessidade de manuteng&o do seu investimento nos CRA por todo prazo da
Emisséo. Portanto, ndo ha qualquer garantia ou certeza de que o titular dos CRA conseguira liquidar suas
posi¢des ou negociar seus CRA pelo pregco e no momento desejado, e, portanto, uma eventual alienagao
dos CRA podera causar prejuizos ao seu titular.

Risco de originagéo e formalizacdo dos direitos creditorios dos CDCA e dos CRA

Os CRA, emitidos no contexto da Emissdo, devem estar vinculados aos Direitos Creditérios do
Agronegécio, decorrentes dos CDCA, atendendo a critérios legais e regulamentares estabelecidos para
sua caracterizagdo. Problemas na originacdo e na formalizacdo, inclusive pela impossibilidade de
assegurar que nao havera fraudes, erros ou falhas no processo de andlise das Devedoras sobre a sua
capacidade de producdo e limitagdo de emissdo dos CDCA, sdo situacbes que podem ensejar o
inadimplemento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, dos CDCA e/ou dos CRA, a contestacdo da
regular constituicAo dos CDCA e/ou dos CRA por qualquer pessoa, incluindo por terceiros ou pelas
préprias Devedoras, causando prejuizos aos Titulares de CRA.

A Oferta Restrita € destinada exclusivamente a Investidores Profissionais e tem limitagdo do nimero de
subscritores

Nos termos da Instrucdo CVM 476, no ambito das ofertas publicas de valores mobilidrios com esforcos
restritos de colocacao, tal como a Oferta Restrita, somente € permitida a procura de, no maximo, 75
(setenta e cinco) Investidores Profissionais e os valores mobilidrios ofertados somente podem ser
subscritos por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais. Em razdo dessa limitacdo, ndo
havera pulverizacdo dos CRA entre Investidores Profissionais no ambito da Oferta Restrita durante 90
(noventa) dias contados da data da respectiva subscricdo pelo investidor, nos termos do artigo 15 da
Instrucdo CVM 476, e, portanto, podera ndo haver um grupo representativo de Titulares de CRA apés a
conclusédo da Oferta Restrita, 0 que podera ocasionar impacto na liquidez dos CRA.

Risco de Adocéo da Taxa DI para calculo da Remuneragfes dos CRA Primeira Série

A Sumula n°® 176 editada pelo Superior Tribunal de Justica enuncia que é nula a clausula contratual que
sujeita o devedor a taxa de juros divulgada pela Anbid/CETIP, tal como o é a Taxa DI divulgada pela B3,
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na qualidade de sucessora da CETIP. A referida simula decorreu do julgamento de acdes judiciais em
que se discutia a validade da aplicacdo da Taxa DI divulgada pela B3 em contratos utilizados em
operacdes bancarias ativas. Ha a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a Sumula n° 176 vir a
ser aplicada pelo Poder Judiciario para considerar que a Taxa DI ndo é valida como fator de Remuneracao
dos CRA Primeira Série ou de seu lastro, ou ainda, que a remuneragédo dos CDCA vinculados aos CRA
Primeira Série deve ser limitada a taxa de 1% (um por cento) ao més. Em se concretizando referida
hipotese, o indice que vier a ser indicado pelo Poder Judiciario para substituir a Taxa DI, podera conceder
aos Titulares de CRA Primeira Série juros remuneratérios inferiores a atual Remuneragdo dos CRA
Primeira Série, bem como limitar a aplicagdo de fator de juros limitado a 1% (um por cento) ao més, nos
termos da legislacao brasileira aplicavel a fixacao de juros remuneratdrios.

Risco de Indisponibilidade do IPCA

Se, quando do célculo de quaisquer obrigacdes pecunidrias relativas aos CRA previstas neste Termo de
Securitizacdo, o IPCA néo estiver disponivel por mais de 10 (dez) dias Uteis consecutivos apos a data
esperada para sua apuracao e/ou divulgacéo, ou, ainda, no caso de sua extingdo ou impossibilidade de
sua aplicagdo por imposicéo legal ou determinacgéo judicial, sera utilizada, em sua substituicdo, o seu
substituto legal. Caso ndo exista um substitutivo legal para o IPCA, o Agente Fiduciario devera convocar
Assembleia Geral para definir, de comum acordo com as Devedoras, 0 novo pardmetro a ser aplicado,
gue deverd ser aquele que melhor reflita as condigbes do mercado vigentes a época. Caso nédo haja
acordo sobre a taxa substitutiva ou em caso de nao instalacdo em segunda convocacéo, ou em caso de
instalacdo em segunda convocagdo em que ndo haja quérum suficiente para deliberagdo, haverd o
cancelamento e resgate dos CRA. O Investidor devera considerar também essa possibilidade de resgate
como fator que podera afetar suas decisdes de investimento. Na hipétese da realizacdo do resgate
antecipado em decorréncia da indisponibilidade do IPCA, o Investidor ter4 seu horizonte de investimento
reduzido e, consequentemente, podera sofrer perda financeira inclusive em decorréncia de impactos
tributarios.

Prestadores de servigos dos CRA

A Emissora contratou diversos prestadores de servicos terceirizados para a realizagdo de atividades no
ambito da Oferta Restrita. Caso qualquer desses prestadores de servicos aumente significantemente
seus pre¢os ou ndo preste servicos com a qualidade esperada pela Emissora, podera ser necesséria a
substituicdo do prestador de servi¢o, o que pode afetar adversa e negativamente os CRA, a Emissora ou
até mesmo criar eventuais dnus adicionais ao Patriménio Separado.

N&o realizacdo adequada dos procedimentos de execucdo e atraso no recebimento de recursos
decorrentes dos Direitos Creditérios do Agronegécio.

A Emissora, na qualidade de titular dos Direitos Creditorios do Agronegdcio, e o Agente Fiduciario, nos
termos da Resolugdo CVM 17, sdo responsaveis por realizar os procedimentos de cobranca e execugao
dos Direitos Creditorios do Agronegdcio, de modo a garantir a satisfacdo do crédito dos Titulares de CRA.
A realizacdo inadequada dos procedimentos de execucdo dos Direitos Creditérios do Agronegdcio por
parte da Emissora ou do Agente Fiduciario, em desacordo com a legislagdo ou regulamentacgéo aplicavel,
podera prejudicar o fluxo de pagamento dos CRA. Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de
demora em razéo de cobranca judicial dos Direitos Creditérios do Agronegécio ou em caso de perda dos
Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, também pode ser afetada a
capacidade de satisfacdo do crédito, afetando negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA.

104



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

CR— o
Autarmeguladio

ANBIMA

Os Direitos Creditérios do Agronegdcio constituem o patriménio separado dos CRA, de modo que o atraso
ou a falta do recebimento destes pela Emissora podera afetar negativamente a capacidade de pagamento
das obrigacdes decorrentes dos CRA, no mesmo sentido, qualquer atraso ou falha pela Emissora ou,
ainda, na hip6tese de sua insolvéncia, a capacidade da Emissora em realizar os pagamentos devidos aos
Titulares de CRA podera ser adversamente afetada.

A Emissora € uma companhia securitizadora de créditos do agronegécio, tendo como objeto social a
aquisicdo e securitizacdo de créditos do agronegocio por meio da emissao de certificados de recebiveis
do agronegécio, cujo patrimdnio € administrado separadamente. O Patriménio Separado tem como Unica
fonte de recursos os Direitos Creditoérios do Agronegdcio. Com isso, 0 pagamento dos CRA depende do
pagamento pelas Devedoras dos valores devidos no contexto dos CDCA. Desta forma, qualquer atraso,
falha ou falta de recebimento destes valores e/ou pagamentos pelas Devedoras podera afetar
negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigacbes decorrentes dos CRA.
Adicionalmente, mesmo que os pagamentos dos Direitos Creditérios do Agronegécio tenham sido
realizados pelas Devedoras na forma prevista nos CDCA, as Devedoras nao terdo qualquer obrigacéo
de fazer novamente tais pagamentos e/ou transferéncias, sendo que uma falha ou situac¢édo de insolvéncia
da Emissora poderéa prejudicar a capacidade da Emissora de promover o respectivo pagamento aos
Titulares de CRA. Na hipotese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciario devera
assumir temporariamente a administracdo do Patriménio Separado e os Titulares de CRA poderdo
deliberar sobre as novas normas de administragdo do Patriménio Separado ou optar pela liquidagéo
deste, que podera ser insuficiente para quitar as obriga¢des da Emissora perante os respectivos Titulares
de CRA. As regras de convocagdo, instalacdo e realizacdo de assembleias gerais, bem como a
implantacéo das definicbes estabelecidas pelos Titulares de CRA em tal assembleia pode levar tempo e,
assim, afetar, negativamente, a capacidade dos Titulares de CRA de receber os valores a eles devidos.

Patriménio Liquido Insuficiente da Securitizadora

Conforme previsto no paragrafo unico do artigo 27 da Medida Provisoria 1.103, a totalidade do patriménio
da companhia securitizadora responderd pelos prejuizos que esta causar por descumprimento de
disposicéo legal ou regulamentar, por negligéncia ou administragdo temeraria ou, ainda, por desvio da
finalidade do Patrimbénio Separado. Em tais hipéteses, o patriménio da Securitizadora podera ser
insuficiente para quitar as obrigacdes da Emissora perante os respectivos Titulares de CRA.

Inadimpléncia dos CDCA e Risco de Crédito das Devedoras

A capacidade do Patriménio Separado de suportar as obrigacbes decorrentes da Emissdo de CRA
depende do adimplemento, pelas Devedoras e, dos Direitos Creditérios do Agronegécio, que por sua vez
esta atrelado, dentre outros fatores, a capacidade de pagamento das Devedoras a qual pode ser afetada
pela situacéo patrimonial e financeira das Devedoras e/ou de algumas das sociedades que componham
seu grupo econdmico. O Patrimdnio Separado, constituido em favor dos Titulares de CRA, ndo conta com
qualquer garantia ou coobrigacédo da Emissora. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares
de CRA dos montantes devidos dependera do adimplemento dos CDCA pelas Devedoras, em tempo
habil para o pagamento dos valores devidos aos Titulares de CRA. Ademais, € importante salientar que
ndo ha garantias de que os procedimentos de cobrancga judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditorios
do Agronegdcio serdo bem-sucedidos. Portanto, uma vez que o pagamento das Remuneracdes dos CRA
e Amortizacdo dos CRA depende do pagamento integral e tempestivo, pelas Devedoras, dos Direitos
Creditérios do Agronegécio, a ocorréncia de eventos internos ou externos que afetem a situagédo
econdmico-financeira das Devedoras e sua capacidade de pagamento podera afetar negativamente o
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fluxo de pagamentos dos CRA e a capacidade do Patrim6nio Separado de suportar suas obrigacdes,
conforme estabelecidas neste Termo de Securitizacao.

Liquidacdo do Patriménio Separado, liquidacdo antecipada dos CDCA, resgate antecipado dos CRA,
amortizacdo extraordinaria dos CRA e/ou vencimento antecipado dos CDCA e dos CRA podem gerar
efeitos adversos sobre a Emisséo e a rentabilidade dos CRA

Conforme previsto nos CDCA e neste Termo de Securitizagdo, ha possibilidade de liquidagdo antecipada
e vencimento antecipado dos CDCA. Em caso (de resgate antecipado facultativo pelas Devedoras nos
termos previstos nos CDCA, o qual podera ser realizado a qualquer tempo, a partir de 16 de junho de
2025, e a critério exclusivo das Devedoras, a Emissora devera realizar o resgate antecipado da totalidade
dos CRA (observado que o resgate pela Emissora devera sempre abranger a totalidade dos CRA). O
Resgate Antecipado Facultativo e o Resgate Antecipado dos CRA serdo operacionalizados da forma
descrita nos CDCA e neste Termo de Securitizagéo.

Observadas as regras de pagamento antecipado previstas nos CDCA, a Emissora, uma vez verificada a
ocorréncia de uma hipétese de liquidacdo e/ou vencimento antecipado dos CDCA, devera efetuar o
pagamento dos valores devidos aos Titulares de CRA e, conforme aplicivel, o resgate antecipado dos
CRA, na forma prevista neste Termo de Securitizacdo. Nessas hipéteses, bem como, no caso de se
verificar qualquer dos Eventos de Liquidacdo do Patrimdnio Separado, os Titulares de CRA poderao ter
seu horizonte original de investimento reduzido.

Nesse contexto, o inadimplemento das Devedoras, bem como a insuficiéncia do Patriménio Separado
pode afetar adversamente a capacidade do Titular de CRA de receber os valores que lhe sédo devidos
antecipadamente. Em quaisquer dessas hip6teses, o Titular de CRA, com o horizonte original de
investimento reduzido, podera ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos em investimentos que
apresentem ou ndo a mesma remuneracao buscada pelos CRA, sendo certo que ndo sera devido pela
Emissora e pelas Devedoras qualquer valor adicional, incluindo multa ou penalidade, a qualquer titulo,
em decorréncia desse fato. Adicionalmente, em caso de inadimpléncia das Devedoras em realizar a
liquidacdo e/ou pagamento antecipado ou, conforme aplicavel, em caso de insuficiéncia do Patriménio
Separado para promocao de sua liquidagéo antecipada, o Titular de CRA podera néo ser capaz de realizar
investimentos adicionais que apresentem ou ndo a mesma remuneracdo buscada pelos CRA.
Adicionalmente, a ocorréncia de uma hipotese de resgate antecipado dos CRA ou liquidagao antecipada
dos CDCA podera ter impacto adverso na liquidez e ensejar em perda de liquidez dos CRA no mercado
secundario, uma vez que parte consideravel dos CRA poderd ser retirada de negociagao.

Sem prejuizo de referidas previsfes referentes ao pagamento antecipado dos Direitos Creditérios do
Agronegécio e a consequente possibilidade de resgate antecipado dos CRA, na ocorréncia de qualquer
hipétese de resgate antecipado dos CRA, bem como de qualquer dos Eventos de Liquidacdo do
Patrimdnio Separado ou dos Eventos de Vencimento Antecipado: (i) podera ndo haver recursos
suficientes no Patrimdnio Separado para que a Emissora proceda ao pagamento antecipado dos CRA,; e
(ii) ndo é possivel assegurar que a declaragcao do vencimento antecipado e/ou a deliberacdo acerca da
eventual liquidagdo do Patrimdnio Separado ocorrerdo em tempo habil para que o pagamento antecipado
dos CRA se realize tempestivamente, sem prejuizos aos Titulares de CRA. Na hip6tese de a Emissora
ser declarada inadimplente com relagdo a Emisséo e/ou ser destituida da administracdo do Patriménio
Separado, o Agente Fiduciario devera assumir a custodia e administracdo do Patrimbnio Separado,
conforme previsto neste Termo de Securitizac&o.
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Em Assembleia Geral, os Titulares de CRA deverao deliberar sobre as novas normas de administracao
do Patriménio Separado, inclusive para os fins de receber os Direitos Creditorios do Agronegdcio ou optar
pela liqguidacdo do Patrimdénio Separado, que podera ser insuficiente para a quitacdo das obrigacdes
perante os Titulares de CRA. Na hipétese de decisédo da Assembleia Geral de promover a liquidacéo do
Patriménio Separado, tal decisdo ndo acarreta, necessariamente, em um Evento de Vencimento
Antecipado, e, por conseguinte, podera néo haver recursos suficientes no Patrimdnio Separado para que
a Emissora proceda ao pagamento antecipado dos CRA.

Consequentemente, os adquirentes dos CRA poderao sofrer prejuizos financeiros em decorréncia de tais
eventos, pois: (i) ndo ha qualquer garantia de que existirdo, no momento da ocorréncia da hip6tese de
resgate antecipado dos CRA, bem como dos Eventos de Liquidacdo do Patriménio Separado e/ou do
Evento de Vencimento Antecipado, outros ativos no mercado com risco e retorno semelhante aos CRA;
e (ii) a atual legislacao tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas diferenciadas em
decorréncia do prazo de aplicacao, o que podera resultar na aplicacéo efetiva de uma aliquota superior
a aliquota que seria aplicada caso os CRA fossem liquidados apenas quando de seu vencimento
programado.

Risco em Func¢éo da Dispensa de Registro dos CRA na CVM e na ANBIMA

A Oferta Restrita, distribuida nos termos da Instru¢do CVM 476, estd automaticamente dispensada de
registro perante a CVM e a ANBIMA, de forma que as informagfes prestadas pela Emissora e pelo
Coordenador Lider ndo foram objeto de analise prévia pela referida autarquia federal. Nao ha garantias
de que os documentos da Oferta Restrita seriam aprovados na mesma forma e contetido caso submetidos
a andlise prévia da CVM, de modo que a Oferta Restrita esta sujeita a altera¢des e/ou questionamentos
decorrentes de eventual futura acao fiscalizatéria, o que poderia ocasionar perdas aos Titulares de CRA.
Nesse sentido, os Investidores Profissionais interessados em adquirir os CRA no &mbito da Oferta
Restrita devem ter conhecimento sobre o mercado financeiro e de capitais suficiente para conduzir sua
prépria pesquisa, avaliagdo e investigacdo independentes sobre a Emissora, as Devedoras, bem como
suas atividades e situagéo financeira, tendo em vista que (i) ndo lhes séo aplicaveis, no &mbito da Oferta
Restrita, todas as protecfes legais e regulamentares conferidas a investidores ndo profissionais e/ou a
investidores que investem em ofertas publicas de valores mobilidrios registradas perante a CVM e a
ANBIMA, e (i) as informacdes contidas nos Documentos da Operacdo ndo foram submetidas a
apreciacéo e revisdo pela CVM e pela ANBIMA.

Risco de Estrutura

A presente Emissdo tem o carater de “operagdo estruturada”. Desta forma e pelas caracteristicas
inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico considera um conjunto
de rigores e obriga¢fes de parte a parte, estipulados através de contratos publicos ou privados tendo por
diretriz a legislagdo em vigor. No entanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e
jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a operacfes de CRA, em situacdes de
stress, podera haver perdas por parte dos Investidores em razéo do dispéndio de tempo e recursos para
eficacia do arcabouco contratual.

Riscos relacionados ao escopo limitado da Due Diligence
No ambito da Oferta Restrita foi realizada auditoria legal por um escrit6rio especializado contratado, com
escopo limitado a certos aspectos legais, ndo abrangendo todos os aspectos relacionados a Devedora.

Caso o0 escopo da auditoria legal fosse diferente, as conclusdes constantes da referida auditoria poderiam
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21.1.4

ser diversas e identificar riscos adicionais que nédo foram identificados a partir do escopo limitado, o que
poderia ocasionar perdas aos Titulares de CRA.

Auséncia de emissao de carta conforto ou manifestacdo escrita de auditores independentes sobre as
informacdes financeiras da Emissora e das Devedoras no ambito da Oferta Restrita

As informag6es financeiras da Emissora e das Devedoras sdo ordinariamente auditadas por auditores
independentes em atendimento a legislagcao e regulamentacao aplicaveis as companhias. Contudo, as
informacdes financeiras da Emissora e das Devedoras ndo foram objeto de auditoria contabil
especificamente para os fins desta Oferta Restrita e, portanto, ndo foi emitida qualquer carta conforto ou
manifestacdo escrita de auditores independentes neste sentido. Deste modo, as informacdes financeiras
da Emissora e das Devedoras divulgadas ao mercado poderdo nao refletir a posicdo econémico-
financeira mais atualizada de tais companhias, o que podera levar o investidor a basear sua decisao de
investimento dos CRA desatualizadas, e, portanto, impactar sua decisdo de investimento nos CRA.

A modificagdo das praticas contabeis utilizadas para célculo do Indice Financeiro pode afetar
negativamente a percepcéo de risco dos Investidores

O Iindice Financeiro seréa calculado em conformidade com as praticas contabeis vigentes nacionais e/ou
internacionais usualmente adotadas pelo mercado, quando da publicacdo, pela Armac, de suas
respectivas informacdes financeiras, sendo que nao h& qualquer garantia que (i) referidas préticas
contabeis ndo serdo alteradas por organismos nacionais e/ou internacionais, ou (ii) eventuais alteracbes
nas praticas contaveis serdo adotadas pelo auditor das informacdes financeiras, ou ainda (iii) ndo podera
haver divergéncia em sua interpretacdo. A percepcdo de risco dos investidores poderd ser afetada
negativamente, uma vez que pode haver divergéncia entre a forma como o indice Financeiro é atualmente
calculado e a forma como seria calculado caso o célculo fosse feito de acordo com as préticas contabeis
modificadas.

Riscos relacionados as Devedoras

Os fatores de risco relacionados a Armac e ao seu ramo de atuagéo estéo disponiveis em seu formulario
de referéncia nos itens “4.1 Descricao dos Fatores de Risco” e “4.2 Descrigao dos principais riscos de
mercado”. Para tanto, favor acessar www.gov.br/cvm (neste website acessar em “Regulados”, clicar em
“Regulados CVM (sobre e dados enviados a CVM)”, clicar em “Companhias”, posteriormente clicar em
“Informacdes Periddicas e Eventuais de Enviadas a CVM”, buscar “Armac Locagao” no campo disponivel.
Em seguida acessar “ARMAC LOCACAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A.”, e posteriormente no campo
“categoria” selecionar “Formulario de Referéncia”, e selecionar o Periodo de Entrega, e posteriormente
fazer o download do Formulario de Referéncia com data mais recente). A Bauko Equipamentos de
Movimentacéo e Armazenagem S.A. € uma subsidiaria integral da Armac e, em razéo disso, 0s riscos
aos quais esta sujeita séo essencialmente 0s mesmos aos quais a Armac esta sujeita.

A extensdo da pandemia declarada pela Organizacdo Mundial de Salude (OMS) em razdo da
disseminagdo do Coronavirus (“COVID-19”), a percepgéo de seus efeitos, ou a forma pela qual tal
pandemia impactard os negdcios da Armac depende de desenvolvimentos futuros. Dado que as
consequéncias da pandemia sdo altamente incertas e imprevisiveis, 0s negécios da Armac, sua condi¢ao
financeira, resultados das operacdes e fluxos de caixa e em sua capacidade de continuar operando
podem ser adversamente afetados.

108



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

CR— o
Autarmeguladio

ANBIMA

A pandemia da COVID-19 afetou negativamente a economia global, interrompeu os gastos dos
consumidores e as cadeias de suprimento globais, e criou uma significativa volatilidade e impacto nos
mercados financeiros do Brasil e no mundo. A Organizacdo Mundial de Saude (OMS) declarou, em 11
de marco de 2020, o estado de pandemia em razdo da disseminagdo global da COVID-19. Tal
disseminagéo criou incertezas macroeconémicas, volatilidade e perturbagéo significativas, inclusive no
Brasil. Em resposta a disseminagéo

da COVID-19 no Brasil, a partir de margo de 2020, governos em todo o mundo, inclusive as autoridades
brasileiras, implementaram politicas destinadas a impedir ou retardar a propagacao da doenca, tais como
arestricdo a circulacdo e até mesmo o isolamento social. Muitas dessas politicas estdo em vigor e podem
permanecer em vigor por um periodo significativo de tempo. Essas politicas influenciaram o
comportamento dos clientes da Armac, que adotaram medidas de distanciamento social em parte de suas
operacgoes,

com parte da equipe sendo alocada para trabalhar de suas residéncias.

Adicionalmente, como forma de conter a disseminagdo da COVID-19, alguns municipios determinaram a
suspenséo temporéria de atividades nos canteiros de obras de determinados clientes da Armac e em
outros casos, os empregados da Armac tiveram que ser submetidos a testes para detec¢cdo da COVID-
19 antes de entrar nas dependéncias de determinados clientes, sendo que tais fatores afetaram
adversamente a Armac, inclusive pelos custos adicionais incorridos.

Em relacéo & Armac, foram adotadas medidas de distanciamento social que podem resultar em aumento
de suas despesas e reducéo de produtividade, como a implantagdo de Home Office para empregados do
setor administrativo. A Armac pode ser adversamente impactada pelas medidas descritas acima, sendo
que ndo se pode prever se a Armac podera ser obrigada a adotar medidas adicionais em razdo da
pandemia da COVID-19. Além disso, a implantacdo do regime de Home Office também pode gerar
impactos negativos relacionados a seguranca cibernética da Armac, de forma a afeta-la negativamente.

Para mais informacdes a respeito dos riscos relacionados a seguranca cibernética da Armac, veja o fator
de risco “Falhas na protecao contra riscos relacionados a seguranga cibernética podem causar perda de
receita e danos a reputagdo da Armac, prejudicando suas operagdes ou resultando na divulgagédo néo
autorizada de informagdes.”

A extensdo com a qual a pandemia da COVID-19 afetard os negécios da Armac, sua condi¢do financeira,
seus resultados operacionais ou fluxos de caixa dependerd de desenvolvimentos futuros altamente
incertos e imprevisiveis. Dentre essas consequéncias, ndo podemos prever a duracdo e a distribuicdo
geografica do surto, sua gravidade, as a¢bes para conter o virus ou tratar do seu impacto. A depender da
evolucdo da pandemia da COVID-19, ou em virtude de outras epidemias ou pandemias, é possivel haver
paralisa¢cbes nas atividades da Armac, o que podera causar impacto significativo em seus cronogramas
e na consolidacdo de suas receitas.

A populagéo brasileira em geral também foi impactada pela pandemia e pelas politicas de restricao a
circulagdo e até mesmo pelo isolamento social, 0 que resultou na acentuada queda ou até mesmo na
paralisacdo das atividades de empresas de diversos setores, incluindo o de logistica. O receio dos
consumidores de adoecerem podera persistir, mesmo apds o eventual fim das politicas de restricdo a
circulacdo e recrudescimento da pandemia, o que podera afetar adversamente o trafego nos pontos de
venda fisicos dos nossos clientes. O gasto dos consumidores também podera ser afetado negativamente
pelas condi¢Bes gerais macroecondmicas e pela confianca do consumidor, inclusive os impactos de
qualquer recesséo, resultante da pandemia da COVID-19. Todos esses fatos podem diminuir a demanda
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pelos servigcos prestados pela Armac, o que podera levar a um declinio das receitas operacionais da
Armac.

Consequentemente, as receitas das operacdes da Armac poderdo sofrer um declinio que provavelmente
continuara enquanto durarem as restricdes de circulagdo impostas.

Além disso, a desaceleracao econdmica global provocou um aumento do desemprego e uma reducéo da
atividade comercial, tanto durante a pandemia da COVID-19 quanto apdés a eventual diminuicdo da
doenga.

E possivel, portanto, que a demanda pelos servicos prestados pela Armac seja reduzida. Os efeitos
decorrentes dos eventos da pandemia da COVID-19 s&o continuos e devem persistir em funcao
principalmente do surgimento de novas variantes do virus. A Armac ndo pode garantir que suas
operacdes e oficina ndo serdo fechados por decisdes dos governos federais, estaduais ou municipais.

Eventuais medidas restritivas provocariam a interrup¢éo dos servigcos e do faturamento da Armac, sem
reduzir na mesma proporcao os custos operacionais fixos a eles relacionados.

A Armac ndo pode garantir que outros surtos regionais e/ou globais ndo acontecerdo, e, caso acontecam,
nao consegue garantir que sera capaz de tomar as providéncias necessarias para impedir um impacto
negativo em seus negocios de dimenséao igual ou até superior ao impacto provocado pela pandemia da
COVID-19.

A pandemia da COVID-19 pode ndo s6 afetar os negécios e resultados financeiros da Armac, como
também ter o efeito de incrementar outros riscos descritos nesta se¢ao “Fatores de Risco”, incluindo
aqueles relacionados ao endividamento da Armac, a necessidade de gerar fluxo de caixa suficiente para
atender ao seu endividamento e a sua capacidade de cumprir com obrigacdes (covenants) contidos nos
contratos que regem nosso endividamento.

Ainda, os impactos da pandemia da COVID-19 também podem precipitar ou agravar os outros fatores de
risco informados no Formulario de Referéncia.

A Armac pode ndo ser capaz de manter ou aumentar sua estratégia de crescimento, o que podera afetar
adversamente 0s seus negocios, situacdo financeira e resultados operacionais.

A capacidade da Armac de executar sua estratégia de negécios depende de varios fatores, incluindo (a)
a habilidade de captar novos clientes ou aumentar receitas de clientes ja existentes; (b) a capacidade de
financiar investimentos para crescimento da frota (seja por meio de endividamento ou n&o); (c) o aumento
da capacidade operacional e expansdo de sua capacidade atual para atendimento de novos clientes; e
(d) a manutencgédo das taxas de ocupacéo de seus equipamentos.

Um desempenho insatisfatorio da Armac no que tange aos referidos fatores, entre outros, seja originado
por dificuldades competitivas ou fatores de custo ou, ainda, pela limitacdo da capacidade de fazer
investimentos, pode comprometer a implementacao da sua estratégia de crescimento. Devido a potencial
necessidade de recursos adicionais, a Armac pode enfrentar riscos financeiros: (i) associados a maior
endividamento, como aumento das taxas de juros praticados no mercado, reducdo da liquidez do
mercado e do acesso a mercados financeiros e necessidade de maior volume de fluxo de caixa para
manutenc¢ao da divida, ou (ii) associados a emisséo de acdes adicionais, como diluicdo de participacao
e lucros de seus acionistas.
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Além disso, 0 crescimento e a expansdo em seus mercados atuais e em seus mercados potenciais
poderdo requerer adaptacdes da estrutura operacional da Armac, incluindo, mas ndo se limitando a,
investimentos significativos na expansdo e gerenciamento de sua frota de caminhfes, maquinas e
equipamentos. Os negdcios, condicdo financeira e resultados operacionais da Armac poderao vir a ser
adversamente afetados se a Armac nao responder de modo rapido e adequado a tal expanséo e
necessidade de adaptacdo. As dificuldades relacionadas a execucao da estratégia da Armac descritas
acima podem, ainda, ser agravadas pelos efeitos macroecondmicos decorrentes da pandemia da COVID-
19, no reflexo do surgimento de novas variantes da doenga, conforme descrito acima.

A perda de membros da alta administracdo, ou a incapacidade de atrair, treinar e manter pessoal adicional
para integra-la, pode ter um efeito adverso relevante sobre a Armac.

A capacidade da Armac de manter sua posicdo competitiva depende em larga escala da continuidade e
qualidade dos servicos da sua alta administracéo, cujos membros séo essenciais para o desenvolvimento
e execucdo de suas estratégias de negdcios. No entanto, a Armac ndo pode garantir que tera sucesso
em atrair e manter pessoal qualificado para integrar a sua alta administracdo e acompanhar o ritmo de
crescimento. Ainda, a Armac ndo pode garantir que ndo incorrerd em custos substanciais para contratar,
treinar e manter profissionais qualificados. A perda dos servigos de qualquer dos membros de sua alta
administrag8o, inclusive em virtude da inabilitacdo de administradores, decorrente de eventuais
processos, ou a incapacidade de atrair, treinar e manter pessoal adicional para integra-la, pode causar
um efeito adverso relevante na sua situagéo financeira e nos seus resultados operacionais.

O negd6cio da Armac requer capital intensivo de longo prazo para financiamento da renovagéo de sua
frota, que pode ser insuficiente ou apresentar custo superior ao estimado, podendo impactar
adversamente sua capacidade de implementar sua estratégia de crescimento e 0s seus negdcios.

A competitividade e a implementacdo bem-sucedida da estratégia de crescimento da Armac dependem
da renovacdo e expansdo de sua frota de maquinas e equipamentos pesados que, por sua vez,
dependem da capacidade da Armac de captar recursos adicionais, por meio da contratacdo de novas
dividas ou por outras fontes de captacéo de recursos.

O mercado global continua com condi¢des econdmicas turbulentas e volateis, tendo sofrido o impacto de
aumento inflacionario gerado pela COVID19 e elevado pelo conflito entre Russia e Ucrania, iniciado em
fevereiro de 2022. A dinamica inflacionaria tem impactado a politica monetaria na maioria dos paises do
G20 e, no caso do Brasil, tivemos até o momento um aumento de quase 10 p.p. na Taxa SELIC, o que
impacta diretamente o custo de capital no pais. Tais fatores, exdégenos ao controle da Armac, podem ser
obstaculos a capacidade de captar recursos para financiar nossas atividades, impactando a capacidade
de renovacao e expansdao da frota.

A capacidade da Armac de captar recursos depende de seu desempenho operacional e de seus
resultados. Qualquer reducdo de seu desempenho ou resultados pode afetar adversamente o custo de
captacao de recursos. Além disso, tal custo podera aumentar significativamente em caso de aumento nas
taxas de juros ou piora no ambiente macroecondmico por fatores fora do controle da Armac. Em qualquer
destas hipoteses, a capacidade da Armac de tomar novos empréstimos para financiar sua estratégia de
crescimento poderd ser afetada de forma adversa. Assim, a Armac ndo pode garantir que sera capaz de
obter financiamento suficiente para custear suas necessidades de investimentos de capital previstos no
plano de negdcios atual e sua estratégia de expansao ou que tais financiamentos estardo disponiveis em
termos aceitaveis. Obstaculos a capacidade de captar recursos para financiar as atividades da Armac
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21.15

podem impactar a sua capacidade de renovacdo e expansdo da frota e afetar adversamente sua
competitividade.

A Armac pode vir a precisar de capital adicional no futuro para implementar sua estratégia de negdcios,
por meio da emisséo de valores mobiliarios, o que podera resultar em uma diluicdo da participacdo do
investidor no capital social da Armac.

A Armac pode vir a necessitar de recursos adicionais no futuro para implantar sua estratégia de negécios
e optar por obté-los por meio da colocacdo publica ou privada de agBGes ou valores mobiliarios
conversiveis em acdes ou permutaveis por elas. A obtencdo de recursos, pela Armac, por meio da
emissdo de acdes ou valores mobiliarios conversiveis em acdes, podera resultar em alteracdo na
quantidade de a¢cBes em circulacdo e em seus respectivos precos. Consequentemente, é possivel que,
as participacdes acionarias sejam proporcionalmente reduzidas, tanto em rendimentos quanto em menor
poder de influéncia nas decisdes tomadas pela Armac, caso o0s acionistas ndo exergam, por qualquer
motivo, seus direitos de preferéncia na subscricdo de novas ac¢des emitidas em decorréncia de tais novas
ofertas de a¢Bes para obtencéo de capital adicional no futuro.

Na hipotese de indisponibilidade de financiamentos publicos ou privados, ou caso assim decidam os
acionistas, tais recursos adicionais poderdo ser obtidos por meio de aumento de capital social. Qualquer
recurso adicional obtido por meio de aumento de capital social podera diluir a participacéo do investidor
no capital social da Armac.

Além disso, a Armac adota e podera vir a adotar planos de outorga de op¢bes de compra de agdes a
seus administradores e colaboradores. A emisséo publica ou privada de a¢Bes ou valores mobiliarios
conversiveis em acdes ou a emissdo de novas ac¢des no ambito de planos de outorga de opg¢bes de
compra de a¢Bes podera resultar na diluicdo da participacdo dos acionistas da Armac.

A captacgdo de recursos adicionais por meio da emissédo de a¢des ou de titulos conversiveis em agdes
podera, nos termos da Lei das Sociedades por A¢des, ser feita com excluséo do direito de preferéncia de
seus acionistas, inclusive dos investidores em a¢es da Armac, e podera, portanto, diluir a participacao
acionaria dos investidores.

Ademais, os mercados locais de divida e de capitais foram impactados pelo aumento do custo de crédito,
por fatores politico-econdmicos, pela pandemia da COVID-19, guerra, entre outros. Tais eventos afetaram
negativamente as condi¢ées econdmicas no Brasil. As preocupacdes quanto a estabilidade dos mercados
financeiros no Brasil e a solvéncia de contrapartes em um primeiro momento e o choque inflacionério e a
resposta da politica monetéria contracionista resultaram no encarecimento do custo de captagdo de
recursos.

Riscos Relacionados a Fatores Macroecondmicos

O surto de doencas transmissiveis em todo o mundo pode levar a uma maior volatilidade no mercado de
capitais global e resultar em pressao negativa sobre a economia brasileira, e qualquer surto de tais
doencas no Brasil pode afetar diretamente as operacdes da Emissora, seus negocios e o resultado de
suas operacfes, podendo dar ensejo a resilicdo antecipada de contratos essenciais as atividades da
Emissora, em razdo de forca maior, por exemplo. Ademais, em virtude das condi¢des incertas de
mercado, a Emissora pode ser incapaz de firmar novos contratos, ter seus contratos vigentes alterados
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ou mesmo ter que firmar novos contratos em condicdes menos vantajosas, o que pode afetar seus
negocios, material e negativamente

Surtos de doencas, como corona virus (COVID-19), o Zika, o ebola, a gripe aviaria, a febre aftosa, a gripe
suina, a Sindrome Respiratoria no Oriente Médio ou MERS e a Sindrome Respiratdria Aguda Grave ou
SARS, podem ter um impacto adverso nas operacfes da Emissora. Qualquer surto de uma doenga que
afete o comportamento das pessoas pode ter um impacto adverso relevante no mercado de capitais
global, nas industrias mundiais, na economia brasileira e nos resultados da Emissora. Surtos de doengas
também podem resultar em quarentena do pessoal da Emissora ou na incapacidade de acessar suas
instalacdes, o que prejudicaria as suas respectivas atividades e resultados operacionais, podendo dar
ensejo aresilicdo antecipada de contratos essenciais as atividades da Emissora, em razao de for¢ca maior,
por exemplo. Ademais, em virtude das condi¢8es incertas de mercado, a Emissora pode ser incapaz de
firmar novos contratos, ter seus contratos vigentes alterados ou mesmo ter que firmar novos contratos
em condicdes menos vantajosas, 0 que pode afetar seus negdcios, material e negativamente e,
consequentemente, a capacidade de operacionalizagdo e/ou pagamento dos CRA, o que poderia
ocasionar perdas aos Titulares de CRA.

Intervencdo do Governo Brasileiro na Economia

O Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, ocasionalmente, modificar sua politica
econdmica, podendo adotar medidas que envolvam controle de salarios, pregos, cambio, remessas de
capital e limites & importacdo, entre outras medidas que podem ter um efeito adverso relevante nas
atividades da Emissora, das Devedoras e das demais participantes da Oferta Restrita. A inflacdo e
algumas medidas governamentais destinadas ao combate ou ao controle do processo inflacionario
geraram, no passado, significativos efeitos sobre a economia brasileira, inclusive o aumento das taxas
de juros, a mudanca das politicas fiscais, o controle de precos e salérios, a desvalorizagdo cambial,
controle de capital e limitacdo as importacdes. As atividades, a situacao financeira e os resultados
operacionais da Emissora, das Devedoras e dos demais participantes da Oferta Restrita poderédo ser
prejudicados de maneira relevante devido a modificagdes nas politicas ou normas que envolvam ou
afetem: (i) taxas de juros; (ii) controles cambiais e restricdes a remessas para o exterior; (i) flutuacées
cambiais; (iv) inflacéo; (v) liquidez dos mercados financeiros e de capitais domésticos; (vi) politica fiscal;
(vii) politica de abastecimento, inclusive criagdo de estoques reguladores de commodities; e (viii) outros
acontecimentos politicos, sociais e econémicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem. A
incerteza quanto a implementacao de mudancas nas politicas ou normas que venham a afetar os fatores
acima mencionados ou outros fatores no futuro podera contribuir para um aumento da volatilidade do
mercado de valores mobilidrios brasileiro. Tal incerteza e outros acontecimentos futuros na economia
brasileira poderdo prejudicar as atividades e resultados operacionais da Emissora, das Devedoras e dos
demais participantes da Oferta Restrita, 0 que poderado afetar a capacidade de adimplemento dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio pelas Devedoras.

Politica Monetaria Brasileira

O Governo Brasileiro estabelece as diretrizes da politica monetéria e define a taxa de juros brasileira,
com objetivo de controlar a oferta de moeda no Pais e as taxas de juros de curto prazo, levando em
consideragdo os movimentos dos mercados de capitais internacionais e as politicas monetarias dos
outros paises. A eventual instabilidade da politica monetaria brasileira e a grande variagcao nas taxas de
juros podem ter efeitos adversos sobre a economia brasileira e seu crescimento, com elevagéo do custo
do capital e retracdo dos investimentos se retraem. Adicionalmente, pode provocar efeitos adversos sobre
a producdo de bens, o consumo, 0os empregos e a renda dos trabalhadores e causar um impacto no setor
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agricola e nos negécios das Devedoras, da Emissora e dos demais participantes da Oferta, o que pode
afetar a capacidade de producao e de fornecimento do Produto e, consequentemente, a capacidade de
pagamento dos CRA.

Instabilidade Cambial

Em decorréncia de diversas pressdes, a moeda brasileira tem sofrido desvaloriza¢Ges recorrentes com
relagdo ao Délar e outras moedas fortes ao longo das ultimas quatro décadas. Durante todo esse periodo,
0 Governo Federal implementou diversos planos econdmicos e utilizou diversas politicas cambiais,
incluindo desvalorizacdes repentinas, minidesvalorizacdes periédicas (durante as quais a frequéncia dos
ajustes variou de diaria a mensal), sistemas de mercado de cambio flutuante, controles cambiais e
mercado de cambio duplo. De tempos em tempos, houve flutuacdes significativas da taxa de cambio entre
0 Real e o Délar e outras moedas. As desvalorizacdes do Real podem afetar de modo negativo a
economia brasileira como um todo, bem como os resultados da Emissora e das Devedoras, podendo
impactar o desempenho financeiro, o preco de mercado dos CRA de forma negativa, além de restringir o
acesso aos mercados financeiros internacionais e determinar intervencdes governamentais, inclusive por
meio de politicas recessivas.

Efeitos dos mercados internacionais

O valor de mercado de valores mobiliarios de emissdo de companhias brasileiras é influenciado, em
diferentes graus, pelas condi¢fes econdmicas e de mercado de outros paises, inclusive economias
desenvolvidas e emergentes. A reacdo dos investidores aos acontecimentos nesses outros paises pode
causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliarios das companhias brasileiras.
Crises em outros paises de economia emergente ou politicas econémicas diferenciadas podem reduzir o
interesse dos investidores nos valores mobiliarios das companhias brasileiras, incluindo os CRA, o que
poderia prejudicar seu preco de mercado. Ademais, acontecimentos negativos no mercado financeiro e
de capitais brasileiro, eventuais noticias ou indicios de corrup¢cdo em companhias abertas e em outros
emissores de titulos e valores mobiliarios e a ndo aplicacdo rigorosa das normas de protecdo dos
investidores ou a falta de transparéncia das informacdes ou, ainda, eventuais situacdes de crise na
economia brasileira e em outras economias poderdo influenciar 0 mercado de capitais brasileiro e
impactar negativamente os titulos e valores mobiliarios emitidos no Brasil, incluindo os CRA.

A inflacdo e as medidas do Governo Federal de combate a inflagdo podem contribuir significativamente
para a incerteza econémica no Brasil

Historicamente, o Brasil vem experimentando altos indices de inflacdo. A inflacdo, juntamente com
medidas governamentais recentes destinadas a combate-la, combinada com a especulacao publica sobre
possiveis medidas futuras, tiveram efeitos negativos significativos sobre a economia brasileira,
contribuindo para a incerteza econdmica existente no Brasil e para o aumento da volatilidade do mercado
de valores mobiliarios brasileiro. As medidas do Governo Federal para controle da inflagédo
frequentemente tém incluido a manutencao de politica monetéaria restritiva com altas taxas de juros,
restringindo assim a disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econémico. Como
consequéncia, as taxas de juros tém flutuado de maneira significativa. Futuras medidas do Governo
Federal, inclusive reducao das taxas de juros, intervencéo no mercado de cambio e ac8es para ajustar
ou fixar o valor do Real poderdo desencadear um efeito material desfavoravel sobre a economia brasileira,
as Devedoras, a Emissora e também, sobre os devedores dos financiamentos imobiliarios ou de
agronegdcios, podendo impactar negativamente o desempenho financeiro dos CRA. Pressdes
inflacionarias podem levar a medidas de intervencdo do Governo Federal sobre a economia, incluindo a
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implementacdo de politicas governamentais, que podem ter um efeito adverso nos negdcios, condicdo
financeira e resultados da Emissora e dos devedores dos financiamentos de agronegécios. Essas
medidas também poderdo desencadear um efeito material desfavoravel sobre as Devedoras e a
Emissora, podendo impactar negativamente o desempenho financeiro dos CRA. Pressdes inflacionarias
podem levar a medidas de intervencé@o do Governo Federal sobre a economia, incluindo a implementacéo
de politicas governamentais, que podem ter um efeito adverso nos negécios, condi¢do financeira e
resultados das Devedoras e da Emissora, o que poderia afetar a capacidade de pagamento dos CDCA
e/ou dos CRA, conforme o caso, ocasionando perdas aos Titulares de CRA.

Reducéo de Investimentos Estrangeiros no Brasil

Uma eventual reducdo do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no balanco
de pagamentos, o que pode forcar o Governo Federal a ter maior necessidade de captacdes de recursos,
tanto no mercado doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas.
Igualmente, eventual elevacao significativa nos indices de inflag&o brasileiros e a atual desaceleracéo da
economia americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a afetar os
patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos ja obtidos e custos de novas
captacgOes de recursos por empresas brasileiras. Tais fatores poderiam levar a: (i) diminui¢cdo da atividade
econdmica do pais, podendo ocasionar perdas as Devedoras e, portanto, afetar sua capacidade de
pagamento dos CDCA e, consequentemente, dos CRA; e (ii) diminuicdo do apetite por ativos de maior
nivel de risco, como os CRA, acarretando uma diminui¢cdo de liquidez no mercado secundario, 0 que
poderia ser prejudicial aos Titulares de CRA.

Desenvolvimento do Agronegdcio no Brasil

O agroneg6cio brasileiro poderd apresentar perdas em decorréncia de condigBes climéticas
desfavoraveis, volatilidade de precos de commodities hos mercados nacional e internacional, alteracdes
em politicas de concesséo de crédito publico ou privado para produtores rurais, o que pode afetar sua
capacidade econbmico-financeira e a capacidade de producéo do setor agricola em geral, impactando
negativamente a capacidade de pagamento dos CRA. Ainda, ndo ha como assegurar que, no futuro, o
agronegdcio brasileiro (i) mantera a taxa de crescimento e desenvolvimento que se vem observando nos
tltimos anos, e (i) ndo apresentara perdas em decorréncia de condi¢des climéaticas desfavoraveis,
reducdo de precos de commodities do setor agricola nos mercados nacional e internacional, alteracdes
em politicas de concesséao de crédito para produtores nacionais, tanto da parte de 6rgdos governamentais
como de entidades privadas, bem como outras crises econdémicas e politicas que possam afetar o setor
agropecuario em geral. A reducdo da capacidade de pagamento das Devedoras poderd impactar
negativamente a capacidade de pagamento dos CRA.

A Emissora e as Devedoras estdo sujeitas a instabilidade econémica e politica e a outros riscos
relacionados a operacdes globais e em mercados emergentes pode afetar adversamente a economia
brasileira e os negécios da Emissora e das Devedoras

A Emissora e as Devedoras estdo vulneraveis a certas condicdes econdmicas, politicas e de mercado
volateis no Brasil e em outros mercados emergentes, que poderdo ter impacto negativo sobre os
resultados operacionais e sobre a capacidade da Emissora e das Devedoras de prosseguirem com suas
estratégias de negdcios. Assim, a Emissora e as Devedoras estdo expostas também a outros riscos, entre
0s quais:

() politicas e regulamentacdes governamentais com efeitos sobre o setor agricola e setores
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22.2

22.3

22.4

relacionados;

(i) aumento das propriedades governamentais, inclusive por meio de expropriacdo, e do aumento
da regulamentacdo econdmica nos mercados em que operamos;

(iii) risco de renegociacdo ou alteracdo dos contratos e das normas e tarifas de importacéo,
exportagao e transporte existentes;

(iv) inflacdo e condi¢Bes econdmicas adversas decorrentes de tentativas governamentais de controlar
a inflacdo, como a elevacao das taxas de juros e controles de salarios e precos;

(v) barreiras ou disputas comerciais referentes a importacfes ou exportacbes, como quotas ou
elevacdes de tarifas e impostos sobre a importacéo de commaodities agricolas e produtos de commodities;

(vi) alteragbes da legislacéo tributaria ou regulamentacdes fiscais potencialmente adversas nos
paises em que atuam;

(vii) controle de cambio, flutuagbes cambiais e outras incertezas decorrentes de politicas
governamentais sobre operacdes internacionais; e

(viii) instabilidade politica significativa.

DISPOSICOES GERAIS

Sempre que solicitado pelos Titulares de CRA, a Emissora lhes dar4 acesso aos relatérios de
gestdo dos Direitos Creditérios do Agronegécio, no prazo maximo de 5 (cinco) Dias Uteis da
solicitagao.

Na hipotese de qualquer disposi¢cdo do presente Termo de Securitizagdo ser julgada ilegal,
ineficaz ou invdlida, prevalecerdo as demais disposi¢cdes ndo afetadas por tal julgamento,
comprometendo-se a Securitizadora e o Agente Fiduciario a substituir a disposicao afetada por
outra que, na medida do possivel, produza efeitos semelhantes, conforme orientacdo dos
Titulares de CRA reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, nos termos previstos neste
Termo de Securitizacao.

A Securitizadora e o Agente Fiduciario declaram e reconhecem que o presente Termo de
Securitizagdo integra um conjunto de negociacfes de interesses reciprocos e complexos,
envolvendo a celebracéo, além deste Termo de Securitizagdo, dos demais Documentos da
Operacdo, razéo pela qual nenhum dos Documentos da Operacao podera ser interpretado e/ou
analisado isoladamente.

Nenhum atraso, omisséao ou liberalidade no exercicio de qualquer direito, faculdade ou remédio
gue caiba ao Agente Fiduciario e/ou aos Titulares de CRA em razao de qualquer inadimplemento
das obrigacbes da Emissora prejudicara tais direitos, faculdades ou remédios, ou sera
interpretado como uma renuncia aos mesmos ou concordancia com tal inadimplemento, nem
constituira novacao ou modificacdo de quaisquer outras obrigacdes assumidas pela Emissora
ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.
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22.5

22.6

22.7

23

231

23.2

23.3

O presente Termo de Securitizacao é firmado em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando as
partes signatarias por si e seus sucessores.

Todas as alteracbes ao presente Termo de Securitiza¢do, somente serdo validas se realizadas
por escrito e aprovadas pelos Titulares de CRA, observados os quéruns previstos neste Termo
de Securitizacao.

Qualquer alteracéo a este Termo de Securitizacdo dependera de prévia aprovacao dos Titulares
de CRA, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, observado o disposto na Clausula 16
acima.

NOTIFICACOES

As comunicagBes a serem enviadas pela Securitizadora e pelo Agente Fiduciario no ambito
deste Termo de Securitizag@o deverdo ser encaminhadas para 0s seguintes enderecos, ou para
outros que a Securitizadora e o Agente Fiduciario venham a indicar, por escrito, durante a
vigéncia deste Termo de Securitiza¢ao:

0] se para a Emissora:

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.
Avenida Pedroso de Morais, 1.553, 3° andar, conjunto 32, Pinheiros

CEP 05419-001,Sao0 Paulo, SP

At.: Cristian de Almeida Fumagalli

Tel.: +55 (11) 3811-4959

E-mail: controleoperacional@ecoagro.agr.br

(ii) se para 0 Agente Fiduciario:

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
Rua Joaquim Floriano, n® 1.052, Sala 132

CEP 04534-004, Sao Paulo, SP

At.: Antonio Amaro e Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira

Tel.: +55 (21) 3514-0000

E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br; af.assembleias@oliveiratrust.com.br;
af.precificacao@oliveiratrust.com.br (esse Ultimo para pre¢o unitario do ativo)

As comunicacdes serdo consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso
de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT, por fax, por
telegrama ou por correio eletrénico, nos enderegcos mencionados neste Termo. Cada Parte,
conforme o caso, devera comunicar as outras a mudanca de seu endereco.

Para os fins do artigo 10, paragrafo 2°, da Medida Provisoéria n°® 2.200-2, de 24 de agosto de
20021, a Emissora acorda e aceita que este instrumento e qualquer aditamento podem ser
assinados eletronicamente por meio de Docusign ou qualquer outra plataforma para assinaturas
eletrbnicas, com certificados digitais emitidos pelo ICP-Brasil, e tais assinaturas eletronicas
serdo legitimas e suficientes para comprovar (i) a identidade de cada representante legal, (ii) a
vontade da Emssora em firmar este instrumento e qualquer aditamento, e (iii) a integridade deste
instrumento e qualquer alteracéo.
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24 LEI APLICAVEL E FORO

24.1 Lei Aplicivel: este Termo de Securitizagdo sera regido e interpretado de acordo com as leis da
Republica Federativa do Brasil.

24.2 Foro: a Securitizadora e o Agente Fiduciario elegem o foro de Sao Paulo, Estado de Séo Paulo,
para dirimir as disputas decorrentes ou relacionadas com este Termo de Securitizagao,
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

O presente Termo de Securitizacéo €é firmado em via digital.
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ANEXO |

Caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegécio (CDCA | Armac) vinculados aos

CRA

Os Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos CRA séo oriundos dos CDCA devidos pela
Armac a Emissora, nos termos do artigo 2°, inciso V, do Suplemento A, da Resolucao CVM 60, e
apresentam as seguintes caracteristicas na Data de Emissédo dos CRA:

Caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegécio vinculados aos CRA Primeira Série

CDCA | Armac:

Certificado de Direitos Creditorios do Agronegécio n°
001/2022

Identificagdo da Devedora ou Emitente do CDCA |
Armac:

Armac Locacdo, Logistica e Servicos S.A.

Identificacdo da Credora:

Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do
Agronegécio S.A.

Identificagdo dos Titulos que formalizam o Lastro:

Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio —
CDCA | Armac

Valor Nominal do CDCA | Armac:

R$101.730.000,00 (cem milhdes, setecentos e trinta
mil reais).

Data de Emissao dos CDCA | Armac:

15 de junho de 2022

Data de Vencimento dos CDCA | Armac:

13 de junho de 2028

Atualizacdo Monetéaria dos CDCA | Armac

O Valor Nominal ou saldo do Valor Nominal do CDCA
| Armac ndo sera atualizado monetariamente.

Remuneracédo do CDCA | Armac:

Sobre o Valor Nominal, ou saldo do Valor Nominal do
CDCA | Armac, incidirdo juros remuneratorios
correspondentes a 100,00% (cem inteiros por cento)
da variagdo acumulada das taxas médias diarias do
DI — Depdésito Interfinanceiro de um dia, “over extra
grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Uteis (conforme abaixo definidos), calculadas e
divulgadas diariamente pela B3, no informativo diario
disponivel em sua pagina na Internet (www.b3.com.br)
acrescida exponencialmente de spread ou sobretaxa
equivalente a 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis.

Forma e Cronograma de Pagamento do Valor
Nominal e da Remuneracao

A Devedora pagara, em carater irrevogavel e
irretratavel a Credora, ou a sua ordem, nos termos
abaixo descritos:
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() o Valor Nominal serda pago em 1 (uma) Unica
parcela, conforme indicado no Anexo Il ao CDCA |
Armac, na Data de Vencimento do CDCA | Armac;

(i) a Remuneracao sera paga de forma semestral, em
cada Data de Pagamento de Remunerag¢édo dos CDCA
I Armac, conforme indicado no Anexo Il ao CDCA |
Armac, ocorrendo o primeiro pagamento em 13 de
dezembro de 2022 e o ultimo, na Data de Vencimento
dos CDCA | Armac.

Descricdo  dos Direitos  Creditérios
Agronegdcio Vinculados ao CDCA | Armac:

do

Direitos Creditérios de titularidade da Devedora,
decorrentes dos Contratos de Prestacdo de Servicos,
conforme detalhados em anexo ao CDCA | Armac, em
montante correspondente aos Direitos Creditérios do
CDCA | Armac.

Garantia:

N&o obstante o direito de penhor legal sobre os
Direitos Creditérios vinculados ao CDCA | Armac, nos
termos do artigo 32 da Lei 11.076, ndo ha garantias
adicionais constituidas no ambito do CDCA | Armac.

Vencimento Antecipado:

Eventos de Vencimento Antecipado Automatico
descritos nas Clausulas 10.1 e 10.2 do CDCA | Armac,
diante das quais a Credora e/ou o0 Agente Fiduciario
dos CRA, caso esteja administrando o Patriménio
Separado, devera considerar antecipadamente
vencidas as obrigacBes decorrentes do CDCA |
Armac, e exigir o imediato pagamento, pela Emitente,
do Valor Nominal, acrescido da Remuneracao
aplicavel, calculada pro rata temporis desde a primeira
Data de Integralizacdo ou a Data de Pagamento de
Remuneracdo imediatamente anterior, conforme o
caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuizo,
quando for o caso, dos Encargos Moratérios.

Encargos Moratérios:

Ocorrendo impontualidade no pagamento pela
Emitente de qualquer quantia devida a Credora, os
valores a serem pagos ficardo, desde a data da
inadimpléncia até a data do efetivo pagamento,
sujeitos a, sem prejuizo da Remuneracdo que
continuarq a incidir sobre ao valores em atraso,
independentemente de aviso, notificacdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial, (i) multa
convencional, irredutivel e ndo compensatéria, de 2%
(dois por cento), sobre o valor em atraso; e (ii) juros
moratérios a razdo de 1% (um por cento) ao més,
calculados pro rata temporis (Juros Compostos),
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desde a data de inadimplemento até a data do efetivo
pagamento.
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ANEXO Il

Caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegécio (CDCA Il Armac) vinculados aos

CRA

Os Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos CRA séo oriundos dos CDCA devidos pela
Armac a Emissora, nos termos do artigo 2°, inciso V, do Suplemento A, da Resolucao CVM 60, e
apresentam as seguintes caracteristicas na Data de Emissédo dos CRA:

Caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegécio vinculados aos CRA Segunda Série

CDCA Il Armac:

Certificado de Direitos Creditorios do Agronegécio n°
002/2022

Identificacdo da Devedora ou Emitente do CDCA Il
Armac:

Armac Locacdo, Logistica e Servicos S.A.

Identificacdo da Credora:

Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do
Agronegécio S.A.

Identificagdo dos Titulos que formalizam o Lastro:

Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio —
CDCA Il Armac

Local de Emissao

Sao Paulo/SP

Valor Nominal do CDCA Il Armac:

R$302.270.000,00 (trezentos e dois milhdes,

duzentos e setenta mil reais).

Data de Emissao dos CDCA Il Armac:

15 de junho de 2022

Data de Vencimento dos CDCA Il Armac:

13 de junho de 2029

Atualizacado Monetéaria dos CDCA Il Armac

O Valor Nominal ou saldo do Valor Nominal dos CDCA
Il Armac, conforme o caso, sera atualizado, a partir da
primeira Data de Integralizacdo, pela variagdo
acumulada do IPCA, sendo o produto da atualizagéo
incorporado ao Valor Nominal ou seu saldo, conforme
0 caso, automaticamente, conforme férmula descrita
no CDCA Il Armac.

Remunerac¢do do CDCA Il Armac:

Sobre o Valor Nominal Atualizado do CDCA Il Armac
incidirdo juros remuneratérios equivalentes a 7,5779%
(sete inteiros e cinco mil, setecentos e setenta e nove
décimos de milésimo por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Forma e Cronograma de Pagamento do Valor
Nominal Atualizado e da Remuneracéo

A Armac pagard, em carater irrevogavel e irretratavel
a Securitizadora, ou a sua ordem, nos termos abaixo
descritos:

(i) o Valor Nominal Atualizado sera pago em 2 (duas)
parcelas, nas datas indicadas no Anexo Il ao CDCA Il
Armac, sendo a primeira parcela devida em 13 de
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junho de 2028 e a Ultima parcela devida na Data de
Vencimento dos CDCA Il Armac;

(i) a Remuneracao sera paga de forma semestral, em
cada Data de Pagamento de Remuneracéo dos CDCA
Il Armac, conforme indicado no Anexo Il ao CDCA Il
Armac, ocorrendo o primeiro pagamento em 13 de
dezembro de 2022 e o ultimo, na Data de Vencimento
dos CDCA Il Armac.

Descricdo  dos Direitos

Creditorios
Agronegdcio Vinculados ao CDCA Il Armac:

do

Direitos Creditérios de titularidade da Armac,
decorrentes dos Contratos de Prestacdo de Servicos,
conforme detalhados em anexo ao CDCA Il, em
montante correspondente aos Direitos Creditérios do
CDCA Il Armac.

Garantia:

N&o obstante o direito de penhor legal sobre os
Direitos Creditérios vinculados ao CDCA Il Armac, nos
termos do artigo 32 da Lei 11.076, ndo ha garantias
adicionais constituidas no ambito do CDCA Il Armac.

Vencimento Antecipado:

Eventos de Vencimento Antecipado Automatico
descritos nas Clausulas 10.1 e 10.2 do CDCA |I
Armac, diante das quais a Credora e/ou o Agente
Fiduciario dos CRA, caso esteja administrando o
Patriménio Separado, deverd considerar
antecipadamente vencidas as obrigacdes decorrentes
do CDCA Il Armac, e exigir o imediato pagamento,
pela Emitente, do Valor Nominal Atualizado, acrescido
da Remuneragdo aplicavel, calculada pro rata
temporis desde a primeira Data de Integralizagdo ou a
Data de Pagamento de Remuneracdo imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento, sem prejuizo, quando for o caso, dos
Encargos Moratérios.

Encargos Moratérios:

Ocorrendo impontualidade no pagamento pela
Emitente de qualquer quantia devida a Credora, os
valores a serem pagos ficardo, desde a data da
inadimpléncia até a data do efetivo pagamento,
sujeitos a, sem prejuizo da Remuneracdo que
continuarq a incidir sobre ao valores em atraso,
independentemente de aviso, notificacdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial, (i) multa
convencional, irredutivel e ndo compensatéria, de 2%
(dois por cento), sobre o valor em atraso; e (ii) juros
moratérios a razao de 1% (um por cento) ao més,
calculados pro rata temporis (Juros Compostos),
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desde a data de inadimplemento até a data do efetivo
pagamento.
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ANEXO Il Caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegécio (CDCA Bauko) vinculados aos

CRA

Os Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos CRA séo oriundos dos CDCA devidos pela
Bauko a Emissora, nos termos do artigo 2°, inciso V, do Suplemento A, da Resolucdo CVM 60, e
apresentam as seguintes caracteristicas na Data de Emissao dos CRA:

Caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegécio vinculados aos CRA Segunda Série

CDCA BAUKO:

Certificado de Direitos Creditorios do Agronegécio n°
001/2022

Bauko:

Identificagdo da Devedora ou Emitente do CDCA

Bauko Equipamentos de Movimentacdo e
Armazenagem S.A.

Identificacdo da Credora:

Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do
Agronegécio S.A.

Identificagdo dos Titulos que formalizam o Lastro:

Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio —
CDCA Bauko

Local de Emissao

Sao Paulo/SP

Valor Nominal do CDCA Bauko:

R$96.000.000,00 (noventa e seis milhdes de reais).

Data de Emissao dos CDCA Bauko:

15 de junho de2022

Data de Vencimento dos CDCA Bauko:

13 de junho de 2029

Atualizacao Monetéaria dos CDCA Bauko

O Valor Nominal ou saldo do Valor Nominal do CDCA
Bauko, conforme o caso, serd atualizado, a partir da
primeira Data de Integralizacdo, pela variagdo
acumulada do IPCA, sendo o produto da atualizagéo
incorporado ao Valor Nominal ou seu saldo, conforme
0 caso, automaticamente

Remunerac&o do CDCA Bauko:

Sobre o Valor Nominal Atualizado do CDCA Bauko
incidirdo juros remuneratérios equivalentes a 7,5779%
(sete inteiros e cinco mil, setecentos e setenta e nove
décimos de milésimo por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Nominal Atualizado e da Remuneracéao

Forma e Cronograma de Pagamento do Valor

A Bauko pagara, em carater irrevogavel e irretratavel
a Securitizadora, ou a sua ordem, nos termos abaixo
descritos:

(i) o Valor Nominal Atualizado sera pago em 2 (duas)
parcelas, nas datas indicadas no Anexo Il ao CDCA
Bauko, sendo a primeira parcela devida em 13 de
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junho de 2028 e a Ultima parcela devida na Data de
Vencimento dos CDCA Bauko;

(i) a Remuneracao sera paga de forma semestral, em
cada Data de Pagamento de Remuneracéo dos CDCA
Bauko, conforme indicado no Anexo Il ao CDCA
Bauko, ocorrendo o primeiro pagamento em 13 de
dezembro de 2022 e o ultimo, na Data de Vencimento
dos CDCA Bauko.

Descricdo  dos Direitos
Agronegdcio Vinculados ao CDCA Bauko:

Creditérios

do

Direitos Creditorios de titularidade da Bauko,
decorrentes dos Contratos de Prestacdo de Servicos,
conforme detalhados em anexo ao CDCA Bauko, em
montante correspondente aos Direitos Creditorios do
CDCA Bauko.

Garantia:

N&o obstante o direito de penhor legal sobre os
Direitos Creditérios vinculados ao CDCA Bauko, nos
termos do artigo 32 da Lei 11.076, o CDCA Bauko
contard com Aval prestado pela ARMAC LOCAGCAO,
LOGISTICA E SERVICOS S.A.

Vencimento Antecipado:

Eventos de Vencimento Antecipado Automatico
descritos nas Clausulas 10.1 e 10.2 do CDCA Bauko,
diante das quais a Credora e/ou o Agente Fiduciario
dos CRA, caso esteja administrando o Patriménio
Separado, devera considerar antecipadamente
vencidas as obrigacdes decorrentes do CDCA Bauko,
e exigir o imediato pagamento, pela Emitente, do Valor
Nominal Atualizado, acrescido da Remuneracdo
aplicavel, calculada pro rata temporis desde a primeira
Data de Integralizacdo ou a Data de Pagamento de
Remuneracdo imediatamente anterior, conforme o
caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuizo,
quando for o caso, dos Encargos Moratérios.

Encargos Moratérios:

Ocorrendo impontualidade no pagamento pela
Emitente de qualquer quantia devida a Credora, os
valores a serem pagos ficardo, desde a data da
inadimpléncia até a data do efetivo pagamento,
sujeitos a, sem prejuizo da Remuneracdo que
continuarq a incidir sobre ao valores em atraso,
independentemente de aviso, notificacdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial, (i) multa
convencional, irredutivel e ndo compensatéria, de 2%
(dois por cento), sobre o valor em atraso; e (ii) juros
moratérios a razdo de 1% (um por cento) ao més,
calculados pro rata temporis (Juros Compostos),
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desde a data de inadimplemento até a data do efetivo
pagamento.
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ANEXO IV Declaracao de Custddia

A VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira,
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n°® 215, 4° andar,
CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma
de seu contrato social (“Instituicdo Custodiante”), por seu representante legal abaixo assinado, na
qualidade de custodiante do “Termo de Securitizagéo de Direitos Creditorios do Agronegoécio da 12
(primeira) e 22 (segunda) Séries da 188? (centésima octagésima oitava) Emissdo Eco Securitizadora
de Direitos Creditérios S.A., Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio devidos pela Armac
Locacdo, Logistica e Servicos S.A. e pela Bauko Equipamentos de Movimentacdo e Armazenagem
S.A.” celebrado em 13 de julho de 2022 (“Termo de Securitizacdo”); DECLARA a ECO
SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade por agdes
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3°
andar, conjunto 32, Pinheiros, CEP 05419-001, inscrita no CNPJ sob o n° 10.753.164/0001-43
(“Emissora”), no ambito da distribuicdo publica dos certificados de recebiveis do agronegdcio da 12
(primeira) e 22 (segunda) séries da 1882 (centésima octagésima oitava) emissdo da Emissora (“CRA”),
para os fins do artigo 25 da Medida Provisdria n° 1.103 de 15 de mar¢o de 2022 e da Lei n°® 11.076, de
30 de dezembro de 2004, conforme alterada, conforme aplicavel, e artigo 23 da Lei n® 10.931, de 2 de
agosto de 2004, conforme alterada, que foi entregue a esta instituicdo, para custddia, tendo em vista
o regime fiduciario instituido pela Emissora, (i) 1 (uma) via original do Certificado de Direitos Creditorios
do Agronegdcio n° 01/2022 emitido pela ARMAC LOCACAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A,, (i) 1
(uma) via original do Certificado de Direitos Creditérios do Agronegécio n® 02/2022 emitido pela
ARMAC LOCACAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A,, (iii) 1 (uma) via original do Certificado de Direitos
Creditérios do Agronegdcio n° 01/2022 emitido pela BAUKO EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTACAO
E ARMAZENAGEM S.A.; (iv) 1 (uma) via original do Termo de Securitizacéo; e (v) 1 (uma) cdpia
simples de cada um dos Contratos de Prestacéo de Servigos.

As palavras e expressdes iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas nesta Declaracao terdo
o significado previsto no Termo de Securitizagéo.

Sao Paulo, 13 de julho de 2022.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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ANEXO V Declaracao de Inexisténcia de Conflito de Interesses

AGENTE FIDUCIARIO CADASTRADO NA CVM

O agente fiduciario a seguir identificado:

Razdo Social: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A.

Enderego: Rua Joaquim Floriano, n® 1052, sala 132, Itaim BIBI, CEP 04.534-004

Cidade / Estado: Séo Paulo/SP

CNPJ n°; 36.113.876/0001-91

Representado neste ato por seu diretor estatutario: Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e
Silva

Numero do Documento de Identidade: 109.003 OAB/RJ

CPF n° 001.362.557-20

da oferta publica do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta Restrita: CRA

NuUmero da Emissdo: 1882 (centésima octagésima oitava) emissao
Numero da Série:12 (primeira) e 22 (segunda) séries

Emissor: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio S.A.
Quantidade: 500.000 (quinhentos mil) CRA

Classe: simples

Forma: nominativos e escriturais

Declara, nos termos da Resolugcdo da Comissado de Valores Mobilidrios n® 17, de 9 de
fevereiro de 2021, conforme alterada, a ndo existéncia de situacdo de conflito de
interesses que o impeca de exercer a fungdo de agente fiduciario para a emissao
acima indicada, e se compromete a comunicar, formal e imediatamente, a B3 S.A. —
Brasil, Bolsa, Balcdo - Segmento Balcdo B3, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica (“CNPJ”) sob 0 n° 09.346.601/0001-25, a ocorréncia de qualquer fato
superveniente que venha a alterar referida situacéo.

Séo Paulo, 13 de julho de 2022.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

Nome:
Cargo:
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ANEXO VI Declaracao da Emissora, nos termos do artigo 2°, inciso VIl do Suplemento A,
da Resolucdo CVM 60

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade por
acgdes com registro de emissor de valores mobiliarios perante a Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”),
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3°
andar, conjunto 32, Pinheiros, CEP 05419-001, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(“CNPJ”) sob o n°10.753.164/0001-43 ("Emissora"), no ambito da Oferta Publica com Esforgos
Restritos de Distribuicéo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da 12 (primeira) e 22 (segunda)
Séries da 1882 (centésima octagésima oitava) emissao da Emissora, lastreados em direitos creditérios
do agronegdcio devidos pela ARMAC LOCACAO, LOGISTICA E SERVICOS S.A., sociedade por acdes
com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de Barueri, Estado de S&o Paulo,
na Avenida Marcos Penteado de Ulh6a Rodrigues, n® 939, Conjuntos 701 e 702, Torre Il, Edificio Jatoba,
Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, inscrita no CNPJME sob o n°
00.242.184/0001-04 (“Armac”’) e pela BAUKO EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTACAO E
ARMAZENAGEM S.A., sociedade anénima, inscrita no CNPJ sob o n°® 12.210.380/0001-78, com sede na
Avenida Marcos Penteado de Ulhda Rodrigues, n® 939, Conjuntos 701 e 702, Torre Il, Edificio Jatoba,
Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040 (“Bauko” e quando em conjunto com a Armac
“Devedoras”), (‘Emisséo”, "Oferta Restrita" e “CRA”, respectivamente), a ser realizada pela Emissora,
tendo por coordenador lider o BANCO BTG PACTUAL S.A., instituicdo financeira integrante do
sistema de distribuigdo de valores mobiliarios, com escritorio na Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n°® 3.477, 14° andar, CEP 05426-100, inscrita no CNPJ/ME
sob o0 n° 30.306.294/0002-26 ("Coordenador Lider"), DECLARA, nos termos do artigo 2°, inciso VIII,
do Suplemento A & Resolucdo da CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor
(“Resolucdo CVM 60”), da Lei n° 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme em vigor (“Lei
11.076"), e, no que aplicavel, da Lei n® 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme em vigor (“Lei
9.514”) e dos artigos 24 a 27 da Medida Proviséria n® 1.103 de 15 de margo de 2022 (“MP 1.103”), que
sera instituido o regime fiduciario sobre: (i) os direitos creditérios do agronegdcio de titularidade das
Devedoras consubstanciados pelos "Certificado de Direitos Creditérios do Agroneg6cio n° 01/2022”,
emitido pela Armac em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076 (“CDCA "), objeto de
securitizagdo no &mbito da Emissao por meio dos certificados de recebiveis do agronegdcio integrantes
da 12 (primeira) série da Emissao (“CRA Primeira Série” e “Direitos Creditorios do Agronegdcio I”,
respectivamente); e (ii) os direitos creditérios do agronegocio de titularidade das Devedoras
consubstanciados pelo "Certificado de Direitos Creditorios do Agronegdcio n° 02/2022", emitido pela
Armac e pelo “Certificado de Direitos Creditérios do Agronegdcio n° 01/2022” emitido pela Bauko em
favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076 (ambos em conjunto “CDCA II”), objeto de securitizagéao
no ambito da Emissdo por meio dos certificados de recebiveis do agronegdécio integrantes da 22
(segunda) série da Emissédo (“CRA Segunda Série” e “Direitos Creditorios do Agronegdécio 117,
respectivamente); (iii) a Conta do Patrimdnio Separado Primeira Série (conforme definido no Termo
de Securitizacdo (conforme abaixo definido)) na qual seréo realizados todos os pagamentos (a) de
Despesas, e (b) referentes aos Direitos Creditrios do Agronegécio devidos a Emissora pela Armac no
ambito do CDCA [, nos termos do artigo 37 da Resolugao CVM 60, até a quitacdo integral de todas as
obrigacdes relacionadas aos CRA, na forma dos artigos 24 e 25 da MP 1.103 e do artigo 37 da
Resolugdo CVM 60, com a consequente constituicdo do Patrimdnio Separado Primeira Série (conforme
definido no Termo de Securitizacdo); e (iv) a Conta do Patrimdnio Separado Segunda Série (conforme
definido no Termo de Securitizacdo (conforme abaixo definido)) na qual seréo realizados todos os
pagamentos (a) de Despesas, e (b) referentes aos Direitos Creditorios do Agronegécio devidos a
Emissora pelas Devedoras no &mbito dos CDCA I, nos termos do artigo 37 da Resolugdo CVM 60,
até a quitacao integral de todas as obriga¢@es relacionadas aos CRA, na forma dos artigos 24 e 25 da
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MP 1.103 e do artigo 37 da Resolucdo CVM 60, com a consequente constituicdo do Patrimdnio
Separado Segunda Série (conforme definido no Termo de Securitizagao).

As palavras e expressoes iniciadas em letra mailUscula que ndo sejam definidas nesta declaragao terao
o significado previsto no “Termo de Securitizacdo de Direitos Creditérios do Agronegécio da 12
(Primeira) e 22 (Segunda) Séries da 1882 (centésima octagésima oitava) Emisséo de Certificados de
Recebiveis do Agronegécio da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios do Agronegdcio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela Armac Locacao, Logistica e Servigos
S.A. e pela Bauko Equipamentos de Movimentacdo e Armazenagem S.A..” celebrado em 13 de julho
de 2022 entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios S.A.,
sociedade por acdes, sem registro de companhia aberta junto a CVM, com sede na cidade de Séo
Paulo, Estado de S&o Paulo, Rua Joaquim Floriano, n® 1052, sala 132, Itaim BIBI, CEP 04.534-004,
inscrita no CNPJ/ME sob o n°® 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciario e representante
dos titulares de CRA (“Agente Fiduciario” e “Termo de Securitizacdo”, respectivamente).

Sao Paulo, 13 de julho de 2022

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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ANEXO VI Outras Emissfes da Emissora, sociedades coligadas, controladas,
controladoras ou integrantes do mesmo grupo da Emissora, nas quais o Agente Fiduciario
atua

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 22
Volume na Data de Emissdo: R$ 84.000.000,00 Quantidade de ativos: 84000

Data de Vencimento: 28/02/2023

Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval da Mandacaru Comercial Ltda e das pessoas fisicas Guilherme Bastos Colacgo Dias Filho e
Denisson Flores; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditério dos Recebiveis CDB e dos Recebiveis Contratos
de Venda nos termos do Anexo I do contrato; e (iii) Cessdo Fiduciaria de Conta Vinculada, prestadas no
ambito do lastro da Emisséao.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegoécio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 39
Volume na Data de Emissao: R$ 12.670.000,00 Quantidade de ativos: 12670

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Produtores Rurais nos termos do CDCA; e (ii) Cessdo Fiduciaria de
Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e venda, prestadas no ambito do lastro da Emissdo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 31
Volume na Data de Emissdo: R$ 45.000.000,00 Quantidade de ativos: 45000

Data de Vencimento: 29/05/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2,1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios do "Contrato para Plantio, Colheia, Cura, Compra e
Venda de Tabaco e Outras Acengas" celebrado entre a Santa Colomba e a Philip Moris; (ii) Hipoteca dos
Imoveis Santa Colomba, Matriculas: 4.002; 4.0003; 4.005 e 4.007 Do RGI de Cocos/BA; e (iii) Aval da SC
Investimentos Agricolas S.A., constituidas no ambito do lastro da Emissao.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegacio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 40
Volume na Data de Emissao: R$ 9.100.000,00 Quantidade de ativos: 9100

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos avalistas pessoa fisica Alessando Bovolini; Homero Pereira e Ladni Zancan,
bem como pelas empresas R.A Comercio de Agroinsumos Central LTDA e REF Comercio de Agroinsumos Sul
LTDA; e (ii) Cessdo Fiduciaria das Duplicatas, das CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 91
Volume na Data de Emissao: R$ 80.000.000,00 Quantidade de ativos: 80000

Data de Vencimento: 25/03/2026

Taxa de Juros: IPCA + 6,2855% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Aval da WSC Participagdes Societarias S.A e da Ferrari Participagées Societarias S.A; (ii) Cessdo
Fiduciaria dos Créditos advindos do Contrato de Fornecimento, devidos pela Copersucar a Fiduciante.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegacio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 90
Volume na Data de Emissdo: R$ 150.000.000,00 Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 15/05/2026

Taxa de Juros: 4,7% do IPCA.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pela empresa VIX LOGISTICA S.A; e (ii) Penhor Legal sobre os direitos principais e
acessorios, atuais ou futuros, referentes aos direitos creditérios do agronegocio de titularidade das devedoras
que constituem lastro dos CDCA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 95
Volume na Data de Emissdo: R$ 17.550.000,00 Quantidade de ativos: 17550

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval realizado pelas pessoas fisicas Vilson Walker, Marcelino Walker e Dalvana Cristina de Souza
Massmann; (ii) Cessao Fiduciaria das Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e Venda; e (iii) Alienagdo
Fiduciaria de Imoével Mat. n° 14407 do RGI de Luis Eduardo Magalhaes/BA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegdcio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 100
Volume na Data de Emissdo: R$ 150.000.000,00 Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 25/06/2026

Taxa de Juros: IPCA + 5,26% a.a. nha base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca prestada pela empresa CBA Empreendimentos e Participacdes LTDA e pelas pessoas
fisicas Thulio Fernandes Martins e Thiago Fernandes Martins

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 102
Volume na Data de Emissdo: R$ 41.000.000,00 Quantidade de ativos: 41000

Data de Vencimento: 26/10/2026

Taxa de Juros: IPCA + 6,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval da empresa Roberti Agropecuaria LTDA e da pessoa fisica Sérgio Roberto Sab¢, (ii)
Alienagdo Fiduciaria dos Iméveis das mat. n® 29.179 e 35.165; e (iii) Penhor Agricola sobre as lavouras e as
safras de soja existentes, pendentes, em vias de formacgéao (incluindo o produto e subproduto das respectivas
colheitas), referentes as safras 2022/2023; 2023/2024; 2024/2025; 2025/2026.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegoécio

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 142
Volume na Data de Emissao: R$ 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 15/12/2027

Taxa de Juros: IPCA + 6,5332% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio
Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 39
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Volume na Data de Emissao: R$ 1.810.000,00

| Quantidade de ativos: 1810

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Produtores Rurais nos termos do CDCA; e (ii) Cessao Fiduciaria de
Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e venda, prestadas no ambito do lastro da Emissao.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 31

Volume na Data de Emissao: R$ 55.000.000,00

Quantidade de ativos: 55000

Data de Vencimento: 29/05/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2,1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios do "Contrato para Plantio, Colheia, Cura, Compra e
Venda de Tabaco e Outras Acencgas" celebrado entre a Santa Colomba e a Philip Moris; (ii) Hipoteca dos
Iméveis Santa Colomba, Matriculas: 4.002; 4.0003; 4.005 e 4.007 Do RGI de Cocos/BA; e (iii) Aval da SC
Investimentos Agricolas S.A., constituidas no ambito do lastro da Emissao.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegacio

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 40

Volume na Data de Emissao: R$ 1.400.000,00

Quantidade de ativos: 1400

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos avalistas pessoa fisica Alessando Bovolini; Homero Pereira e Ladni Zancan,
bem como pelas empresas R.A Comercio de Agroinsumos Central LTDA e REF Comercio de Agroinsumos Sul
LTDA; e (ii) Cesséao Fiduciaria das Duplicatas, das CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 95

Volume na Data de Emissao: R$ 5.400.000,00

Quantidade de ativos: 5400

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval realizado pelas pessoas fisicas Vilson Walker, Marcelino Walker e Dalvana Cristina de Souza
Massmann; (ii) Cessao Fiduciaria das Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e Venda; e (iii) Alienagdo
Fiduciaria de Imodvel Mat. n°® 14407 do RGI de Luis Eduardo Magalhdes/BA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 3

Emissao: 39

Volume na Data de Emissao: R$ 3.620.000,00

Quantidade de ativos: 3620

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Produtores Rurais nos termos do CDCA; e (ii) Cessdo Fiduciaria de
Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e venda, prestadas no ambito do lastro da Emissdo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegacio

Ativo: CRA

Série: 3

Emissao: 40

Volume na Data de Emissao: R$ 3.500.000,00

Quantidade de ativos: 3500

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos avalistas pessoa fisica Alessando Bovolini; Homero Pereira e Ladni Zancan,
bem como pelas empresas R.A Comercio de Agroinsumos Central LTDA e REF Comercio de Agroinsumos Sul
LTDA; e (ii) Cessao Fiduciaria das Duplicatas, das CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 95
Volume na Data de Emissdo: R$ 4.050.000,00 Quantidade de ativos: 4050

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval realizado pelas pessoas fisicas Vilson Walker, Marcelino Walker e Dalvana Cristina de Souza
Massmann; (ii) Cessao Fiduciaria das Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e Venda; e (iii) Alienagdao
Fiduciaria de Imoével Mat. n°® 14407 do RGI de Luis Eduardo Magalhdes/BA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 164 Emissao: 1
Volume na Data de Emissdo: R$ 25.000.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 11/04/2023

Taxa de Juros: 106,5% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Regime Fiduciario sobre os Créditos do Agronegdcio; (ii) Ndo serdao constituidas garantias
especificas, reais ou pessoais, sobre os CRA, que gozarao da garantia que integrar os Créditos do Agronegdcio,
qual seja fianga constituida pela Terranuts Agroindustrial S.A. e uma pessoa fisica ("Fiadores"), em favor do
titular das Debéntures, no ambito da Escritura de Emissdo de Debéntures, lastro dos CRA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 29
Volume na Data de Emissao: R$ 12.600.000,00 Quantidade de ativos: 12600

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252,

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios, prestadas no ambito do lastro da Emissao.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 29
Volume na Data de Emissdo: R$ 1.800.000,00 Quantidade de ativos: 1800

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios, prestadas no ambito do lastro da Emisséao.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Ativo: CRA
Série: 3 Emissdo: 29
Volume na Data de Emissao: R$ 3.600.000,00 Quantidade de ativos: 3600

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios, prestadas no ambito do lastro da Emissao.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 98
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Volume na Data de Emissao: R$ 100.000.000,00

| Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 16/06/2028

Taxa de Juros: IPCA + 5,1383% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval das empresas Vera Cruz, OL Latex e Palmeiras; e (ii) Contrato de Cessdo Fiduciaria dos
Direitos Creditérios da totalidade dos Recebiveis, decorrentes dos Contratos de Parceria.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 101

Volume na Data de Emissao: R$ 150.000.000,00

Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 18/08/2027

Taxa de Juros: IPCA + 6,1968% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga prestada por José Adami Neto, Mauricio Roberto Adami Telck e Vanira Tereza Gomes
Adani; (ii) Fundo de Liquidez (até a constituicdo da Cessdo Fiduciaria) ou a Cessdo Fiduciaria (apds a sua

constituicdo).

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 103

Volume na Data de Emissao: R$ 8.000.000,00

Quantidade de ativos: 8000

Data de Vencimento: 20/09/2024

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Rogério Paiva Cavalcante e Emerson Ribeiro da Silva; (ii) Cessao Fiduciaria de
Direitos Creditoérios oriundos dos Contratos de Locagdo, listados no Anexo II do Contrato de Cessdo Fiduciaria;
e (iii) Penhor de 100.000 (cem mil) Agdes de titularidade de Rogério Paiva Cavalcante, de emissao da S.I

Tecnologia S.A.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 108

Volume na Data de Emissao: R$ 30.000.000,00

Quantidade de ativos: 30000

Data de Vencimento: 22/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Benedito Roberto Staut e Marco Anténio Ruiz Sant'ana; e (ii) Cessao Fiduciaria
de Recebiveis oriundos das Duplicatas, descritas no Anexo I do Contrato de Cessao Fiduciaria, bem como em

seus aditamentos.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 114

Volume na Data de Emissao: R$ 300.000.000,00

Quantidade de ativos: 300000

Data de Vencimento: 15/09/2025

Taxa de Juros: IPCA + 6,0493% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: CPR-Financeira e, consequentemente os CRA, ndo contam com garantias.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 110

Volume na Data de Emissao: R$ 14.000.000,00

Quantidade de ativos: 14000

Data de Vencimento: 20/12/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Fianga; (ii) adicionalmente, o pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegécio contara com
Coobrigacdo da Cedente, de acordo com a Clausula 2.9 e seguintes do Contrato de Cessdo. A Coobrigacdo da
Cedente sera garantida por fianga dos Fiadores.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 117
Volume na Data de Emissdo: R$ 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 15/10/2024

Taxa de Juros: IPCA + 6,1879% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Emival da Silveira; e (ii) Penhor sobre os Direitos Creditérios, prestadas no
ambito do lastro da Emisséao.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 127
Volume na Data de Emissdo: R$ 27.000.000,00 Quantidade de ativos: 27000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Alair Ribeiro Fernandes; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 118
Volume na Data de Emissao: R$ 40.000.000,00 Quantidade de ativos: 40000

Data de Vencimento: 22/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessédo Fiduciaria de Direitos Creditérios oriundo das Duplicatas; (ii) Aval prestado por JOAO
ANTONIO FAGUNDES NETO, SUPREMA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA e JOAO ANTONIO FAGUNDES
PARTICIPACGES LTDA, no ambito do CDCA I. No ambito do CDCA II sdo avalistas a ZOOTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, JOAO ANTONIO FAGUNDES PARTICIPACGES LTDA, IPE
HOLDING LTDA e JOAO ANTONIO FAGUNDES NETO; (iii) as Alienacdes Fiduciarias dos Iméveis Alta Floresta e
Rondonopolis; e (iv) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios Sobejo do primeiro ou do segundo leildo dos
Imdéveis objetos das alienagdes fiduciarias.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 136
Volume na Data de Emissao: R$ 21.000.000,00 Quantidade de ativos: 21000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado no ambito do CDCA por CARLOS GOMES DE OLIVEIRA, VOLNEIMAR LACERDA DE OLIVEIRA,
SPACO AGRICOLA JATAT LTDA, SPACO AGRICOLA PIRACANJUBA LTDA; (ii) Cessdo Fiduciaria a ser constituida, pelos
Cedentes Fiduciantes em favor da Emissora, nos termos do Contrato de Cessdo Fiducidria, por meio da qual os Direitos
Creditérios em Garantia serdo cedidos fiduciariamente em garantia do pontual e integral adimplemento das obrigagGes da
devedora no ambito do CDCA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 1
Volume na Data de Emissao: R$ 17.500.000,00 Quantidade de ativos: 17500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: Sdo garantias: (i) Aval prestado por Luciana Vanilda Sansdo e Luiz Fabiano Florindo; (ii) Cessao fiduciaria de
direitos creditdrios decorrentes das Duplicatas, das CPR e/ou dos Recebiveis de Compra e Venda que sejam de titularidade

das Cedentes Fiduciantes.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 148

Volume na Data de Emissdo: R$ 20.000.000,00

Quantidade de ativos: 20000

Data de Vencimento: 25/06/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Gilson Tadashi Katayama, Katayama Agronegdcios e KAT Participagdes e; (ii) Alienagdo

Fiduciaria de Imdveis.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 113

Volume na Data de Emissdo: R$ 10.500.000,00

Quantidade de ativos: 10500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca prestada por Alexandre Ricardo Altréo, Luiz Fernando Altréo e Débora Bolgue Ferreira Altréo e 3AS

Participagdes LTDA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 134

Volume na Data de Emissdo: R$ 21.000.000,00

Quantidade de ativos: 21000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias da Emissdo: (i) cessdo fiducidria de direitos creditérios; (ii) Aval prestado por Bento Mario

Machado Coelho.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 145

Volume na Data de Emissao: R$ 33.250.000,00

Quantidade de ativos: 33250

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 131

Volume na Data de Emissao: R$ 35.000.000,00

Quantidade de ativos: 35000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 123

Volume na Data de Emissao: R$ 55.000.000,00

Quantidade de ativos: 55000

Data de Vencimento: 20/11/2026

Taxa de Juros: IPCA + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias da Emissdo: (i) aval dos senhores Belmiro Catelan, com anuéncia de sua esposa Liane Elizabet
Stuczynsky Catelan, Luiz Catelan e Jair Donadel; (ii) penhor agricola em 1° grau de algoddo em pluma e de soja; (iii)
alienacgdo fiduciaria de imovel de matricula 5.642, registrado no RGI de Correntina-BA; e a (iv) cesséo fiduciaria de direitos
creditdrios de titularidade do Robson Catelan contra uma das Tradings Elegiveis;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 125

Volume na Data de Emissao: R$ 21.000.000,00

Quantidade de ativos: 21000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias da Emissdo: (i) aval dos senhores Anténio Mazzo Junior, Carlos Roberto Rosa, Mario Cesar de
Oliveira, Agro Hub Participacdes Ltda., Guilherme Rodrigues da Cunha; (ii) cessdo fiducidria de duplicatas, das CPR e de
recebiveis de compra e venda e (iii) alienagdo fiducidria de imdvel de matriculas 63.924 e 64.458 do RGI de Patrocinio-MG

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 147

Volume na Data de Emissao: R$ 75.000.000,00

Quantidade de ativos: 75000

Data de Vencimento: 23/02/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 137

Volume na Data de Emissao: R$ 127.500.000,00

Quantidade de ativos: 127500

Data de Vencimento: 31/08/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 138

Volume na Data de Emissdo: R$ 60.000.000,00

Quantidade de ativos: 60000

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessédo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 140

Volume na Data de Emissao: R$ 508.077.000,00

Quantidade de ativos: 508077

Data de Vencimento: 18/02/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 161

Volume na Data de Emissao: R$ 61.000.000,00

Quantidade de ativos: 61000

Data de Vencimento: 15/04/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

139



DocuSign Envelope ID: 48FF51C8-29A3-47FB-82A6-92260608BFE7

Autarmeapalagan

ANBIMA

Garantias: (i) Cessdo Fiduciaria;(ii) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 1

Volume na Data de Emissdo: R$ 600.000.000,00

Quantidade de ativos: 600000

Data de Vencimento: 17/04/2029

Taxa de Juros: IPCA + 6,2253% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 155

Volume na Data de Emissdo: R$ 40.000.000,00

Quantidade de ativos: 40000

Data de Vencimento: 23/04/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria; (iii) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 167

Volume na Data de Emissao: R$ 287.879.000,00

Quantidade de ativos: 287879

Data de Vencimento: 15/05/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Regime Fiduciario e Patrimdnio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 168

Volume na Data de Emissdo: R$ 10.500.000,00

Quantidade de ativos: 10500

Data de Vencimento: 28/08/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessédo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1

Emissao: 164

Volume na Data de Emissao: R$ 10.500.000,00

Quantidade de ativos: 10500

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios; (iii) Regime Fiduciario e Patrimdnio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 110

Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00

Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 20/12/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Fianga; (ii) adicionalmente, o pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio contara com Coobrigacdo
da Cedente, de acordo com a Clausula 2.9 e seguintes do Contrato de Cess&o. A Coobrigagdo da Cedente sera garantida

por fianga dos Fiadores.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 127

Volume na Data de Emissdo: R$ 9.000.000,00

Quantidade de ativos: 9000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Alair Ribeiro Fernandes; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 136

Volume na Data de Emissao: R$ 9.000.000,00

Quantidade de ativos: 9000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado no ambito do CDCA por CARLOS GOMES DE OLIVEIRA, VOLNEIMAR LACERDA DE OLIVEIRA,
SPACO AGRICOLA JATAL LTDA, SPACO AGRICOLA PIRACANIUBA LTDA; (ii) Cesséo Fiduciaria a ser constituida, pelos
Cedentes Fiduciantes em favor da Emissora, nos termos do Contrato de Cess&o Fiduciaria, por meio da qual os Direitos
Creditérios em Garantia serdo cedidos fiduciariamente em garantia do pontual e integral adimplemento das obrigagdes da

devedora no @mbito do CDCA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 1

Volume na Data de Emissao: R$ 2.500.000,00

Quantidade de ativos: 2500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias: (i) Aval prestado por Luciana Vanilda Sansédo e Luiz Fabiano Florindo; (ii) Cessé&o fiduciaria de
direitos creditérios decorrentes das Duplicatas, das CPR e/ou dos Recebiveis de Compra e Venda que sejam de titularidade

das Cedentes Fiduciantes.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 148

Volume na Data de Emissao: R$ 25.000.000,00

Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 25/06/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Gilson Tadashi Katayama, Katayama Agronegdcios e KAT ParticipagGes e; (ii) Alienagdo

Fiduciaria de Imdveis.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2

Emissao: 113

Volume na Data de Emissao: R$ 1.500.000,00

Quantidade de ativos: 1500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 10,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca prestada por Alexandre Ricardo Altréo, Luiz Fernando Altrédo e Débora Bolgue Ferreira Altréo e 3AS

Participagdes LTDA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
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Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 134
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Néo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias da Emissdo: (i) cesséo fiduciaria de direitos creditdrios; (ii) Aval prestado por Bento Mario
Machado Coelho.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 145
Volume na Data de Emissao: R$ 6.650.000,00 Quantidade de ativos: 6650

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 131
Volume na Data de Emissao: R$ 7.500.000,00 Quantidade de ativos: 7500

Data de Vencimento: 31/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Fianca.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 125
Volume na Data de Emissdo: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias da Emissdo: (i) aval dos senhores Anténio Mazzo Junior, Carlos Roberto Rosa, Mario Cesar de
Oliveira, Agro Hub Participagdes Ltda., Guilherme Rodrigues da Cunha; (ii) cessdo fiduciaria de duplicatas, das CPR e de
recebiveis de compra e venda e (iii) alienagdo fiduciaria de imoével de matriculas 63.924 e 64.458 do RGI de Patrocinio-MG

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 137
Volume na Data de Emissdo: R$ 22.500.000,00 Quantidade de ativos: 22500

Data de Vencimento: 31/08/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissdo: 140
Volume na Data de Emissao: R$ 507.876.000,00 Quantidade de ativos: 507876

Data de Vencimento: 15/02/2029

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7,3913% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA
Série: 2 Emissdo: 161
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Volume na Data de Emissao: R$ 139.000.000,00 | Quantidade de ativos: 139000
Data de Vencimento: 15/04/2027

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessdo Fiduciaria;(ii) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissdo: 155
Volume na Data de Emissao: R$ 45.000.000,00 Quantidade de ativos: 45000

Data de Vencimento: 23/04/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; (ii) Cessédo Fiduciaria; (iii) Regime Fiducidrio e Patrimdnio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 167
Volume na Data de Emissdo: R$ 462.121.000,00 Quantidade de ativos: 462121

Data de Vencimento: 15/05/2029

Taxa de Juros: IPCA + 7,3913% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 168
Volume na Data de Emissdo: R$ 1.500.000,00 Quantidade de ativos: 1500

Data de Vencimento: 28/08/2026

Taxa de Juros: IPCA + 1% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; (ii) Cessédo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissdo: 164
Volume na Data de Emissao: R$ 1.500.000,00 Quantidade de ativos: 1500

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios; (iii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 110
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 20/12/2024

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) adicionalmente, o pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio contarad com Coobrigagdo
da Cedente, de acordo com a Clausula 2.9 e seguintes do Contrato de Cessdo. A Coobrigacdo da Cedente sera garantida
por fianga dos Fiadores.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 127
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Volume na Data de Emissao: R$ 9.000.000,00 | Quantidade de ativos: 9000
Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% do PRE.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Alair Ribeiro Fernandes; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 1
Volume na Data de Emissdo: R$ 5.000.000,00 Quantidade de ativos: 5000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias: (i) Aval prestado por Luciana Vanilda Sansé&o e Luiz Fabiano Florindo; (ii) Cessao fiduciaria de
direitos creditérios decorrentes das Duplicatas, das CPR e/ou dos Recebiveis de Compra e Venda que sejam de titularidade
das Cedentes Fiduciantes.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 113
Volume na Data de Emissdo: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca prestada por Alexandre Ricardo Altréo, Luiz Fernando Altréo e Débora Bolgue Ferreira Altréo e 3AS
ParticipacGes LTDA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 134
Volume na Data de Emissdo: R$ 6.000.000,00 Quantidade de ativos: 6000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias da Emissdo: (i) cesséo fiduciaria de direitos creditdrios; (ii) Aval prestado por Bento Mario
Machado Coelho.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissdo: 145
Volume na Data de Emissdo: R$ 7.600.000,00 Quantidade de ativos: 7600

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 131
Volume na Data de Emissao: R$ 7.500.000,00 Quantidade de ativos: 7500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Fianga.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA
Série: 3 Emissdo: 125
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Volume na Data de Emissao: R$ 6.000.000,00 | Quantidade de ativos: 6000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S3o garantias da Emissdo: (i) aval dos senhores Anténio Mazzo Junior, Carlos Roberto Rosa, Mario Cesar de
Oliveira, Agro Hub Participacdes Ltda., Guilherme Rodrigues da Cunha; (ii) cessdo fiduciaria de duplicatas, das CPR e de
recebiveis de compra e venda e (iii) alienagdo fiduciaria de imdvel de matriculas 63.924 e 64.458 do RGI de Patrocinio-MG

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 168
Volume na Data de Emissdo: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 28/08/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissdo: 164
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios; (iii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;
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	1 DEFINIÇÕES, PRAZOS E AUTORIZAÇÕES
	1.1 Definições: para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes definições, sem prejuízo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:
	(i) "Agência de Classificação de Risco": significa a Fitch Ratings do Brasil Ltda., agência de classificação de risco com sede na Avenida Barão de Tefe, nº 27, sala 601, bairro Saúde, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no ...
	(ii) "Agente Fiduciário": tem o significado atribuído no preâmbulo deste Termo de Securitização;
	(iii) "ANBIMA": significa a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais;
	(iv) "Armac” significa a ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, Conjuntos...
	(v) "Assembleia de Titulares de CRA": significa a Assembleia de Titulares de CRA Primeira Série e/ou a Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série, realizada na forma prevista na Cláusula 16 deste Termo de Securitização;
	(vi) "Assembleia de Titulares de CRA Primeira Série": significa a Assembleia Geral de Titulares de CRA Primeira Série, realizada na forma prevista na Cláusula 16 deste Termo de Securitização;
	(vii) "Assembleia de Titulares de CRA Segunda Série": significa a Assembleia Geral de Titulares de CRA Segunda Série, realizada na forma prevista na Cláusula 16 deste Termo de Securitização;
	(viii) "Auditor Independente da Emissora": significa a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.400, Torre Torino, Água Branca, CEP 05001-903, inscrita n...
	(ix) “Auditor Independente do Patrimônio Separado": significa a Grand Thornton Auditores Independentes Ltda., com sede na Avenida Engenheiro Carlos Berrini, nº 105, conjunto 121, Torre 4, bairro Cidade Monções, na cidade de São Paulo, Estado de São Pa...
	(x) “Autoridade”: significa qualquer Pessoa, entidade ou órgão (i) vinculada(o), direta ou indiretamente, no Brasil e/ou no exterior, ao Poder Público, incluindo, sem limitação, entes representantes dos Poderes Judiciário, Legislativo e/ou Executivo, ...
	(xi) "B3": significa a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Antônio Prado, nº 48, 7º andar, Centro, CEP 01010-901, inscrita no CNPJ sob o nº 09.346.601/0001-25, entidade administra...
	(xii) "BACEN": significa o Banco Central do Brasil;
	(xiii) "Banco Liquidante": significa o Banco Bradesco S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no núcleo administrativo denominado Cidade de Deus, s/n...
	(xiv) “BTG Pactual”: significa o Banco BTG Pactual S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º a...
	(xv) “Bauko”: significa a BAUKO EQUIPAMENTOS DE MOVIMENTAÇÃO E ARMAZENAGEM S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 12.210.380/0001-78, com sede na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, Conjuntos 701 e 702, Torre II, Edifício J...
	(xvi) “CDCA”: significa o CDCA I Armac, o CDCA II Armac e o CDCA Bauko,, quando referidos em conjunto;
	(xvii) “CDCA I Armac”: significa o "Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio nº 01/2022", emitido pela Armac em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076, conforme descrito no Anexo I ao presente Termo de Securitização;
	(xviii) “CDCA II Armac”: significa o "Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio nº 02/2022", emitido pela Armac em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076, conforme descrito no Anexo I ao presente Termo de Securitização
	(xix) “CDCA Bauko”: significa o "Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio nº 01/2022", emitido pela Bauko em favor da Emissora, nos termos da Lei 11.076, conforme aditado em 19 de julho de 2022, conforme descrito no Anexo II ao presente Term...
	(xx) “CDCA I”: significa o CDCA I Armac, vinculado aos CRA Primeira Série;
	(xxi) “CDCA II”: significa o CDCA II Armac e o CDCA Bauko, quando referidos em conjunto, por estarem vinculados aos CRA Segunda Série
	(xxii) "CETIP21": significa o CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3;
	(xxiii) "CMN": significa o Conselho Monetário Nacional;
	(xxiv) “Código ANBIMA”: significa o “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários.”, conforme em vigor ne...
	(xxv) “Código Civil”: significa a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada;
	(xxvi) “Código de Processo Civil”: significa a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada;
	(xxvii) "COFINS": significa a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social;
	(xxviii) “Comunicação de Início” significa a comunicação a ser realizada pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da primeira procura a potenciais Investidores Profissionais, nos termos do art. 7º- A, da Instrução CVM 476;
	(xxix) “Comunicado de Encerramento” significa a comunicação a ser realizada pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado do encerramento da Oferta Restrita, nos termos do art. 8º da Instrução CVM 476;
	(xxx) “Conta do Patrimônio Separado Primeira Série” ou “Conta Centralizadora Primeira Série”: significa a conta corrente de titularidade da Securitizadora (patrimônio separado relativo aos CRA Primeira Série) nº 5048-2, mantida na agência nº 3396, do ...
	(xxxi) “Conta do Patrimônio Separado Segunda Série” ou “Conta Centralizadora Segunda Série”: significa a conta corrente de titularidade da Securitizadora (patrimônio separado relativo aos CRA Segunda Série) nº 5079-2, mantida na agência nº 3396, do Ba...
	(xxxii) “Contas dos Patrimônios Separados” ou “Contas Centralizadoras”: significa (i) a Conta do Patrimônio Separado Primeira Série ou Conta Centralizadora Primeira Série, e (ii) a Conta do Patrimônio Separado Segunda Série ou Conta Centralizadora Seg...
	(xxxiii) “Conta de Livre Movimentação Armac”: significa a conta corrente de nº 13005052-9, na agência 4339, do Banco Santander (Brasil) S.A. (033), de titularidade da Bauko, para livre movimentação desta, na qual serão depositados, pela Emissora, os r...
	(xxxiv) “Conta de Livre Movimentação Bauko”: significa a conta corrente de nº 35380-9, na agência 3391, do Banco Bradesco S.A. (237), de titularidade da Bauko, para livre movimentação desta, na qual serão depositados, pela Emissora, os recursos da int...
	(xxxv) “Conta de Livre Movimentação” ou “Contas de Livre Movimentação”: significa a Conta de Livre Movimentação Armac e a Conta de Livre Movimentação Bauko, quando referidas em conjunto e/ou indistintamente.
	(xxxvi) “Conta de Fundo de Despesas”: significa a Conta de Fundo de Despesas – 1ª Série e a Conta de Fundo de Despesas – 2ª Série, em conjunto;
	(xxxvii) “Conta Fundo de Despesas – 1ª Série”: significa a conta corrente nº 5961-7, mantida na agência 3396 do Banco Bradesco (237), de titularidade da Emissora, movimentada exclusivamente pela Emissora, na qual deverão ser depositados os recursos do...
	(xxxviii) “Conta Fundo de Despesas – 2ª Série”: Significa a conta corrente nº 5081-4, mantida na agência 3396 do Banco Bradesco (237), de titularidade da Emissora, movimentada exclusivamente pela Emissora, na qual deverão ser depositados os recursos d...
	(xxxix) “Contrato de Banco Liquidante”: significa o “Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Banco Liquidante”, celebrado em 03 de dezembro de 2013, conforme aditado por meio do Primeiro Termo Aditivo ao Instrumento Particular d...
	(xl) “Contrato de Custódia”: significa o “Instrumento Particular de Prestação de Serviços de Custódia”, a ser celebrado entre a Emissora e a Instituição Custodiante, para regular a prestação de serviços de guarda das vias físicas ou eletrônicas, confo...
	(xli) "Contrato de Distribuição": significa o "Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, em até 2 (duas) séries da 188ª (...
	(xlii) “Contrato de Escrituração”: significa o "Instrumento Particular de Prestação de Serviços de Escrituração", a ser celebrado entre a Emissora e o Escriturador, por meio do qual o Escriturador foi contratado para o exercício das funções de escritu...
	(xliii) “Contratos de Prestação de Serviços”: significam os contratos de prestação de serviços listados no Anexo I aos CDCA, quando referidos em conjunto, bem como todo e qualquer contrato de prestação de serviços de natureza semelhante que venha a se...
	(xliv) "Controlada": significa qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Armac;
	(xlv) "Controlador": significa qualquer Pessoa que exerça Controle sobre a Parte em questão;
	(xlvi) “Controle”: significa a definição prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações;
	(xlvii) “Coordenador Líder” significa o Banco BTG Pactual;
	(xlviii) "CRA": significam os certificados de recebíveis do agronegócio, integrantes da 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries da 188ª (centésima octogésima oitava) emissão da Emissora, lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pelas Deve...
	(xlix) “CRA em Circulação”: significa a totalidade dos CRA subscritos, integralizados e não resgatados, excluídos (i) aqueles que a Emissora e/ou as Devedoras eventualmente possuam em tesouraria; ou (ii) os que sejam de titularidade de empresas ligada...
	(l) “CRA Primeira Série”: significa os certificados de recebíveis do agronegócio, integrantes da 1ª (primeira) série da 188ª (centésima octogésima oitava) emissão da Emissora, a serem emitidos com lastro em Direitos Creditórios do Agronegócio I;
	(li) “CRA Segunda Série”: significa os certificados de recebíveis do agronegócio, integrantes da 2ª (segunda) série da 188ª (centésima octogésima oitava) emissão da Emissora, a serem emitidos com lastro em Direitos Creditórios do Agronegócio II;
	(lii) “Créditos do Patrimônio Separado Primeira Série”: significa (i) os Direitos Creditórios do Agronegócio I; (ii) os valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora Primeira Série, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, ou ev...
	(liii) “Créditos do Patrimônio Separado Segunda Série”: significa (i) os Direitos Creditórios do Agronegócio II; (ii) os valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora Segunda Série, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, ou ev...
	(liv) “Créditos dos Patrimônios Separados”: significa os Créditos do Patrimônio Separado Primeira Série e os Créditos do Patrimônio Separado Segunda Série, quando referidos em conjunto;
	(lv) “Critérios de Elegibilidade”: significa os requisitos mínimos a serem atendidos pelos Direitos Creditórios do Agronegócio, inclusive com relação à substituição e/ou complementação dos Direitos Creditórios do Agronegócio, mediante apresentação de ...
	(lvi) "CSLL": significa a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido;
	(lvii) "CVM": significa a Comissão de Valores Mobiliários;
	(lviii) "Data de Emissão dos CDCA": significa a data de emissão dos CDCA, qual seja, 15 de junho de 2022;
	(lix) "Data de Emissão dos CRA": significa a data de emissão dos CRA, qual seja, 15 de junho de 2022;
	(lx) "Data de Integralização": significa a data em que irá ocorrer a integralização dos CRA, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição dos CRA, de acordo com os procedimentos da B3;
	(lxi) “Data de Pagamento de Remuneração dos CDCA": significa cada Data de Pagamento da Remuneração dos CDCA, quando referidas em conjunto;
	(lxii) "Data de Pagamento de Remuneração do CDCA I Armac": significa cada Data de Pagamento da Remuneração, conforme definido no CDCA I Armac;
	(lxiii) "Data de Pagamento de Remuneração do CDCA II Armac": significa cada Data de Pagamento da Remuneração, conforme definido no CDCA II Armac;
	(lxiv) "Data de Pagamento de Remuneração do CDCA Bauko": significa cada Data de Pagamento da Remuneração, conforme definido no CDCA Bauko;
	(lxv) “Data de Pagamento da Remuneração dos CRA”: significa cada Data de Pagamento de Remuneração dos CRA Primeira Série e cada Data de Pagamento de Remuneração dos CRA Segunda Série, quando referidas em conjunto;
	(lxvi) “Data de Pagamento de Remuneração do CRA Primeira Série": significa cada data de pagamento da Remuneração dos CRA Primeira Série, conforme definido na Cláusula 4.1(xxxv) deste Termo de Securitização;
	(lxvii) “Data de Pagamento de Remuneração do CRA Segunda Série": significa cada data de pagamento da Remuneração dos CRA Segunda Série, conforme definido na Cláusula 4.1(xxxvi) deste Termo de Securitização;
	(lxviii) “Data de Vencimento”: significa a Data de Vencimento dos CRA Primeira Série e a Data de Vencimento dos CRA Segunda Série, quando referidas em conjunto;
	(lxix) "Data de Vencimento dos CRA Primeira Série": significa a data de vencimento dos CRA Primeira Série, ou seja, 16 de junho de 2028, ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado dos CRA Primeira Série e/ou liquidação do Patrimônio Separado Prime...
	(lxx) "Data de Vencimento dos CRA Segunda Série": significa a data de vencimento dos CRA Segunda Série, ou seja, 15 de junho de 2029, ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado dos CRA Segunda Série e/ou liquidação do Patrimônio Separado Segunda S...
	(lxxi) "Decreto 6.306": significa o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, conforme em vigor;
	(lxxii) "Decreto 8.420": significa o Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, conforme em vigor;
	(lxxiii) “Decreto 8.426”: significa o Decreto nº 8.426, de 1º de abril de 2015, conforme em vigor;
	(lxxiv) "Demonstrações Financeiras” significa as demonstrações financeiras anuais, consolidadas, de determinada Parte;
	(lxxv) “Despesas”: significam as despesas previstas na Cláusula 17.1 abaixo;
	(lxxvi) “Devedora”, "Devedoras", “Emitente” ou “Emitentes”: significa a Armac e a Bauko quando referidas em conjunto e/ou indistintamente;
	(lxxvii) "Dia Útil": significa (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária prevista nos CDCA e/ou neste Termo de Securitização, qualquer dia exceto sábados, domingos ou feriados declarados nacionais; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pec...
	(lxxviii) “Direitos Creditórios do Agronegócio” ou “Direitos Creditórios”: significam, em conjunto, os Direitos Creditórios do Agronegócio;
	(lxxix) “Direitos Creditórios do Agronegócio I”: significam os direitos creditórios do agronegócio de titularidade da Armac consubstanciados pelo CDCA I, objeto de securitização no âmbito da Emissão por meio da emissão dos CRA Primeira Série;
	(lxxx) “Direitos Creditórios do Agronegócio II”: significam os direitos creditórios do agronegócio de titularidade das Devedoras consubstanciados pelos CDCA II, objeto de securitização no âmbito da Emissão por meio dos CRA Segunda Série;
	(lxxxi) “Dívida Financeira": significa, com relação a uma pessoa, com base nas últimas Demonstrações Financeiras ou Informações Financeiras da Armac, conforme o caso, qualquer valor devido, no Brasil ou no exterior, em decorrência de (i) empréstimos, ...
	(lxxxii) “Dívida Financeira Líquida”: significa, com base nas últimas Demonstrações Financeiras ou Informações Financeiras da Armac, conforme o caso, o valor calculado igual à soma (a) da Dívida Financeira diminuído (b) das disponibilidades (caixa e a...
	(lxxxiii) “Documentos Comprobatórios” significam os seguintes documentos, quando referidos em conjunto: (a) o presente Termo de Securitização; (b) cópia simples dos Contratos de Prestação de Serviços; (c) cada CDCA; (d) os demais instrumentos existent...
	(lxxxiv) "Documentos da Operação": significam, em conjunto, (a) os CDCA, (b) este Termo de Securitização, (c) o Contrato de Distribuição; e (d) os demais documentos relativos à Emissão e à Oferta Restrita;
	(lxxxv) “EBITDA”: significa, com base nas últimas Demonstrações Financeiras ou Informações Financeiras da Armac, ao longo dos últimos 12 (doze) meses anteriores ao encerramento de cada um dos respectivos períodos aos quais se refiram as respectivas De...
	(lxxxvi) "Efeito Adverso Relevante”: significa (i) qualquer efeito adverso relevante na situação (financeira, jurídica ou reputacional), nos negócios, nos bens, nos resultados operacionais, na posição financeira, na liquidez e/ou nas perspectivas das ...
	(lxxxvii) "Emissão": significa a presente emissão de CRA, a qual constitui a 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries da 188ª (centésima octagésima oitava) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da Emissora;
	(lxxxviii) “Emissora”, “Securitizadora” ou “Credora”: significa a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., qualificada no preâmbulo deste Termo de Securitização;
	(lxxxix) "Escriturador": significa a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscri...
	(xc) “Evento de Liquidação dos Patrimônios Separados”: significam os eventos previstos na Cláusula 15.1.1 deste Termo de Securitização;
	(xci) “Evento de Reforço e Complementação”: significa qualquer ato ou fato que resulte na Redução dos Direitos Creditórios e/ou na inexistência de Direito Creditório vinculado a cada CDCA;
	(xcii) “Eventos de Vencimento Antecipado”: significam os Eventos de Vencimento Antecipado Automático e os Eventos de Vencimento Não Automático dos CDCA, quando referidos em conjunto;
	(xciii) “Eventos de Vencimento Antecipado Automático”: significam os eventos de vencimento automático dos CDCA, conforme descritos na Cláusula 11.2.1 deste Termo de Securitização;
	(xciv) “Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático”: significam os eventos de vencimento não automático dos CDCA, conforme descritos na Cláusula 11.2.2 deste Termo de Securitização;
	(xcv) “Fundo de Despesas” significa os fundos a serem constituídos e mantidos na Conta Fundo de Despesas 1ª Série e Conta Fundo de Despesas 2ª Série, relacionadas às respectivas séries, nos termos da Cláusula 17.3 para o pagamento das Despesas;
	(xcvi) "Informações Financeiras” Significa as informações financeiras trimestrais, consolidadas, de determinada Parte;
	(xcvii) “Instituição Custodiante”: significa a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-0...
	(xcviii) “Instituições Participantes da Oferta”: significa os Coordenadores em conjunto com os Participantes Especiais;
	(xcix) “Instrução CVM 400”: significa a Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme em vigor;
	(c) “Instrução CVM 476”: significa a Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme em vigor;
	(ci) “Instrução Normativa RFB nº 1.585“: significa a Instrução Normativa RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, conforme em vigor;
	(cii) “Investidores”: significam os Investidores Profissionais, quanto os Investidores Qualificados;
	(ciii) “Investidores Profissionais”: significa os investidores que possam ser enquadrados nas hipóteses previstas no artigo 11 da Resolução CVM 30 e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor profissional mediante termo própri...
	(civ) “Investidores Qualificados”: significa os investidores que possam ser enquadrados nas hipóteses previstas no artigo 12 da Resolução CVM 30 e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor qualificado mediante termo próprio, ...
	(cv) "IOF": significa o Imposto sobre Operações Financeiras;
	(cvi) "IOF/Câmbio": significa o Imposto sobre Operações Financeiras de Câmbio;
	(cvii) "IOF/Títulos": significa o Imposto sobre Operações Financeiras com Títulos e Valores Mobiliários;
	(cviii) "IPCA": significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;
	(cix) “IRRF”: significa o Imposto de Renda Retido na Fonte;
	(cx) “IRPJ”: significa o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica;
	(cxi) "ISS": significa o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
	(cxii) “JUCESP”: significa a Junta Comercial do Estado de São Paulo;
	(cxiii) "Lei das Sociedades por Ações": significa a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor;
	(cxiv) "Lei 8.981": significa a Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme em vigor;
	(cxv) "Lei 9.514": significa a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme em vigor;
	(cxvi) "Lei 9.613": significa a Lei nº 9.613, de 3 de janeiro de 1998, conforme em vigor;
	(cxvii) "Lei 11.033": significa a Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme em vigor;
	(cxviii) “Lei 11.076”: significa a Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme em vigor;
	(cxix) “Lei 12.846”: significa a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme em vigor;
	(cxx) "Leis Anticorrupção": significam quaisquer leis ou regulamentos nacionais e dos países onde a respectiva Devedora pratica suas atividades, conforme aplicáveis, relacionados a práticas de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluin...
	(cxxi) "MDA": significa o MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3;
	(cxxii) "Medida Provisória 2.158-35": significa a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, conforme alterada;
	(cxxiii) “Medida Provisória 1.103” significa a Medida Provisória nº 1.103 de 15 de março de 2022;
	(cxxiv) “Norma”: significa qualquer lei, decreto, medida provisória, regulamento, norma administrativa, ofício, carta, resolução, instrução, circular e/ou qualquer tipo de determinação, na forma de qualquer outro instrumento ou regulamentação, de órgã...
	(cxxv) “Notificação do Resgate Antecipado Facultativo” significa a notificação, por escrito, feita pela Emissora aos Titulares de CRA, do Resgate Antecipado Facultativo previsto nas Cláusulas 4.6.5 e 4.6.6 e seguintes deste Termo de Securitização
	(cxxvi) "Oferta Restrita": significa a distribuição pública dos CRA, que será realizada nos termos da Instrução CVM 476, da Resolução CVM 60 e demais leis e regulamentações aplicáveis;
	(cxxvii) "Participantes Especiais": significam as instituições financeiras autorizadas a operar no sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários que vierem a ser convidadas e contratadas pelo Coordenador Líder, através da celebração dos re...
	(cxxviii) "Patrimônio Separado Primeira Série": significa o patrimônio constituído em favor dos Titulares de CRA Primeira Série e da emissão dos CRA Primeira Série, após a instituição do Regime Fiduciário Primeira Série, administrado pela Emissora ou ...
	(cxxix) "Patrimônio Separado Segunda Série": significa o patrimônio constituído em favor dos Titulares de CRA Segunda Série e da emissão dos CRA Segunda Série, após a instituição do Regime Fiduciário Segunda Série, administrado pela Emissora ou pelo A...
	(cxxx) "Patrimônios Separados": significa o Patrimônio Separado Primeira Série e o Patrimônio Separado Segunda Série, quando referidos em conjunto;
	(cxxxi) “Período de Capitalização”: significa o intervalo de tempo em Dias Úteis que se inicia (i) a partir da primeira Data de Integralização (inclusive) e termina na respectiva primeira Data de Pagamento da Remuneração dos CRA (exclusive), no caso d...
	(cxxxii) “Pessoa”: significa qualquer pessoa natural, pessoa jurídica (de direito público ou privado), personificada ou não, condomínio, trust, veículo de investimento, comunhão de recursos ou qualquer organização que represente interesse comum, ou gr...
	(cxxxiii) “PIS”: significa a Contribuição ao Programa de Integração Social;
	(cxxxiv) "Prazo Máximo de Colocação": significa o prazo máximo para colocação dos CRA, que será de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de início da oferta, conforme definido no art. 7º da Instrução CVM 476;
	(cxxxv) “Primeira Emissão de Debêntures”: significa a 1ª (primeira) emissão de debêntures, simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública com esforços restritos da Armac;
	(cxxxvi) "Preço de Integralização": significa que, durante todo o Prazo Máximo de Colocação, os CRA serão integralizados à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional e de acordo com os procedimentos da B3: (i) na primeira Data de Integral...
	(cxxxvii) “Procedimento de Bookbuilding”: significa o procedimento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores nos CRA, organizado pelos Coordenador Líder, que conduziu procedimento de coleta de intenções de investimento, nos te...
	(cxxxviii) “Produtores Rurais”: significa os produtores rurais, ou cooperativa de produtores rurais, assim caracterizados nos termos do artigo 165 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971, de 13 de novembro de 2009, e da Lei 11.076, ...
	(cxxxix) "Regime Fiduciário Primeira Série": significa o regime fiduciário instituído pela Emissora sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio I e a Conta do Patrimônio Separado Primeira Série, na forma dos artigos 24 e 25 da Medida Provisória 1.103...
	(cxl) "Regime Fiduciário Segunda Série": significa o regime fiduciário instituído pela Emissora sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio II e a Conta do Patrimônio Separado Segunda Série, na forma dos artigos 24 e 25 da Medida Provisória 1.103 e d...
	(cxli) "Regime Fiduciário” significa o Regime Fiduciário Primeira Série e o Regime Fiduciário Segunda Série, quando referidos em conjunto;
	(cxlii) "Remuneração dos CRA”: significa a Remuneração dos CRA Primeira Série e a Remuneração dos CRA Segunda Série, quando referidas em conjunto;
	(cxliii) "Remuneração dos CRA Primeira Série": tem o significado previsto na Cláusula 5.1 abaixo;
	(cxliv) "Remuneração dos CRA Segunda Série": tem o significado previsto na Cláusula 6.1 abaixo;
	(cxlv) "Remuneração dos CDCA" significa a Remuneração do CDCA I Armac, do CDCA II Armac e do CDCA Bauko, quando referidas em conjunto;
	(cxlvi) "Remuneração do CDCA I Armac”: significa a remuneração do CDCA I Armac, conforme estabelecida na Cláusula 6 do CDCA I Armac;
	(cxlvii) "Remuneração do CDCA II Armac”: significa a remuneração do CDCA II Armac, conforme estabelecida na Cláusula 6 do CDCA II Armac;
	(cxlviii) "Remuneração do CDCA Bauko”: significa a remuneração do CDCA Bauko, conforme estabelecida na Cláusula 6 do CDCA Bauko;
	(cxlix) “Resgate Antecipado Facultativo” significa o resgate antecipado facultativo total dos CRA Primeira Série e/ou dos CRA Segunda Série, quando referido em conjunto;
	(cl) “Resgate Antecipado Facultativo dos CRA Primeira Série” significa o resgate antecipado dos CRA Primeira Série, realizado em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I vinculados aos CRA Primeira Série;
	(cli) “Resgate Antecipado Facultativo dos CRA Segunda Série” significa o resgate antecipado dos CRA Segunda Série, realizado em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II vinculados aos CRA Segunda Série;
	(clii) "Resolução CMN 4.373": significa a Resolução do CMN nº 4.373, de 29 de setembro de 2014, conforme alterada;
	(cliii) "Resolução CVM 17": significa a Resolução CVM nº 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme em vigor;
	(cliv) "Resolução CVM 30": significa a Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor;
	(clv) “Resolução CVM 31”: significa a Resolução CVM nº 31, de 19 de maio de 2021, conforme em vigor;
	(clvi) “Resolução CVM 44”: significa a Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, conforme em vigor;
	(clvii) “Resolução CVM 60”: significa a Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor;
	(clviii) “Primeira Série”: significa a 1ª (primeira) série emitida no âmbito da 188ª (centésima cctogésima oitava) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da Emissora;
	(clix) “Segunda Série”: significa a 2ª (segunda) série emitida no âmbito da 188ª (centésima cctogésima oitava) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da Emissora;
	(clx) “Séries”: significa a Primeira Série e a Segunda Série, quando referidas em conjunto;
	(clxi) "Termo de Securitização": significa o presente “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 188ª (centésima cctogésima oitava) Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da E...
	(clxii) "Titulares de CRA": significam os titulares de CRA Primeira Série e os titulares de CRA Segunda Série, quando referidos em conjunto;
	(clxiii) "Titulares de CRA Primeira Série": significam os titulares de CRA Primeira Série;
	(clxiv) "Titulares de CRA Segunda Série": significam os titulares de CRA Segunda Série;
	(clxv) “Valor de Desembolso”: significa o valor a ser desembolsado pela Emissora em favor das Devedoras, para o pagamento de cada CDCA, descontados os valores das despesas, honorários, encargos, custas e emolumentos decorrentes da estruturação, securi...
	(clxvi) “Valor de Resgate”: significa o Valor de Resgate dos CRA Primeira Série e o Valor de Resgate dos CRA Segunda Série, quando referidos em conjunto;
	(clxvii) “Valor de Resgate dos CRA Primeira Série”: significa o Valor Nominal dos CRA Primeira Série emitidos, acrescido da Remuneração dos CRA Primeira Série devida e não paga, e eventuais Encargos Moratórios devidos pela Armac, incidentes até a resp...
	(clxviii) “Valor de Resgate dos CRA Segunda Série”: significa o Valor Nominal Atualizado dos CRA Segunda Série emitidos, acrescido da Remuneração dos CRA Segunda Série devida e não paga, e eventuais Encargos Moratórios devidos pelas Devedoras, inciden...
	(clxix) “Valor dos Direitos Creditórios”: significa o valor obtido por meio do somatório: (i) dos Direitos Creditórios do Agronegócio a faturar, inclusive com base nos serviços a serem prestados nos termos dos Contratos de Prestação de Serviços, na re...
	(clxx) "Valor Nominal Atualizado": significa o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA da Segunda Série, conforme o caso, atualizado, a partir da primeira Data de Integralização, pela variação acumulada do IPCA, sendo o produ...
	(clxxi) “Valor Inicial do Fundo de Despesas 1ª Série”: R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), onde estão inclusas as Despesas Iniciais e recorrentes do primeiro ano dos CRA Primeira Série.
	(clxxii) “Valor Inicial do Fundo de Despesas 2ª Série”: R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), onde estão inclusas as Despesas Iniciais e recorrentes do primeiro ano dos CRA Segunda Série.
	(clxxiii) “Valor Mínimo do Fundo de Despesas 1 ª Série”: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais);
	(clxxiv) “Valor Mínimo do Fundo de Despesas 2 ª Série”: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);
	(clxxv) "Valor Nominal": significa o Valor Nominal dos CRA, correspondente a R$1.000,00 (mil reais); e
	(clxxvi) “Valor Total da Emissão”: significa o valor total da Emissão de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão dos CRA.
	1.1.1 Adicionalmente, (i) os cabeçalhos e títulos deste Termo de Securitização servem apenas para conveniência de referência e não limitarão ou afetarão o significado dos dispositivos aos quais se aplicam; (ii) os termos "inclusive", "incluindo", "par...

	1.2 Prazos: todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil subsequente, sem q...
	1.3 Aprovação da emissão dos CRA: a Emissora está autorizada a realizar, nos termos do seu estatuto social, e da legislação aplicável, a emissão dos CRA e a celebração deste Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação, por deliberação d...
	1.4 Aprovação da emissão dos CDCA: a emissão dos CDCA e a celebração dos demais Documentos da Operação foram aprovadas em reunião do Conselho de Administração da Armac realizada em 15 de junho de 2022 (“Ata RCA Armac”) e em Assembleia Geral de acionis...

	2 OBJETO E CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
	2.1 Vinculação dos Direitos Creditórios do Agronegócio: a Securitizadora realiza, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação dos Direitos Creditórios do Agronegócio aos CRA objeto da presente Emissão, conforme as características do...
	2.2 Direitos Creditórios do Agronegócio: os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados aos CRA de que trata este Termo de Securitização são oriundos dos CDCA emitidos pelas Devedoras em favor da Emissora, nos termos do artigo 1º, inciso V, do Supl...
	2.2.1 Os Direitos Creditórios do Agronegócio oriundos dos CDCA servirão como lastro dos CRA da presente Emissão, estando vinculados aos CRA em caráter irrevogável e irretratável, segregados do restante do patrimônio da Emissora, mediante instituição d...
	2.2.2 Até a quitação integral de todas e quaisquer obrigações assumidas no âmbito do presente Termo de Securitização, a Emissora obriga-se a manter os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados aos CRA e agrupados nos Patrimônios Separados, consti...
	2.2.3 Nos termos da Cláusula 3.2.2 dos CDCA, cada Devedora se comprometeu a não utilizar, como lastro em futuras operações de emissão de certificados de recebíveis do agronegócio que resultem na captação de recursos pela respectiva Devedora, os Contra...

	2.3 Valor Total dos Créditos do Agronegócio: na Data da Emissão dos CRA, o valor total dos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados a este Termo de Securitização equivale a R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).
	2.4 Custódia: para os fins da Lei 11.076, dos artigos 24 a 31 da Medida Provisória 1.103 e da Lei 9.514 e do artigo 34 da Resolução CVM 60, os Documentos Comprobatórios, bem como as vias originais (físicas ou eletrônicas) ou cópia simples de seus even...
	2.4.1 A atuação da Instituição Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. A Instituição Custodiante não será responsável por verifi...
	2.4.2 Hipóteses de Substituição da Instituição Custodiante: a Instituição Custodiante poderá ser substituída mediante prévia aprovação em Assembleia de Titulares de CRA, nos termos da Cláusula 16 deste Termo de Securitização, nas seguintes hipóteses: ...
	2.4.3 Remuneração da Instituição Custodiante: a Instituição Custodiante fará jus a uma remuneração (i) pelo registro e implantação dos CDCA, será devido o pagamento único no valor de R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais), que compreend...
	(i) Os valores referidos acima serão acrescidos dos valores dos seguintes tributos que incidem sobre a prestação desses serviços (gross up): (a) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN; (b) Contribuição para o Programa de Integração Social...
	(ii) Os custos decorrentes do registro dos CDCA e dos Contratos de Prestação de Serviços perante a B3, em observância ao artigo 29 da Resolução CVM 31, serão arcados diretamente pelas Devedoras, e/ou indiretamente pelas Devedoras, por meio da transfer...

	2.4.4 As parcelas descritas na Cláusula 2.4.3 acima poderão ser faturadas por qualquer empresa do grupo econômico, incluindo, mas não se limitando, a Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.595.680/0001-36.
	2.4.5 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso incidirão multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em at...
	2.4.6 Para fins do disposto na Cláusula 2.4 acima, a Emissora deverá enviar à Instituição Custodiante os Documentos Comprobatórios e seus eventuais aditamentos, em vias originais e/ou em cópias simples, conforme o caso.
	2.4.7 As vias físicas ou eletrônicas, conforme aplicável, dos Documentos Comprobatórios deverão ser mantidas sob custódia pela Instituição Custodiante, na forma do artigo 34 da Resolução CVM 60, da Lei 11.076, dos artigos 24 a 31 da Medida Provisória ...
	2.4.8 A Instituição Custodiante deverá permitir o acesso, nas suas dependências, às vias dos Documentos Comprobatórios pela Emissora e/ou quaisquer terceiros por ela indicados, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da solicitação da Emissora nesse sent...
	2.4.9 Os documentos referidos neste item 2.4 são aqueles que a Emissora e a Instituição Custodiante julguem necessários para que possam exercer plenamente as prerrogativas decorrentes da titularidade dos créditos, sendo capaz de comprovar a origem e a...


	3 SUBSCRIÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
	3.1 Os Direitos Creditórios do Agronegócio, representados pelos CDCA, foram adquiridos pela Emissora, mediante o pagamento do Valor de Desembolso em favor das Devedoras, por meio de crédito nas respectivas Contas de Livre Movimentação, valendo o compr...
	3.2 O pagamento do Valor de Desembolso será realizado pela Emissora às respectivas Devedoras, em até 1 (um) Dia útil da Data de Integralização, desde que todas as condições precedentes sejam cumpridas, sendo certo que tal pagamento corresponderá ao mo...
	3.2.1 Os pagamentos decorrentes dos CDCA deverão ser realizados pelas Devedoras nas respectivas Contas Centralizadoras.
	3.2.2 Até a quitação integral de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pelas Devedoras por meio dos CDCA, a Emissora obriga-se a manter os Direitos Creditórios do Agronegócio e as Contas Centralizadoras, bem como...
	3.2.3 Na hipótese de a instituição financeira fornecedora das Contas Centralizadoras ter a sua classificação de risco rebaixada, a Emissora deverá envidar melhores esforços para abrir novas contas, em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da data em...
	3.2.4 Na hipótese de abertura das novas contas referidas na Cláusula 3.2.3 acima, a Emissora deverá notificar, em até 3 (três) Dias Úteis contados da abertura das novas contas referidas na Cláusula 3.2.3 acima: (i) o Agente Fiduciário dos CRA, para qu...
	3.2.5 O Agente Fiduciário dos CRA e a Emissora deverão celebrar um aditamento a este Termo de Securitização, sem necessidade de aprovação prévia dos Titulares de CRA em Assembleia de Titulares de CRA, para alterar as informações das Contas Centralizad...
	3.2.6 Todos os recursos das Contas Centralizadoras deverão ser transferidos às novas contas referidas na Cláusula 3.2.3 acima, e a ela atrelados em Patrimônios Separados em até 2 (dois) Dias Úteis após a celebração do aditamento ao Termo de Securitiza...

	3.3 O pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio deverá ocorrer nas datas de pagamento previstas nos respectivos CDCA. As atribuições de controle e cobrança dos Direitos Creditórios do Agronegócio em caso de inadimplências, perdas, falências e ...
	3.3.1 Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 17 e artigo 28 da Medida Provisória 1.103 e da Lei 9.514, no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRA, o Agente Fiduciário dos CRA deverá usar de toda e qualquer medida prev...
	3.3.2 Os recursos obtidos com o recebimento e cobrança dos créditos serão depositados diretamente nas Contas Centralizadoras, permanecendo segregados de outros recursos.
	3.3.3 Eventuais despesas relacionadas à cobrança judicial e administrativa dos Direitos Creditórios do Agronegócio inadimplentes deverão ser arcadas diretamente pelas Devedoras ou, em caso de não pagamento, pelos Patrimônios Separados.


	4 CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO E DOS CRA
	4.1 Características dos CRA: os CRA objeto da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Direitos Creditórios do Agronegócio, possuem as seguintes características:
	(i) Número da Emissão: a presente Emissão de CRA corresponde à 188ª (centésima octagésima oitava) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da Emissora;
	(ii) Valor Total da Emissão: o Valor Total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão;
	(iii) Quantidade de CRA: serão emitidos 500.000 (quinhentos mil) CRA, sendo (i) 101.730 (cento e um mil, setecentos e trinta) CRA Primeira Série; e (ii) 398.270 (trezentos e noventa e oito mil, duzentos e setenta) CRA Segunda Série, conforme alocação ...
	(iv) Local e Data de Emissão: para todos os efeitos legais, os CRA serão emitidos na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com data de emissão em 15 de junho de 2022;
	(v) Valor Nominal: o Valor Nominal Unitário dos CRA será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão dos CRA;
	(vi) Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries, no sistema de vasos comunicantes, conforme o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido). Os CRA foram alocados entre as séries de forma a atender à demanda verificada ...
	(vii) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA da Primeira Série não será atualizado monetariamente. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA da Segunda Série, será atualizad...
	(viii) Preço de Integralização: durante todo o Prazo Máximo de Colocação, os CRA serão integralizados à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional e de acordo com os procedimentos da B3, (i) na primeira Data de Integralização, pelo Valor ...
	(ix) Subscrição e Integralização dos CRA: os CRA serão subscritos no mercado primário e integralizados pelo Preço de Integralização, durante todo o Prazo Máximo de Colocação, sendo a integralização dos CRA realizada à vista, em moeda corrente nacional...
	(x) Amortização dos CRA Primeira Série: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado dos CRA Primeira Série, ou da liquidação do Patrimônio Separado Primeira Série, nos termos previstos neste Termo de Securitização, o Valor Nominal...
	(xi) Amortização dos CRA Segunda Série: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado dos CRA Segunda Série, ou da liquidação do Patrimônio Separado Segunda Série, nos termos previstos neste Termo de Securitização, o Valor Nominal A...
	(xii) Regimes Fiduciários: os Regimes Fiduciários são instituídos pela Securitizadora sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio e as Contas dos Patrimônios Separados, na forma dos artigos 24 e 25 da Medida Provisória 1.103, da Lei 9.514 e da Resolu...
	(xiii) Depósito para Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: os CRA serão depositados para (i) distribuição no mercado primário, por meio do MDA; e (ii) negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21, ambos admini...
	(xiv) Prazo e Data de Vencimento dos CRA Primeira Série: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado dos CRA Primeira Série e/ou liquidação do Patrimônio Separado Primeira Série, nos termos previstos neste Termo de Securitização, o prazo de vencime...
	(xv) Prazo e Data de Vencimento dos CRA Segunda Série: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado dos CRA Segunda Série e/ou liquidação do Patrimônio Separado Segunda Série, nos termos previstos neste Termo de Securitização, o prazo de vencimento ...
	(xvi) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pelas Devedoras de qualquer quantia devida à Emissora, os valores a serem pagos ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, sem prejuízo da Remune...
	(xvii) Forma e Comprovação de Titularidade: os CRA serão emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada por extrato expedido pela B3, quando os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3, e/ou extrato dos CRA, a ser ...
	(xviii) Locais de Pagamento: Os pagamentos dos CRA serão efetuados utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, quando os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3. Caso por qualquer razão, a qualquer tempo, os CRA não estejam custodiados el...
	(xix) Atraso no Recebimento dos Pagamentos: sem prejuízo no disposto no item (xx) abaixo, o não comparecimento do Titular dos CRA para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas nest...
	(xx) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Securitização até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia Út...
	(xxi) Pagamentos: os pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio serão realizados mediante depósito diretamente nas Contas dos Patrimônios Separados. Quaisquer recursos relativos aos Direitos Creditórios do Agronegócio, ao cumprimento das obrig...
	(xxii) Ordem de Prioridade de Pagamentos: caso, em qualquer data, o valor recebido pela Securitizadora a título de pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio não seja suficiente para quitação integral dos valores devidos aos Titulares de CRA, e...
	(xxiii) Resgate Antecipado Total: a Emissora deverá realizar o resgate antecipado total, em caso de pagamento antecipado total dos CDCA em decorrência (a) de um Evento de Vencimento Antecipado dos CDCA, nos termos da Cláusula 11.2 e seguintes abaixo (...
	(xxiv) Resgate Antecipado Facultativo Total dos CRA Primeira Série: As Devedoras poderão, a seu exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025 (inclusive), realizar o Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I e, consequentemente, a Emissora realiz...
	(xxv) Resgate Antecipado Facultativo Total dos CRA Segunda Série: As Devedoras poderão, a seu exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025 (inclusive), realizar o Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II e, consequentemente, a Emissora realiz...
	(xxvi) Garantias: não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRA. Os CRA não contarão com garantia flutuante da Emissora, razão pela qual qualquer bem ou direito integrante de seu patrimônio, que não componha os Patrimôn...
	(xxvii) Política de Contratação: Os Contratos de Prestação de Serviços lastro dos CDCA foram celebrados pelas Devedoras em linha com as diretrizes internas de contratação abaixo descritas,.
	a. Ampliar o portfólio de clientes das Devedoras, esforçando-se para ofertar serviços personalizados para cada cliente considerando seu perfil, suas necessidades e seu setor de atuação dentro da cadeia do agronegócio;
	b. Promover a análise cuidadosa da situação econômico-financeira de cada cliente antes da conclusão de cada Transação, bem como levar o resultado da referida análise em consideração quando da elaboração da proposta de negócio a ser enviada ao cliente; e
	c. Buscar a máxima eficiência, tanto para o cliente quanto para as Devedoras, na negociação dos aspectos operacionais e financeiros da Transação, de modo a assegurar que a Transação esteja em linha com as expectativas do cliente e a estratégia de cres...
	a. Vedação de cessão ou transferência de direitos e obrigações decorrentes dos Contratos de Prestação de Serviço; e
	b. Previsão de reajuste do valor das mensalidades relativas à locação dos equipamentos de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M ou IPCA.
	(xxviii) Coobrigação da Emissora: não haverá coobrigação da Securitizadora para o pagamento dos CRA;
	(xxix) Classificação de Risco dos CRA: A+, em escala local, atribuído pela Agência de Classificação de Risco, conforme Cláusula 7.8 abaixo;
	(xxx) ISIN dos CRA Primeira Série: BRECOACRAAN3;
	(xxxi) ISIN dos CRA Segunda Série: BRECOACRAAO1;
	(xxxii) Utilização de Derivativos: Não há;
	(xxxiii) Revolvência: Não haverá;
	(xxxiv) Remuneração dos CRA: os CRA farão jus à Remuneração dos CRA, calculada nos termos da Cláusulas 5 e 6 abaixo;
	(xxxv) Pagamento da Remuneração dos CRA Primeira Série: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado dos CRA Primeira Série ou de liquidação do Patrimônio Separado Primeira Série, nos termos previstos neste Termo de Securitização, ...
	(xxxvi) Pagamento da Remuneração dos CRA Segunda Série: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado dos CRA Segunda Série ou de liquidação do Patrimônio Separado Segunda Série, nos termos previstos neste Termo de Securitização, a ...
	(xxxvii) Classificação dos CRA: Para os fins do artigo 4º do Capítulo I das Regras e Procedimentos ANBIMA para Classificação de CRA nº 06, de 06 de maio de 2021, os CRA são classificados da forma descrita abaixo. Esta classificação foi realizada no mo...

	4.2 Destinação dos Recursos: os recursos obtidos com a integralização dos CRA serão utilizados pela Emissora exclusivamente para o pagamento do Valor de Desembolso às Devedoras. O pagamento do Valor de Desembolso somente será realizado mediante a inte...
	4.3 Os direitos creditórios oriundos dos CDCAs enquadram-se na definição de direitos creditórios do agronegócio a que se referem o artigo 23, parágrafo 1º, da Lei 11.076, e do artigo 2º caput e inciso I, do parágrafo 4º do artigo 2º do Anexo Normativo...
	4.3.1 Os recursos captados pelas Devedoras em decorrência da emissão dos CDCA serão utilizados no curso ordinário de seus negócios.
	4.3.2 Para fins da Lei 11.076 e da Resolução CVM 60, os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados aos CDCA são originários de negócios realizados entre as Devedoras e produtores rurais, relacionados com a prestação dos serviços de locação de máqu...
	4.3.3 As Devedoras se comprometem a não utilizar, como lastro ou garantia em operações futuras de emissão de certificados de recebíveis do agronegócio que resultem na captação de recursos pela Emitente os Contratos de Prestação de Serviços que constit...
	4.3.4 Tendo em vista o disposto acima, não será necessária a verificação semestral da Destinação dos Recursos pelo Agente Fiduciário dos CRA. Adicionalmente, sempre que razoavelmente solicitado por escrito por qualquer autoridade, pela CVM, Receita Fe...

	4.4 Adicionalmente ao disposto no item 13.4 abaixo, a Emissora permanecerá responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das informações fornecidas ao mercado no âmbito da Oferta Restrita, durante todo o processo de distribuição d...
	4.5 Vinculação dos Pagamentos: os Direitos Creditórios do Agronegócio, os recursos depositados nas Contas dos Patrimônios Separados e todos e quaisquer recursos a eles relativos serão expressamente vinculados aos CRA por força do Regime Fiduciário con...
	(i) constituem, no âmbito do presente Termo de Securitização, Patrimônios Separados, não se confundindo com o patrimônio comum da Emissora em nenhuma hipótese;
	(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Emissora, nos Patrimônios Separados, até o pagamento integral da totalidade dos CRA;
	(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos valores devidos aos Titulares de CRA;
	(iv) estão isentos de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora;
	(v) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não podem ser excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser, observados os fatores de risco previstos nos Prospectos; e
	(vi) somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRA a que estão vinculados, conforme previsto neste Termo de Securitização.

	4.6 Amortização Extraordinária Parcial, Resgate Antecipado Total e Resgate Antecipado Facultativo Total: a Emissora deverá realizar (i) a Amortização Extraordinária Parcial, caso ocorra o pagamento antecipado parcial dos CDCA, exclusivamente no caso p...
	4.6.1 A Emissora comunicará os Titulares de CRA, por meio de divulgação em seu website, a seu exclusivo critério, com exceção da hipótese prevista na Cláusula 4.6.4 abaixo, seguido de comunicação ao Agente Fiduciário, à Instituição Custodiante e à B3,...
	4.6.2 O pagamento da Amortização Extraordinária Parcial ou do Resgate Antecipado Total, conforme o caso, deverá ser realizado de forma pro rata entre todos os Titulares de CRA, por meio de procedimento adotado pela B3 para os ativos custodiados eletro...
	4.6.3 Em caso de Amortização Extraordinária Parcial, conforme prevista nesta Cláusula 4.6, o saldo do Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal Atualizado remanescente, conforme o caso, permanecerá sujeito às previsões deste Termo de Securitização, q...
	4.6.4 Caso qualquer das Devedoras, a seu exclusivo critério, e sem a incidência de qualquer acréscimo ou penalidade, decida realizar o pagamento antecipado facultativo de um ou mais dos CDCA, permitido apenas caso se verifique: (i) a incidência, sobre...
	(i) Para realizar o pagamento antecipado previsto nesta Cláusula, as Devedoras deverão notificar, por escrito a Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário, nos termos dos CDCA, informando que deseja realizar o resgate antecipado dos CDCA em virtude ...
	(ii) A Emissora deverá notificar, por meio de divulgação de aviso em seu website, os Titulares de CRA, em até 5 (cinco) Dias Úteis previamente ao respectivo pagamento, informando: (i) a data em que o pagamento antecipado será realizado, (ii) o valor d...

	4.6.5 As Devedoras poderão, a seu exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025 (inclusive), realizar o Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I e, consequentemente, a Emissora deverá realizar o resgate antecipado total dos CRA Primeira Série, c...
	(i) As Devedoras deverão notificar, por escrito, a Emissora, com antecedência mínima de 05 (cinco) Dias Úteis da data de realização do Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I, com cópia para o Agente Fiduciário dos CRA, enquanto o CDCA I estiver vinc...
	(ii) O valor total a ser pago pela Emitente no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I corresponderá ao Valor de Resgate dos CRA Primeira Série, acrescido do prêmio flat de resgate, incidente sobre o Valor de Resgate dos CRA Primeira Série,...
	(iii) Uma vez exercida essa opção de Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I, a realização do efetivo resgate antecipado dos CRA será obrigatória à Emissora, e, por conseguinte, a todos os titulares de CRA Primeira Série e não será admitido resgate p...
	(iv) Recebida a Notificação do Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I, a Emissora deverá notificar os titulares de CRA Primeira Série em até 2 (dois) Dias Úteis sobre o referido evento, e será obrigada a realizar o resgate antecipado total dos CRA P...
	(v) Caso o Resgate Antecipado Facultativo do CDCA I ocorra em data que coincida com qualquer data de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário dos CRA Primeira Série e/ou Data de Pagamento da Remuneração, o prêmio previsto no item (ii) acima ...

	4.6.6 As Devedoras poderão, a seu exclusivo critério, a partir de 16 de junho de 2025 (inclusive), realizar o Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II e, consequentemente, a Emissora deverá realizar o resgate antecipado total dos CRA Segunda Série, ...
	(i) As Devedoras deverão notificar, por escrito, a Emissora, com antecedência mínima de 05 (cinco) Dias Úteis da data de realização do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II, com cópia para o Agente Fiduciário dos CRA, enquanto os CDCA estiverem v...
	(ii) O valor total a ser pago pela Emitente no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II corresponderá ao Valor de Resgate dos CRA Segunda Série, acrescido do prêmio incidente sobre o Valor de Resgate dos CRA Segunda Série, que será ofereci...
	(iii) Uma vez exercida essa opção de Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II, a realização do efetivo resgate antecipado dos CRA será obrigatória à Emissora, e, por conseguinte, a todos os titulares de CRA Segunda Série e não será admitido resgate ...
	(iv) Recebida a Notificação do Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II, a Emissora deverá notificar os titulares de CRA Segunda Série em até 2 (dois) Dias Úteis sobre o referido evento, e será obrigada a realizar o resgate antecipado total dos CRA ...
	(v) Caso o Resgate Antecipado Facultativo dos CDCA II ocorra em data que coincida com qualquer data de pagamento de amortização do Valor Nominal dos CDCA II e/ou Data de Pagamento da Remuneração, o prêmio previsto no item (ii) acima incidirá sobre Val...



	5 REMUNERAÇÃO DOS CRA PRIMEIRA SÉRIE
	5.1 Sobre o Valor Nominal Unitário dos CRA Primeira Série, ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA Primeira Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem inteiros por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias do D...
	5.2 A Remuneração dos CRA Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a primeira Data de Integralização ou à última Data de Pagamento de Remuneração dos CRA Primeira Série, conforme...
	5.3 A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo, sendo válidos os critérios de cálculo adotados pela B3, de acordo com os parâmetros definidos no caderno de fórmulas d...
	5.4 Para efeito do cálculo da Remuneração dos CRA Primeira Série, será sempre considerada a Taxa DI divulgada com 3 (três) Dias Úteis de defasagem em relação à data do cálculo da Remuneração dos CRA.
	5.5 Observado o disposto na Cláusula 5.6 abaixo, se, a qualquer tempo durante a vigência dos CRA, não houver divulgação da Taxa DI, será aplicada a última Taxa DI disponível até o momento para cálculo da Remuneração, não sendo devidas quaisquer compen...
	5.6 No caso de extinção, indisponibilidade temporária ou ausência de divulgação da Taxa DI por mais de 10 (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada para sua divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou impossibilidade de sua aplicação po...
	5.7 Até a deliberação da Taxa Substitutiva DI ou indisponibilidade temporária ou ausência de apuração do Taxa DI por menos de 10 (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, será utilizada, para o cálculo do va...
	5.8 Caso o Taxa DI venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia de Titulares de CRA, a referida Assembleia de Titulares de CRA não será mais realizada, e o Taxa DI divulgado passará novamente a ser utilizado para o cálculo da atualização do...
	5.9 Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva DI entre a Securitizadora, as Devedoras e os titulares de CRA, ou caso não seja realizada a Assembleia de Titulares de CRA, por ausência de quórum de instalação ou deliberação, a Securitizadora inform...

	6 REMUNERAÇÃO DOS CRA SEGUNDA SÉRIE
	6.1 Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA Segunda Série incidirão juros remuneratórios equivalentes a  de 7,5779% (sete inteiros cinco mil, setecentos e setenta e nove décimos de milésimo por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e...
	6.2 A Remuneração dos CRA Segunda Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou desde a última Data de Pagamento de Remuneração, conforme o caso, até a D...

	7 FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DOS CRA
	7.1 Procedimento de Distribuição: os CRA serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476 sob o regime de garantia firme de colocação, para o Valor Total da Emissão (“Garantia Firme).
	7.2 Plano de Distribuição: Observadas as disposições da regulamentação aplicável e no Contrato de Distribuição, o Coordenador Líder iniciará a distribuição pública, com esforços restritos, dos CRA, assegurando que o tratamento conferido aos Investidor...
	7.2.1 O plano de distribuição pública dos CRA seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476 (“Plano de Distribuição”). Para tanto, o Coordenador Líder poderá acessar, no máximo 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais (conforme definido ...
	7.2.2 O Coordenador Líder organizará a colocação dos CRA perante os Investidores Profissionais (conforme definido abaixo) que desejarem efetuar investimentos nos CRA a seu exclusivo critério, de forma discricionária, levando-se em consideração a relaç...
	7.2.3 Nos termos da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30”), e para fins da Oferta Restrita, serão considerados:
	(i) “Investidores Profissionais”: (i) instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (ii) companhias seguradoras e sociedades de capitalização; (iii) entidades abertas e fechadas de previdência com...
	(ii) “Investidores Qualificados”: (i) Investidores Profissionais; (ii) pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos financeiros em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição ...
	(iii) Os regimes próprios de previdência social instituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por Municípios são considerados Investidores Profissionais ou Investidores Qualificados apenas se reconhecidos como tais conforme regulamen...

	7.2.4 As Partes se comprometem a não realizar a busca de investidores por meio de lojas, escritórios ou estabelecimentos abertos ao público, ou com a utilização de serviços públicos de comunicação, como a imprensa, o rádio, a televisão e páginas abert...
	7.2.5 A Emissora obriga-se a: (i) não contatar ou fornecer informações acerca da Oferta Restrita a qualquer investidor, exceto se previamente acordado com o Coordenador Líder; e (ii) informar ao Coordenador Líder a ocorrência de contato que receba de ...
	7.2.6 No ato de subscrição e integralização dos CRA, cada Investidor Profissional, ou os coordenadores contratados ou participantes especiais que representam cada Investidor Profissional, assinará declaração atestando, nos termos do artigo 7  da Instr...
	7.2.7 Não será constituído fundo de sustentação de liquidez. Não será firmado, ainda, contrato de estabilização de preço dos CRA no mercado secundário.
	7.2.8 Não existirão reservas antecipadas, nem fixação de lotes mínimos ou máximos para a Oferta Restrita.
	7.2.9 Não haverá preferência para subscrição dos CRA pelas atuais acionistas da Emissora e da Devedora.
	7.2.10 A distribuição dos CRA será realizada de acordo com os procedimentos da B3 e com o Plano de Distribuição descrito neste Contrato e no Termo de Securitização.
	7.2.11 O início da Oferta Restrita será informado pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contado da primeira procura a potenciais investidores.
	7.2.12 A subscrição ou aquisição dos valores mobiliários objeto da Oferta Restrita deve ser realizada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de início da Oferta Restrita.
	7.2.13 O encerramento da Oferta Restrita será informado pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contado da data de encerramento da Oferta Restrita, por meio da comunicação de encerramento de que trata o artigo 8º da Instrução C...

	7.3 Procedimento de Bookbuilding: O Coordenador Líder conduziu procedimento de coleta de intenções de investimento, nos termos do artigo 3º da Instrução CVM 476, por meio do qual verificou-se (i) a demanda do mercado pelos CRA para a primeira Data de ...
	7.3.1 De acordo com o Sistema de Vasos Comunicantes, a quantidade de CRA emitidas em uma das séries deverá ser deduzida da quantidade total de CRA, definindo a quantidade a ser alocada na outra série, de forma que a soma dos CRA alocados em cada uma d...

	7.4 Prazo Máximo de Colocação: A subscrição ou aquisição dos CRA da Oferta Restrita deve ser realizada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de início da Oferta Restrita (“Prazo Máximo de Colocação”).
	7.4.1 Durante todo o Prazo Máximo de Colocação, o preço de integralização dos CRA será o correspondente ao Preço de Integralização, sendo a integralização dos CRA realizada em moeda corrente nacional, à vista, no ato da subscrição, observado o dispost...
	7.4.2 O Coordenador Líder será isoladamente responsável pela transmissão das ordens acolhidas à B3, observados os procedimentos adotados pelo respectivo sistema em que a ordem será liquidada.
	7.4.3 A liquidação dos CRA será realizada por meio de depósito, transferência eletrônica disponível – TED ou outro mecanismo de transferência equivalente, na conta corrente nº 123345-9, na agência nº 3396, no Banco Bradesco S.A. (237), de titularidade...
	7.4.4 A transferência, às Devedoras pela Emissora, dos valores obtidos com a colocação dos CRA no âmbito da Oferta Restrita, será realizada após o recebimento dos recursos pagos pelos Investidores Profissionais na integralização dos CRA, após o cumpri...

	7.5 Não será: (i) constituído fundo de sustentação de liquidez; (ii) firmado contrato de garantia de liquidez para os CRA; ou (iii) firmado contrato de estabilização de preços dos CRA no âmbito da Oferta Restrita.
	7.6 No âmbito da Oferta Restrita, não serão utilizados instrumentos derivativos que possam alterar os fluxos de pagamento previstos para os Titulares de CRA no Termo de Securitização.
	7.7 Preço de Integralização e Forma de Integralização: Os CRA serão integralizados à vista, em moeda corrente nacional, na Data de Integralização, sendo que (i) para os CRA Primeira Série, o preço de integralização será, na primeira Data de Integraliz...
	7.8 Classificação de Risco: os CRA serão objeto de classificação de risco pela Agência de Classificação de Risco, devendo essa classificação de risco ser atualizada trimestralmente, a partir da Data de Emissão.
	7.8.1 A nota de classificação de risco será objeto de revisão a cada período de 3 (três) meses, tendo como base a data de elaboração do primeiro relatório definitivo, nos termos do artigo 33, parágrafo 11 da Resolução CVM 60, devendo os respectivos re...
	7.8.2 A Agência de Classificação de Risco poderá ser alterada sem necessidade de prévia anuência dos Titulares de CRA, desde que a nova agência seja uma dentre as seguintes: (i) Fitch Ratings do Brasil Ltda.; (ii) Moody’s América Latina Ltda.; ou (iii...
	7.8.3 A Agência de Classificação de Risco poderá ser substituída, sem a necessidade de realização de Assembleia de Titulares de CRA, (i) caso descumpra a obrigação prevista na Cláusula 7.8.1 acima; (ii) caso descumpra quaisquer outras obrigações previ...

	7.9 Hipóteses de Substituição da B3: A B3 poderá ser substituída por outras câmaras de liquidação e custódia autorizadas, nos seguintes casos: (i) se a B3 falir, requerer recuperação judicial ou iniciar procedimentos de recuperação extrajudicial, tive...

	8 ESCRITURAÇÃO
	8.1 Nos termos do Contrato de Escrituração, o Escriturador atuará como escriturador dos CRA, os quais serão emitidos sob a forma nominativa e escritural. Serão reconhecidos como comprovante de titularidade dos CRA: (i) o extrato expedido pela B3, quan...
	8.1.1 Hipóteses de Substituição do Escriturador: o Escriturador poderá ser substituído mediante prévia aprovação em Assembleia de Titulares de CRA, nos termos da Cláusula 16 deste Termo de Securitização, (i) em caso de inadimplemento de suas obrigaçõe...


	9 BANCO LIQUIDANTE
	9.1 O Banco Liquidante será contratado pela Emissora, nos termos do Contrato de Banco Liquidante, para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRA, executados por meio da B3.
	9.1.1 Hipóteses de Substituição do Banco Liquidante: o Banco Liquidante poderá ser substituído mediante prévia aprovação em Assembleia de Titulares de CRA, nos termos da Cláusula 16 deste Termo de Securitização, caso: (i) seja descumprida qualquer obr...


	10 AUDITOR INDEPENDENTE DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	10.1 O Auditor Independente do Patrimônio Separado foi contratado pela Emissora para auditar as demonstrações financeiras dos Patrimônios Separados em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60.
	10.1.1 Hipóteses de Substituição do Auditor Independente do Patrimônio Separado: o Auditor Independente da Emissora poderá ser substituído por qualquer uma das seguintes empresas, sem necessidade de aprovação em Assembleia de Titulares de CRA: (i) KPM...


	11 RECOMPOSIÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS E VENCIMENTO ANTECIPADO DOS CDCA
	11.1 Eventos de Reforço e Complementação: na ocorrência de um Evento de Reforço e Complementação decorrente da Redução dos Direitos Creditórios do Agronegócio, as Devedoras obrigam-se a, nos termos dos CDCA: (i) realizar a Recomposição dos Direitos Cr...
	11.1.1 Observado o previsto na Cláusula 11.1.3 abaixo e nos CDCA, entende-se por “Redução dos Direitos Creditórios” a redução dos valores e/ou prazos dos Direitos Creditórios do Agronegócio decorrente, cumulativamente, de (a) rescisão, extinção ou alt...
	11.1.2 Observado o previsto na Cláusula 11.1.3 abaixo, não serão considerados Redução dos Direitos Creditórios do Agronegócio: (i) o regular pagamento dos clientes (devedores) dos Contratos de Prestação de Serviços; e/ou (ii) o mero inadimplemento dos...
	11.1.3 Sem prejuízo do disposto acima, as respectivas Devedoras deverão manter vinculados aos CDCA Direitos Creditórios do Agronegócio oriundos de pelo menos 1 (um) Contrato de Prestação de Serviços. Caso seja constatada, a qualquer tempo, a inexistên...
	11.1.4 Observado o disposto nesta Cláusula 11, as Devedoras deverão arcar com quaisquer despesas necessárias para o registro do novo CDCA contendo novos Direitos Creditórios na B3.
	11.1.5 As Devedoras deverão cumprir com o disposto nesta Cláusula 11 e nos CDCA quantas vezes forem necessárias até a Data de Vencimento, a fim de assegurar o lastro dos CDCA durante todo seu prazo de vigência.
	11.1.6 Caberá às Devedoras informar à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 10 Dias Uteis contados de seu conhecimento, a ocorrência de qualquer hipótese que resulte em Evento de Reforço e Complementação, com a apresentação, à ...
	11.1.7 Sem prejuízo do acima disposto, as Devedoras deverão disponibilizar à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, nos termos do inciso 12.2(v) da Cláusula 12.2 abaixo, relatório de acompanhamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio, informand...
	11.1.8 Em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento do relatório de acompanhamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio previsto acima, a Emissora realizará a verificação do valor total dos Direitos Creditórios do Agronegócio e, conforme o c...
	11.1.9 Caberá à Emissora a verificação e análise da veracidade dos documentos encaminhados, atestando, inclusive, que estes não foram objeto de fraude ou adulteração. Sem prejuízo do dever de diligência, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário dos CRA ass...
	11.1.10 Todas as informações e documentos fornecidos pela Emitente à Credora e/ou ao Agente Fiduciário, conforme o caso, são considerados confidenciais e não poderão ser divulgados, sob qualquer forma, a terceiros, sem a prévia e expressa autorização ...
	11.1.11 A Emissora e/ou o Agente Fiduciário dos CRA poderão solicitar cópias simples dos respectivos documentos de prestação de serviços, ou suas vias originais, caso assim venha a ser solicitado por qualquer órgão regulador ao Agente Fiduciário e/ou ...
	11.1.12 Para fins da Recomposição dos Direitos Creditórios do Agronegócio no âmbito da Cláusula 11.1 acima, as Devedoras se obrigaram, no âmbito dos CDCA, a apresentar à Emissora, dentro do prazo estabelecido na Cláusula 11.1.4 acima, cópias dos docum...
	11.1.13 Sem prejuízo do disposto acima, conforme estabelecido nos CDCA, as Devedoras sempre poderão, voluntariamente, efetuar a substituição e/ou complementação dos Direitos Creditórios do Agronegócio, conforme o caso, mediante a apresentação de novos...
	11.1.14 Fica desde já estabelecido que o pagamento antecipado parcial dos CDCAs ficará limitado a 98,00% (noventa e oito por cento) do Valor Total da Emissão, após o qual a respectiva Emitente deverá efetuar o pagamento integral do Valor de Resgate. E...
	11.1.15 Na hipótese de ocorrência de um Evento de Reforço e Complementação decorrente da Redução dos Direitos Creditórios do Agronegócio, ou, ainda, em caso de substituição e/ou complementação dos Direitos Creditórios do Agronegócio por qualquer motiv...

	11.2 Vencimento Antecipado dos CDCA: sujeito ao disposto nas Cláusulas 10.1, 10.2 e 11 dos CDCA, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, caso esteja administrando os Patrimônios Separados, deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorren...
	11.2.1 Eventos de Vencimento Antecipado Automático dos CDCA: Constituem eventos de vencimento que acarretam o vencimento automático das obrigações decorrentes dos CDCA ("Eventos de Vencimento Antecipado Automático"), independentemente de aviso ou noti...
	(i) com relação às Devedoras e/ou às suas Controladas, extinção, liquidação ou dissolução, exceto, no caso das Controladas, em operações que o patrimônio de tais Controladas seja totalmente vertido à Devedora, ou à outra Controlada da Devedora;
	(ii) com relação às Devedoras e/ou às suas Controladas, declaração de insolvência, pedido de autofalência, independentemente do deferimento do respectivo pedido, insolvência ou pedido de insolvência civil, conforme aplicáveis, ou qualquer procedimento...
	(iii) com relação às Devedoras e/ou às suas Controladas, (a) pedido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial formulados pelas Devedoras e/ou pelas Controladas, independentemente do deferimento do respectivo pedido; (b) pedido de falênci...
	(iv) inadimplemento, pelas Devedoras, de qualquer obrigação pecuniária, principal ou acessória, relacionada aos CDCAs e/ou aos CRA, não sanado no prazo de de 2 (dois) Dias Úteis contados da data do respectivo inadimplemento;
	(v) realização de redução de capital social das Devedoras, exceto (a) para a absorção de prejuízos; ou (b) mediante aprovação prévia de titulares dos CRA representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação, manifestada em Assembleia Espe...
	(vi) transformação do tipo societário da Armac, de sociedade anônima para sociedade limitada (ou qualquer outro tipo de sociedade), nos termos dos artigos 220 e 221, e sem prejuízo do disposto no artigo 222, todos da Lei das Sociedades por Ações ou a ...
	(vii) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a terceiros, pelas Devedoras, das obrigações assumidas nos CDCAs, sem a prévia anuência dos titulares de CRA reunidos em Assembleia Especial convocada par...
	(viii) vencimento antecipado de quaisquer obrigações pecuniárias das Devedoras e/ou das Controladas (seja como devedora principal, fiadora ou devedora solidária), contraídas no mercado financeiro e/ou no mercado de capitais, local ou internacional em ...
	(ix) se as Devedoras, direta ou indiretamente, ou qualquer sociedade do grupo econômico das Devedoras, tentar ou praticar qualquer ato visando anular, questionar, revisar, cancelar ou repudiar, por meio judicial ou extrajudicial, os CDCAs e/ou o Termo...
	(x) alienação do controle acionário direto ou indireto, de acordo com a definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações, não sendo considerada alienação do controle eventual alteração na composição acionária das Devedoras ...
	(xi) ocorrência de Redução dos Direitos Creditórios e, consequentemente, de Evento de Reforço e Complementação, sem que haja a Recomposição de Direitos Creditórios ou a realização do pagamento antecipado dos CDCAs, nos termos da Cláusula 11 acima e/ou...
	(xii) existência de processo judicial, administrativo ou arbitral, iniciado pelas Devedoras ou qualquer sociedade do grupo econômico das Devedoras, que tenha como objeto a discussão da nulidade, invalidade, ineficácia ou inexequibilidade dos CDCAs ou ...

	11.2.2 Eventos de Vencimento Antecipado Não-Automático dos CDCA: Constituem eventos de vencimento não automático que podem acarretar o vencimento das obrigações decorrentes dos CDCA, aplicando-se o disposto na Cláusula 10.2.4 dos CDCA, reproduzido na ...
	(i) descumprimento, pelas Devedoras, de qualquer obrigação não pecuniária prevista nos CDCAs e em qualquer dos Documentos da Operação, conforme aplicável, não sanado em até 8 (oito) Dias Úteis contados da data do respectivo descumprimento, sendo que e...
	(ii) protestos de títulos contra as Devedoras e/ou suas Controladas, cujo valor unitário ou agregado seja igual ou superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), valor este a ser anualmente corrigido pela variação positiva do IPCA a part...
	(iii) caso as declarações prestadas pelas Devedoras nos CDCAs ou nos Documentos da Operação provem-se falsas, incorretas, inconsistentes e/ou insuficientes ou revelarem-se enganosas;
	(iv) invalidade, nulidade ou inexequibilidade dos CDCAs e/ou deste Termo de Securitização (inclusive dos documentos que compõe o lastro dos CRA) e/ou de qualquer de suas respectivas disposições, neste último caso, que afetem os direitos da Emissora e/...
	(v) existência de processo judicial, administrativo ou arbitral, iniciado por qualquer terceiro (exceto as Devedoras ou qualquer sociedade do grupo econômico das Devedoras), que tenha como objeto a discussão da nulidade, invalidade, ineficácia ou inex...
	(vi) questionamento judicial ou extrajudicial, arresto, sequestro, penhora, desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda, pelas Devedoras, da propriedade e/ou da posse di...
	(vii) descumprimento pelas Devedoras de decisão judicial, administrativa ou arbitral, de natureza condenatória, cujos efeitos não tenham sido suspensos ou revertidos no prazo legal, que condene as Devedoras ao pagamento de valor individual ou agregado...
	(viii) a Armac deixar de ter suas Demonstrações Financeiras auditadas por auditor independente registrado na CVM;
	(ix) alteração do objeto social das Devedoras, conforme disposto em seu estatuto social vigente na Data de Emissão, que modifique as atividades atualmente por elas praticadas de forma relevante, ou que agregue a essas atividades, novos negócios que te...
	(x) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, concessões, subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, exigidas para o regular exercício de suas atividades pelas Devedoras, exceto se: (a) dentro do prazo de 30 ...
	(xi) se as Devedpras forem condenadas, judicial ou administrativamente, por dano causado ao meio ambiente, desde que tal condenação possa causar um Efeito Adverso Relevante;
	(xii) aceitação de denúncia por órgão judiciário e/ou existência de decisão administrativa e/ou judicial, cuja exigibilidade seja imediata, e/ou que não tenha sido obtido efeito suspensivo, em relação às Devedoras e/ou de seus respectivos administrado...
	(xiii) aceitação de denúncia por órgão judiciário e/ou existência de decisão administrativa e/ou judicial, cuja exigibilidade seja imediata e/ou não tenha sido obtido efeito suspensivo, em relação às Devedoras e/ou de seus respectivos administradores,...
	(xiv) não observância, pela Armac, do índice financeiro (“Índice Financeiro”) a (1) quando não houver debêntures da Primeira Emissão de Debêntures (conforme abaixo definido) da Armac em circulação, correspondente ao quociente resultante da divisão da ...
	(xv) distribuição e/ou pagamento, pelas Devedoras, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros, excetuado os dividendos mínimos legais, caso (a) as Devedoras estejam em mora com qualquer de suas obrigações ...
	(xvi) cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transferência, pelas Devedoras, por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, da totalidade ou de parte substancial de seus ativos, sendo que, para fins dos CDCAs, "parte substancial" significa ...
	(xvii) constituição de qualquer Ônus (conforme definido abaixo) sobre ativo(s) das Devedoras, exceto por aqueles (a) já constituídos, ou decorrentes de obrigações existentes na Data de Emissão; (b) decorrentes de lei ou decisão judicial ou administrat...
	(xviii) inadimplemento de quaisquer obrigações pecuniárias das Devedoras e/ou das Controladas, contraídas no mercado financeiro e/ou no mercado de capitais, local ou internacional em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$25.000.000,00 (...
	(xix) cisão, fusão, incorporação (no qual referida sociedade é a incorporada) ou incorporação de ações das Devedoras e/ou de suas Controladas, exceto se: (a) previamente autorizado por titulares de CRA representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos C...

	11.2.3 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Automático previstos na Cláusula 10.1 dos CDCA, reproduzida na Cláusula 11.2.1 acima (observados os respectivos prazos de cura, se houver), as obrigações decorrentes dos CDCA tornar-se-ão ...
	11.2.4 Ocorrendo qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não Automáticos (observados os respectivos prazos de cura, se houver), a Emissora, na qualidade de credora dos CDCA, deverá convocar, no prazo máximo de 3 (três) Dias Úteis contados da data em ...
	11.2.5 Nas hipóteses de resgate antecipado dos CRA previstas acima, a Emissora deverá resgatar antecipadamente a totalidade dos CRA, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal Atualizado dos CRA, conforme o caso, acrescido da R...


	12 DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA DOS CRA
	12.1 Declarações da Emissora: sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas na regulamentação aplicável, neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, a Emissora, neste ato declara e garante que:
	(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente, de acordo com as leis brasileiras, com registro de companhia aberta categoria A perante a CVM, e está devidamente autorizada a conduzir os seus negócios, com plenos poderes para dete...
	(ii) tem capacidade jurídica, está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização e dos demais documentos societários dos quais é Parte, à Emissão e ao cumprimento de suas obrigações aqui pr...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os res...
	(iv) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstas no presente Termo de Securitização não infringem ou contrariam: (a) qualquer contrato ou documento no qual a Emissora seja parte ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades estejam ...
	(v) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, adicional aos já concedidos, é exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações...
	(vi) o presente Termo de Securitização constitui obrigação legalmente válida, eficaz e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(vii) cumpre leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios;
	(viii) cumpre, assim como suas Controladoras, Controladas ou coligadas, a legislação ambiental e trabalhista em vigor, inclusive, mas não limitado à, legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do CONAMA - Consel...
	(ix) os documentos, declarações e informações a respeito da Emissora fornecidos no âmbito desta Emissão são consistentes, corretos, verdadeiros, completos, suficientes e precisos e estão atualizadas até a data em que foram fornecidas e incluem os docu...
	(x) não tem conhecimento da existência na data de assinatura deste Termo de Securitização, qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa afetar a capacidade da Emissora...
	(xi) não omitiu nem omitirá nenhum fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em alteração substancial adversa da sua situação econômico-financeira ou jurídica;
	(xii) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;
	(xiii) não teve sua falência ou insolvência requerida ou decretada até a respectiva data, tampouco está em processo de recuperação judicial e/ou extrajudicial;
	(xiv) não omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, e que possa resultar em impacto em suas atividades ou situação econômico-financeira;
	(xv) cumpre, bem como faz com que seus funcionários, diretores, seus acionistas Controladores, suas Controladas e quaisquer terceiros agindo em seu nome, conforme aplicável, cumpram as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivo...
	(xvi) não tem conhecimento da existência de violação ou indício de violação de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as...
	(xvii) é legítima e única titular dos Direitos Creditórios do Agronegócio;
	(xviii) é responsável pela existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio, nos exatos valores e nas condições descritas nos CDCA e neste Termo de Securitização, tendo contratado assessor legal para atestar a existência dos Direitos Creditórios do ...
	(xix) os Direitos Creditórios do Agronegócio encontram-se livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal e/ou real, conforme declaração prestada pelas Devedoras não sendo do conhecimento da Emissora a existência ...
	(xx) está em dia com pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei, ou está discutindo de boa-fé a realização de pagame...
	(xxi) todas as informações prestadas pela Emissora no âmbito da presente Emissão são corretas, verdadeiras, completas e consistentes em todos os seus aspectos na data na qual referidas informações foram prestadas, bem como não omitem qualquer fato nec...
	(xxii) para fins do artigo 9º, inciso XV, da Resolução CVM 60, a Emissora declara não haver possíveis conflitos de interesses decorrentes da celebração e da prestação do objeto deste Termo de Securitização com o Agente Fiduciário ou com quaisquer outr...

	12.2 Obrigações da Emissora: sem prejuízo das obrigações decorrentes da lei ou das normas da CVM, assim como das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, a Emissora, em caráter irrevogável e irretra...
	(i) utilizar os recursos decorrentes dos Direitos Creditórios do Agronegócio e dos demais Documentos da Operação exclusivamente para o pagamento dos custos de administração e obrigações fiscais dos Patrimônios Separados e dos valores devidos aos Titul...
	(ii) administrar os Patrimônios Separados, mantendo para o mesmo registro contábil próprio, independente de suas demonstrações financeiras, nos termos da legislação e regulamentação aplicável;
	(iii) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações:
	(iv) elaborar um relatório mensal, e enviá-lo ao Agente Fiduciário até o 20º (vigésimo) dia de cada mês, incluindo as seguintes informações:
	(v) fornecer ao Agente Fiduciário, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento, o relatório disponibilizado pelas Devedoras nos termos da Cláusula 11.1.7 deste Termo de Securitização;
	(vi) manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratação de prestador de serviço especializado, a fim de atender as exigências contábeis impostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo com o...
	(vii) manter sempre atualizado o registro de companhia aberta na CVM;
	(viii) (a) submeter, na forma da lei e da regulamentação aplicável, suas contas, balanços e demais demonstrações contábeis, inclusive aqueles relacionados aos Patrimônios Separados, a exame por empresa de auditoria independente, registrada na CVM, cuj...
	(ix) manter válidas e regulares as licenças, concessões, autorizações ou aprovações necessárias ao seu regular funcionamento;
	(x) cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios e necessárias para a execução de suas atividades, inclusive com o disposto na legislaç...
	(xi) observar a legislação em vigor, em especial a legislação trabalhista, previdenciária e ambiental, zelando sempre para que (a) a Emissora não utilize, direta ou indiretamente, trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil; (b) ...
	(xii) cumprir, bem como fazer com que suas Controladas e seus respectivos diretores e membros de conselho de administração cumpram, as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, na forma das Lei...
	(xiii) cumprir, o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente e às demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, adotando as medidas e açõe...
	(xiv) não praticar qualquer ato e/ou realizar negócios e/ou operações (a) alheios ao objeto social definido em seu estatuto social; (b) em desacordo e/ou que não estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; ou (c) que não tenh...
	(xv) não praticar qualquer ato em desacordo com este Termo de Securitização, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Securitização;
	(xvi) comunicar, em até 1 (um) Dia Útil contado do seu conhecimento, ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, a eventual ocorrência de qualquer Evento de Liquidação dos Patrimônios Separados e/ou Evento de Vencimento Antecipado, nos termos previ...
	(xvii) comunicar, em até 1 (um) Dia Útil contados do seu conhecimento, ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, a ocorrência de quaisquer eventos e/ou situações que possam colocar em risco o exercício, pela Emissora, de seus direitos, prerrogati...
	(xviii) informar ao Agente Fiduciário, em até 2 (dois) Dias Úteis de seu conhecimento, qualquer descumprimento pela Emissora e/ou por eventuais prestadores de serviços contratados em razão da Emissão de obrigação constante deste Termo de Securitização...
	(xix) manter:
	(xx) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento um serviço de atendimento aos Titulares de CRA ou contratar instituição financeira para a prestação desse serviço;
	(xxi) na mesma data em que forem publicados, enviar à B3, conforme o caso, cópias dos avisos de fatos relevantes e atas de Assembleias Gerais, reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria que, de alguma forma, envolvam o interesse dos Titulare...
	(xxii) não pagar dividendos com os recursos vinculados aos Patrimônios Separados;
	(xxiii) convocar Assembleia de Titulares de CRA quando do interesse de Titulares de CRA;
	(xxiv) comunicar as Devedoras, caso venha a ser demandada pela CVM, pela Receita Federal do Brasil ou por qualquer outro órgão regulador com relação ao acompanhamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio, em até 1 (um) Dia Útil contado da referida ...
	(xxv) calcular diariamente o valor unitário dos CRA;
	(xxvi) diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem: (a) os registros de investidores e de transferências dos CRA; (b) controles de presenças e das atas da Assembleia de Titulares de CRA; (c) os relatórios dos auditores independ...
	(xxvii) pagar eventuais multas cominatórias impostas pela CVM, nos termos da legislação vigente, em razão de atrasos no cumprimento dos prazos previstos na Resolução CVM 60 decorrente exclusivamente de ações ou omissões da Emissora;
	(xxviii) diligenciar para que sejam defendidos os direitos inerentes à Emissão;
	(xxix) manter os Direitos Creditórios do Agronegócio e demais ativos vinculados à Emissão custodiados na Instituição Custodiante ou em outra entidade de custódia autorizada ao exercício da atividade pela CVM, conforme o caso;
	(xxx) elaborar e divulgar as informações previstas em regulamentação específica;
	(xxxi) cumprir as deliberações da Assembleia de Titulares de CRA;
	(xxxii) fiscalizar os serviços prestados pelos terceiros contratados no âmbito da Emissão; e
	(xxxiii) sem prejuízo das demais obrigações previstas acima ou de outras obrigações expressamente previstas na regulamentação em vigor e neste Termo de Securitização, nos termos do artigo 17 da Instrução CVM 476: (a) preparar demonstrações financeiras...
	(xxxiv) cumprir e fazer cumprir todas as disposições deste Termo de Securitização, no limite de suas atribuições legais e regulamentares.

	12.3 Sem prejuízo das demais obrigações legais da Emissora, é obrigatória a elaboração de:
	(i) balanço refletindo a situação dos Patrimônios Separados, nos termos previstos na Resolução CVM 80;
	(ii) relatório de custos referentes à defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de CRA, se incorridos, a ser apresentado juntamente com o balanço previsto no item (i) acima.

	12.4 Responsabilidade pelas Informações: a Emissora declara que verificou: (i) a legalidade e ausência de vícios da Emissão, além de ter agido com diligência para assegurar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas n...
	12.5 A Emissora compromete-se a notificar, em até 10 (dez) Dias Úteis contados do seu conhecimento, o Agente Fiduciário caso quaisquer das declarações prestadas nos Documentos da Operação tornem-se total ou parcialmente inverídicas, inconsistente, imp...
	12.6 Fornecimento de Informações: A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contado do recebimento da solicitação respectiva, todas as informações relativas aos Direitos Creditórios do Agronegócio.

	13 REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS SEPARADOS
	13.1 Instituição e registro do Regime Fiduciário: em observância ao artigo 37 da Resolução CVM 60, aos artigos 24 a 31 da Medida Provisória 1.103 e à Lei 9.514 e à Lei 11.076, será instituído o Regime Fiduciário sobre (i) os Direitos Creditórios do Ag...
	13.2 Os Créditos dos Patrimônios Separados sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônio distinto, que não se confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente ao pagamen...
	13.2.1 (i) o Patrimônio Separado Primeira Série será composto (i) pelos Direitos Creditórios do Agronegócio I; (ii) pelos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora Primeira Série, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, ou ...
	13.2.2 Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os Titulares de CRA terão o direito de haverem seus créditos contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação dos Patrimônios Separados.
	13.2.3 A insuficiência dos Patrimônios Separados não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário convocar Assembleia Geral dos Titulares de CRA 1ª Série e/ou do Titulares de CRA 2ª Série, conforme o caso, para ...

	13.3 Adicionalmente, (i) o Patrimônio Separado Primeira Série: (i) responderá apenas pelas obrigações inerentes aos CRA Primeira Série e pelo pagamento das despesas de administração Patrimônio Separado Primeira Série e respectivos custos e obrigações ...
	13.3.1 Os Patrimônios Separados deverão ser isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e só resp...
	13.3.2 A Emissora será responsável, no limite dos respectivos Patrimônios Separados, perante os Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor dos respectivos Patrimônios Separados que houver sido atingido em decorrência de ações judiciais ou administr...

	13.4 Administração dos Patrimônios Separados: observado o disposto nesta Cláusula 13, a Securitizadora, em conformidade com a Medida Provisória 1.103, a Resolução CVM 60, a Lei 9.514 e a Lei 11.076: (i) administrará ordinariamente os Patrimônios Separ...
	13.4.1 Para fins do disposto no artigo 35, §2º, inciso III, da Resolução CVM 60, a Securitizadora declara que:
	(i) a custódia dos Documentos Comprobatórios será realizada pela Instituição Custodiante; e
	(ii) as atividades relacionadas à administração dos Direitos Creditórios do Agronegócio serão exercidas pela Securitizadora, incluindo-se nessas atividades, principalmente, mas não se limitando, a receber, de forma direta e exclusiva, todos os pagamen...

	13.4.2 A Emissora é responsável pelas atividades de monitoramento, controle e processamento dos ativos e compromissos relativos aos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados à Emissão, bem como de cobrança dos Direitos Creditórios do Agronegócio,...
	13.4.3 A responsabilidade da Emissora pela cobrança dos Direitos Creditórios do Agronegócio, nos termos previstos na Cláusula 13.4.2 acima, inclui a cobrança judicial ou extrajudicial dos créditos inadimplidos e a adoção dos procedimentos necessários ...

	13.5 Responsabilidade da Securitizadora: a Securitizadora somente responderá por prejuízos ou por insuficiência dos Patrimônios Separados em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por dolo, negligência ou administração temerária o...
	13.6 Vedações: Nos termos do artigo 18 da Resolução CVM 60 e observado o disposto neste Termo de Securitização, é vedado à Emissora:
	(i) adquirir direitos creditórios ou subscrever títulos de dívida originados ou emitidos, direta ou indiretamente, por partes a ela relacionadas com o propósito de lastrear suas emissões, salvo: a) os títulos de securitização sejam de colocação exclus...
	(ii) prestar garantias em benefício próprio ou de outro patrimônio separado, utilizando os bens ou direitos vinculados à Emissão;
	(iii) receber recursos provenientes dos Direitos Creditórios do Agronegócio I em conta corrente diversa da Conta do Patrimônio Separado Primeira Série;
	(iv) receber recursos provenientes dos Direitos Creditórios do Agronegócio II em conta corrente diversa da Conta do Patrimônio Separado Segunda Série;
	(v) adiantar rendas futuras aos Titulares de CRA, sem prejuízo do Resgate Antecipado Total;
	(vi) aplicar no exterior os recursos captados com a Emissão;
	(vii) contrair ou efetuar empréstimos em nome dos patrimônios separados;
	(viii) negligenciar, em qualquer circunstância, a defesa dos direitos e interesses dos titulares dos CRA; e
	(ix) atuar como prestador de serviço de Instituição Custodiante.

	13.7 Exercício social dos Patrimônios Separados: O exercício social dos Patrimônios Separados se encerra em 31 de março de cada ano, quando serão levantadas e elaboradas as demonstrações financeiras individuais dos Patrimônios Separados, as quais serã...
	13.8 Remuneração da Securitizadora: A Securitizadora fará jus a uma remuneração correspondente a (i) uma parcela única, líquida de impostos, de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) pela estruturação e emissão dos CRA, e (ii) parcelas anuais subsequen...

	14 AGENTE FIDUCIÁRIO DOS CRA
	14.1 Nomeação do Agente Fiduciário: a Emissora nomeia e constitui, como Agente Fiduciário, a instituição financeira acima qualificada, que, neste ato, aceita a nomeação para, nos termos da Medida Provisória 1.103 e da Lei 9.514, no que for aplicável, ...
	14.2 Declarações do Agente Fiduciário: atuando como representante da comunhão dos Titulares de CRA, o Agente Fiduciário declara:
	(i) aceitar a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação específica e neste Termo de Securitização;
	(ii) aceitar integralmente o presente Termo de Securitização, em todas as suas Cláusulas e condições;
	(iii) estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;
	(iv) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(v) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse prevista no artigo 6º da Resolução CVM 17, conforme declaração constante do Anexo V ao presente Termo de Securitização, sendo que o Agente Fiduciário não possui qualquer relação co...
	(vi) sob as penas da lei, não ter qualquer impedimento legal para o exercício da função que lhe é atribuída, conforme o § 3º do artigo 66 da Lei das Sociedades por Ações;
	(vii)  verificou a veracidade das informações relativas às garantias e a consistência das demais informações contidas neste Termo de Securitização, sendo certo que verificará a constituição e exequibilidade dos Créditos do Agronegócio e suas garantias...
	(viii) conduzir seus negócios em conformidade com as Leis Anticorrupção, às quais esteja sujeito, bem como se obriga a continuar a observar as Leis Anticorrupção. O Agente Fiduciário deverá informar imediatamente, por escrito, à Emissora detalhes de q...
	(ix) que assegurará, nos termos do parágrafo 1º do artigo 6º da Resolução CVM 17, tratamento equitativo a todos os titulares de certificados de recebíveis do agronegócio de eventuais emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, Controlada, C...
	(x) que verificou que atua em outras emissões de títulos e valores mobiliários emitidos pela Securitizadora, conforme descrito no Anexo VII do presente Termo de Securitização; e
	(xi) não haver possíveis conflitos de interesses decorrente da celebração e da prestação do objeto deste Termo de Securitização, com a Emissora ou quaisquer outros prestadores de serviços ou participantes da Oferta Restrita.

	14.3 O Agente Fiduciário poderá ser contatado por meio da Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira, no telefone +55 (21) 3514-0000 e correio eletrônico: af.controles@oliveiratrust.com.br; af.assembleias@oliveiratrust.com.br; a...
	14.4 Obrigações do Agente Fiduciário: incumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado, principalmente, além dos demais deveres e responsabilidades previstos na Resolução CVM 17 e na legislação aplicável:
	(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os Titulares de CRA;
	(ii) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo emprega na administração dos próprios bens;
	(iii) zelar pela proteção dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, acompanhando a atuação da Securitizadora na gestão dos Patrimônios Separados;
	(iv) exercer, nas hipóteses previstas neste Termo de Securitização, a administração dos Patrimônios Separados;
	(v) promover, na forma prevista na Cláusula 15, a liquidação, total ou parcial, dos Patrimônios Separados, conforme aprovado em Assembleia de Titulares de CRA;
	(vi) renunciar à função, na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da Assembleia de Titulares de CRA, na forma prevista neste Termo de Securitização;
	(vii) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(viii) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas à eventuais garantias e a consistência das demais informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, fa...
	(ix) manter atualizada a relação dos Titulares de CRA e seu endereços, mediante, inclusive, gestões junto à Securitizadora;
	(x) fiscalizar o cumprimento das Cláusulas constantes deste Termo de Securitização, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;
	(xi) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Titulares de CRA, bem como à realização dos Direitos Creditórios do Agronegócio, vinculados aos Patrimônios Separados, caso a Securitizadora não o faça;
	(xii) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das varas de fazenda pública, cartórios de protesto, das varas do trabalho, procuradoria da fazenda pública ou outros ór...
	(xiii) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa na Emissora ou nos Patrimônios Separados, a custo dos Patrimônios Separados;
	(xiv) opinar sobre a suficiência das informações constantes das propostas de modificações nas condições dos CRA;
	(xv) calcular, em conjunto com a Emissora, o valor unitário de cada CRA, disponibilizando-o aos Titulares de CRA e aos demais participantes do mercado, por meio eletrônico, tanto através de comunicação direta de sua central de atendimento, quanto do s...
	(xvi) Fornecer nos termos do parágrafo primeiro do artigo 31 da Medida Provisória 1.103 à companhia Securitizadora, no prazo de três dias úteis, contado da data do evento do resgate dos CRA na B3 pela Securitizadora, termo de quitação, que servirá par...
	(xvii) elaborar relatório destinado aos Titulares de CRA, nos termos da Resolução CVM 17, descrevendo os fatos relevantes relacionados à Emissão ocorridos durante o respectivo exercício, conforme o conteúdo mínimo previsto no Anexo 15 da Resolução CVM...
	(xviii) comunicar aos Titulares de CRA qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo as obrigações relativas a garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse ...
	(xix) acompanhar a atuação da Emissora na administração dos Patrimônios Separados por meio das informações divulgadas pela Emissora sobre o assunto;
	(xx) acompanhar a prestação das informações periódicas por parte da Securitizadora e alertar, no relatório anual, os Titulares de CRA acerca de eventuais inconsistências ou omissões que tenha ciência;
	(xxi) comparecer à Assembleia de Titulares de CRA, a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xxii) convocar, quando necessário, a Assembleia de Titulares de CRA, na forma prevista neste Termo de Securitização, incluindo, sem limitação, na hipótese de insuficiência dos bens dos Patrimônios Separados, para deliberar sobre a forma de administra...
	(xxiii) adotar os procedimentos para assegurar a existência e a integridade dos CDCA que lastreiam a presente Emissão;
	(xxiv) os procedimentos para assegurar que os direitos incidentes sobre os CDCA que lastreiam a Emissão não sejam cedidos a terceiros; e
	(xxv) diligenciar junto à Emissora para que este Termo de Securitização e seus aditamentos, sejam registrados nos órgãos competentes, conforme aplicável, adotando, no caso da omissão da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei.
	14.4.2 No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão pela Emissora, o Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de Securitização para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares de...

	14.5 Prestação de Informações: o Agente Fiduciário deve divulgar em sua página na rede mundial de computadores (www.oliveiratrust.com.br ), em até 4 (quatro) meses após o fim do exercício social da Emissora, o relatório referido no item (xvii) da Cláu...
	14.5.1 No mesmo prazo previsto na Cláusula 14.5 acima, o relatório referido no item (xvii) da Cláusula 14.4 acima deverá ser enviado pelo Agente Fiduciário à Emissora, para divulgação na forma prevista na regulamentação específica.
	14.5.2 O relatório referido no item (xvii) da Cláusula 14.4 acima deve ser mantido disponível para consulta pública na página da rede mundial de computadores do Agente Fiduciário pelo prazo de 3 (três) anos.
	14.5.3 O Agente Fiduciário deverá ainda divulgar em sua página na rede mundial de computadores as informações eventuais previstas no artigo 16 da Resolução CVM 17, na forma prevista na referida instrução.

	14.6 Remuneração do Agente Fiduciário: o Agente Fiduciário receberá como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei aplicável e deste Termo de Securitização, equivalente a (i) parcelas anuais no valor de ...
	14.6.1 A remuneração será devida mesmo após o vencimento final dos CRA, caso o Agente Fiduciário ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua função em relação à Emissão, remuneração essa que será calculada pro rata die.
	14.6.2 As parcelas citadas acima serão reajustadas anualmente pela variação acumulada positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até ...
	14.6.3 Os valores referidos acima serão acrescidos dos valores dos tributos: (i) ISS, (ii) PIS; (iii) COFINS; (iv) CSLL, e (v) Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF.
	14.6.4 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia prevista acima, os débitos em atraso ficarão sujeitos à multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor d...
	14.6.5 A remuneração do Agente Fiduciário, na hipótese de as Devedoras permanecerem em inadimplência com relação ao seu pagamento por um período superior a 30 (trinta) dias, será suportada pela Securitizadora exclusivamente com recursos do Patrimônio ...
	14.6.6 As Devedoras diretamente ou a Emissora, às expensas do Patrimônio Separado, ressarcirá o Agente Fiduciário as despesas necessárias à salvaguarda dos direitos e interesses dos titulares dos valores mobiliários descritas na Resolução CVM 17, em q...
	14.6.7 O ressarcimento a que se refere a Cláusula acima será efetuado em até 05 (cinco) Dias Úteis após a realização da respectiva prestação de contas à Emissora e envio de cópia dos respectivos comprovantes de pagamento.
	14.6.8 O Agente Fiduciário poderá, em caso de inadimplência das Devedoras no pagamento das despesas acima por um período superior a 30 (trinta) dias e caso não haja recursos suficientes disponíveis no Patrimônio Separado, solicitar aos investidores, r...
	14.6.9 O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pelas Devedoras diretamente ou em caso de inadimplemento da Devedora, pela Securitiz...

	14.7 Substituição do Agente Fiduciário: na hipótese de impedimento, renúncia, intervenção ou liquidação extrajudicial do Agente Fiduciário, este deve ser substituído no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante deliberação da Assembleia de Titulares de ...
	14.7.1 O Agente Fiduciário deverá continuar exercendo suas funções até que seja deliberada a substituição do Agente Fiduciário nos termos da Cláusula 14.7 acima.
	14.7.2 A Assembleia de Titulares de CRA a que se refere a cláusula anterior deverá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, podendo também ser convocada por Titulares de CRA que representem 10% (dez por cento), no mínimo, dos CRA em Cir...
	14.7.3 Se a convocação da Assembleia de Titulares de CRA referida na Cláusula 14.7.2 acima não ocorrer até 15 (quinze) dias antes do final do prazo referido na Cláusula 14.7 acima, caberá a Emissora efetuar a imediata convocação.
	14.7.4 Em casos excepcionais, a CVM poderá proceder à convocação da Assembleia de Titulares de CRA para a escolha de novo agente fiduciário ou nomear substituto provisório, nos termos previstos neste Termo de Securitização e na Resolução CVM 17.
	14.7.5 Observado o disposto na Cláusula 14.7 acima, os Titulares de CRA podem substituir o Agente Fiduciário e indicar seu eventual substituto a qualquer tempo após o encerramento da Oferta Restrita, em Assembleia de Titulares de CRA especialmente con...
	14.7.6 A substituição do Agente Fiduciário deverá ser comunicada à CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis, contados do registro do aditamento ao presente Termo de Securitização junto à Instituição Custodiante, e à sua manifestação acerca do atendime...
	14.7.7 O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata contratação de seu substituto a qualquer tempo, pelo voto favorável de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulaç...
	14.7.8 O Agente Fiduciário eleito em substituição assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.
	14.7.9 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização.

	14.8 Administração do Patrimônio Separado: nos casos em que o Agente Fiduciário vier a assumir a administração dos Patrimônios Separados, incluindo, mas não se limitando a casos de Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado (conforme abaixo definido...
	14.8.1 O Agente Fiduciário responde perante os Titulares de CRA pelos prejuízos que lhes causar por culpa ou dolo no exercício de suas funções, conforme decisão transitada em julgado, da qual não caibam mais recursos.
	14.8.2 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adult...
	14.8.3 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas n...

	14.9 Nos termos do artigo 33, parágrafo 4º da Resolução CVM 60, é vedado ao Agente Fiduciário ou partes a ele relacionadas atuar como instituição custodiante ou prestar quaisquer outros serviços para a Emissão, incluindo aqueles dispostos na Cláusula ...

	15 LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	15.1 Assunção da Administração do Patrimônio Separado: caso seja verificada a insolvência da Securitizadora, o Agente Fiduciário deverá assumir imediatamente e de forma transitória a administração dos Patrimônios Separados e convocar, em até 15 (quinz...
	15.1.1 Além da hipótese prevista na Cláusula 15.1 acima, a critério dos Titulares de CRA da série, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA da respectiva série, a ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo poderá ensejar a assunção da administraçã...
	(i) pedido ou requerimento de qualquer plano de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora, a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de aprovação/homologação do referido plano de recuperação por seus credores ou deferimento ...
	(ii) extinção, liquidação, dissolução, declaração de insolvência, pedido de autofalência, pedido de falência formulado por terceiros, não elidido no prazo legal, ou decretação de falência da Emissora;
	(iii) desvio de finalidade do Patrimônio Separado Primeira Série e/ou do Patrimônio Separado Segunda Série, apurado em decisão judicial transitada em julgado;
	(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, imputada exclusivamente à Emissora desde que tenha recebido os valores relativos aos Direitos Creditórios do Agronegócio, sendo ...

	15.1.2 A ocorrência de qualquer dos eventos acima descritos deverá ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em 1 (um) Dia Útil contado da sua ocorrência.
	15.1.3 A Emissora deverá, em até 1 (um) Dia Útil contado da ocorrência de um dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado, convocar a respectiva Assembleia de Titulares de CRA referida na Cláusula 15.1.1 acima.
	15.1.4 Caso a Emissora não realize a convocação da Assembleia de Titulares de CRA prevista na Cláusula 15.1.3 acima, o Agente Fiduciário deverá realizar a referida convocação no prazo previsto na Cláusula 15.1 acima.

	15.2 A Assembleia de Titulares de CRA mencionada na Cláusula 15.1 acima, instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualqu...
	15.2.1 Caso a Assembleia de Titulares de CRA a que se refere a Cláusula 15.1 acima não seja instalada, ou seja instalada mas não haja quórum suficiente para deliberação, o Agente Fiduciário deverá liquidar o Patrimônio Separado Primeira Série e/ou do ...

	15.3 A Assembleia de Titulares de CRA convocada para deliberar sobre qualquer Evento de Liquidação do Patrimônio Separado decidirá, por votos de Titulares de CRA representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação pre...
	15.4 A Assembleia de Titulares de CRA prevista na Cláusula 15.1 acima deverá ser realizada em primeira convocação no prazo de, no mínimo, 20 (vinte) dias corridos a contar da publicação do edital primeira convocação e, em segunda convocação, no prazo ...
	15.5 Em referida Assembleia de Titulares de CRA, os Titulares de CRA deverão deliberar: (i) pela liquidação, total ou parcial, dos Patrimônios Separados, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de liquidação; ou (ii) pela não liqu...
	15.6 Insuficiência do Patrimônio Separado: O Agente Fiduciário convocará Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre a forma de administração ou liquidação dos Patrimônios Separados, nos termos do artigo 33, parágrafo 5º da Resolução CVM 60, e...
	(i) realização de aporte, por parte dos Titulares de CRA;
	(ii) dação em pagamento dos valores integrantes do respectivo Patrimônio Separado;
	(iii) leilão dos ativos componentes do respectivo Patrimônio Separado; ou
	(iv) transferência dos ativos integrantes do respectivo Patrimônio Separado para outra companhia securitizadora ou para o Agente Fiduciário.

	15.7 Limitação da Responsabilidade da Emissora: os pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio ou outros necessários à viabilização do pagamento do Valor Nominal, do Valor Nominal Atualizado, conforme aplicável, e da Remuneração, sob Regime Fid...
	15.8 Liquidação dos Patrimônios Separados: os Patrimônios Separados serão liquidados na forma que segue:
	(i) automaticamente, quando do pagamento integral dos CRA nas datas de vencimento pactuadas, ou, a qualquer tempo, na hipótese de Resgate Antecipado dos CRA; ou
	(ii) após o vencimento dos CRA (seja o vencimento ora pactuado, seja em decorrência de um Resgate Antecipado Total ou um Evento de Liquidação do Patrimônio Separado), na hipótese de não pagamento pelas Devedoras dos Direitos Creditórios do Agronegócio...
	15.8.2 Quando qualquer dos Patrimônios Separados forem liquidados, ficará extinto o respectivo Regime Fiduciário aqui instituído.
	15.8.3 O envio do termo de quitação previsto na Cláusula 14.4, alínea (xvi), acima, com a consequente baixa do Regime Fiduciário junto à Instituição Custodiante, importará, no caso de extinção dos Patrimônios Separados nos termos da alínea (i) da Cláu...
	15.8.4 Na hipótese de extinção dos Patrimônios Separados nos termos da alínea (ii) da Cláusula 15.8 acima, os Titulares de CRA receberão os Direitos Creditórios do Agronegócio em dação em pagamento pela dívida resultante dos CRA, obrigando-se os Titul...
	15.8.5 Destituída a Emissora, caberá ao Agente Fiduciário, temporariamente, ou à nova companhia securitizadora, conforme aplicável (i) administrar os créditos dos Patrimônios Separados; (ii) esgotar todos os recursos judiciais e extrajudiciais para a ...

	15.9 No caso de Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, os bens e direitos pertencentes aos Patrimônios Separados, resultado da satisfação dos procedimentos e execução/excussão dos direitos, serão entregues, em favor dos Titulares de CRA, observa...
	15.10 Ocorrido um Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, os Titulares de CRA deverão: (i) se submeter às decisões exaradas em Assembleia de Titulares de CRA; (ii) possuir todos os requisitos necessários para assumir eventuais obrigações inerente...
	15.11 A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a liquidação do Patrimônio Separado, sendo certo que neste caso não haverá assunção do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário. Neste caso, deverá convocar uma Assembleia Geral ...
	(i) não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos instrumentos celebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais como Banco Liquidante e Escriturador, desde que, comunicada para sanar ou justificar o descumprimento, ...
	(ii) inadimplemento ou mora, pela Securitizadora, de qualquer das obrigações não pecuniárias previstas neste Termo de Securitização imputada exclusivamente à Emissora, sendo que, nesta hipótese, a liquidação do Patrimônio Separado Primeira Série e/ou ...
	(iii) decisão judicial transitada em julgado condenando a Emissora por violação de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação...


	16 ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CRA
	16.1 Assembleia de Titulares de CRA: os Titulares de CRA poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia de Titulares de CRA, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares de CRA, observado o disposto nesta Cláusula, sen...
	(i) quando a matéria a ser deliberada se referir a interesses específicos a cada uma das Séries dos CRA, quais sejam (a) alterações nas características específicas das respectivas Séries, incluindo, mas não se limitando a, (1) o Valor Nominal; (2) a R...
	(ii) quando a matéria a ser deliberada abranger assuntos distintos daqueles indicados na alínea (i) acima, incluindo, mas não se limitando, a (a) alterações nas cláusulas de Amortização Extraordinária Parcial e/ou Resgate Antecipado dos CRA; (b) quais...

	16.2 Competência da Assembleia de Titulares de CRA: compete privativamente à Assembleia de Titulares de CRA deliberar sobre:
	(i) as demonstrações contábeis dos Patrimônios Separados apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório do Auditor Independente do Patrimônio Separado, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social a que se referirem;
	(ii) alterações neste Termo de Securitização, observado o disposto na Cláusula 22.7 abaixo;
	(iii) destituição ou substituição da Securitizadora na administração do patrimônio separado;
	(iv) qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do patrimônio separado, nos casos de insuficiência de recursos para liquidar a emissão ou de decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da companhia securitizadora...
	(v) alteração na remuneração dos prestadores de serviço descritos neste Termo de Securitização;
	(vi) alteração do quórum de instalação e deliberação da Assembleia de Titulares de CRA; e

	16.3 Convocação da Assembleia de Titulares de CRA: a Assembleia de Titulares de CRA poderá ser convocada pela Emissora, pelo Agente Fiduciário, pela CVM ou por Titulares de CRA que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulação ou ...
	16.3.1 Independentemente da convocação prevista nesta Cláusula 16.3 acima, será considerada regular a Assembleia de Titulares de CRA à qual comparecerem todos os Titulares de CRA, nos termos do parágrafo único do artigo 28 da Resolução CVM 60.

	16.4 Em caso de convocação de Assembleia de Titulares de CRA por solicitação dos Titulares de CRA, a solicitação deverá, nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Resolução CVM 60, (i) ser dirigida à Emissora, que deve, no prazo máximo de 30 (trin...
	16.5 A Assembleia de Titulares de CRA deverá ser realizada no prazo de, no mínimo, 20 (vinte) dias contado da publicação do edital de convocação, em primeira convocação, ou, caso não se verifique quórum para realização da Assembleia de Titulares de CR...
	16.5.1 Não se admite que a segunda convocação da Assembleia de Titulares de CRA seja providenciada conjuntamente com a primeira convocação.

	16.6 A Assembleia de Titulares de CRA realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede; quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as correspondências de convocação indicarão, com clareza, o lugar da reunião, bem como todas as despesas...
	16.7 Somente poderão votar na Assembleia de Titulares de CRA os Titulares de CRA inscritos nos registros do certificado na data da convocação da assembleia, seus representantes legais ou procuradores, Titulares de CRA ou não, devidamente constituídos ...
	16.8 Quórum de Instalação: exceto pelo disposto na Cláusula 15.2 acima e/ou se previsto de forma adversa no presente Termo de Securitização, a Assembleia de Titulares de CRA se instalará, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que ...
	16.9 O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia de Titulares de CRA e deve disponibilizar, em conjunto com a Emissora, aos Titulares de CRA todas as informações e documentos necessários ao exercício do direito de voto, na data de convocação da...
	16.10 Presidência da Assembleia de Titulares de CRA: a presidência da Assembleia de Titulares de CRA caberá, de acordo com quem a convocou:
	(i) ao Diretor Presidente ou Diretor de Relações com Investidores da Emissora;
	(ii) ao representante do Agente Fiduciário;
	(iii) ao Titular de CRA eleito pelos demais; ou
	(iv) àquele que for designado pela CVM.

	16.11 Quórum de Deliberação: as deliberações em Assembleia de Titulares de CRA serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de CRA que representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRA em primeira convocação ou pel...
	16.12 As deliberações em Assembleia de Titulares de CRA em relação aos pedidos de renúncia (waiver) ou perdão temporário referentes aos Eventos de Vencimento Antecipado dos CDCA e aos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado, serão tomadas pelos v...
	16.12.1 As deliberações em Assembleias de Titulares de CRA que impliquem (i) na alteração da Remuneração, exceto no caso de majoração da Taxa de Remuneração, ou Amortização dos CRA, do pagamento dos CDCA ou de suas datas de pagamento; (ii) na alteraçã...

	16.13 As deliberações tomadas em Assembleia de Titulares de CRA, observados o respectivo quórum de instalação e de deliberação estabelecido neste Termo de Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão todos os Titulares de CRA, quer...
	16.14 As demonstrações contábeis dos Patrimônios Separados que não contiverem ressalvas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer investidores.
	16.15 Qualquer alteração a este Termo de Securitização, após a integralização dos CRA, dependerá de prévia aprovação dos Titulares de CRA, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, nos termos e condições deste Termo de Securitização, observado o dis...
	16.15.1 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 16.2 acima, este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser alterados, independentemente de deliberação de Assembleia de Titulares de CRA ou de consulta aos Titulares de CRA: (i) ...

	16.16 Os Titulares de CRA poderão votar por meio de processo de consulta formal, escrita (por meio de correspondência com AR) ou eletrônica (comprovado por meio de sistema de comprovação eletrônica – comprova.com), desde que respeitadas as demais disp...
	16.17 Deverá ser convocada Assembleia de Titulares de CRA toda vez que a Emissora, na qualidade de credora dos CDCA, tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos nos CDCA, para que os Titulares de CRA deliberem sobre como a Emissora deverá ...
	16.18 Envio das Atas de Assembleia de Titulares de CRA à CVM: as atas lavradas das Assembleia de Titulares de CRA serão encaminhadas somente, pela Emissora, à CVM via sistema Fundos.Net, não sendo necessário a sua publicação em jornais de grande circu...
	16.19 Vedações de Voto: nos termos do artigo 32 da Resolução CVM 60, não podem votar nas Assembleias de Titulares de CRA e nem fazer parte do cômputo para fins de apuração do quórum de aprovação:
	(i) a Emissora, seus sócios, diretores, funcionários e respectivas partes relacionadas;
	(ii) os prestadores de serviço da Emissão, seus sócios, diretores, funcionários e respectivas partes relacionadas; e
	(iii) qualquer dos Titulares de CRA que tenha interesse conflitante com os interesses dos Patrimônios Separados no assunto a deliberar.
	(i) os únicos Titulares de CRA forem as pessoas mencionadas no item 16.18; ou
	(ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Titulares de CRA, manifestada na própria assembleia, ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à assembleia em que se dará a permissão de voto.


	17 DESPESAS DA EMISSÃO
	17.1 Despesas das Devedoras: Correrão por conta das Devedoras, por meio de pagamento direto, ou indiretamente, com recursos do Fundo de Despesas relativo a cada série, a qual realizará o pagamento por conta e ordem das Devedoras, as despesas, honorári...
	17.2 Sem prejuízo das despesas previstas na Cláusula 17.1, acima, serão de responsabilidade das Devedoras, por meio de pagamento direto, ou indiretamente, por meio da transferência dos recursos necessários à Securitizadora, a qual realizará o pagament...
	(i) despesas com averbações, prenotações e registros em cartórios de registro de títulos e documentos e em juntas comerciais, quando for o caso, de quaisquer Documentos da Operação ou seus aditamentos;
	(ii) todas as despesas razoavelmente incorridas e devidamente comprovadas pelo Agente Fiduciário dos CRA que sejam necessárias para proteger os direitos e interesses dos titulares de CRA ou para realização dos seus créditos, conforme previsto no Termo...
	(iii) honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais, agência de rating, bem como as despesas razoáveis e devidamente comprovadas, com eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais, incluindo ...
	(iv) emolumentos e demais despesas de registro e manutenção da B3 ou da ANBIMA relativos aos CRA e à Oferta Restrita;
	(v) custos relacionados a qualquer realização de Assembleia Especial realizada nos termos dos Documentos da Operação;
	(vi) as seguintes despesas razoáveis e comprovadas incorridas com gestão, cobrança, realização e administração do patrimônio separado e outras despesas indispensáveis à administração dos Direitos Creditórios do Agronegócio e dos CDCA: (a) as despesas ...
	(vii) quaisquer outros honorários, custos e despesas previstos no Termo de Securitização.
	17.2.1 Caso qualquer das Despesas da respectiva série não seja pontualmente paga pelas respectivas Devedoras, o pagamento das mesmas será arcado pela Emissora, por conta e ordem da respectiva Devedora, mediante utilização exclusiva de recursos disponí...

	17.3 Fundo de Despesas: Será constituído na Conta Fundo de Despesas de cada série, por meio de recursos descontados do Valor de Desembolso um fundo de despesas para o pagamento das Despesas dos CRA Primeira Série e dos CRA Segunda Série, no montante d...
	17.3.1 A Armac se compromete a recompor o Fundo de Despesas relativo aos CRA Primeira Série ao Valor Inicial do Fundo de Despesas 1ª Série caso o montante depositado seja inferior ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas 1ª Série em até 05 (cinco) Dias Út...
	17.3.2 As Devedoras se comprometem a recompor o Fundo de Despesas relativo aos CRA Segunda Série ao Valor Inicial do Fundo de Despesas 2ª Série caso o montante depositado seja inferior ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas 2ª Série em até 05 (cinco) Di...
	17.3.3 Tanto o Valor Inicial do Fundo de Despesas quanto o Valor Mínimo do Fundo de Despesas serão reajustados anualmente pela variação acumulada do IPCA a partir da primeira data integralização dos CRA.
	17.3.4 As Devedoras desde já expressamente autorizam a Emissora a descontar do Valor de Desembolso:
	(i) O Valor Inicial do Fundo de Despesas da respectiva série para a constituição do Fundo de Despesas da respectiva série, conforme Cláusula 17.3 acima, sendo que em relação ao Valor Inicial Fundo de Despesas 2ª Série, será descontado da Armac o monta...
	(ii) O montante necessário para o pagamento do comissionamento do Coordenador Líder, conforme definido no Contrato de Distribuição.


	17.4 Despesas do Patrimônio Separado: serão arcadas pela Emissora, exclusivamente com recursos dos respectivos Patrimônios Separados, todas as Despesas listadas neste Termo de Securitização, incluindo todas aquelas devidas e que por alguma razão não s...
	17.4.1 Os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares de CRA da respectiva série deverão ser arcadas pela Emissora, exclusivamente com recurs...

	17.5 Quaisquer despesas não dispostas neste Termo de Securitização serão de responsabilidade da Emissora, exceto por (i) encargos não previstos e que sejam, no entender da Securitizadora, próprios aos Patrimônios Separados e exigíveis para sua boa adm...
	17.6 Segue abaixo quadro com a indicação da remuneração da Emissora, do Escriturador, da Instituição Custodiante, do Auditor Independente do Patrimônio Separado, do Agente Fiduciário, e da Agência de Classificação de Risco, bem como as taxas cobradas ...
	17.7 Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita aos Patrimônios Separados, nos termos da Medida Provisória 1.103 e da Lei 9.514, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas na Cláusula 17.1, 17...

	18 TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AOS INVESTIDORES
	18.1 Os Titulares de CRA não devem considerar unicamente as informações contidas nesta Cláusula para fins de avaliar o tratamento tributário de seu investimento em CRA, devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação específica à qual e...
	18.2 Imposto de Renda (IR), Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL), PIS e COFINS
	18.2.1 Há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, instituições financeiras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de previdência privada, so...
	18.2.2 Como regra geral, os rendimentos em CRA auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), a ser calculado com base na aplicação de alíquotas regressivas, aplicadas em funçã...
	18.2.3 No entanto, não há uniformidade de interpretação quanto à forma de incidência de IRRF sobre eventual ganho de capital auferido por pessoa jurídica não-financeira na alienação de CRA. Nesse contexto, recomenda-se aos Titulares do CRA que consult...
	18.2.4 O rendimento também deverá ser computado pelas pessoas jurídicas na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. As alíquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do...
	18.2.5 A Contribuição ao PIS e a COFINS incidem sobre o valor do faturamento mensal das pessoas jurídicas ou a elas equiparadas, considerando-se, a depender do regime aplicável, a totalidade das receitas por estas auferidas, independentemente de denom...
	18.2.6 A remuneração conferida a título de pagamento dos juros dos CRA aos investidores pessoas jurídicas constitui receita financeira. Desde 1º de julho de 2015 as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas não-financeiras sujeitas à sistem...
	18.2.7 No que se refere às pessoas jurídicas não-financeiras sujeitas à sistemática cumulativa da COFINS e do PIS, a incidência das contribuições, às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% (três por cento), respectivamente, de...
	18.2.8 Com relação aos investimentos em CRA realizados por instituições financeiras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar abertas, sociedades de capitalização, corret...
	18.2.9 Não obstante a isenção de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA por essas entidades, via-de-regra, serão tributados pelo IRPJ e pela CSLL às alíquotas descritas acima. As carteiras de fundos de investimento são ex...
	18.2.10 Ademais, no caso das instituições financeiras e entidades equiparadas, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA estão potencialmente sujeitos à Contribuição ao PIS e à COFINS às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cent...
	18.2.11 Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRA estão isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), por força do artigo 3 , inciso IV, da Lei 11.033, de 21 de dezembro de 2004. O artigo 55, parágr...
	18.2.12 Sobre os rendimentos auferidos por investidores pessoas físicas não há qualquer incidência do PIS e da COFINS.
	18.2.13 Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o imposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, inciso II, da Lei 8.981, de 20 de janeiro de 1995. A retenção do imposto na fon...
	18.2.14 Atualmente, tramitam na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 3.887/20, que trata da substituição do PIS e da COFINS pela Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (“CBS”), e o Projeto de Lei nº 2.337/21, que traz alterações à...

	18.3 Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior
	18.3.1 Os rendimentos auferidos por investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam em CRA no país de acordo com as normas previstas na Resolução 4.373, emitida pelo Conselho Monetário Nacional em 29 de setembro de 2014, est...

	18.4 Imposto sobre Operações de Câmbio (IOF/Câmbio)
	18.4.1 Regra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições do Conselho Monetário Nacional, inclusive por meio de operações simultâneas, i...
	18.4.2 Imposto sobre Operações com Títulos e Valores Mobiliários (IOF/Títulos): as operações com CRA estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Títulos, conforme o Decreto 6.306, de 14 de dezembro de 2007. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode s...


	19 PUBLICIDADE
	19.1 Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares de CRA bem como as convocações para as respectivas Assembleias de Titulares de CRA serão disponibilizados nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema Empresas.Net da CVM e/ou da ...
	19.2 Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Titulares de CRA e independam de sua aprovação deverão ser veiculados, na forma de aviso, na forma estabelecida na Resolução CVM 60 para d...
	19.3 A Emissora poderá deixar de realizar as publicações acima previstas se notificar todos os Titulares de CRA e o Agente Fiduciário, obtendo deles declaração de ciência dos atos e decisões. O disposto nesta Cláusula não inclui “atos e fatos relevant...
	19.4 As demais informações periódicas da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema Empresas.Net, ou de outras formas exigidas pela legislação aplicável.

	20 CUSTÓDIA DESTE TERMO
	20.1 Em cumprimento à Medida Provisória 1.103 e à Lei 11.076, este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão custodiados junto à Instituição Custodiante, que assinará a declaração constante do Anexo IV ao presente Termo de Securitização.

	21 FATORES DE RISCO
	21.1 Abaixo listados estão os fatores de risco da presente Emissão:

	O investimento nos CRA envolve uma série de riscos que deverão ser observados pelo potencial investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentação específica, entre outros, que se relacionam à Emissora,...
	Antes de tomar qualquer decisão de investimento nos CRA, os potenciais Investidores deverão considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, os fatores de risco descritos abaixo, bem como os fatores ...
	Para os efeitos desta cláusula, quando se afirma que um risco, incerteza ou problema poderá produzir, poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora e/ou sobre as Devedoras, quer se dizer que o risco, incerteza poderá, poderia pro...
	Os fatores de risco relacionados à Emissora e ao seu ramo de atuação estão disponíveis em seu formulário de referência nos itens “4.1 Descrição dos Fatores de Risco” e “4.2 Descrição dos principais riscos de mercado”, incorporados por referência ao Te...
	21.1.1 Riscos Relacionados à Emissora
	21.1.2 Riscos da operação de securitização e ao Regime Fiduciário
	21.1.3 Riscos dos CRA e da Oferta Restrita
	21.1.4 Riscos relacionados às Devedoras
	21.1.5 Riscos Relacionados a Fatores Macroeconômicos

	22 DISPOSIÇÕES GERAIS
	22.1 Sempre que solicitado pelos Titulares de CRA, a Emissora lhes dará acesso aos relatórios de gestão dos Direitos Creditórios do Agronegócio, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis da solicitação.
	22.2 Na hipótese de qualquer disposição do presente Termo de Securitização ser julgada ilegal, ineficaz ou inválida, prevalecerão as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se a Securitizadora e o Agente Fiduciário a substitu...
	22.3 A Securitizadora e o Agente Fiduciário declaram e reconhecem que o presente Termo de Securitização integra um conjunto de negociações de interesses recíprocos e complexos, envolvendo a celebração, além deste Termo de Securitização, dos demais Doc...
	22.4 Nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos Titulares de CRA em razão de qualquer inadimplemento das obrigações da Emissora prejudicará tais direitos, facul...
	22.5 O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes signatárias por si e seus sucessores.
	22.6 Todas as alterações ao presente Termo de Securitização, somente serão válidas se realizadas por escrito e aprovadas pelos Titulares de CRA, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização.
	22.7 Qualquer alteração a este Termo de Securitização dependerá de prévia aprovação dos Titulares de CRA, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, observado o disposto na Cláusula 16 acima.

	23 NOTIFICAÇÕES
	23.1 As comunicações a serem enviadas pela Securitizadora e pelo Agente Fiduciário no âmbito deste Termo de Securitização deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços, ou para outros que a Securitizadora e o Agente Fiduciário venham a indicar,...
	(i) se para a Emissora:
	(ii) se para o Agente Fiduciário:

	23.2 As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, por fax, por telegrama ou por correio eletrônico, nos endereços mencionados...
	23.3 Para os fins do artigo 10, parágrafo 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 20021, a Emissora acorda e aceita que este instrumento e qualquer aditamento podem ser assinados eletronicamente por meio de Docusign ou qualquer outra p...

	24 LEI APLICÁVEL E FORO
	24.1 Lei Aplicável: este Termo de Securitização será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.
	24.2 Foro: a Securitizadora e o Agente Fiduciário elegem o foro de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir as disputas decorrentes ou relacionadas com este Termo de Securitização, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado ...
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